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Apresentação 

Magna Inácio

Achegada de um novo presidente, após uma alternân-
cia de poder, alimenta as expectativas de reorienta-

ção das políticas do governo que se foi e de que novas 
agendas políticas sinalizem os tempos futuros. A posse 
do presidente Lula, 9.° presidente do Brasil eleito pelo 
voto popular e direto desde a redemocratização, mos-
trou, mais vez, que a alternância democrática é uma força 
motriz do presidencialismo brasileiro. 

Mas essa foi uma transição presidencial singular e 
sem precedentes. 

A eleição polarizada, por margem estreita de votos, e 
a contestação da vitória do presidente deu sinais de que a 
transição presidencial estaria longe de ser pacífica. Resis-
tências do então presidente Jair Bolsonaro (2019-2022) 
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e de seus assessores em conduzir a transferência de po-
der, inclusive a recusa de passar a faixa presidencial, 
tornaram transição presidencial ainda mais custosa. A 
despeito das regras disciplinando esse processo, o acesso 
às estruturas da administração federal pelas equipes de 
transição foi constrangido, elevando os custos de infor-
mação e de definição das prioridades para a agenda inau-
gural do novo governo. O dia 8 de janeiro de 2023, com 
os ataques violentos às sedes dos três Poderes da Repú-
blica, mostrou a disposição dos derrotados de ir além, de 
interromper inconstitucionalmente, o governo em seus 
primeiros dias. Como já observado em outros países, esse 
cenário não deixou dúvidas sobre a gravidade e os desa-
fios colocados à transição presidencial após um governo 
radicalizado e extremista.

Mas a transição presidencial e as expectativas em 
relação ao novo governo foram ainda temperadas pela 
situação sem precedentes de um terceiro mandato, não 
consecutivo, do presidente eleito. De um lado, a expe-
riência e expertise do presidente e dos assessores nas 
administrações anteriores foram vistos como ativos im-
portantes diante do esforço de revisão de políticas e rea-
linhamento das estruturas governamentais após a gestão 
Bolsonaro. De outro, indagações sobre quão novo e ca-
paz o governo irá se revelar diante de desafios políticos e 
administrativos muito distintos daqueles vivenciados na 
era PT na presidência (2003-2016).

O livro explora vários desses desafios. Sob diferentes 
óticas, os autores propõem uma rica reflexão sobre as con-
dições excepcionais em que o novo governo tem início, a 
partir de debates travados no Seminário “Presidente, ga-
binete e burocracias: o que a nova administração precisa 
saber”. O evento foi realizado pelo grupo Pex-Network, 
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do Programa de Pós-Graduação em Ciência Política da 
Universidade Federal de Minas Gerais, no dia 21 de ou-
tubro de 2022, com o apoio do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). Os 
textos publicados foram revisados após o segundo turno 
das eleições de 2022, destacando os desafios da transição 
presidencial e do terceiro mandato do governo Lula.

O livro está organizado em quatro seções que abor-
dam constrangimentos e oportunidades que irão moldar 
a dinâmica do Executivo, como Poder e organização, ao 
longo deste mandato presidencial. Os capítulos vão além 
da discussão das condições de transição e inauguração do 
novo governo. No seu conjunto, eles destacam as dinâmi-
cas em curso à luz de problemas mais enraizados na polí-
tica brasileira, mas sinalizando as novas configurações e 
manifestações que o governo terá de lidar. 

A primeira parte do livro aborda a formação do novo 
governo à luz dos desafios de reposicionar o Executivo 
nas relações entre os Poderes, após a intensa política de 
afronta institucional dos Poderes Legislativo e Judiciá-
rio, liderada pelo ex-presidente Bolsonaro. O retorno 
às bases políticas e organizacionais do Executivo típicas 
das presidências pré-Bolsonaro é um ponto de destaque. 
Adrian Albala sinaliza essa continuidade a partir da com-
posição do novo gabinete presidencial e a retomada do 
presidencialismo de coalizão já sinalizado pelas alianças 
eleitorais. Fabiano Santos e Joyce Luz focam nos desafios 
da relação Executivo-Legislativo para a construção de 
condições de governabilidade no cenário de polarização 
política. Apesar de os passos iniciais do governo nessa 
direção, os autores ressaltam os desafios internos e ex-
ternos à coalizão de governo, com o comportamento le-
gislativo de novos aliados e a força dos partidos de direita 
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liderando as oposições. Os desafios do governo para for-
mar e manter uma coalizão disciplinada no Senado são 
analisados por Bruno Rubiatti, que destaca os custos que 
a descoordenação política pode acarretar para o Executi-
vo e, em especial, os riscos de dissensos entre os partidos 
de direita participantes do gabinete presidencial. Ele-
mentos de descontinuidades no jogo político são desta-
cados em relação à Câmara dos Deputados e ao STF. Ana 
Regina Amaral joga luz para as novas dinâmicas que pas-
saram a guiar o funcionamento do Congresso brasileiro, 
com foco na expansão dos poderes do presidente da Casa 
legislativa, os constrangimentos aos direitos individuais 
dos parlamentares e à operação dos sistemas comissio-
nais. A autora destaca as modificações que podem afetar 
a dinâmica intercameral, a operação do bicameralismo e 
a própria interação entre os Poderes em decisões legisla-
tivas. Em seu capítulo, Leon Victor de Queiroz Barbosa 
argumenta que as tensões entre esses Poderes devem di-
minuir no atual governo, mas não a disposição do STF de 
refluir o seu protagonismo, ampliado na esteira das me-
didas do STF para conter as afrontas contra a instituição 
pelo ex-presidente Bolsonaro. Essas descontinuidades 
impõe novas frentes de ação ao Executivo para remodelar 
as suas relações com demais Poderes.

Os desafios relacionados à gestão e às políticas pú-
blicas são o tema da segunda parte do livro. Os autores 
constroem um amplo diagnóstico de problemas resilien-
tes e de mudanças recentes em políticas setoriais que irão 
exigir estratégias de enfrentamento pelo novo governo. 
Alvo de policy-shifts radicais pela gestão Bolsonaro, es-
sas áreas de políticas foram destacadas pela magnitude 
dos desafios colocados ao novo governo, tanto de revoga-
ção das mudanças como de reconstrução das suas bases 
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em novos patamares de ação governamental. Ursula Pe-
res e Fabio dos Santos tratam de um tema decisivo para o 
Estado hoje, o financiamento do setor público, colocando 
em perspectiva a sua dimensão federativa. Eles apontam 
os desafios e as possibilidades de uma agenda de mudan-
ças que deve passar, necessariamente, pela adoção de um 
novo regime fiscal no plano federal, a reforma tributária e 
um novo pacto para o federalismo fiscal brasileiro. Eduar-
do Melo, em seu capítulo, aborda as políticas de saúde 
sob a ótica do fortalecimento do Sistema Único de Saúde, 
o SUS. O autor reforça a necessidade de questões centrais 
a serem enfrentadas pelo Ministério da Saúde (MS) e do 
governo federal para a reconstrução da Saúde no Brasil, 
como as relações interfederativas, redes regionalizadas, 
financiamento, gestão, acesso à atenção especializada 
e básica, gestão do trabalho, complexo econômico-pro-
dutivo da saúde e legitimidade social. Um ponto crucial 
acentuado por Melo são os desafios de ampliar o reconhe-
cimento e a valorização do SUS pela sociedade brasileira 
como base da sua sustentabilidade político-institucional. 
Suely Araújo traça um amplo painel da paralisação e dos 
retrocessos recentes das políticas ambientais ao longo 
governo Bolsonaro, que impõe esforços consideráveis 
aos novos gestores para reconstruir as bases normativas 
e institucionais do setor. Mas, de forma instigante, Araú-
jo salienta que o desafio não é restabelecer o status quo 
dessas políticas, mas construir novas agendas e projetos 
para o Brasil se tornar uma potência ambiental. O que re-
quer medidas efetivas, no Executivo e Legislativo, quanto 
as agendas sobre clima e meio ambiente e para garantir a 
transversalidade dessas políticas, nos planos intragover-
namental e federativo. Dois capítulos tratam das políticas 
Externa, de Defesa e de Inteligência. Pedro Feliú Ribeiro 
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discute o alinhamento do Brasil, no campo da política 
externa, aos Estados Unidos durante nos últimos quatro 
anos. Ribeiro salienta que os ganhos do país com esse 
alinhamento tem um teto, em função da importância do 
Brasil para os interesses globais da potência. Logo, man-
ter boas relações com os Estados Unidos aliado à diver-
sificação das parcerias brasileiras e à independência em 
relação às preferências norte-americanas pode ser uma 
alternativa atrativa para reorientar a sua política externa 
no novo governo. Em seu capítulo, Júlio César Cossio Ro-
driguez traça um instigante cenário para a reconstrução 
das políticas Externa, de Defesa e de Inteligência, apon-
tando a vulnerabilidade externa e a instabilidade política 
interna decorrentes da ideologização e radicalização des-
sas políticas e a politização disfuncional de suas agências 
durante o governo Bolsonaro. Rodriguez destaca a impe-
rativa agenda de reformas do setor, desafio para o novo 
governo, voltada para o controle civil da pasta da Defesa, 
a reconstrução da Política de Defesa em bases democrá-
ticas e reorganização dos serviços de Inteligência no país. 

As relações com as burocracias públicas é parte deci-
siva de qualquer governo, mas ganha contornos especiais 
após uma presidência radicalizada que fez delas um alvo 
preferencial. Na terceira parte do livro, dois capítulos 
colocam em perspectiva os dilemas e os desafios dessas 
relações no governo Lula III. José Celso Cardoso Junior 
analisa a evolução das carreiras públicas no Executivo fe-
deral e a necessidade de racionalização de cargos e car-
reiras do setor público brasileiro como condição para o 
desenvolvimento nacional. Para isso, autor destaca as 
possibilidades de uma “reforma administrativa de ma-
triz reflexiva e índole republicana e democrática, voltada 
para um serviço público efetivo e de qualidade, centrado 
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na ideia de carreiras públicas estratégicas/finalísticas e 
carreiras públicas transversais/estruturantes”. O capítu-
lo de Magna Inácio e Bárbara Lamounier aborda as re-
lações entre governo e burocracia a partir dos dilemas 
envolvidos na divergência de preferências entre esses 
atores e seus efeitos sobre as políticas públicas. Para isso, 
as autoras exploram o tensionamento dessas relações no 
governo Bolsonaro, em que os gestores converteram o 
dissenso em conflito aberto, como retaliações adminis-
trativas e reputacionais aos servidores públicos. Na estei-
ra dessas experiências, as autoras versam sobre o desafio 
de reconstrução de estruturas de governança democrá-
tica no interior do Executivo na direção de potencializar 
os ganhos da diversidade de posições e do engajamento 
das burocracias na produção de políticas públicas mais 
efetivas e democráticas. 

A última parte do livro trata de dois temas consi-
derados cruciais sobre o ciclo de governo. Adwaldo Lins 
Peixoto Neto coloca em perspectiva o instituto do impea-
chment no Brasil, com foco no peticionamento dos pe-
didos de investigação dos presidentes, ressaltando que o 
uso estratégico desse instrumento no jogo político deve 
ser objeto de atenção pelos presidentes. Após o mapea-
mento exaustivo dos velhos e novos desafios colocados ao 
novo governo, o livro problematiza uma instituição deci-
siva para o futuro do Executivo e da própria democracia, 
a Presidência da República. Essa discussão entra no pe-
núltimo capítulo, quase encerrando o livro, dado a posi-
ção pivotal dessa instituição, que define as bases organi-
zacionais da liderança presidencial. O capítulo de Magna 
Inácio e Rosiene Guerra analisa a organização presiden-
cial desde a redemocratização, salientando as estratégias 
dos presidentes para formar e gerenciar os seus gabinetes 
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e que impactam diretamente a de coordenação governa-
mental dentro e fora do Executivo. O capítulo trata, em 
especial, a centralidade da presidência na construção de 
estruturas de governança capazes de reposicionar o Exe-
cutivo sob as novas condições e os desafios discutidos ao 
longo do livro, aliando liderança presidencial e estraté-
gias organizacionais efetivas. 

Ao final, cabe salientar que o livro não faz o balanço 
de uma transição presidencial. Ao contrário, toma o con-
texto excepcional da democracia brasileira nos últimos 
anos para entrecruzar os desafios e as possibilidades de 
exercício e da alternância do poder presidencial em um 
sistema que deliberadamente colocou o Executivo no cen-
tro do seu arranjo político-institucional. Se ele tem sido o 
foco das crises recentes, isso deve nos servir de guia sobre 
o que devemos saber sobre a dinâmica dos conflitos que 
alimentam essas instabilidades e quais lições nos ajudam 
a superá-las. Nesse sentido, o livro oferece diagnósticos e 
prognósticos que não apenas a nova administração deve 
saber, mas que toda a sociedade deve refletir em busca de 
uma perspectiva de futuro. 



Parte 1

Executivo e as relações
entre os Poderes 
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1
Lula III: a volta da presidência “normal”?

Adrián Albala

Aterceira eleição de Luiz Inácio Lula da Silva, em 
outubro de 2022, constitui-se um evento que vai 

além da clássica alternância política, como ocorre, natu-
ralmente, em qualquer democracia. Como relatado nos 
diversos capítulos deste livro, a eleição de Lula da Silva 
configura-se como uma mudança radical vis-à-vis do seu 
antecessor, Jair Bolsonaro, em termos de prática política, 
de relação com os diferentes Poderes — em particular o 
Judiciário —, bem como, obviamente, em termos de de-
senho e agenda de políticas públicas.

Esse novo governo Lula consiste, portanto, em um 
governo disruptivo ou, meramente, em um retorno de 
práticas anteriores?

Focando em aspectos essencialmente institucionais, 
como o tamanho do governo, o número de integrantes 
não partidários do governo e o número de partidos, desde 
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a transição democrática, demonstra-se aqui que a presi-
dência Lula III se inscreve na continuidade das presidên-
cias pré-Bolsonaro. Em outras palavras, embora o Jair 
Bolsonaro apareceu como um presidente “rupturista” — 
tanto na prática como nas formas, o governo Lula III tem 
vocação de ser um governo “normal”.

A seguir, analisam-se as questões do tamanho do 
governo, em termos de integrantes e de partidos. Na se-
quência, discorre-se sobre a presença política nos gover-
nos brasileiros.

O tamanho dos governos brasileiros

A questão do tamanho dos governos, ou seja, quan-
tos integrantes — ministros — um governo tem, não é 
trivial, pois ela supõe dois elementos antagônicos: cen-
tralidade e poder. Em outras palavras, quanto maior um 
governo, mais descentralizado ele é, porém mais “fracos” 
(ou com menos poder) são os ministros, já que as pastas 
que eles ocupam passam a ser reduzidas. Tomemos como 
exemplo a questão dos transportes. Em certos governos 
brasileiros, havia um ministro da Aviação Civil (Dilma I 
e II), o que foi ressuscitado com Lula III, ao criar o Mi-
nistério dos Portos e Aeroportos. Parece fácil entender 
que um Ministério como este foi criado para aumentar a 
cota de algum partido. Por outro lado, resulta fácil, tam-
bém, entender que esse Ministério possui atribuições li-
mitadas, à aviação civil, no caso. Em outros contextos, 
a questão da aviação civil (ou dos portos e aeroportos) 
recai sob a responsabilidade do ministro dos Transportes 
ou da Infraestrutura. Nesse exemplo, o ministro, além de 
se ocupar da temática da aviação, possui muitas outras 
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atribuições, sendo, consequentemente, um ministro com 
maior relevância ou “poder”. Dito de outra forma, quan-
do um gabinete é composto por muitos Ministérios, as 
fatias do bolo a serem repartidas tendem a ser menores 
do que quando eles são poucos (Albala et al., 2023).

Assim, sobre esse quesito do tamanho, o governo 
inaugurado por Lula no dia 1.o de janeiro de 2023 destoa 
da maioria dos outros governos brasileiros. Como mos-
tra o gráfico 1, sobre o número de ministros no dia da 
posse, Lula III é sensivelmente mais povoado, com 34 
ministros.1 A média dos dez governos pós-retorno à de-
mocracia gira em torno de 22,5; nota-se que esse número 
está acima do desvio padrão (+/- 7,8). Apenas um gover-
no teve mais ministros na posse: Dilma II. Nem Temer, 
nem Bolsonaro tiveram governos tão expandidos, estan-
do ambos na média (20 e 23 ministros, respectivamente).

1 Não incluímos no cômputo o presidente do Banco Central, nem o 
diretor da Advocacia-Geral da União (AGU) ou do Gabinete de Segurança 
Institucional da Presidência da República (GSI). Esses cargos, embora 
tenham estatuto de ministros, não são membros plenos ou efetivos do 
gabinete.
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Gráfico 1. Tamanho do governo: número de ministros
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Fonte: Albala et al. (no prelo).

Esta superlotação de ministros parece, assim, deixar 
a entrever uma presidência descentralizada, com certo 
grau de autonomia para seus ministros. Esse formato 
pode se explicar por três motivos: i) a presença de minis-
tros “presidenciáveis” (Alckmin, Tebet, Haddad, Flávio 
Dino, Marina Silva, dentre outros), que têm a necessidade 
de obter resultados tangíveis para tornar viável uma hi-
potética candidatura em 2026 (Ribeiro & Martins, 2020); 
ii) um número importante de partidos no gabinete, com 
nove partidos parceiros;2 e iii) um número relativamente 
moderado de ministros e técnicos independentes. 

2 Embora Albala et al. (no prelo) tenham mostrado que o número 
de partidos não parece ter um impacto significativo no tamanho dos 
governos.
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A composição “política” do governo Lula III

A questão da composição política de um governo 
constitui-se como outro elemento central de compreensão 
e antecipação do comportamento e desempenho de um 
governo. Albala & Olivares (2023) e Martínez-Gallardo & 
Schleiter (2015) apontam que um número importante de 
ministros não partidários (entendidos como técnicos e/ou 
independentes) tende a supor um maior grau de centralis-
mo ou monocratismo, tendo em vista o fato de que esses 
tipos de ministros prestem contas apenas ao mandante, 
ou seja, o presidente.3 Dito de outra forma, governos cujos 
integrantes são essencialmente não partidários tendem a 
concentrar o poder de decisão em torno do presidente; 
por contraste, um governo que possui um alto índice de 
ministros partidários (ou seja, filiados a um partido) ten-
de a ser mais descentralizado, particularmente quando o 
número de partidos dentro do governo é superior a um. 

Neste quesito, quando se observa o número absoluto 
de ministros não partidários (gráfico 2), o governo Lula 
III apresenta oito ministros não partidários, sendo eles: 
i) Ester Dweck (Gestão e Inovação), ii) José Múcio (De-
fesa), iii) Mauro Vieira (Itamaraty), iv) Nísia Trindade 
(Saúde), v) Margareth Menezes (Cultura), vi) Ana Moser 
(Esportes), vii) Sílvio Almeida (Direitos Humanos), e viii) 
Cida Gonçalves (Mulheres).4 Nota-se que esse número 
está levemente acima da média dos outros governos (6). 

3 Ao contrário de ministros partidários que prestam contas ao 
presidente e aos seus partidos.

4 De novo, nesse cômputo não se consideraram os diretores do 
GSI, da AGU, do Banco Central e da Controladoria-Geral da União 
(CGU), todos não partidários, pelos motivos colocados anteriormente.
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O governo de Jair Bolsonaro, nesse aspecto, foi o recor-
dista, possuindo dez ministros não partidários,5 ou seja, 
quase duas vezes mais que a média dos outros dez gover-
nos. Adicionalmente, na repartição das carteiras minis-
teriais, metade desses ministros (5/10), no dia da posse, 
eram militares. Em outras palavras, um quarto do go-
verno Bolsonaro era formado por militares de carreira. 
Em contraste, no outro extremo, o governo Sarney, por 
se tratar de um governo de transição, conteve apenas um 
ministro não político.

Gráfico 2. Número de ministros não partidários
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Fonte: Albala & Olivares (2023).

Se a questão do número de ministros não partidá-
rios já é relevante por si só, o dado se torna ainda mais 

5 No caso do governo Bolsonaro, especificamente, o GSI foi 
contabilizado dentro do cômputo geral. Isso se deve ao fato de que o 
ministro general Heleno desempenhou um papel primordial durante 
todo o governo, sem se limitar apenas as atribuições do GSI.
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substancial quando colocado em perspectiva no governo 
inteiro, ou seja, o ratio entre ministros não partidários 
sobre a totalidade dos ministros. O gráfico 3 apresenta 
esse dado. Verifica-se que a proporção de ministros não 
partidários no governo Lula III está exatamente dentro 
da média dos outros governos, com 23,5% de ministros 
não partidários (8/34).6 De novo, o governo Bolsonaro 
destoa dos outros governos brasileiros com uma propor-
ção de 50% do seu governo conformado por ministros não 
partidários. Esse número é o dobro das médias brasileira 
e latino-americana, e se inscreve na lógica do bolsona-
rismo apresentada por Rocha et al. (2021), que afirmam 
que o bolsonarismo cria uma ruptura com a forma de fa-
zer política tradicional, colocando em pastas relevantes 
ministros que só respondam a ele (como Guedes, Moro, 
Santa Cruz, Heleno, dentre outros). Ao deixar apenas dez 
pastas para ministros “políticos” (sendo que Onyx Lo-
renzoni, no primeiro ano, ocupou duas cadeiras, na Casa 
Civil e no Ministério do Trabalho), o governo Bolsonaro 
sinalizou seu desejo de fazer política “de outra maneira”, 
ou seja, sem os partidos (Fuks et al., 2020). 

6 Quando colocada em perspectiva comparada, a média brasileira 
é muito parecida à média latino-americana (25,3%), o que coloca o Brasil 
como um caso típico ou “normal” nesse quesito de grau de partidarismo 
dos governos.
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Gráfico3. % ministros não partidários
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O número de partidos no governo

A questão do número de partidos no governo é parti-
cularmente relevante quando falamos de governos na Amé-
rica Latina e, em especial, no Brasil, em razão da tradição 
da formação de governos de coalizão. A simples inclusão de 
um ministro de outro partido não significa, necessariamen-
te, que seu partido esteja na base aliada (dentro da coalizão 
de governo). Seguindo Couto et al. (2021), um governo de 
coalizão supõe a realização de acordos em que os partidos 
políticos e seus líderes concordam em compartilhar recur-
sos políticos, a fim de alcançar metas em comum. Isso ex-
clui, portanto, governos com predominância de técnicos e, 
sobretudo, casos de cooptação de ministros sem o aval ou 
apoio do partido. Sob essa ótica, o governo Bolsonaro, na 
posse, não era um governo de coalizão: continha apenas 
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um partido como partido do governo, o próprio partido 
de Bolsonaro no dia da eleição, ou seja o PSL. 

Já o governo de Lula III, da mesma forma que os 
demais governos anteriores (com ressalva ao governo de 
Collor), incluem-se nesta definição de governo de coali-
zão. Os ministros provindos de outros partidos entraram 
depois de negociações interpartidárias entre o presidente 
eleito e as cúpulas dos partidos. Como se observa no grá-
fico 4, é interessante notar que o governo Lula III conta 
com nove partidos. Apesar de ser um número levemente 
acima da média dos outros dez governos (6,3), insere-se 
dentro do desvio padrão (+/- 3,4). Verifica-se, ainda, que 
a coalizão do governo Lula III é formada por menos par-
tidos parceiros que outros governos, como nos casos do 
governo Temer (13) ou Dilma II (10).

Gráfico 4. Número de partidos nos novos governos

Fonte: Elaboração própria.
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Esta questão da formação de coalizões de governo 
não é trivial, pois, no contexto político brasileiro, ela lida 
com dois elementos atrelados: i) o controle do Congres-
so, e ii) a nomeação de cargos comissionados nas distin-
tas esferas do poder político.

Sobre o controle do Congresso (Câmara e Senado), 
embora um número elevado de partidos dentro do gover-
no possa levar a problemas de gestão interna (mais par-
ceiros, o que leva a mais demandas, que, por sua vez, leva 
a mais insatisfações e mais controvérsias), torna-se uma 
necessidade quando ocorre em um contexto de um Con-
gresso Nacional atomizado, como no caso brasileiro. No 
caso de Lula III, foi necessário ampliar a base eleitoral a 
novos integrantes (PMDB, União Brasil, PSD e PDT) para 
evitar que o próprio Lula se encontrasse em uma situação 
de presidente minoritário. Passou-se, assim, de uma base 
pré-eleitoral de 120 deputados e 11 senadores, para uma 
base governista majoritária de 262 deputados e 46 sena-
dores. Essa abertura é relativamente comum, como for-
ma de buscar ampliar as capacidades de governar.

Sobre a nomeação de quadros comissionados, a im-
portância desse quesito reside na garantia do bom desen-
volvimento das políticas públicas, por controle e gestão 
da administração pública por meio de quadros de ges-
tão política (DAS) nos cargos de chefia (Batista & Lopez 
2020; Lopez & Moreira 2022). 

Lula, ao integrar ao seu governo partidos estrutura-
dos e com um alto número de quadros capacitados (PT, 
PMDB e PSD, em particular), pode contar com uma re-
serva importante de pessoal qualificado e com bom co-
nhecimento da máquina pública.

Esses dois elementos, controle do Congresso e da 
máquina administrativa, fizeram particularmente falta 
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durante o governo de Bolsonaro. Ao não incluir partidos 
dentro de seu governo — preferindo inflar o número de 
quadros técnicos e independentes (especialmente milita-
res), e ao não conseguir apontar cargos de confiança leais 
e capacitados na maioria das administrações, Bolsonaro 
se encontrou rapidamente diante de repetidos problemas 
de articulação política e de implementação de políticas pú-
blicas. Esses problemas são materializados pelo gráfico 5, 
que apresenta as taxas de sucesso de projetos de leis pro-
vindos do executivo. Enquanto a taxa média brasileira de 
aprovação de projetos se encontra em torno de 49%, a taxa 
de sucesso dos dois primeiros anos do mandato Bolsonaro 
ficou em 10%. Ou seja, apenas um a cada dez projetos de 
Bolsonaro e seu governo se transformaram em lei.

Gráfico 5. Taxa de aprovação de projetos 
de lei provindos do Executivo

Fonte: Martins (2022).
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Conclusão

O novo governo Lula III, que se inaugurou em ja-
neiro de 2023, possui diversas caraterísticas próprias à 
tradição política brasileira, como, por exemplo, uma por-
centagem moderada de ministros não partidários e de 
partidos integrantes à base aliada. Apesar de o número 
de ministros ser muito alto, ele é fortemente compreen-
dido como um processo de descentralização da tomada 
de decisão, além da inclusão e satisfação de atores-chave 
em um contexto de alta polarização política e de baixo 
controle legislativo pelo candidato eleito.

Por fim, Lula III vale-se de ferramentas tradicionais 
— como a repartição de Ministérios entre parceiros polí-
ticos, por exemplo — para viabilizar sua governabilidade 
e diminuir as probabilidades de inação e/ou incapacida-
de governamental. Nesse sentido, Lula se mostrou prag-
mático, em dissonância clara com seu antecessor.

Referências

ALBALA, A.; CLERICI, P. & OLIVARES, A. Determinants of 
Cabinet Size in Presidential Regimes. Governance, 1- 14, 
2023. <https://doi.org/10.1111/gove.12803>. Acesso 
em: 6 jun. 2023. 

ALBALA, A. & OLIVARES, A. Non-partisan Ministers 
Appointments under Presidential Regimes. Paper apre-
sentado no XXVII Congresso Mundial da Internatio-
nal Political Science Association (IPSA), Buenos Aires, 
2023.

BATISTA, M. & LOPEZ, F. Ministerial Typology and Political 



[ 28 ]   Adrián Albala 

Appointments: Where and How Do Presidents Politici-
ze the Bureaucracy?. Brazilian Political Science Review, 
15(1), 2020.

COUTO, L.; SOARES, A. & LIVRAMENTO, B. Presidencialis-
mo de coalizão: conceito e aplicação. Revista Brasileira 
de Ciência Política, 34, 2021

FUKS, M.; RIBEIRO, E. & BORBA, J. From Antipetismo to 
Generalized Antipartisanship: The Impact of Rejection 
of Political Parties on the 2018 Vote for Bolsonaro. Bra-
zilian Political Science Review, 15(1), 2020.

LOPEZ, F. & MOREIRA, T. O Carrossel Burocrático dos Car-
gos de Confiança: Análise de Sobrevivência dos Cargos 
de Direção (DAS) do Executivo Federal Brasileiro (1999-
2017). Dados, 65(2), 2022.

MARTÍNEZ-GALLARDO, C. & SCHLEITER, P. Choosing 
Whom to Trust: Agency Risks and Cabinet Partisanship 
in Presidential Democracies. Comparative Political Stu-
dies, 48(2), pp. 231-64, 2015.

MARTINS, J. P. E. V. A atividade legislativa presidencial 
nos bicameralismos latino-americanos: uma análise 
dos mecanismos de solução de desacordos bicamerais. 
Mestrado, Universidade de Brasília, 2022.

RIBEIRO, P. F. & MARTINS, L. H. A. C. Media Exposure of 
Portfolios as a Measure of Relevance. Brazilian Political 
Science Review, 15(1), 2020

ROCHA, C.; SOLANO, E. & MEDEIROS, J. The Bolsonaro 
Paradox. Cham/New York: Springer, 2021.



Primeiros passos em busca da governabilidade. . .    [ 29 ]

2
Primeiros passos em busca

da governabilidade: análise preliminar
da coalizão de apoio a Lula III

Fabiano Santos
Joyce Luz

O fantasma da ingovernabilidade volta a rondar o sis-
tema político brasileiro. Depois da conjuntura crí-

tica de 2013/2018, caracterizada pela conjugação dos 
choques exógenos da Operação Lava Jato e da recessão 
econômica aguda de 2015/2016, passando pela ascensão 
da extrema direita como ator relevante no cenário polí-
tico até a eleição de Jair Bolsonaro, em 2018, o Partido 
dos Trabalhadores (PT) volta a governar o país. E o faz 
em cenário bem distinto daquele em que se viu governo 
eleito em 2002. De comum apenas o fato de ser o PT e 
seu principal líder, o presidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va, personagens hegemônicos no campo da esquerda. No 
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resto do espectro muito mudança, de quantidade, mas, 
sobretudo de qualidade. 

A centro-direita, representada por partidos como 
Democratas (DEM), Partido da Social Democracia Bra-
sileira (PSDB) e o Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro (PMDB), perdem força e novos atores surgem 
à cena, com postura mais nitidamente conservadora e 
assumidamente à direita (Santos & Tanscheit, 2019). O 
DEM tenta redefinir seu perfil usando mais uma vez a tá-
tica da repaginação e aglutinação de legendas, como ha-
via feito quando de sua mudança de nome de PFL para 
DEM. Hoje assina União Brasil (UB). O PMDB usa tática 
semelhante, embora mais sutil, retirou o P, resgatando 
a velha sigla do período de oposição ao regime militar. 
Hoje assina MDB. O PSDB manteve a sigla, mas perdeu 
muito em cadeiras, MDB sobrevive, mas como sempre 
dividido e o UB adquire surpreendente protagonismo à 
direita, mas sem saber muito bem como administrar a 
nova realidade de mais extremismo no campo. 

Sobram novidades, portanto, na direita. Em 2018, 
na esteira de Bolsonaro, emerge o Partido Social Liberal 
(PSL) e suas 50 cadeiras. Em 2022, após rompimento do 
presidente com o partido, a direita radical se reorganiza 
no antigo Partido Liberal (o PSL adentrando a nova pro-
posta partidária do antigo DEM, tornando-se UB). O Par-
tido Popular (PP), antiga Aliança Renovadora Nacional 
(ARENA), de apoio ao regime militar, mantém-se firme 
na fronteira entre o velho clientelismo e a absorção da 
onda direitista radical. Hoje dá as cartas na Câmara por 
meio de seu principal líder e presidente da Casa, Arthur 
Lira, e é influente no Senado, por Ciro Nogueira, ex-che-
fe da Casa Civil de Bolsonaro. Com um centro diminuí-
do — o Partido Social Democrático (PSD), de Gilberto 
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Kassab, alçou voo mais baixo do que imaginava — e uma 
direita enrobustecida, Lula inicia seu terceiro mandato. A 
esquerda e centro-esquerda somadas controlam em tor-
no de 170 cadeiras na Câmara dos Deputados (Santos & 
Rey, 2023). 

Lula monta sua estratégia de governabilidade re-
tornando ao leito natural da política brasileira — o pre-
sidencialismo de coalizão —, após a malfadada tentativa 
de governar sem acordo partidário, experimentada por 
Bolsonaro. As possibilidades de êxito são bem distintas 
das vezes anteriores nas quais governou. Não apenas a 
esquerda, centro-esquerda e o centro diminuíram, mas 
também o conflito se tornou mais ideologizado e radi-
calizado pela direita. Além disso, o Congresso ao longo 
dos anos transferiu poderes alocativos importantes, au-
mentando seu poder de manobra independentemente de 
eventuais vetos do Executivo. 

São com esses parâmetros em mente que devemos 
olhar para os dados apresentados e analisados neste ca-
pítulo. Mostraremos que uma vez decidido a montar uma 
coalizão majoritária e respeitados critérios elementares 
de distribuição de postos ministeriais, não é de se esperar 
desafios insuperáveis. Mas a hipótese é válida a se consi-
derar a experiência de governança anterior à conjuntu-
ra crítica iniciada em 2013. Na conclusão, nos permiti-
remos algumas reflexões mais livres sobre o ponto. Nas 
próximas seções tratamos, primeiro, do debate clássico 
na literatura sobre a governabilidade no presidencialis-
mo brasileiro, analisando dados sobre coesão e discipli-
na partidárias, além de sucesso legislativo do presidente. 
Em seguida, examinamos a mecânica e dinâmica das coa-
lizões na experiência brasileira recente, atentando para a 
forte associação empírica entre montagem de coalizões 
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majoritárias e capacidade de aprovar agendas. Na penúl-
tima, nosso foco são os primeiros passos do governo Lula 
em busca da governabilidade, jogando luz sobre as taxas 
de coalescência em uma perspectiva longitudinal. 

Revisitando o diagnóstico da governabilidade:
as primeiras evidências empíricas

A análise das regras realizada à luz da empiria mu-
dou por completo o diagnóstico da década de 1990 sobre 
a ingovernabilidade do sistema presidencialista brasilei-
ro (Ames, 2003; Lamounier, 1994; Linz, 1994; Mainwa-
ring, 1993). O olhar mais apurado para o comportamento 
dos atores e para a organização dos trabalhos no interior 
do Poder Legislativo e do Poder Executivo, trouxe impor-
tantes evidências de que, no Brasil, ao contrário do que 
era previsto, o presidente encontraria incentivos para 
buscar a cooperação dos parlamentares e garantir a go-
vernabilidade do sistema (Figueiredo & Limongi, 1996; 
1999; Santos, 1997).

De posse da evidência segundo a qual a agenda de 
políticas proposta pelo Executivo é aprovada pelos mem-
bros do Legislativo, os primeiros estudos no Brasil que 
argumentaram e atestaram a governabilidade do sistema 
presidencialista atribuíram os achados a dois fenôme-
nos: (i) ao comportamento disciplinado dos parlamenta-
res em relação ao líder de suas siglas partidárias e (ii) às 
prerrogativas legislativas do presidente. 

Sobre o comportamento mais coeso dos parlamenta-
res do que o suposto, os estudos pioneiros de Figueiredo 
& Limongi (1996; 1999), bem como de Santos (1997) mos-
traram como a centralização e organização dos trabalhos 
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entregue aos líderes partidários1 não só era, como con-
tinua até a atualidade, a ser capaz de gerar os primeiros 
incentivos para que os parlamentares atuem de forma co-
letiva e articulada em relação aos seus partidos. 

Como o gráfico 1 apresenta, desde 1989 até 2022 a 
taxa média de disciplina partidária dos parlamentares 
brasileiros supera os 80%. De forma mais clara, isso sig-
nifica afirmar que em mais de 80% das votações2 no inte-
rior do Legislativo brasileiro, parlamentares votaram de 
acordo com as indicações de seus respectivos partidos — 
contrariando, sobretudo, as previsões e os diagnósticos 
de que parlamentares atuariam de forma aleatória, daí 
originando-se baixa coesão brasileiro (Ames, 2003; La-
mounier, 1994; Linz, 1994).

1 Com as novas regras adotadas em 1988, caberia aos líderes par-
tidários a tarefa de selecionar seus membros para compor as comissões; 
de indicar os presidentes das comissões nas quais seu partido tem di-
reito; de solicitar a verificação do quórum para validar as votações no 
interior das comissões; de reunir-se no Colégio de Líderes para decidir a 
pauta de propostas legislativas a ser votada; de tomar a decisão de pedir 
urgência na apreciação e na tramitação de projetos e de indicar membros 
para as eleições da composição da Mesa Diretora.

2 Aqui são consideradas somente as votações nominais.
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Gráfico 1. Média da disciplina partidária
em relação ao líder do partido (1989-2022)

Fonte: Observatório do Legislativo Brasileiro (OLB).

Ainda é preciso aqui ressaltar que, mesmo após 35 
anos da promulgação da Carta de 1988, os dados sobre 
o comportamento dos parlamentares apresentados man-
têm apoio ao diagnóstico de que a disposição dos trabalhos 
no interior da arena legislativa induz à ação partidária. 
Dadas as regras, a ação mais racional dos parlamentares 
é a de agir por intermédio de suas legendas. A estrutu-
ra dos trabalhos no Legislativo brasileiro continua a não 
abrir margem para a atuação individual dos políticos.

A segunda explicação para o diagnóstico da governa-
bilidade está alicerçada sobre as prerrogativas legislativas 
do presidente. A possibilidade de iniciar legislação, a prer-
rogativa sobre a elaboração das leis orçamentárias, a edi-
ção de medidas provisórias e a possibilidade dos pedidos 
de urgência para acelerar a tramitação de projetos, seriam 
antes instrumentos que incentivaram o presidente a ir em 
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busca do apoio dos legisladores para aprovar sua agenda 
de políticas, do que de fato formas de afastar e contrariar 
o Legislativo. É o que mostra os dados do gráfico 2.

Considerando o sucesso legislativo do presidente a 
partir de todas as proposições apresentadas pelo Poder 
Executivo e aprovadas, dentro de um mesmo mandado, 
em relação a todas as proposições apresentadas à Câmara 
dos Deputados, podemos concluir que todos os presiden-
tes brasileiros, resguardadas algumas exceções, quando 
buscaram apoio para suas proposições no interior do Le-
gislativo, encontraram respaldo entre os parlamentares. 

Gráfico 2. Sucesso legislativo do Poder Executivo (1988-2022) 

Fonte: Observatório do Legislativo Brasileiro (OLB).

Mesmo observando o sucesso na aprovação da agen-
da de propostas oriundas do Poder Executivo, não seria 
difícil supor, ainda assim, que tal taxa de aprovação fosse 
decorrente somente da apresentação de medidas provisó-
rias (MPs) e de projetos de lei orçamentária. Por possuir 
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a iniciativa exclusiva nessas modalidades de proposições, 
alguns autores continuaram a afirmar que presidentes 
brasileiros fariam uso dessas medidas para fazer valer 
sua agenda de políticas (Diniz, 1999; Pessanha, 1997).

Contudo, mais uma vez, Figueiredo & Limongi 
(1999) e Santos (1997) demonstraram que a agenda de 
proposições do presidente não contaria só com MPVs 
ou com projetos de lei orçamentária aprovados. A tabe-
la 1, nos mostra que em outras modalidades de propo-
sições, o Executivo brasileiro também continuou a asse-
gurar a aprovação para suas pautas no interior do Poder 
Legislativo. 

Tabela 1. Porcentagem de proposições legislativas 
aprovadas de origem do Poder Executivo (1988-2022)3

Presidentes PEC PL PLN PLP MPV

Sarney 0% 30% 96% 0% 77%

Collor 0% 41% 79% 31% 74%

Itamar 0% 37% 90% 33% 49%

FHC 50% 50% 98% 25% 68%

FHC II 33% 39% 100% 71% 63%

Lula 38% 53% 94% 0% 90%

Lula II 25% 42% 97% 0% 88%

Dilma 100% 60% 71% 50% 79%

Dilma II 0% 45% 94% 0% 76%

Bolsonaro 33% 11% 90% 0% 43%

Fonte: Observatório do Legislativo Brasileiro (OLB).

3 PEC (Propostas de Emenda à Constituição); PL (Projetos de Lei 
Ordinária); PLN (Projetos de Lei Orçamentária); PLP (Projetos de Lei 
Complementar); MPs (Medidas Provisórias).
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A exceção à regra talvez seja encontrada nos resul-
tados da taxa de aprovação da agenda legislativa do pre-
sidente Jair Bolsonaro (PL). Enquanto todos os demais 
presidentes desde 1988 até 2018 alcançaram taxas supe-
riores a 60% na aprovação de suas propostas, Bolsonaro 
chegou ao patamar de 52,1% — sendo, também, o presi-
dente com o pior desempenho no que diz respeito a to-
das as modalidades de proposições legislativas, salvo nos 
projetos de lei orçamentária (PLN). 

Se de um lado, como mostra o gráfico 1, o compor-
tamento coeso dos parlamentares se mantém constante 
ao longo do tempo, e do outro, como mostra o gráfico 2 
e a tabela 1, o presidente continua a usar de suas prerro-
gativas legislativas para apresentar sua agenda de políti-
cas, tais dados indicam que o problema na aprovação da 
agenda de políticas do presidente Bolsonaro incide mais 
sobre como o presidente buscou construir sua governabi-
lidade, do que sobre as evidências empíricas necessárias 
para comprovar sua existência.

E foi justamente nesse sentido e sobre esse ponto que 
a literatura e especialistas seguiram seu curso. Deixando 
um pouco de lado o enfoque sobre a refutação e a apre-
sentação de evidências contrárias ao comportamento in-
disciplinado dos parlamentares e à paralisia decisória, a 
questão a ser perseguida pelos analistas passou a ser a de 
entender e explicar como tal governabilidade poderia ser 
construída no presidencialismo brasileiro.

Governabilidade da coalizão

O termo “Presidencialismo de coalizão”, inicialmen-
te definido por Abranches (1998) ganhou ainda mais 
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força e destaque nas pesquisas sobre a governabilidade 
do sistema político brasileiro, justamente após o surgi-
mento de suas primeiras evidências. Como já demonstra-
mos anteriormente, a alta taxa de disciplina partidária no 
interior do Congresso brasileiro, somada as taxas de su-
cesso legislativo do presidente deixaram o diagnóstico da 
ingovernabilidade para trás e inauguraram uma terceira 
onda de estudos sobre o funcionamento das instituições 
políticas brasileiras.

Comprovada a governabilidade do sistema presiden-
cialista, era preciso agora pensar em mecanismos capazes 
de explicar tais evidências. É certo que, para o caso brasi-
leiro, alguns estudos ainda focados na atuação individual 
do parlamentar, buscaram nas emendas individuais or-
çamentárias e na liberação desses recursos a explicação 
para as altas taxas de sucesso legislativo do presidente. 

De modo a garantir o sucesso da agenda presidencial 
e evitar o problema do veto player, o Executivo diante 
de parlamentares indisciplinados que privilegiariam po-
líticas do tipo Pork Barrel4 em detrimento das políticas 
nacionais (Ames, 1994; 2003), seria obrigado a usar a 
liberação de emendas individuais orçamentárias5 como 
“moeda de troca” para garantir o apoio do Congresso nas 
votações. A execução dessas emendas seria, portanto, um 

4 Ames (2003) define o termo Pork Barrel como políticas do tipo 
distributivistas que buscam dispensar benefícios circunscritos e limita-
dos ao reduto eleitoral de cada deputado — custos que recaem, de forma 
imperceptível, sobre a sociedade como um todo.

5 As emendas individuais orçamentárias representam uma parcela 
pequena de recursos provenientes da Lei Orçamentária Anual (LOA) no 
qual os parlamentares têm o direito de alocar em obras definidas an-
teriormente pelo Poder Executivo e em municípios selecionados. Para 
saber mais ver Luz (2017). 
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mecanismo de recompensa ou punição aos parlamenta-
res que votariam favoravelmente aos projetos do governo 
e em troca, receberiam ainda recursos importantes para 
garantir retornos eleitorais para suas bases (Pereira & 
Mueller, 2002; Pereira & Renno, 2003).

Contudo, a incerteza quanto ao timing da liberação 
dos recursos, atrelada aos valores ínfimos realmente libe-
rados, tornaram as emendas individuais orçamentárias 
associadas mais a votação de pautas específicas, do que 
de fato ao apoio consistente que o Executivo consegue 
para a aprovação de sua agenda de políticas. O Execu-
tivo, ao ter a prerrogativa exclusiva sobre a elaboração e 
execução da peça orçamentária deixaria as emendas in-
dividuais em segundo plano. Como Figueiredo & Limon-
gi (2005) e Luz (2017) demonstram, a liberação desses 
recursos só seria feita no final de cada ano e seria muito 
inferior aos valores solicitados e aprovados no início do 
ciclo orçamentário. A taxa de liberação das emendas in-
dividuais não ultrapassaria a média de 20% diante dos 
recursos propostos e a maioria dos parlamentares agra-
ciados com tais liberações, seriam os mesmos pertencen-
tes à base aliada do governo.

Dessa forma, os estudos sobre a governabilidade do 
sistema presidencialista brasileiro recaíram sobre a for-
mação de coalizões. Com o objetivo justamente de ga-
rantir a governabilidade, as coalizões podem ser enten-
didas como a negociação ou acordos mais estáveis que 
são firmados entre o líder do Executivo e alguns partidos 
políticos inseridos no interior do Legislativo. E enquanto 
nos sistemas parlamentaristas as coalizões sempre foram 
observadas como um fenômeno intrínseco à dependência 
entre os Poderes, nos sistemas presidencialistas elas aca-
baram sendo ignoradas por muito tempo. 
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Como já comentamos, no parlamentarismo o Exe-
cutivo é representado pela figura do primeiro-ministro 
e tem sua origem e sobrevivência determinada no inte-
rior do Legislativo (Cox, 1987). Assim, quando um par-
tido no interior da arena legislativa consegue sozinho a 
maioria das cadeiras, esse partido detém a prerrogativa 
de escolher o primeiro-ministro. No entanto, de acordo 
com Strøm, Müller & Bergman (2008), o que nos últi-
mos tempos tem se tornado mais recorrente nos sistemas 
parlamentaristas europeus é, justamente, a formação de 
governos de coalizão. 

Governos de coalizão nesses sistemas, por sua vez, 
ocorrem sempre quando nenhum partido consegue con-
quistar a maioria das cadeiras no interior do parlamento. 
Nesses casos, uma coalizão multipartidária é formada no 
interior do Legislativo e do Executivo, por definição, pas-
sa a ser composto por um gabinete multipartidário, em 
que o primeiro-ministro é eleito, não somente mediante 
acordo entre partidos, como também passa a ser o repre-
sentante dessa maioria. 

Por outro lado, nos sistemas presidencialistas a for-
mação de governos de coalizão permaneceu por muito 
tempo fora das lentes analíticas dos estudiosos pelos mo-
tivos já expostos aqui. Mas as evidências empíricas acer-
ca da governabilidade mudaram esse cenário. O que se 
observou de lá para cá é que presidentes minoritários, de 
modo a conquistarem apoio sólido e estável no interior 
do Legislativo, distribuem pastas ministeriais para ou-
tros partidos presentes nessa arena com a finalidade de 
obterem em troca o apoio necessário para a aprovação 
de políticas (Amorim Neto, 2006; Figueiredo, 2007; Fi-
gueiredo & Limongi, 2006). Assim, tal qual em sistemas 
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parlamentaristas, ainda que de maneira diferente, presi-
dentes também formariam governos de coalizão.

Essa realidade se tornou ainda mais notável com o 
trabalho desenvolvido por Cheibub (2007). O autor apre-
senta que, enquanto em governos parlamentaristas a for-
mação de coalizões acontece em 72% das vezes em que o 
primeiro-ministro é minoritário, em sistemas presiden-
cialistas a formação de coalizões ocorre em 62% das vezes 
em que o presidente também é minoritário no interior da 
arena legislativa. Figueiredo, Canello & Vieira (2012), di-
recionando o olhar somente para os países latino-ameri-
canos, também confirmam essa realidade ao mostrarem 
que, dentre os 79 mandatos presidenciais adotados na 
região entre os anos de 1979 e 2011, coalizões de governo 
foram formadas em 74,6% desses mandatos.

Ao observarmos os dados presentes na tabela 2, é 
possível perceber como desde a redemocratização, ne-
nhum presidente brasileiro obteve, sozinho, a maioria 
das cadeiras no interior da Câmara dos Deputados. En-
tre 1990 e 2022 a média de cadeiras que os partidos dos 
presidentes conseguiram alcançar no interior dessa are-
na decisória chega a 11,5%. Por outro lado, esses dados 
também nos mostram que, exceção feita a Jair Bolsonaro 
(PL) o qual optou por não formar uma coalizão de go-
verno, os demais presidentes aceitaram dividir o coman-
do das pastas ministeriais para, assim, assegurarem e 
construírem uma maioria de apoio sólida do interior do 
Legislativo. 

Dentre esses presidentes, destaca-se que quase todos 
conseguiram, ao formar a coalizão, a maioria das cadeiras 
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no interior da Câmara dos Deputados.6 E em 2023, com a 
inauguração do terceiro mandato de Luiz Inácio Lula da 
Silva (PT), o presidente parece seguir a receita do sucesso 
aplicada anteriormente. Lula começou seu ano legislati-
vo com o apoio de 262 cadeiras no interior da Câmara 
dos Deputados. O fato que chama a atenção, no entanto, 
é que diferente de seu primeiro mandato, quando Lula 
formou uma coalizão minoritária, e diferente do segundo 
mandato, quando o presidente logo que eleito construiu 
uma maioria mais do que suficiente para a aprovação 
de Propostas de Emenda à Constituição (PEC), ou seja, 
uma maioria com mais de 308 deputados, Lula terá agora 
menos cadeiras ofertadas pelos partidos da coalizão. Os 
262 deputados que integrarão a base aliada do presidente 
garantem o quórum para a aprovação de matérias e as-
suntos que dependem apenas de maioria absoluta. Mas 
ainda são insuficientes para a aprovação de PECs.

6 Nesse caso a exceção é o ex-presidente Fernando Collor (PRN). 
Collor ao longo de seus governo formou coalizões sempre minoritá-
rias, ou seja, os partidos que assumiram pastas ministeriais, somado 
ao partido do presidente não atingiam 50% das cadeiras no interior do 
Legislativo. 
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Tabela 2. Cadeiras do presidente x cadeiras da coalizão 
no interior da Câmara dos Deputados (1990-2023)

Governo

Partido do presidente 

na Câmara dos Depu-

tados (% de cadeiras)

Coalizão de governo na 

Câmara dos Deputa-

dos (% de cadeiras)

Sucesso do 

Executivo

(%)

Collor 5,1% 33,7% 69,9%

Franco 0,0% 57,2% 63,6%

Cardoso I 14,3% 71,6% 62,7%

Cardoso II 18,3% 67,8% 78,4%

Lula I 11,1% 59,5% 76,3%

Lula II 14,1% 63,9% 82,8%

Dilma I 17,1% 58,0% 78,5%

Dilma II 12,1% 47,0% 71,6%

Temer 12,8% 59,8% 64,1%

Bolsonaro 10,5% 10,5% 52,1%

Lula III 13,3% 51,1% -

Média 11,7% 52,7% 70,0%

Fonte: Observatório do Legislativo Brasileiro (OLB).

Por fim, outro dado interessante que a tabela 2 traz 
diz respeito a taxa de sucesso na aprovação da agenda 
de políticas. Os dados indicam que, tal como a literatura 
vem ilustrando, há uma a associação entre a formação de 
coalizões de governo e o apoio que essa oferece, com a 
taxa de sucesso das propostas legislativas apresentadas 
pelo Poder Executivo. Presidentes que conseguem con-
quistar com a coalizão mais de 50% das cadeiras no in-
terior do Legislativo, tendem a garantir maior aprovação 
de sua agenda de políticas. 

De modo a testar empiricamente essa associação, foi 
realizado aqui um teste de média considerando o suces-
so anual na aprovação dos presidentes brasileiros, desde 



[ 44 ]   Fabiano Santos & Joyce Luz

1988, com a apresentação das MPs e a opção por formar 
ou não formar uma coalizão de governo. Enquanto a 
aprovação média de MPs pelos presidentes que optaram 
formar coalizão chega a 78%, presidentes sem coalizão 
apresentam média 54%. Nesse sentido, trabalhamos com 
a hipótese nula (H0) de que se a coalizão de governo não 
estiver associada com a aprovação de MPs, a diferença 
entre as médias para os dois grupos será igual a 0, ao pas-
so que a hipótese alternativa (H1) considera que as mé-
dias entre os grupos são diferentes de 0. 

Tabela 3. Estatísticas reportadas do t-test

Coalizão
Média Su-

cesso MPs

Desvio 

Padrão
n

Erro 

padrão

Intervalo de 

Confiança

Coalizão 0,78789474 0,14175797 28 0,03252151 0,06832515

Não Coalizão 0,5425 0,085 6 0,0425 0,13525397

p-valor: 0,002406469 *95%

Fonte: Elaboração dos autores.

Apesar de os resultados reportados na tabela 3 mos-
traem que a estatística do p-valor nos permite refutar , 
ou seja, nos permite rejeitar que a média da aprovação de 
medidas provisorias é a mesma para os presidentes que 
decidem formar e não formar coalizão, o tamanho peque-
no da amostra ainda pode ser considerado obstáculo para 
conclusões mais robustas. 

Ainda assim, a análise dos intervalos de confiança de 
95% se mostram consistentes para os dois grupos. Tanto 
para os presidentes que formam coalizões, quanto para 
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os presidentes que decidem não formar coalizão, o grá-
fico 3 mostra que o intervalo de confiança para os dois 
grupos não passa pelo valor 0, o que mais uma vez, nos 
permite reforçar o achado de que formar coalizões im-
porta para a aprovação das MPs dos presidentes.

Gráfico 3. Intervalo de confiança entre grupos do teste de média

Fonte: Elaboração dos autores.

Uma vez que o presidente decide formar coalizões 
de governo, o apoio que ele recebe para a aprovação de 
propostas legislativas se torna mais sólido e mais está-
vel ao longo do tempo. Esse apoio pode ser atestado não 
somente com as taxas de sucesso na aprovação das pro-
postas legislativas com origem no Executivo, como tam-
bém no apoio às votações nas quais o governo sinaliza 
a orientação do voto. De acordo com as informações do 
gráfico 4, os partidos que aceitaram integrar a base aliada 
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do governo, apresentaram desde 1989 até 20187 uma taxa 
média de 86,5% de disciplina em relação ao governo. Em 
quase 30 anos de governos de coalizão no Brasil, os par-
tidos que dela fazem parte apoiaram o governo em mais 
de 70% das votações. 

Gráfico 4. Média da taxa de apoio ao governo 
dos partidos da coalizão (1989-2018)

Fonte: Observatório do Legislativo Brasileiro (OLB).

A expectativa é que para o terceiro mandato de Lula, 
as taxas de apoio dos partidos que estão situados na base 
do governo, siga com os padrões altos acima da taxa dos 
70%. Contudo, mesmo que o retorno da formação de 
coalizões nos remeta a esse apoio, não é possível afirmar 
que as negociações entre Executivo e Legislativo serão 

7 Mais uma vez, como ex-presidente Jair Bolsonaro (PL) optou por 
não formar uma coalizão de governo, os dados de 2019 até 2022 não 
foram computados para a série.
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sempre fáceis de serem construídas. Nos últimos anos, os 
estudos e a própria vivência dessas relações apresentam 
evidências de que para a formação de coalizões estáveis, 
nem sempre só a oferta de Ministérios tem sido suficiente.

Coalizões, dilemas e perspectivas para o terceiro 
governo de Lula

Com a comprovação da formação de coalizões e a 
conversão dessa na maioria de apoio ofertada na arena 
legislativa, o foco dos estudos brasileiros passou a ser o 
de entender os incentivos para a formação de governos 
de coalizão no sistema presidencialista brasileiro. Um 
dos trabalhos iniciais e de grande contribuição para essa 
agenda de pesquisas é o de Amorim Neto (2006). 

Preocupado em testar o equilíbrio entre a distribui-
ção de pastas ministeriais e a quantidade de cadeiras que 
os partidos da coalizão oferecem para o presidente no in-
terior o Legislativo, Amorim Neto (2006) desenvolveu o 
que chamamos de Taxa de Coalescência. Tal taxa varia 
de 0 a 1, na qual 1 significa que há um perfeito equilíbrio 
entre a distribuição das pastas ministeriais e o número 
de cadeiras que os partidos da base aliada possuem na 
Câmara dos Deputados e 0 indica que não há nenhum 
equilíbrio entre a divisão dos ministérios e os assentos 
legislativos. Para essa taxa, o valor de 0,5 indica que não 
há nenhum ministro partidário ocupando o gabinete.

Em seu primeiro estudo, Amorim Neto (2006) de-
monstrou como, entre os anos de 1989 até 1998, a pro-
porcionalidade entre a quantidade de Ministérios ocupa-
dos pelos partidos que compõem a coalizão de governo, 
quando comparada a oferta de apoio em número de 
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cadeiras desses partidos no interior da arena legislativa, 
foi mais desigual no presidencialismo brasileiro, do que 
quando essa mesma lei foi aplicada nos sistemas parla-
mentaristas. Atualizando os dados para o período que vai 
desde 1989 até 2023, a desigualdade entre essas propor-
ções permanece. O gráfico 4 apresenta a Taxa de Coales-
cência para o período aqui mencionado e oferece suporte 
ao argumento de acordo com o qual, no Brasil, os incen-
tivos para a formação de coalizões não advêm somente do 
equilíbrio entre a oferta de cargos e apoio no Legislativo.

Gráfico 4. Taxa de Coalescência (1989-2023)

Fonte: Observatório do Legislativo Brasileiro (OLB). 

Em 2023, Lula inicia seu mandato com uma Taxa de 
Coalescência de 0,64 o que significa que não há, ainda, 
um perfeito equilíbrio entre a divisão das pastas minis-
teriais e o apoio ofertado pelos partidos da base aliada 
no interior da Câmara dos Deputados. Contudo, esse va-
lor nos mostra que, ao contrário do início do primeiro e 
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do segundo mandato, Lula parece ter equilibrado melhor 
a disputa de forças partidárias com a distribuição dos 
Ministérios. 

Até agora, integram formalmente a coalizão de Lula 
os seguintes partidos (para além do PT): MDB, PSB, 
União Brasil, PSD, PSOL, Rede, PDT e PCdoB. E apesar 
do aparente equilíbrio na distribuição das pastas minis-
teriais, fica evidente que, do ponto de vista político, Lula 
terá, tal qual em seus dois primeiros mandatos, de ne-
gociar o conteúdo da política considerando os pontos de 
vista não só da esquerda, mas também de partidos que 
estão situados mais a centro-direita do espectro ideológi-
co. Esse é o caso, por exemplo, do União Brasil que, hoje, 
é o segundo maior partido da coalizão com 59 cadeiras 
na Câmara e do MDB e do PSD, que ocupam a terceira 
posição com 42 cadeiras cada um.

Tabela 4. Distribuição dos Ministérios e apoio 
na Câmara dos Deputados (Lula 2023)

Partidos da Base
Quantidade de 

Ministérios

Porcentagem 

cadeiras CD

PT 10 25,95%

MDB 3 16,03%

PSB 3 5,34%

União Brasil 3 22,52%

PSD 3 16,03%

PSOL 1 4,58%

Rede 1 0,76%

PDT 1 6,49%

PCdoB 1 2,29%

Sem filiação 11 -

Fonte: Observatório do Legislativo Brasileiro (OLB).
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Embora haja algum consenso em torno das possibi-
lidades de governança estável no sistema presidencialista 
e que, em boa medida, tais chances passem pela forma-
ção de coalizões de governo com a distribuição de pastas 
ministeriais em troca de apoio no interior do Legislativo, 
os mecanismos e a clareza quanto aos ganhos e às perdas 
envolvidas nas negociações impostas, permanecem como 
um campo aberto na análise política. 

O entendimento de que a formação de coalizões, 
para além da distribuição de cargos, implica na respon-
sabilidade e no compartilhamento na elaboração de uma 
agenda de políticas (Martin & Vanberg, 2005), parece 
guiar os estudos mais recentes sobre a governabilidade 
nos sistemas presidencialistas. Nessa empreitada, en-
quanto alguns autores se debruçam sobre a compreensão 
da participação dos parlamentares da coalizão na divi-
são e na organização dos trabalhos e sobre o processo de 
elaboração e alteração de leis no interior do Legislativo 
(Almeida, 2015; Freitas, 2013; Inácio et al., 2015), outros 
autores têm buscado entender, a partir da importância 
política dos Ministérios e das leis que são originadas no 
Poder Executivo, quais são os trade-offs e variáveis im-
portantes para que a distribuição de cargos ocorra da for-
ma tão desigual entre os partidos (Batista, 2017, 2018; 
Bertholini & Pereira, 2017; Rennó & Wojcik, 2015).

Ademais, os últimos quatro anos (entre 2019 e 2022) 
também se mostraram desafiadores do ponto de vista da 
manutenção da governabilidade do sistema brasileiro. 
Ao assumir a presidência da República com um discur-
so antipartidário e com a promessa de que seu governo 
seria diferente das antigas tradições políticas, o ex-pre-
sidente Jair Bolsonaro (PL), optou por governar sem for-
mar uma coalizão de governo. Durante seu mandato, as 
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pastas ministeriais foram divididas e ocupadas sem levar 
em consideração os partidos representados no interior 
do Legislativo.8

Os reflexos de tal decisão, como mostramos ainda 
no gráfico 2 e na tabela 1, podem ser observados na taxa 
de aprovação das propostas legislativas do presidente. 
Bolsonaro foi, dentre todos os presidentes pós-redemo-
cratização, o que alcançou a pior taxa de sucesso de ape-
nas 52,1%, com destaque especial para a aprovação das 
medidas provisórias, em que o presidente só conseguiu 
aprovar 43% das propostas apresentadas.9

Como segundo resultado e de acordo com os dados 
apresentados no gráfico 5, Bolsonaro também foi o pior 
presidente no quesito de dominância10 da agenda legis-
lativa. Enquanto os demais presidentes dominaram a 
pauta de projetos aprovados com taxas superiores a 50%, 
Bolsonaro atingiu apenas os 27,1%. Em termos mais prá-
ticos, tais dados nos permitem afirmar que, ao contrário 
dos padrões que eram observados desde 1988, o ex-pre-
sidente abriu espaço para o Legislativo de fato governar, 
sendo o responsável por quase 73% dos projetos aprova-
dos nos últimos quatro anos.

8 Apesar de ministros filiados ao DEM e ao MDB ocuparem pastas 
ministeriais ao longo do governo de Jair Bolsonaro (PL), ambos decla-
raram que estavam no cargo independente do posicionamento de suas 
respectivas siglas partidárias.

9 Limongi et al. (2022) chegam a mesma conclusão com as análi-
ses para os 30 primeiros meses de governo do presidente.

10 A taxa de dominância considera, dentre todos os projetos apro-
vados, a porcentagem pertencente ao Poder Executivo. 
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Gráfico 5. Dominância do Poder Executivo (1988-2022)

Fonte: Observatório do Legislativo Brasileiro (OLB).

Bolsonaro também desafiou a lógica da governabili-
dade da coalizão ao escolher negociar com grupos de par-
lamentares organizados de forma suprapartidária. Para 
além das negociações pontuais com bancadas e frentes 
parlamentares, o grupo que mais trouxe respaldo e ga-
nhos para a aprovação das propostas do ex-presidente foi 
o “Centrão”.11 Indo na direção contrária da construção de 
acordos estáveis e mais sólidos por intermédio dos parti-
dos políticos, Bolsonaro optou claramente por manter a 
negociação com as frentes parlamentares, em nível indi-
vidual e com a liberação de recursos — vide o caso do or-
çamento secreto que ganhou espaço nas mídias ao reve-

11 Observatório do Legislativo Brasileiro. 2022. “O perfil do 
Centrão na nova legislatura”. Disponível em: <https://olb.org.br/o-
perfil-do-centrao-na-nova-legislatura/>. Data de acesso: 24 fev. 2023. 
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lar um esquema de liberação de emendas orçamentárias 
em troca de apoio às votações do governo.12

Por fim, a governabilidade no atual governo de Lula 
III dependerá não somente da formação da coalizão de 
governo. O fortalecimento do protagonismo do Poder Le-
gislativo na aprovação de pautas, bem como as relações 
estabelecidas com grupos suprapartidários e a formação, 
mais uma vez, de uma coalizão heterogênea, se colocam 
como elementos e variáveis desafiadores para a cons-
trução da governabilidade do sistema presidencialista 
brasileiro.

Conclusão

Retornamos à assertiva inicial do capítulo com a 
qual dissemos que o fantasma da ingovernabilidade volta 
a rondar o sistema político brasileiro. A questão, como vi-
mos, é saber se fantasmas existem. A ciência diz que não. 
Uma vez decidida a montagem de uma coalizão majori-
tária e ajustada a Taxa de Coalescência, as chances são 
altas de se ter estabilidade e fluxo decisório favorável ao 
governo no âmbito do Legislativo. 

Tal ciência, contudo, sofre abalo importante após a 
conjuntura crítica de 2013/2018 e a partir da experiên-
cia de Bolsonaro na presidência e não apenas por conta 
da malfadada tentativa de governar sem promover acor-
dos partidários. É preciso atentar para os fatores que 

12 Observatório do Legislativo Brasileiro. 2022. “Panorama 
das emendas orçamentárias no governo Bolsonaro”. Disponível em: 
<https://olb.org.br/panorama-das-emendas-orcamentarias-no-
governo-bolsonaro/>. Data de acesso: 24 fev. 2023.
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permitiram a ascensão da extrema direita ao Executivo 
e o que o novo governo está herdando. Nesse sentido, te-
mos um país muito diferente daquele de 20 anos atrás, 
ocasião na qual o PT ascendeu pela primeira vez à Pre-
sidência da República. Na economia, o setor dinâmico 
transita do setor industrial para o agronegócio, os servi-
ços e o setor financeiro. No âmbito das corporações do 
Estado, com Bolsonaro, os militares voltaram a assumir 
papel de relevo no processo político, controlando milha-
res de cargos na administração direta e indireta (Santos 
& Rey, 2023). 

A tarefa de constituir bases mínimas de governabili-
dade no Legislativo torna-se ainda mais difícil sem uma 
boa compreensão a respeito da natureza do mandato pre-
sidencial nestes novos tempos. O Legislativo não é apenas 
o órgão cuja cooperação é necessária para qualquer passo 
que se queira dar tendo em vista manter o dia a dia da 
administração, por conta das leis orçamentárias anuais, 
avançar em agendas mais substantivas de mudança de 
políticas. Ele mostrou-se capaz de avançar agendas sem 
a concordância do Executivo — em várias ocasiões, isso 
ocorreu durante a crise de Covid-19,13 fato central para 
o entendimento do que significa governar hoje no presi-
dencialismo de coalizão. 

Se Lula foi muito bem-sucedido ao aprovar a refor-
ma constitucional chamada PEC da Transição, que lhe 
concedeu autoridade para promover gastos emergenciais 
acima do teto estipulado pela PEC de 2016, o mesmo não 
se pode dizer com relação ao episódio de confrontação 
com o presidente do Banco Central em torno do nível da 

13 Ver a respeito, o volume organizado por Santos (2021). 
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taxa de juros.14 Se a política fiscal pode ser negociada en-
tre a equipe econômica comandada por Lula e sua base 
de apoio no Congresso, a mudança do BACEN se e so-
mente se o Senado Federal alterar suas preferências com 
relação à política monetária. 

A verdade é que Lula seguiu de perto os parâmetros 
básicos de construção da governabilidade, tendo em vis-
ta a teoria e prática institucional do presidencialismo de 
coalizão. Observamos, contudo, também que o tamanho 
da oposição à direita é suficientemente robusta a ponto de 
impedir sua coalizão alcançar o quórum requerido para 
aprovar projetos de reforma constitucional. Além disso, 
cabe avaliar se os partidos à direita convidados para com-
por o Executivo serão capazes de entregar os votos em 
plenário, relatorias, discursos e, a favor da agenda do go-
verno. O processo político brasileiro recente dá margem 
a sérias dúvidas a respeito.
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3
O novo governo Lula e os desafios

para a construção de apoio no Senado

Bruno de Castro Rubiatti

Nos últimos anos o Senado Brasileiro vem ganhando 
destaque, seja pela sua atuação no processo de for-

mulação e aprovação de leis, seja pelo exercício de sua 
função de controle. É importante notar que o sistema bi-
cameral adotado no país apresenta fortes características 
de incongruência e simetria, tornando nossa Câmara alta 
uma das mais fortes (Neiva, 2006; Rubiatti, 2017). Essa 
configuração não é nova no nosso arranjo institucional, 
porém, na legislatura de 2019-2023 o Senado acabou ga-
nhando destaque na cobertura política nacional, em es-
pecial no exercício de suas funções de controle.1

1 Um exemplo dessa atenção dada para a atuação do Senado está 
na cobertura das ações da Comissão Parlamentar de Inquérito sobre as 
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Sendo assim, cabe perguntar o que se pode esperar 
da nova composição do Senado Federal, formada após 
a renovação parcial dos mandatos da segunda Câmara 
ocorrida em 2022? Para tanto, esse capítulo se divide em 
três partes, além desta introdução e das considerações fi-
nais. Na primeira parte será apresentado brevemente o 
papel do Senado dentro do arranjo bicameral brasileiro. 
Na sequência, serão apontadas algumas características 
da atuação da Câmara alta durante o governo de Jair Bol-
sonaro (2019-2022). Por fim, se apresentará a nova com-
posição do Senado e se buscará pontuar algumas carac-
terísticas que essa Casa apresenta no período legislativo 
que se inicia. 

O Senado no sistema político brasileiro

Apesar de os Estudos Legislativos brasileiros fo-
carem na Câmara dos Deputados, o sistema bicameral 
adotado no país é classificado como forte, uma vez que 
conjuga incongruência e simetria. Grosso modo, incon-
gruência se refere à seleção dos membros de cada Casa, 
sendo considerado incongruente quando há diferenças 
significativas na forma de escolha dos membros das Câ-
maras; já simetria se refere aos poderes disponíveis para 
cada Câmara participar do processo decisório, sendo 
simétrico quando ambas as Câmaras possuem iguais ou 
semelhantes poderes. 

O caso brasileiro pode ser classificado como incon-
gruente, pois, dentre outras características, 1) a fórmula 

ações e omissões do governo federal durante a pandemia de Covid-19 
(CPI da Pandemia).
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eleitoral adotada para as eleições de cada Casa difere — 
proporcional para a primeira câmara e majoritária para 
a segunda —, 2) a duração dos mandatos também são di-
ferentes, e para o Senado é o dobro de tempo do que o da 
Câmara, 3) a renovação do Senado se dá de forma parcial 
— a cada quatro anos se renova, intercaladamente, um e 
dois terços — enquanto que a Câmara dos Deputados tem 
renovação total a cada quatro anos. 

Essas três características dos sistemas eleitorais ado-
tados para as Casas legislativas do Congresso Nacional 
acabam por potencializar uma diferenciação nos interes-
ses representados em cada uma delas, reforçando assim o 
bicameralismo brasileiro como um elemento de amplia-
ção dos espaços de representação. Todavia, essa diferen-
ciação pode gerar também maiorias distintas em ambas 
as Casas, reforçando a necessidade de negociação com os 
diferentes grupos representados em cada uma delas. Em 
suma, a existência de um bicameralismo incongruente 
aumenta a necessidade de se ampliar as negociações para 
a formação de maiorias.

Com essa incongruência, o bicameralismo brasileiro 
também é simétrico, se destacando que: 1) ambas as Ca-
sas podem ser origem dos projetos, 2) as duas Casas exer-
cem a função de revisora do que é aprovado na outra, 3) 
os poderes de controle estão distribuídos igualmente en-
tre elas.2 Como todos os projetos para serem aprovados 

2 Sobre os poderes de controle, cabe um destaque para os julga-
mentos de autoridades (impeachment). Nesse caso, não são os poderes 
que são iguais entre as Câmaras, mas sim que em um processo de julga-
mento de autoridades cada Casa legislativa exerce uma função. No caso 
do impeachment presidencial, por exemplo, cabe a Câmara dos Deputa-
dos receber a denúncia e julgar sua admissibilidade, enquanto ao Senado 
cabe o julgamento.
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precisam passar por ambas as Casas legislativas e a forma 
de seleção dos membros difere entre elas, pode-se espe-
rar que haja conflitos de interesses entre as Casas, caso 
sejam formadas maiorias distintas. Sendo assim, o siste-
ma de resolução de conflitos entre elas ganha destaque. 

No bicameralismo brasileiro o sistema de resolução 
adotado para a legislação ordinária é chamado de navet-
te. Nele a proposta aprovada na Câmara de origem (ou 
iniciadora) passa por revisão pela outra Câmara (Câma-
ra revisora). Caso a Câmara revisora rejeite o projeto, ele 
segue para arquivo; se ela o aprova, segue para a sanção 
presidencial. Porém, caso a Câmara revisora altere a pro-
posta (emendas ou substitutivos) o projeto retorna para 
a Câmara de origem, que deverá decidir pela aceitação 
das mudanças ou manutenção do texto originalmente 
aprovado, gerando o que se pode chamar de “privilégio 
da Câmara de origem”. 

Em princípio, esse sistema não privilegia nenhuma 
das Casas especificamente, uma vez que ambas podem 
iniciar projetos. Todavia, no caso brasileiro, os projetos 
com origem externa ao Legislativo — dos Tribunais Su-
periores, projetos de Iniciativa Popular e do Executivo — 
têm seu trâmite iniciado obrigatoriamente pela Câmara 
dos Deputados, fazendo que o Senado seja a Casa revi-
sora desses projetos. Como o Executivo brasileiro é res-
ponsável por parte considerável das matérias que efetiva-
mente se tornam leis, a primeira Câmara acaba por ser a 
Câmara de origem desses projetos, reforçando seu papel. 
Todavia, é importante salientar que, mesmo que a apro-
vação inicial seja dela, o Senado tem de aprovar também 
para que a matéria seja efetivamente transformada em 
lei. Além disso, o “privilégio da Câmara de origem” só se 
efetiva nos casos em que o projeto é alterado pela Câmara 
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revisora, ou seja, em caso de rejeição nessa instância, não 
há como a Câmara de origem insistir no projeto. 

Por fim, é importante frisar que também há diferen-
ças na organização interna de cada Casa legislativa, e é 
possível notar maior concentração de poderes nos líderes 
partidários na Câmara dos Deputados, se comparado com 
o Senado. Isso não significa dizer que os líderes tenham 
pouco poder no Senado, apenas que os líderes partidá-
rios na Câmara dos Deputados gozam de mais dispositi-
vos institucionais que lhes permite maior controle sobre 
a agenda da Casa (Rubiatti, 2017a). Além disso, a estru-
turação e a atuação dos sistemas de comissões também 
apresentam diferenças entre as Casas (Rubiatti, 2020).

Em suma, o sistema bicameral adotado e as diferen-
ças existentes na organização interna das Casas legisla-
tivas tornam o Senado um espaço de poder importante 
que não se limita a um papel de carimbador das decisões 
da Câmara dos Deputados, e nem um mero reflexo dela. 
Sendo assim, a Câmara alta brasileira é tanto um objeto 
de estudo relevante para a compreensão do sistema po-
lítico brasileiro, quanto um ator-chave para a construção 
de maiorias legislativas que possibilitem a aprovação de 
uma agenda política para o país.

Atuação do Senado no governo Bolsonaro
(2019-2022)

Esta seção busca mapear a atuação do Senado no 
decorrer da legislatura, que cobre o período do governo 
Bolsonaro (PL). Nesse sentido, um primeiro ponto a se 
acentuar é a evolução das bancadas partidárias durante 
a legislatura.
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Tabela 1. Evolução da composição do Senado (2019-2022)

2019 2020 2021 2022

MDB 16,0 17,3 18,5 16,0

PSD 12,3 11,1 14,8 13,6

PSDB 9,9 9,9 7,4 7,4

PP 7,4 7,4 8,6 9,9

PT 7,4 7,4 8,6 8,6

União (DEM+PSL) 12,3 9,9 9,9 9,9

PODEMOS 6,2 12,3 11,1 9,9

PDT 4,9 4,9 3,7 3,7

PROS 4,9 3,7 3,7 2,5

REDE 4,9 3,7 1,2 1,2

PSB 3,7 2,5 0,0 1,2

CIDADANIA 3,7 3,7 3,7 1,2

PL 2,5 2,5 6,2 8,6

PSC 1,2 1,2 1,2 1,2

REPUBLICANOS 1,2 1,2 1,2 1,2

PTB 0,0 0,0 0,0 2,5

SEM PARTIDO 1,2 1,2 0,0 1,2

Fonte: Elaboração própria com base nos Relatórios 

Anuais da Presidência do Senado.

A partir dos dados sobre as mudanças na composição 
partidária do Senado é possível apontar que, mesmo sem 
ter eleições no meio da legislatura, a distribuição parti-
dária das cadeiras da Câmara alta sofre mudanças signi-
ficativas: partidos que iniciam o período sem nenhum re-
presentante ganham cadeiras no decorrer da legislatura 
(caso do PTB), outros partidos aumentam sua represen-
tação (como o PSD), enquanto outros apresentam oscila-
ções, ganhando e perdendo cadeiras em diferentes anos 
(como o MDB, PSB e Podemos) e outros ainda diminuem 
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sua participação no plenário da Casa (como o PSDB e 
PDT). Um caso que chama a atenção é o do PL, que após 
a entrada do presidente no partido passa de uma partici-
pação de 2,5% para 8,6%. Assim, é possível apontar uma 
força de atração do partido do presidente entre os mem-
bros que compunham a Câmara alta.

É importante notar que essas mudanças na compo-
sição do Senado se vinculam a dois movimentos princi-
pais: 1) a saída de titulares e entrada de seus suplentes 
e 2) a própria migração partidária. No que tange ao pri-
meiro movimento, no Brasil um senador é eleito em uma 
chapa composta por um titular e dois suplentes e, como 
o mandato é de oito anos, muitas vezes os suplentes ocu-
pam as vagas, seja por afastamento temporário ou pelo 
titular passar a ocupar cargos nos Executivos nacional 
ou subnacional. Como exemplo dessa situação, podemos 
apontar que das 27 vagas ao Senado em disputa em 2022, 
sete estavam ocupadas por suplentes. A segunda questão 
é a troca de partidos no decorrer do mandato. Como o 
mantado do senador é de oito anos e sua escolha se dá 
por sistema majoritário, há menores impeditivos para a 
troca de partido dos titulares, o que também acarreta al-
terações na composição partidária da Casa3.

Vale ressaltar que no decorrer dessa legislatura já 
se pode observar uma tendência que se consolidou com 
as eleições de 2022: a queda na participação dos parti-
dos de centro e crescimento dos partidos de direita. Em 
2019, os partidos de centro tinham em conjunto 35,8% 

3 Um exemplo de titular que muda de partido no decorrer do man-
dato é o do senador Romário, eleito pelo PSB em 2014, mas que passa 
a integrar a bancada do Podemos em 2017 e em 2021 migra para o PL, 
partido pelo qual foi reeleito 
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das cadeiras, mas essa participação cai para 28,4% em 
2022. Por outro lado, a direita inicia com 43,2% das ca-
deiras e termina com 56,8%, e já ultrapassa a metade das 
cadeiras do Senado em 2021, com 53,1%. Cabe lembrar 
que o Senado apresentou em quase todo o período pós-
1988 forte presença de partidos de centro, em especial 
por causa da grande bancada do PMDB/MDB na Casa. 
Porém, essa presença já se apresentava em queda (Ru-
biatti, 2015), fenômeno que foi acelerado na 56.a Legisla-
tura (2019-2023).

Assim, pode-se pensar que um presidente com pau-
tas de direita, como foi Bolsonaro (PL), enfrentaria pou-
cos obstáculos para a aprovação de sua agenda em um 
Senado também composto por uma maioria de direita. 
Porém, ao observar a produção legislativa do Senado no 
período, nota-se que, de fato, ele não se tornou submisso 
ao presidente. 

Sobre a produção legislativa no Senado, observa-se 
que entre 2019 e 2021 os senadores propuseram 3.098 
projetos de lei (ordinária e complementar) e aprovaram 
399, ou seja, os senadores utilizaram suas prerrogati-
vas de propositores e obtiveram significativo sucesso em 
suas propostas,4 influenciando assim a agenda política 
adotada. Porém, além do seu papel de proposição, o Se-
nado também exerce o de Câmara revisora de projetos 

4 Os dados aqui se referem aos projetos dos senadores aprovados 
no próprio Senado. Aqui nota-se que, apesar de aprovarem um número 
significativo de seus próprios projetos, o Senado continua exercendo for-
te papel de filtragem de suas iniciativas, retendo a grande maioria des-
sas propostas. Além disso, pode-se verificar que há também uma grande 
quantidade de projetos vindos da Câmara dos Deputados que são apro-
vados pelo Senado e continuam seu tramite bicameral (Araújo, 2008; 
Rubiatti, 2017; 2018). 
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originados na Câmara dos Deputados, o que, como dito 
anteriormente, inclui os projetos de autoria do Executivo.

No que tange essa produção do Executivo em revisão 
no Senado, pode-se considerar que pouco mais da me-
tade dessas propostas, excluídas as Medidas Provisórias 
(MPs), foram aprovadas (55%) da forma como entraram 
na Câmara alta; outros 15% foram emendados ou apre-
sentados substitutivos no Senado. Do restante, 25% con-
tinuavam tramitando em 2022 e 5% foram declarados 
prejudicados. Ao observarmos o quadro das MPs, 11,1% 
delas foram aprovadas na íntegra, 33,2% como lei de 
conversão,5 43,4% perderam a eficácia, 0,9% foram pre-
judicadas, 0,4% sobrestadas e 11,1% ainda estavam em 
tramitação em 2022.6

Assim, é possível ponderar que, mesmo com a pro-
ximidade ideológica do chefe do Executivo com a maio-
ria do Senado, a Câmara alta brasileira não se furtou de 
seu papel de controle sobre a agenda política adotada no 
país. Muito dessa dificuldade encontrada pelo governo 
em aprovar a sua agenda se deveu à falta de coordenação 
entre os Poderes que caracterizou a gestão de Bolsonaro 
(PL): adotando uma posição inicialmente conflitiva como 
o Congresso e os líderes partidários, o governo Bolsonaro 
amargou derrotas no processo legislativo e mesmo após 

5 Projetos de lei de Conversão se referem a MPs que sofreram al-
gum tipo de emendamento durante o processo legislativo.

6 Para mais detalhes da produção legislativa do Senado no 
período ver Rubiatti, B. C. “O Legislativo tem duas casas: O senado no 
governo Bolsonaro”, Special Report series Bolsonaro administration: 
the disruptive presidency in Brazil <https://pex-network.
com/2022/03/10/o-legislativo-tem-duas-casas-o-senado-no-governo-
bolsonaro/>. Acesso em: 18 dez. 2022. Sobre o impacto da pandemia na 
atuação do Senado ver Canelo, Gershon e Barbosa (2021).
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sua aproximação com o Congresso via “Centrão” esse 
quadro se manteve. Segundo Canelo, Gershon & Barbosa 
(2021, pp. 79-80), essa aproximação 

não resultou em adesão cega do Congresso à agenda do 
Planalto. Essa constatação é importante e revela uma 
dinâmica mais complexa da política brasileira do que a 
impressão de primeira vista. É preciso sublinhar, nesse 
sentido, que a decisão de Bolsonaro estruturar uma coali-
zão majoritária no Congresso veio apenas após sucessivas 
derrotas no Legislativo, já no segundo ano de governo. 
Ainda assim, uma costura sólida requer mais que apenas 
a distribuição de cargos na máquina pública, exigindo 
também habilidosa liderança política tanto no Planalto 
quanto nas casas legislativas.

Assim, é preciso apontar que no arranjo institucio-
nal brasileiro o papel de coordenação da relação entre o 
Executivo e Legislativo cabe ao chefe de governo e, para 
estabelecer uma relação de cooperação, o presidente con-
ta com importantes prerrogativas e poderes de agenda. 
Nesse caso, a construção de uma coalizão baseada na dis-
tribuição de influência sobre diferentes áreas de políticas 
públicas — a partir da distribuição ministerial —, além 
do uso estratégico dos poderes legislativos do Executivo, 
potencializam uma ação cooperativa entre os Poderes. 
Assim, a forma como o presidente monta sua coalizão de 
governo impacta diretamente na relação entre os Poderes 
e, no caso do governo Bolsonaro, ela tendeu para uma re-
lação conflituosa, trazendo dificuldades para a aprovação 
da agenda do governo.
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Eleições 2022 para o Senado: o enfraquecimento 
do centro 

Em 2022 foi renovado apenas um terço do Senado, 
isto é, as 27 cadeiras distribuídas a partir das eleições de 
2014 foram renovadas nesse ano. Por esse motivo, a ta-
bela 2 apresenta os resultados das eleições para senador 
nesses dois anos. Cabe notar que as porcentagens se refe-
rem apenas as 27 vagas em disputa nessas eleições e não 
ao total de cadeiras do Senado.

Tabela 2. Distribuição partidária dos 27 
senadores eleitos: 2014 e 2022

2014 2022

Número Porcentagem Número Porcentagem

PMDB/MDB 5 18,5 1 3,7

PDT 4 14,8

PSDB 4 14,8

DEM/União Brasil 3 11,1 5 18,5

PSB 3 11,1 1 3,7

PSD 2 7,4 2 7,4

PT 2 7,4 4 14,8

PTB 2 7,4

PP 1 3,7 3 11,1

PR/PL 1 3,7 8 29,6

PSC 1 3,7

REPÚBLICANOS 2 7,4

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do TSE.
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Tendo em mente esses dois momentos eleitorais, é 
possível notar fortes diferenças nos dois cenários: apesar 
de o número de partidos que conseguem eleger membros 
para a Câmara alta nessas duas disputas ser semelhante 
(dez em 2014 e nove em 2022), é perceptível uma maior 
concentração de cadeiras nas últimas eleições, quando 
um partido consegue sozinho mais de um quarto das 
cadeiras em disputa. Sendo assim, vale analisar as mu-
danças na distribuição partidária ocorridas nessas duas 
eleições para o Senado.

Um primeiro ponto é a ausência do PSDB entre os 
eleitos para a segunda Câmara em 2022: se em 2014 esse 
partido conseguiu quatro das 27 cadeiras, nas últimas 
eleições ele não conseguiu eleger nenhum senador. O 
mesmo ocorreu com o PDT e com o PTB, e nesse último 
caso, o partido sai com duas cadeiras nas eleições 2014 e 
fica sem nenhuma nas eleições de 2022. 

Outro partido que também apresenta uma queda 
na sua participação na distribuição dessas 27 cadeiras é 
o PSB, que conquistou três em 2014 e apenas uma em 
2022. Porém, a maior queda é a do MDB que em 2014 
conquistou cinco cadeiras, sendo o partido com maior 
concentração de cadeiras conquistadas naquela eleição, 
mas em 2022 conquistou apenas uma. 

	 Por outro lado, alguns partidos apresentaram 
crescimento de vagas conquistadas nessas duas eleições. 
Dentre eles, dois merecem destaque: o PT e o PL. O pri-
meiro elegeu dois senadores em 2014 e quatro em 2022, 
aumentando assim sua presença no Senado. Já o PL (an-
teriormente com o nome PR) saltou de um em 2014 para 
oito em 2022, sendo o grande vencedor da disputa das 27 
vagas dessa eleição. Além desses dois, o União Brasil (for-
mado a partir da fusão do DEM com o PSL) apresentam 
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também uma melhora em seu desempenho: se em 2014 
o DEM elegeu três senadores, em 2022 esse número sobe 
para cinco.

A partir desses dados já é possível verificar que a 
tendência de crescimento da direita e diminuição do cen-
tro, apontada anteriormente, acabou sendo fortalecida 
com esses resultados: se durante a última legislatura já 
era possível ver o crescimento dos partidos de direita no 
plenário do Senado, agora após o resultado das eleições 
de 2022, essa presença se fortaleceu. Levando-se em con-
ta os atuais ocupantes das vagas do Senado com man-
dato até 2027 e os recém-eleitos (que tomam posse em 
2023), temos que os partidos à direita do espectro ideo-
lógico controlam 64,2% das cadeiras, enquanto os parti-
dos de centro tiveram mais uma diminuição, chegando a 
19,8%. Já os partidos de esquerda apresentam uma tími-
da melhoria, mas ainda ficando abaixo do que tinha em 
2019 — os atuais 16% são superiores aos 14,8% apresen-
tados em 2022, mas ainda estando em patamar inferior 
aos 21% de 2019.

Esse cenário de predomínio da direita no Senado 
pode colocar novos desafios para o presidente eleito — 
Luiz Inácio Lula da Silva (PT) — aprovar sua agenda. 
Mesmo tendo sido eleito por uma frente ampla, o presi-
dente e seu partido são identificados com pautas mais à 
esquerda e aos progressistas, fazendo que, em princípio, 
haja uma maior distância entre as preferências políticas 
do chefe do Executivo e da maioria do Senado.

Considerando que as matérias do Executivo são pri-
meiro analisadas e votadas na Câmara dos Deputados e 
só posteriormente no Senado, seria tentador imaginar 
que a construção de uma coalizão se daria privilegiando 
as forças políticas presentes na primeira Câmara. Porém, 
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como dito anteriormente, todas as proposições precisam 
passar pelas duas Câmaras para serem aprovadas e, ao 
exercer seu papel de revisão, o Senado não se limita ao 
papel de mero “carimbador” das decisões da Câmara dos 
Deputados. Ao contrário, exerce forte papel na retenção 
dos projetos em revisão e, além disso, também realiza al-
terações nas matérias por ele discutidos. Consequente-
mente, desconsiderar o Senado na construção da base de 
apoio legislativo do Executivo, pode complicar a trami-
tação dos projetos que compõem a agenda desse poder.7

Ao iniciar seu terceiro mandato, Lula (PT) formou 
uma coalizão que conta com nove partidos: PT, MDB, 
PSD, PSB, União Brasil, PCdoB, PSOL, REDE e PDT. 
Juntos, esses partidos controlam 25 pastas ministeriais,8 
e o PT fica com dez desses Ministérios. Como se pode no-
tar, a coalizão de governo formada é ampla, tanto no que 
tange ao número de partidos quanto à distância ideológi-
ca dos membros da coalizão. Assim, pode-se pensar que a 
“frente ampla” apresentada nas eleições de 2022 foi, pelo 
menos parcialmente, mantida na formação do governo.

Essa amplitude da coalizão de governo também tem 
efeito sobre o apoio legislativo do presidente: essa ampli-
tude ideológica potencializa as chances de formação de 
maioria nas Casas legislativas, permitindo que a agenda 
do Executivo tenha maiores chances de sucesso.

7 Mesmo que, conforme apontado por Albala (2017), formar uma 
coalizão que controle maioria bicameral não seja garantia de manuten-
ção da coalizão, aqui nos importa frisar que formar uma maioria em am-
bas as Câmaras pode diminuir os obstáculos para a aprovação da agenda 
do Executivo.

8 Outras 12 pastas se encontram com ministros sem filiação 
partidária.
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Levando-se em consideração o Senado, a inclusão de 
partidos de centro e de direita ampliam a base de apoio 
do Executivo na Casa. Se contarmos apenas com partidos 
de esquerda, o apoio ao governo seria de 16% da Casa; 
porém, a partir dessa ampla coalizão esse apoio passa 
a ser majoritário (pouco mais de 56%). Assim, a coali-
zão construída garante um apoio formal que ultrapassa 
a maioria requerida para a aprovação de boa parte das 
iniciativas, mesmo ficando abaixo da maioria qualifica-
da exigida para aprovação de alguns projetos, como, por 
exemplo, as Emendas Constitucionais.

Todavia, cabe lembrar que mesmo tendo espaço para 
coordenação de maiorias partidárias, os líderes no Sena-
do contam com menor gama de poderes para controlar 
suas bancadas. Esse ponto é relevante, pois um dos par-
tidos que compõe o Ministério também dá guarita para 
políticos que construíram sua carreira em cima de uma 
pauta antipetista e antilulista, como é o caso do senador 
recém-eleito Sérgio Moro (União-PR) — juiz responsável 
pela operação Lava Jato e ex-ministro do governo Jair 
Bolsonaro. Dessa forma, o cenário posto ainda apresenta 
desafios, e o principal será consolidar essa base de apoio 
e manter uma coalizão ampla como essa, o que acarreta 
custos para o próprio governo.

Considerações finais

O Senado é um importante lócus de poder no sis-
tema político brasileiro, sendo responsável tanto pela 
apresentação, quanto pela discussão e votação dos pro-
jetos que se tornam lei. Além disso, a forma de seleção 
para as Casas legislativas potencializa que haja diferentes 
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interesses representados nelas. Por fim, a forma como se 
organiza internamente os trabalhos legislativos em cada 
uma delas também difere. Sendo assim, o Senado não 
pode ser visto como mera reprodução do que se encontra 
na Câmara dos Deputados.

Por ser um espaço relevante do Poder Legislativo na-
cional, o Senado deve ser levado em conta na construção 
de maiorias para o apoio a agenda de governo. Mesmo 
que seja formada uma maioria ideologicamente próxima 
às preferências do chefe do Executivo, há a necessidade 
de o chefe de governo construir e coordenar a ação dessa 
maioria, caso contrário, a agenda do governo encontra di-
ficuldades para ser aprovada, como fica claro no governo 
Bolsonaro (PL) — um governo de direita que contou com 
um Senado composto por uma maioria de parlamentares 
também desse campo político, mas que não obteve uma 
adesão consistente desses parlamentares à agenda do go-
verno, amargando derrotas nessa Casa legislativa. 

Ao iniciar seu governo, Lula (PT) encontra um ce-
nário diferente do seu antecessor no Senado: os partidos 
presentes no espectro político do presidente eleito em 
2022 não ocupam a maioria das cadeiras na Câmara alta. 
Porém, o governo que se inicia em 2023 já demonstra que 
se preocupou com a construção dessa maioria em ambas 
as Casas. A coalizão formada por Lula (PT) não se limitou 
aos partidos de esquerda, abrindo espaço para a amplia-
ção de sua base de apoio no Senado, formado majorita-
riamente por membros vindos de partidos de direita.

Todavia, a construção dessa maioria ainda está no 
plano formal: é preciso observar que mesmo contando 
com a presença de partidos de direita, como o União Bra-
sil, em seu Ministério, não há garantidas de uma ação 
coordenada e disciplinada desse partido, já que parte de 
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seus senadores eleitos tem uma atuação claramente con-
trária ao presidente e seu partido. Sendo assim, a manu-
tenção, ou o ncultivo, dessa coalizão será um desafio para 
o governo Lula (PT), mas, nesse início, já foram dados 
sinais de que o seu terceiro mandato será marcado por 
esse diálogo e essa negociação para a construção de uma 
agenda política do governo federal, ao contrário da posi-
ção conflituosa adotada pelo governo Bolsonaro (PL).
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4
Desempenho e desafios do Congresso 

brasileiro e agenda legislativa
para o atual governo

Ana Regina Villar Peres Amaral

De todas as funções que os Parlamentos exercem, a de 
elaborar leis é a mais conhecida. É comum a socie-

dade avaliar o trabalho dos parlamentares a partir do nú-
mero de leis produzidas (Alcántara Sáez et al., 2005). No 
entanto, o estudo apenas quantitativo da atividade legis-
lativa, cujos resultados mostram, em geral, baixa produ-
ção do Legislativo e preponderância do Executivo, costu-
ma apontar para a perda de centralidade na produção de 
leis dos Parlamentos que, segundo a literatura, conver-
teram-se em instituições ratificadoras de decisões toma-
das fora das Casas legislativas, especialmente no Execu-
tivo. São diversas as críticas relacionadas aos legislativos, 
mas as principais referem-se ao fato de o procedimento 
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legislativo ser impulsionado em primeiro lugar pelo Exe-
cutivo e as leis aprovadas de maior importância serem de 
iniciativas presidenciais, além do fato de a taxa de apro-
vação de projetos apresentados pelos parlamentares ser 
muito menor que a taxa de aprovação de projetos de au-
toria do Executivo (García Montero, 2009).

Legislar é um processo complexo em que participam 
vários atores. É marcado por fatores que operam tanto 
no plano jurídico, quanto político, relacionados à correla-
ção de forças presentes no Parlamento, como também ao 
procedimento legislativo contemplado nas normas, que 
tem caráter estrutural, porquanto toda proposição, para 
se converter em lei, precisa passar por fases do processo 
legislativo, o que confere legitimidade tanto ao processo 
quanto à lei (Alcántara Sáez et al., 2005). 

O estudo sobre a atuação dos Parlamentos é funda-
mental para verificar em que medida eles facilitam a go-
vernabilidade, de acordo com o grau de cooperação ou de 
conflito com o Executivo. Entender o processo legislativo 
e a distribuição de poder político é central, já que a ativi-
dade legislativa é uma das principais tarefas dos gover-
nos democráticos. Grande parte dos estudos legislativos 
considera os fatores institucionais como explicativos do 
processo de tomada de decisões do Congresso e da es-
tabilidade ou não das políticas. O foco da atenção são as 
regras procedimentais e a organização legislativa, a par-
tir das quais se pretende esclarecer o modo como afetam 
o comportamento individual dos parlamentares e, como 
consequência, os produtos legislativos, e podem ajudar 
a avaliar o funcionamento das instituições democráticas 
(García Montero, 2009).
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O Parlamento brasileiro tem sido classificado pela 
literatura como reativo e o Executivo dominante. No 
entanto, muitos estudos sobre a atuação do Legislativo 
no Brasil analisam apenas as regras constitucionais e os 
regimentos das Casas legislativas, verificando um poder 
“potencial”, mas desconsiderando as numerosas decisões 
dos presidentes das Casas legislativas em questões de 
ordem que modificam a interpretação, desde 1988, das 
regras dispostas nos seus regimentos internos, provocan-
do, consequentemente, a superação de regras e novas in-
terpretações para outras, causando mudanças importan-
tes na dinâmica do processo legislativo e na distribuição 
de poder entre os atores políticos. 

Considerando esse cenário, o objetivo deste estudo é 
apresentar algumas considerações sobre o desempenho 
do Congresso brasileiro nas últimas três décadas e meia, 
especialmente na última legislatura (2019-2023), quan-
do o país foi atingido de forma dramática pela pandemia, 
e analisar as consequências e os desafios do Congresso 
para a nova legislatura que se inicia. 

O artigo está organizado da seguinte forma: a próxi-
ma seção apresenta considerações sobre o desempenho 
do Congresso após a promulgação da Constituição de 
1988. A seção seguinte faz breve relato sobre a criação do 
sistema de deliberação remota (SDR) e discute as conse-
quências para o funcionamento das Casas legislativas. A 
última seção apresenta os desafios do Congresso para a 
nova legislatura e a agenda para o novo governo.
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Considerações sobre o desempenho do Legislativo 
após a promulgação da Constituição de 1988

Figueiredo & Limongi (2001) observam que a Cons-
tituição de 1988 trouxe dois conjuntos de medidas em 
si contraditórias: medidas para fortalecer o Congresso,1 
de forma a recuperar os poderes subtraídos do Legisla-
tivo durante o regime militar, mas manteve muitos dos 
poderes legislativos do presidente da República, pois 
não foram revogadas a maioria das prerrogativas que 
lhe permitiram conduzir o processo legislativo durante 
aquele período.

Para que se possa ter uma democracia consolidada, 
é importante que contemos com um Legislativo fortaleci-
do, institucionalizado e sustentado pela atividade políti-
ca especializada. Em termos comparativos, o Congresso 
brasileiro apresenta grau razoável de institucionaliza-
ção,2 contando com numerosos recursos organizacionais 

1 As medidas para fortalecer o Congresso, segundo Figueiredo & 
Limongi (2001), são: 1) a maior abrangência dos orçamentos a serem 
enviados pelo Executivo à apreciação do Legislativo; 2) a maior capaci-
dade de emendar o orçamento enviado; 3) o fortalecimento do Tribunal 
de Contas; 4) o quórum mais baixo exigido para a derrubada de vetos do 
Executivo a proposições, não podendo os vetos incidir, como antes, so-
bre palavras isoladas; 5) a competência exclusiva do Congresso para le-
gislar; 6) e o poder conclusivo/terminativo das Comissões, competência 
que as comissões têm de votar projeto de lei dispensando a competência 
do Plenário (p. 42).

2 Estudo recente de autoria de Braga, Sathler & Miranda (2018), 
intitulado “The institutionalisation of the Brazilian Chamber of Depu-
ties”, publicado no livro The Legislature of Brazil: an analysis of its 
policy-making and public engagement roles, analisa o desenvolvimen-
to institucional da Câmara dos Deputados brasileira, de 1826 até 2015, 
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e muita complexidade estrutural (Cintra et al., 2014). 
Há um sistema de comissões desenvolvido, com a dis-
tribuição dos parlamentares pelas diferentes comissões 
e a garantia de poderes legislativos a esses colegiados, o 
que traz estabilidade para o processo (Limongi, 1994), e 
uma gradual institucionalização do processo legislativo 
ao longo de mais de três décadas de funcionamento do 
Parlamento após a promulgação da Carta de 1988, com o 
desenvolvimento de expertise legislativa, especialmente 
relacionada à utilização de instrumentos constitucionais 
e regimentais para obstruir ou para acelerar a tramita-
ção das proposições, os denominados kit-obstrução e 
kit-aceleração.3

tendo como quadro teórico a tipologia de Polsby. Carreiras legislativas, 
organização interna da Câmara, o atual sistema de preenchimento de 
cargos nas Comissões e as regras eleitorais são os objetos desse estudo. 
As conclusões ressaltam ser o Legislativo brasileiro uma instituição com 
padrões de carreira legislativa que variam no tempo, sujeita a influências 
externas. Nos 190 anos examinados, a Câmara evoluiu com a democracia 
brasileira e hoje, embora ostente grande estrutura e vultosos recursos, 
ainda precisa se estabelecer como ator decisivo e permanente na con-
dução de políticas públicas (p. 16, tradução livre). Segundo os autores, 
a questão básica relativa à institucionalização da Câmara parece ser um 
desenvolvimento insuficiente da democracia no Brasil. Há uma lacuna 
de representação, que é demonstrada pelo curto período com eleições 
livres e, por essa razão, ainda há longo caminho a percorrer (pp. 33-4, 
tradução livre).

3 Ao longo dos anos, especialmente na Câmara dos Deputados, fo-
ram vários os instrumentos utilizados para obstruir, especialmente pelas 
oposições, e para acelerar a tramitação das proposições, particularmen-
te pelo governo, o que se transformou em um pacote de instrumentos 
regimentais e constitucionais que são muito utilizados, denominados 
“kit-obstrução” e “kit-aceleração”, respectivamente. Para mais detalhes, 
especialmente relacionados aos kits-obstrução/aceleração utilizados na 
tramitação de propostas de emenda à Constituição (PEC) transformadas 
em norma jurídica, ver Amaral (2018). Sobre a utilização da obstrução 
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Estudar a produção legislativa é fundamental para 
examinar o funcionamento do sistema. A produção de 
leis pode se tornar um indicador central para avaliar a 
atuação do Parlamento. No Brasil, a Constituição esta-
belece desenho constitucional diferenciado para a elabo-
ração de leis, “que não encontra semelhança nas demo-
cracias modernas, parlamentaristas ou presidencialistas. 
Esse desenho distribui as competências legislativas em 
vários atos normativos, alguns com processo legislati-
vo próprio e procedimentos legislativos diferenciados” 
(Amaral, 2018, p. 326).

Após a redemocratização, muitos estudos foram 
realizados sobre a produção legislativa. No que se refere 
à elaboração de leis, os resultados mostram que as leis 
de autoria do Congresso são, em sua grande maioria, da 
área social, enquanto as de autoria do Executivo são das 
áreas econômica e administrativa; são leis de abrangên-
cia nacional, não havendo predominância de propostas 
particularistas entre os projetos apresentados pelos par-
lamentares em algumas áreas de políticas públicas, como 
as áreas de saúde, educação, trabalhista e de política ex-
terna, tendo o Legislativo papel importante na definição 
das políticas, diferentemente dos resultados encontrados 
para boa parte dos Parlamentos. O Congresso altera as 
propostas apresentadas pelo Executivo e partes signi-
ficativas dessas alterações são aceitas e são relevantes 
para aperfeiçoamento dos projetos, o que indica coope-
ração entre os Poderes e o compartilhamento da agenda, 

parlamentar pelas oposições em medidas provisórias após 2001, ver Iná-
cio (2009). No Senado, não há a utilização dos instrumentos de obstru-
ção na mesma medida que na Câmara, sendo mais utilizados os instru-
mentos para acelerar.
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configurando fusão da agenda substantiva do Executivo 
e de parte do Legislativo (Figueiredo & Limongi, 2001; 
Lemos, 2001; Amorim Neto & Santos, 2003; Diniz, 2005; 
Limongi & Figueiredo, 2009; Cruz, 2011, 2018; Gomes, 
2012; Martins, 2012; Souza, 2013; Freitas, 2016).

Após a promulgação da Constituição de 1988, o Con-
gresso brasileiro cresceu em importância como espaço de 
debate e formulação de políticas públicas, com um papel 
significativo na produção legal do país, adquirindo um 
protagonismo ao longo dos anos, em termos de debates e 
matérias relevantes aprovadas de autoria do próprio Le-
gislativo. Estudo recente mostra que o Executivo não foi 
o único autor de proposições importantes. O Legislativo 
foi responsável pela produção de legislação relevante nas 
matérias denominadas estruturantes, as formadoras de 
políticas públicas, além de haver iniciado grande parte 
dos atos normativos e alterar substancialmente as pro-
postas mais importantes. A discussão de mérito, com par-
ticipação da sociedade, por meio das audiências públicas, 
acontece nas comissões, em que há estudo aprofundado 
e especializado e debate público. No entanto, “é no Plená-
rio que as proposições mais relevantes são deliberadas”, 
pois um texto debatido e aperfeiçoado nas comissões 
pode ser completamente alterado no Plenário por meio 
de destaques e de emendas aglutinativas. “As comissões 
brasileiras têm sua força, mas o Plenário é soberano e é 
quem dá a última palavra nas matérias mais relevantes” 
(Amaral, 2018, p. 255)

O estudo mostrou que há produção legislativa rele-
vante de autoria do Congresso. Esse protagonismo muitas 
vezes não era percebido porque o Executivo era capaz de 
exercer melhor o seu papel de coordenação política. Mas 
no governo Bolsonaro, esse protagonismo do Legislativo 



[ 84 ]   Ana Regina Villar Peres Amaral 

adquiriu maior visibilidade, especialmente pelo compor-
tamento negacionista do governo no contexto da pande-
mia, que exigiu a construção de uma política de emergên-
cia pelo Congresso, em face da inação presidencial.

A criação do sistema de deliberação remota 
(SDR) e as consequências para o funcionamento 

do Congresso

No final do ano de 2019, o mundo tomou conheci-
mento do poder devastador do coronavírus. O primei-
ro registro ocorreu em dezembro de 2019, na cidade de 
Wuhan, na China, e em 30 de janeiro de 2020, a Orga-
nização Mundial de Saúde (OMS) declarou que o surto 
do novo coronavírus (Covid-19) constituía Emergência 
de Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII). 
Mais de 40 mil casos e mil mortes haviam sido registra-
dos no mundo, mas apenas em fevereiro de 2020 foi de-
tectado o primeiro caso no Brasil (Santos, 2021).

Em meio à pandemia de Covid-19 e buscando aten-
der às medidas de prevenção da doença, sobretudo de 
distanciamento social, e viabilizar o funcionamento do 
Parlamento, as Casas do Congresso aprovaram novas 
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normas4, 5, 6, de caráter excepcional, de forma a permitir o 
seu funcionamento enquanto durar a pandemia.

O SDR, ou Plenário Virtual, foi criado aproveitando 
sistemas já existentes nas duas Casas, acrescentando a 
eles novas funcionalidades como o registro de presença 
remoto e a votação nominal remota, o que permitiu a dis-
cussão e a votação remotas das proposições dispensando 
a presença física dos parlamentares (Santos, 2021).

A criação do SDR impactou fortemente o processo 
legislativo nas duas Casas, quando novas regras foram 
criadas, com consequências positivas e negativas. Entre 
as mais significativas, cinco merecem atenção no âmbi-
to da Câmara dos Deputados: a primeira, que impactou 
diretamente o funcionamento da Casa, foi a criação do 
sistema remoto apenas para deliberação das matérias 
sujeitas à apreciação do Plenário, suspendendo os traba-
lhos das comissões. Se, por um lado, tal medida permi-
tiu que a Casa deliberasse sobre matérias relacionadas 
à pandemia com a celeridade que o momento exigia, de 
outro lado, trouxe consequências para o funcionamento 

4 Resolução n.o 14, de 2020, que “Institui, no âmbito da Câmara 
dos Deputados, o Sistema de Deliberação Remota, medida excepcional 
destinada a viabilizar o funcionamento do Plenário durante a emergên-
cia de saúde pública de importância internacional relacionada ao coro-
navírus (Covid-19)”.

5 Ato da Comissão Diretora n.o 7, de 2020, que “Institui o Sistema 
de Deliberação Remota do Senado Federal”.

6 Ato Conjunto das Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal n.o 1, de 2020, que “Dispõe sobre o regime de tramitação, no 
Congresso Nacional, na Câmara dos Deputados, e no Senado Federal, de 
medidas provisórias durante a pandemia de Covid-19” e Ato Conjunto 
das Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal n.o 2, de 2020 
(regulamenta a apreciação, pelo Congresso Nacional, dos projetos de lei 
de matéria orçamentária). 
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do Parlamento, relacionadas especialmente à superação 
das regras institucionais vigentes desde a promulgação 
da Constituição de 1988, com a consequente redução das 
fases do processo legislativo (rito fast-track) e dos direi-
tos das minorias, e desequilíbrio do jogo político (Amaral 
& Araújo, 2022).

A segunda medida, que impactou diretamente o tra-
balho dos deputados, foi a disposição que considerou as 
sessões realizadas por meio do SDR como sessões deli-
berativas extraordinárias, sessões que são destinadas 
exclusivamente à discussão e à votação de proposições. 
Essa disposição, na prática, inviabilizou os discursos par-
lamentares, que regimentalmente aconteciam durante o 
período do Pequeno e do Grande Expediente, fases das 
sessões ordinárias destinadas aos oradores inscritos para 
falar e que inexistem nas sessões extraordinárias.

A terceira medida refere-se às matérias que pode-
riam ser apreciadas pelo sistema remoto, ou seja, deu-
-se preferência às proposições relacionadas à Covid-19, 
mas não exclusividade, o que possibilitou a apreciação de 
outras matérias não relacionadas à pandemia, inclusive 
propostas destinadas a alterar a Constituição Federal, 
que trata de matérias estruturantes. 

A quarta medida foi mais inovadora, pois não havia 
disposição similar no Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados. Criou-se novo regime de urgência, que vamos 
denominar “urgência urgentíssima automática”, cujo re-
quisito era a manifestação favorável de líderes que repre-
sentassem dois terços dos membros da Casa, além das 
lideranças do governo, da maioria, da minoria e da opo-
sição. Era uma urgência excepcionalíssima, que concedia 
urgência urgentíssima à proposição, sem necessidade 
de aprovação do Plenário e, ao mesmo tempo, impedia 
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a apresentação de requerimentos para obstrução da ma-
téria, assegurada apenas a apresentação de requerimen-
tos de destaque de bancada e de emendas de Plenário. 
Importante ressaltar que essa urgência nunca foi utiliza-
da, tendo sido revogada posteriormente pela Resolução 
n.o 19/2021,7 que autorizou o retorno do funcionamento 
das comissões.

Por último, foi permitida a prorrogação da sessão 
pelo tempo necessário para conclusão da apreciação dos 
itens constantes da pauta, sem limitação regimental de 
tempo de sessão, caso constassem da pauta apenas ma-
térias com a nova urgência. Essa disposição, que não foi 
aplicada inicialmente porque a “urgência urgentíssima 
automática” jamais foi utilizada, posteriormente foi in-
serida e aprovada na reforma do Regimento Interno da 
Câmara que ocorreu em 2021, provocando a redução dos 
direitos das minorias, que no passado podiam renovar o 
kit-obstrução a cada sessão, para ganhar tempo dentro 
do processo legislativo e poder de negociação. 

A título de comparação, os próximos quadros mos-
tram as fases do processo legislativo sob o regime ante-
rior e sob o novo regime, de forma a tornar mais clara a 
supressão das fases após a criação do SDR:

7 Resolução n.o 19/2021, que “altera a Resolução n.o 14, de 17 de 
março de 2020, a fim de autorizar o funcionamento das Comissões e do 
Conselho de Ética e Decoro Parlamentar durante a emergência de saúde 
pública de importância internacional relacionada ao coronavírus, res-
ponsável pela Covid-19; e dá outras providências”.
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O quadro 1 mostra claramente que das seis fases do 
processo legislativo para projeto conclusivo e das quatro 
fases para projeto de Plenário, a tramitação restou re-
duzida a três fases apenas (inicial, de Plenário e de san-
ção/veto), e o Plenário passou a ser o locus exclusivo de 
decisão. Quanto às medidas provisórias, o quadro 2 mos-
tra que a fase da Comissão Mista foi excluída e os prazos 
internos para deliberação reduzidos. Questão que deve 
ser examinada com profundidade em outros estudos é 
sobre os custos dessas escolhas e quais os efeitos insti-
tucionais sobre os poderes de agenda e o funcionamento 
das comissões, especialmente sobre a garantia constitu-
cional de funcionamento das Comissões Mistas na tra-
mitação de medidas provisórias, conforme decidido pelo 
Supremo Tribunal Federal (STF).8

Aproveitando o novo funcionamento do SDR, foi 
promulgada em 2021 a Resolução n.o 21,9 modificando 
mais de 50 dispositivos regimentais relacionados a pro-
cedimentos utilizados, especialmente pela oposição para 
obstrução das matérias legislativas. Além de restringir 
direitos conquistados pela minoria ao longo de déca-
das, as novas alterações modificaram instrumentos con-
siderados importantes para o debate legislativo, como 

8 Em 2012, o STF decidiu na ADI 4.029-DF que a instalação das 
Comissões Mistas é obrigatória, diferentemente do que vinha acontecen-
do desde a promulgação da Constituição de 1988, em que a maioria delas 
não era instalada. 

9 Resolução n.o 21, de 2021, que “Altera os arts. 41, 65, 66, 67, 70, 
85, 89, 117, 122, 155, 157, 161, 162, 163, 175, 177, 178, 185, 186, 191, 192 
e 193 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, aprovado pela 
Resolução n.o 17, de 21 de setembro de 1989, para reordenar o uso da 
palavra em sessão e para dispor sobre o tempo de duração das sessões; e 
dá outras providências”.
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aqueles relacionados ao tempo das sessões e à qualidade 
do debate, como também instrumentos regimentais fun-
damentais para construção do texto a ser votado, como 
destaques e emendas aglutinativas (Gershon & Feres Jú-
nior, 2021).

Logo, com a pandemia de Covid-19, a criação do SDR 
trouxe várias consequências para o Parlamento, positivas 
e negativas. A consequência positiva foi a deliberação cé-
lere sobre matérias relacionadas à pandemia e a entrega 
de políticas públicas para a sociedade com a rapidez que 
o momento exigia. 

No entanto, foram muitas as consequências negati-
vas. A primeira delas diz respeito ao fortalecimento dos 
poderes dos presidentes das Casas legislativas, com au-
mento significativo da centralização de poderes, que de-
nominamos de “ultrapresidencialismo legislativo”. Os re-
gimentos internos, promulgados em 1989, já concediam 
poderes consideráveis aos presidentes das Casas legisla-
tivas, que foram utilizados nas últimas décadas de forma 
moderada. Mas, nos últimos anos, decisões das presidên-
cias em questões de ordem e alterações regimentais espe-
cíficas permitiram centralização de poderes nas mãos de 
poucos atores, especialmente dos presidentes das Casas 
legislativas e dos líderes partidários. Para tornar a situa-
ção mais dramática, há poucos mecanismos de controle 
sobre as decisões que modificam cotidianamente as in-
terpretações sobre normas internas e não passam pelo 
crivo do Judiciário, que não faz controle de constitucio-
nalidade sobre os atos denominados “interna corporis”. 
Com isso, é possível ignorar normas regimentais, que 
têm força de lei, alterar entendimentos e criar novas re-
gras, apenas por decisões monocráticas.
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Outra consequência negativa foi o fortalecimento 
das decisões do Plenário em detrimento das comissões. 
As comissões da Câmara e do Senado permaneceram 
fechadas por quase dois anos (2020 e parte de 2021), e 
as Comissões Mistas do Congresso até o final da legis-
latura passada, o que colaborou para o processo de en-
fraquecimento das comissões de forma geral.10 Com isso, 
não houve debates aprofundados sobre as matérias e as 

10 Em 8-2-2023, foi aprovado o PRC n.o 15/2023, da Mesa Dire-
tora, que “Altera os arts. 17, 26, 32, 34 e 191 do Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados, aprovado pela Resolução n.o 17, de 21 de setem-
bro de 1989, para compatibilizar o primeiro dispositivo com o art. 105, 
criar e redenominar as Comissões Permanentes que especifica, excluir 
a ressalva de votação de emendas de substitutivo aprovado, e dá outras 
providências”. A matéria foi incluída extrapauta, após aprovação de 
um requerimento de urgência urgentíssima de última hora. Aprovado 
o substitutivo do relator, a matéria foi transformada na Resolução n.o 
1/2023. O projeto promovia várias alterações regimentais, mas o objetivo 
principal era a criação de cinco novas comissões, pelo desmembramento 
de comissões já existentes, e a redistribuição de competências. Com a 
promulgação da Resolução, a Câmara passou a ter 30 Comissões  Per-
manentes, medida que poderá aprofundar o processo já existente de en-
fraquecimento das comissões e transferência de poder para o Presidente 
da Câmara. Quanto mais comissões são criadas, mais enfraquecidas elas 
se tornam, por vários motivos: os deputados não conseguem participar 
de tantas comissões ao mesmo tempo, o que leva ao esvaziamento ou até 
mesmo ao cancelamento das reuniões das comissões; proposições levam 
mais tempo para tramitar, em face de despachos complexos que, diante 
da nova alteração, poderão conter até seis comissões (quatro de mérito 
e duas terminativas). Passando de quatro comissões de mérito, forma-
rão comissão especial, outra alteração do projeto, retirando a matéria 
das comissões permanentes. Por fim, não há estrutura física (espaço), 
nem de pessoal, para atender tantas comissões. Um ponto curioso a se 
ressaltar é que no projeto original havia um dispositivo que concedia po-
der incondicional ao presidente da Câmara para criar comissão especial 
apenas com o requisito de relevância da matéria. No entanto, ele não foi 
aprovado pelo Plenário.   
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comissões não puderam exercer seu papel informacio-
nal. Mais grave foi a redução da participação da socie-
dade, com queda significativa no número de audiências 
públicas. 

A terceira consequência e não menos importante foi 
o enfraquecimento dos parlamentares na sua atuação in-
dividual, especialmente na Câmara. Parlamentares sem 
direito a voz, muitas vezes sem pleno acesso ao SDR,11 por 
vários motivos, problemas de internet, falta de espaço 
nas sessões para discursos e, recentemente, decisões rei-
teradas da presidência permitindo tão somente a votação 
pelo SDR, especialmente no período eleitoral. A atuação 
dos deputados se dá especialmente nas comissões e a ex-
pertise legislativa vai se desenvolvendo ao longo da le-
gislatura. Sem poder participar das comissões, a atuação 
parlamentar na última legislatura se reduziu ao voto, e a 
expertise foi pouco desenvolvida.

Por fim, as deliberações no Plenário ficaram restri-
tas a poucos atores. Matérias foram colocadas de última 
hora, sem debate, nem participação da maioria dos depu-
tados (rito fast-track). O kit-obstrução ficou prejudicado 
em face das recentes alterações, que suprimiram vários 
direitos das minorias. Poucos atores atuaram no proces-
so decisório (presidentes e líderes partidários) e, com 
isso, houve um claro desequilíbrio das regras do jogo, 
com novas regras mudando as relações políticas e as re-
lações entre os Poderes.

11 É importante registrar que as assessorias técnicas, especialmen-
te aquelas ligadas aos parlamentares individualmente, tiveram muita di-
ficuldade de acesso aos textos colocados em votação com a antecedência 
devida, como também a recursos do processo legislativo. 



[ 98 ]   Ana Regina Villar Peres Amaral 

Desafios do Congresso e agenda 
legislativa para o próximo governo

Diante deste cenário, são muitos os desafios para o 
novo Congresso: o primeiro é reequilibrar as regras do 
jogo legislativo, limitando os poderes dos presidentes das 
Casas legislativas, por meio da instituição de mecanismos 
de controle, internos e externos. É importante restaurar 
os direitos individuais dos parlamentares, o direito de 
fala (com o retorno das sessões deliberativas ordinárias), 
o direito de participação nas comissões e o direito de atua-
ção no processo legislativo, e estabelecer mecanismos de 
accountability horizontal, hoje praticamente inexisten-
tes no processo legislativo brasileiro. Em suma, urge res-
gatar o equilíbrio democrático no processo decisório. 

A agenda legislativa para o próximo governo é ex-
tensa, diante do desmonte institucional ocorrido na últi-
ma legislatura, e temas relacionados ao meio ambiente, à 
estrutura do Estado e ao combate à corrupção são prio-
ridades. Mas há algumas matérias que despontam nesse 
cenário. Na área econômica e financeira, a reforma tribu-
tária, que vem sendo debatida desde a década de 1990, 
é o tema principal. Atualmente, há três PECs principais 
tratando do tema: n.o 7/202012 e n.o 45/201913 na Câmara, 

12 PEC n.o 7/2020, do deputado Luiz Philippe de Orleans e Bra-
gança (PSL/SP) e outros, que “Altera o Sistema Tributário Nacional e 
dá outras providências”. O parecer da comissão especial foi aprovado 
em 22-12-2022 e, desde então, a proposição está pronta para entrar na 
pauta do Plenário (todas as tramitações referenciadas neste artigo foram 
atualizadas até a data de 7 de maio de 2023).

13 PEC n.o 45/2019, do deputado Baleia Rossi (MDB/SP) e outros, 
que “Altera o Sistema Tributário Nacional e dá outras providências”. A 
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porque a PEC n.o 110/199214 foi arquivada ao final da le-
gislatura passada; e a PEC n.o 110/2019, no Senado.15 Há 
também a legislação do Imposto de Renda e tributação 
de dividendos,16 o Código de Defesa do Contribuinte17 e a 

proposição está pronta para a pauta do Plenário, sem parecer da comis-
são especial, que não cumpriu o prazo de 40 sessões para examinar a 
matéria. Por essa razão, a proposição foi avocada para o Plenário pelo 
presidente da Câmara, nos termos do artigo 52, § 6.o, do RICD.

14 PEC n.o 110/1992, do deputado Germano Rigotto (PMDB/RS), 
que “Altera dispositivos da Constituição Federal”, promovendo ajuste 
fiscal e unificando impostos de forma a reduzi-los de 15 para 8. A propo-
sição foi arquivada em 31-1-2023, ao final da legislatura passada, porque 
já estava tramitando por mais de cinco legislaturas completas, conforme 
alteração regimental recente (art. 3.o da Resolução n.o 33, de 2022), que 
“altera os arts. 105 e 143 do Regimento Interno da Câmara dos Deputa-
dos, aprovado pela Resolução n.o 17, de 21 de setembro de 1989, para dis-
por sobre o arquivamento de proposições, a precedência na tramitação 
conjunta e dá outras providências”.

15 PEC n.o 110/ 2019, do senador Davi Alcolumbre (DEM/AP) 
e outros, que “Altera o Sistema Tributário Nacional e dá outras provi-
dências”. Após realização de audiências públicas e apresentação de 253 
emendas, o relator, senador Roberto Rocha, apresentou parecer com 
substitutivo, que não foi votado na CCJ. Iniciada a nova legislatura, a 
matéria aguarda designação de relator desde 2-2-2023. 

16 PL n.o 2.337/2021, do Poder Executivo, que “Altera a legislação 
do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza das Pessoas 
Físicas e das Pessoas Jurídicas e da Contribuição Social sobre o Lucro Lí-
quido”. O projeto foi aprovado na Câmara em 2-9-2021 e encaminhado 
ao Senado Federal, onde tramita na Comissão de Assuntos Econômicos 
(CAE). Em 19-4-2023, foi designado relator o senador Angelo Coronel.

17 PLP n.o 17/2022, do deputado Felipe Rigoni (UNIÃO/ES) e 
outros, que “Estabelece normas gerais relativas a direitos, garantias e 
deveres do contribuinte, principalmente quanto a sua interação perante 
a Fazenda Pública e dispõe sobre critérios para a responsabilidade tri-
butária” (Código de Defesa do Contribuinte). O projeto foi aprovado na 
Câmara em 8-11-2022 e encaminhado ao Senado Federal, onde aguarda 
despacho desde 18-11-2022.
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legislação que institui a Contribuição Social sobre Opera-
ções com Bens e Serviços (CBS).18

Tratando-se da reforma política e reforma do Esta-
do, há três matérias que despontam e foram destaques 
na legislatura passada: a primeira, relacionada ao semi-
presidencialismo. Essa matéria está sendo debatida na 
Câmara em Grupo de Trabalho – GT.19 A proposta é que 
a alteração do regime de governo seja feita por meio de 
projeto de decreto legislativo convocando plebiscito para 
criação a partir de 2030. A segunda é o debate sobre a 
composição dos ministros do Supremo Tribunal Fede-
ral20 e a terceira é a reforma administrativa.21

18 PL n.o 3.887/2020, do Poder Executivo, que “Institui a Con-
tribuição Social sobre Operações com Bens e Serviços – CBS, e altera a 
legislação tributária federal”. O projeto aguarda a criação de comissão 
especial na Câmara para análise da matéria desde 4-9-2020.

19 Diversos grupos de trabalho foram criados na Câmara na legis-
latura passada para tratar de temas variados. No entanto, eles acabam 
por esvaziar os trabalhos das comissões, colaborando para o processo 
de enfraquecimento desses órgãos técnicos. Por não se tratar de comis-
são e não haver previsão constitucional, não se aplica o princípio consti-
tucional da proporcionalidade partidária aos grupos de trabalho, o que 
permite que apenas deputados de partidos escolhidos pelo presidente 
integrem esses grupos. Há várias decisões da presidência em questões 
de ordem sobre o tema. 

20 PEC n.o 275/2013, da senhora Luiza Erundina (PSB/SP), que 
“Cria a Corte Constitucional; altera a composição, a competência e a for-
ma de nomeação dos Ministros do Superior Tribunal de Justiça; altera 
a composição do Conselho Nacional de Justiça” (essa PEC aumenta o 
número de ministros do STF para 15). Encontra-se na CCJC desde 2013, 
sem parecer. Aguarda designação de relator na comissão.

21 PEC n.o 32/2020, do Poder Executivo, que “altera disposições 
sobre servidores, empregados públicos e organização administrativa”, 
cujo parecer da comissão especial foi aprovado em 23-9-2021. A matéria 
está pronta para entrar na pauta do Plenário.
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Na área de educação, há duas matérias importantes 
que precisam ser analisadas: a revisão da Lei do Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Bási-
ca (FUNDEB), que deve ser feita até o final de 2024, e 
o Plano Nacional de Educação, que termina igualmente 
em 2024. Na área de meio ambiente, o Executivo revo-
gou diversos decretos do governo anterior, como o que 
legalizou o garimpo ilegal na Amazônia, além de retornar 
com o Fundo Amazônia, mas há muito a ser feito para 
reconstrução dos órgãos ambientais. Tema novo e que 
ganhou espaço nesta legislatura22 é o da regulamentação 
das redes sociais e combate às fake news. Em conclusão, 
há muito a ser feito e grandes desafios pela frente.
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5
Evolução institucional: o Supremo 

Tribunal Federal (STF) entre os demais 
Poderes 

Leon Victor de Queiroz Barbosa 

Desenhos institucionais são problemáticos, principal-
mente quando combinam instituições de certa forma 

incompatíveis. A evolução institucional dos três Poderes 
no Brasil levou o STF a um dos maiores empoderamen-
tos domésticos de uma suprema corte em um sistema de 
poderes separados. 

As incompatibilidades de um sistema presidencial 
em que a Suprema Corte pode inovar no ordenamento 
jurídico com um sistema jurídico positivista, onde os tri-
bunais apenas aplicam a lei, vem gerando diversos atritos 
no país por conta dessa combinação institucional irregu-
lar. Embora isso tenha sido construindo ao longo de qua-
se cem anos (1891 a 1988), os embates só se tornaram 
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mais frequentes nos últimos 20 anos. Já a intensidade e 
gravidade se viu nos últimos dez. 

Neste texto discute-se o problema da combinação 
institucional, como líderes iliberais confrontaram suas 
supremas cortes e como isso se desenvolveu no Brasil. 
Apesar da mudança recente de governo, não há sinais de 
que a relação entre Executivo e Judiciário volte aos pata-
mares dos anos 2000, mas é possível que a virulência dos 
ataques diminua significativamente e que o Executivo 
passe a coordenar não apenas as relações Executivo-Le-
gislativo, mas também Executivo-judiciais.

O problema da combinação institucional

Criar instituições é difícil e copiá-las aparenta ser o 
caminho mais fácil dentro da crença institucional de que 
importar determinadas regras de um país pode levar a re-
sultados bem próximos. Essa é a cultura brasileira quan-
do se trata de criar modelos. O sistema jurídico brasilei-
ro é baseado nas mesmas raízes do sistema português, 
claramente em função do processo de colonização. Esse 
sistema é denominado de romano-germanístico e foi 
criado no século XIII em oposição ao sistema britânico 
conhecido por common law ou direito consuetudinário, 
costumeiro. Os ingleses chamavam o sistema alemão de 
civil law ou direito positivo. A principal diferença desses 
sistemas é que na common law os tribunais têm mais li-
berdade para criar direitos, cujas decisões são baseadas 
nas decisões anteriores, os chamados precedentes. Já no 
sistema de civil law, os tribunais estão mais limitados à 
aplicação da lei e suas decisões são baseadas na legislação 
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e no costume jurisprudencial (a prática reiterada em de-
cisões utilizando como fonte, a lei). 

Nem todo designer institucional fez o exercício de 
James Madison, Alexander Hamilton e John Jay, de pen-
sar um sistema novo baseado nos problemas que uma 
determinada sociedade enfrenta. Os autores citados es-
creveram entre 1787 e 1788 um conjunto de 85 artigos em 
que discutiram diversas questões, desde a participação 
até a harmonia entre os Poderes. Diante do contexto da 
independência da Inglaterra e a necessidade de se criar 
uma república, os autores utilizaram elementos tanto da 
democracia ateniense bem como da república romana 
para inventar pela primeira vez na história um sistema 
político dual com dois Poderes sendo exercidos dentro de 
um mesmo território, o que ficou conhecido por federalis-
mo. Além dessa organização de dois níveis, também cria-
ram a figura do presidente da República, cujos poderes 
estariam limitados tanto pelo Poder Legislativo quanto 
pelo Poder Judiciário. O próprio Madison cita o pionei-
ro estudo descritivo-observacional de Montesquieu, para 
quem o Judiciário diante dos demais Poderes era quase 
nada. Nesse sentido, os autores federalistas introduziram 
na dinâmica dos poderes a atuação da Suprema Corte, 
para que pudesse mutuamente fiscalizar os outros pode-
res majoritários, o que ficou conhecido por checks and 
balances ou freios e contrapesos. Entretanto, foi a pró-
pria Suprema Corte dos Estados Unidos que, em 1803, 
julgou que caberia a ela dizer o que é e o que não é consti-
tucional, colocando-se como guardiã da Constituição. 

Como Tate & Vallinder (1995) já colocaram, esse 
modelo dos Estados Unidos foi amplamente adotado por 
muitos países, principalmente no pós-Segunda Guerra 
Mundial. A ideia de limitar os poderes, particularmente 
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um Parlamento dominado por líderes populistas e ilibe-
rais seria interessante para se evitar o que houve na Ale-
manha nazista e Itália fascista. 

Mas o Brasil adotou esse sistema já em 1891, quan-
do sequer havia eclodido a Primeira Guerra Mundial. O 
grande jurista Ruy Barbosa, que sempre falava de sua ad-
miração pelo sistema norte-americano, teve participação 
ativa no processo constituinte brasileiro na transição da 
Monarquia para a República. Foi dele a ideia de colocar 
na Constituição o mecanismo da revisão judicial criado 
pela Suprema Corte dos Estados Unidos. À época não se 
atentou para o seguinte problema: como operacionalizar 
uma revisão judicial dentro de um sistema de civil law, 
que restringe a inovação judicial? Essa resposta foi dada 
pelo jurista austríaco Hans Kelsen, nos idos de 1920. Re-
presentante da escola positivista, Kelsen criou um meca-
nismo de revisão judicial concentrado, ou seja, teria de 
ser exercido por uma Corte Constitucional formada por 
membros externos ao Poder Judiciário e ficaria limitado 
a questões abstratas das normas. Esse mecanismo ficou 
conhecido por controle kelseniano, e se opunha ao siste-
ma norte-americano, no qual qualquer juiz pode decidir 
sobre a constitucionalidade no caso concreto, cujos efei-
tos ficam restritos às partes litigantes. 

No sistema de Kelsen não havia partes litigantes, tão 
somente quem questionava a adequação de uma determi-
nada legislação com base na Constituição, sem a necessi-
dade de haver um caso concreto. Era o chamado controle 
constitucional abstrato. 

Não satisfeito com este intenso debate, o Brasil adi-
cionou aos poucos o controle abstrato de Kelsen, incor-
porando-o completamente na Constituição de 1988 jun-
tamente com a revisão judicial norte-americana. Ou seja, 
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a partir de então passou-se a ter os dois sistemas de con-
trole judicial de constitucionalidade, quando no restante 
do mundo se adotava um ou outro. Lijphart (2012) cha-
mou a atenção para isso, também afirmando que quando 
se dar poder a algum órgão ou pessoa, é de se esperar que 
ele seja exercido com certo vigor. 

Sem perceber (efeito não intencional da ação), o 
Constituinte de 1988 não apenas misturou a revisão ju-
dicial criada na common law em um sistema de civil law, 
como ignorou as reflexões de Kelsen para que o controle 
abstrato ficasse a cargo de uma Corte Constitucional 
alheia ao Judiciário. Ou seja, além de o Brasil ter os dois 
sistemas de revisão, ambos são exercidos pelo mesmo 
órgão judicial: o STF. E todo esse processo foi feito sob o 
silêncio dos próprios incumbentes como mostra Barbosa 
(2023).

Durante muito tempo a Suprema Corte brasileira 
operou em um sistema político autoritário, sem o tempo 
necessário para amadurecer acerca de seu papel. Isso só 
foi possível com a redemocratização da década de 1980 
e depois entre o fim da década de 1990 e início dos anos 
2000. É que foi apenas a partir daí que todos os minis-
tros foram nomeados por presidentes eleitos. Ao passo 
que a coordenação política entre Executivo e Legislativo 
passou a ser mais custosa (Bertholini & Pereira, 2017), 
houve a necessidade de se estabelecer alternativas, e por 
que não pelo Judiciário? 

Partidos políticos passaram a ter a judicialização 
como estratégia política para manter pautas em evidên-
cia (Taylor & Da Ros, 2008) e os derrotados do processo 
legislativo passaram a ver no STF a tábua de salvação. 

Mas a combinação institucional não parou por 
aí. Além de introduzir um modelo incompatível com o 
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sistema jurídico brasileiro, adicionamos outro de forma 
equivocada e ignorando as reflexões de seu criador. Ade-
mais, a mesma corte que exerce este sistema híbrido de 
revisão judicial também julga os chefes dos Poderes com 
as mais altas autoridades da República. A autodescon-
fiança da elite política e a crença exacerbada na Justiça 
fez o STF se tornar uma espécie de rainha do xadrez polí-
tico (Barbosa & Carvalho, 2020). 

É importante lembrar que o sistema político brasilei-
ro se encaixa no que Lijphart (2012) chamou de consen-
sual. Decisões consensuais são menos traumáticas que 
decisões judiciais, que estão dentro de um contexto ma-
joritário. Além disso o Judiciário exerce o poder decisório 
sempre diante de dois polos, por isso é comum que haja 
sempre os descontentes de sua atuação. Quando os polos 
se alternam no poder, o grupo que antes elogiava, passa a 
demonizar a Suprema Corte. Com o tempo, o ingresso do 
Judiciário no processo político-decisório vem acumulan-
do descontentamentos, agressões e ataques, justamente 
quando líderes iliberais começam a pedir a destituição 
dos juízes da Corte, por não concordarem com as derrotas 
por eles impostas, buscando não só minar a credibilidade 
da Justiça bem como, desmantelar o sistema de freios e 
contrapesos. Exemplo maior disso veio da Venezuela du-
rante a gestão de Hugo Chávez, que tratou de aumentar o 
número de cadeiras na Suprema Corte para conseguir ter 
maioria, fenômeno conhecido por court packing. 
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Ataques ao Judiciário e deterioração democrática 
liberal

Diante da onda populista que vem se manifestando 
no mundo, o Judiciário é um forte obstáculo nos países 
presidencialistas. Controlá-lo é fundamental para que lí-
deres iliberais possam avançar com sua agenda, princi-
palmente em relação à deterioração da democracia e na 
implementação do autoritarismo. 

Gráfi co 1. O indicador de democracia  liberal 
de 2001 a 2021 (países selecionados)

Fonte: Elaboração do autor por meio da plataforma de dados

e ferramentas gráfi cas <www.v-dem.net>. Acesso em: 3 fev. 2023.

O gráfi co 1 mostra como o indicador de democracia 
liberal sofreu variações negativas para Brasil, Hungria, 
Filipinas, Turquia e Estados Unidos. A eleição de Trump 
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nos Estados Unidos e de Rodrigo Duterte nas Filipinas 
em 2016, a mudança de sistema na Turquia saindo do 
parlamentarismo para o presidencialismo sob a lideran-
ça de Erdogan em 2014, a eleição de Viktor Órban na 
Hungria em 2010 e a de Bolsonaro em 2018 evidenciam 
a queda do ideal liberal medido pelo indicador (v2x_lib-
dem), produzido pelo V-Dem (Varieties of Demoracy).1 
Quanto mais próximo de 1 mais liberal, quanto mais pró-
ximo de 0, menos liberal. O gráfico 2 mostra os ataques 
ao Poder Judiciário. A variável é codificada (v2jupoatck) 
e é mensurada de forma ordinal de 0 a 4, em que 0 signi-
fica que o Judiciário é atacado diária ou semanalmente. 
O nível 1 significa que o Judiciário é comumente ataca-
do, praticamente todo mês em um ano. O nível 2 significa 
que houve mais de um ataque ao Judiciário ao passo que 
o nível 3 atesta que houve ataques, mas foram raros. Já o 
nível 4 significa que não houve ataques à integridade do 
Judiciário. 

1 <www.v-dem.net>. Acesso em: 3 fev. 2023.
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Gráfi co 2. Ataques do governo ao  Judiciário 
de 2001 a 2021 (países selecionados)

Fonte: Elaboração do autor por meio da plataforma de  dados e fer-

ramentas gráfi cas <www.v-dem.net>. Acesso em: 3 fev. 2023.

Os dados mostram que houve uma variação para 
baixo, ou seja, mais ataques ao Judiciário. O caso do 
Brasil é o mais evidente, mostrando que a partir de 2018 
houve uma queda muito acentuada de aproximadamen-
te 4 (sem ataques ao judiciário) para o nível 0 (ataques 
diários ou semanais). Já dentro desses países é possível 
ver como que outras questões estiveram presentes na re-
lação com o Judiciário como ataques governamentais ao 
 Judiciário, independência das Supremas Cortes e demo-
cracia liberal. 
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Gráfi co 3. Relação do Judiciário e  Executivo 
nos Estados Unidos (2001-2021)

Fonte: Elaboração do autor por meio da plataforma de  dados e fer-

ramentas gráfi cas <www.v-dem.net>. Acesso em: 3 fev. 2023.

O gráfi co 3 mostra como que o indicador de demo-
cracia liberal diminuiu um pouco a partir de 2016 (eleição 
de Trump). Com a eleição de Biden se manteve estável ao 
passo que o indicador de ataques governamentais ao Ju-
diciário subiu, indicando que voltou ao nível 4 (nenhum 
ataque ao Judiciário). Também a partir de 2020 o indi-
cador de independência da Suprema Corte (v2juhcind) 
diminuiu2 minimamente, indicando que houve  muito 

2 Esse indicador é com base na pergunta: Quanto a Suprema Corte 
está decidindo em questões essenciais ao governo, quão frequente essas 
decisões refl etem meramente os desejos do governo, independentemen-
te da posição sincera em relação à legislação? 0: Sempre; 1: Geralmente; 
2: Metade do tempo; 3: Raramente e 4: Nunca.
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pouca variação, a fi m de uma Suprema Corte menos 
independente. 

Gráfi co 4. Relação do Judiciário e Executivo no Brasil
(2001-2021)

Fonte: Elaboração do autor por meio da plataforma de  dados e fer-

ramentas gráfi cas <www.v-dem.net>. Acesso em: 3 fev. 2023.

O gráfi co 4 mostra a situação do Brasil. É possível 
observar que os ataques ao Judiciário atingiram o menor 
valor, ou seja, o Judiciário é atacado diária ou semanal-
mente, entretanto, diferentemente dos Estados Unidos, 
o indicador de independência da Suprema Corte subiu, o 
que mostra certa resiliência institucional na sobrevivên-
cia com os embates entre Executivo e Judiciário. Tam-
bém foi incluído nesse gráfi co a variável de constrangi-
mento judicial ao Executivo (em que medida o Executivo 
respeita a Constituição e cumpre as decisões da Corte, 
v2x_jucon). Dessa forma é possível verifi car que o Exe-
cutivo passou a resistir um pouco às decisões judiciais e a 
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aumentar os seus ataques, gerando um efeito em looping 
em que a Corte se viu em uma situação não prevista pelo 
legislador, de que sofreria ataques de um dos poderes 
constituídos. 

Essa situação fez o STF buscar caminhos alternati-
vos e próprios para sobreviver, embora de forma alterna-
tiva à institucionalidade até então vigente, gerando ain-
da mais atritos não apenas com o governo, mas também 
sendo alvo dos apoiadores do presidente da República. 
É paradoxal que uma Suprema Corte para se proteger 
e proteger a Constituição tenha ou de ignorá-la ou de 
buscar alternativas hermenêuticas nos macroprincípios 
constitucionais de forma a dar um by-pass na legislação 
por total falta de previsibilidade do legislador. E não há a 
menor garantia de que haverá um retorno à normalidade 
institucional na relação entre os Poderes. 

O que o novo governo deve esperar

Os atritos com o Judiciário passaram a ser mais fre-
quentes nos últimos anos, justamente por seu caráter con-
tramajoritário, é função da Suprema Corte resistir diante 
das vontades da maioria vigente no sentido não apenas 
de proteger as minorias, mas de proteger o próprio sis-
tema jurídico e o seu principal manual que é a Constitui-
ção. Ginsburg (2003) evidenciou que há uma lógica da 
garantia (insurance model) como forma de as elites polí-
ticas perdedoras serem protegidas por um árbitro neutro 
(Judiciário) da revanche das elites vencedoras, empode-
rando as Cortes como forma de sobrevivência. Entretan-
to, a polarização política no Brasil passou de uma sim-
ples competição entre dois partidos rivais (PT e PSDB) 
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das décadas de 1990, 2000 e 2010 para uma polarização 
ideológica mais violenta, com ataques mais frequentes 
à mídia e também à ciência. Essa virulência associada a 
uma maior rotatividade ideológica no poder, principal-
mente pelos impactos negativos do impeachment da pre-
sidente Dilma em 2016, fez o Judiciário ser criticado por 
uma massa ainda maior de pessoas e de elites políticas. O 
árbitro neutro passou a ser indesejado e isso é perigoso, 
pois a atuação da Suprema Corte na política deve ser pre-
cisa, não pode se tornar frequente. 

O instituto Gallup mediu a taxa de aprovação da Su-
prema Corte dos Estados Unidos, como mostra o gráfico 
r. O jornal The Whashington Post publicou matéria em 
que os americanos não confiam na Suprema Corte e isso 
é perigoso. A constante participação do Judiciário em 
decisões que necessitam de consensos tem levado a uma 
insatisfação de sua atuação e a gravidade disso é que é a 
Suprema Corte quem protege a democracia dela própria, 
mantendo o núcleo imutável de direitos que não podem 
ser modificados nem por super maiorias do momento. 
Também é importante o Judiciário buscar manter certa 
distância de temas polêmicos que os políticos não que-
rem tocar em função dos custos eleitorais, ou seja, evitar o 
blame shifting em que políticos experientes acabam per-
mitindo que o Judiciário decida questões extremamente 
polêmicas e absorva as consequências dessa decisão. 
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Gráfi co 5. Aprovação da Suprema  Corte 
dos Estados Unidos (2002-2022)

Fonte: <https://news.gallup.com/poll/4732/supreme-court.aspx>.

Acesso em: 3 fev. 2023.

No Brasil, o instituto de pesquisa Poder Data3 mos-
trou que em 5-4-2021 42% dos brasileiros consideravam 
a atuação do STF ruim/péssima. Segundo o mesmo site 
em outubro de 2020, a mesma métrica era de 29% e em 
dezembro do mesmo ano passou para 35%. Já uma pes-
quisa da empresa Quaest, divulgada no jornal Correio 
Braziliense,4 mostrou que 73% dos brasileiros não sabem 
o que o STF faz. Essa assimetria informacional é também 
perigosa porque amplia a margem de impacto das fake 
news sobre a Corte. 

3 <https://www.poder360.com.br/justica/42-dos-brasileiros-estao-
insatisfeitos-com-o-trabalho-do-stf-mostra-poderdata/>. Acesso em: 3 fev. 
2023.

4 <https://www.correiobraziliense.com.br/politica/2022/07/5025873-
72-dos-brasileiros-nao-sabem-o-que-faz-o-stf-diz-pesquisa-da-quaest.html>. 
Acesso em: 3 fev. 2023.
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Nesse sentido a coordenação política do Executivo 
passa a se preocupar não apenas com a aprovação de 
sua agenda no Poder Legislativo, mas também com a 
diminuição das tensões e dos embates com a Suprema 
Corte, buscando caminhos que evitem uma atuação maior 
do Judiciário nos temas mais salientes para o governo. 

Considerações finais

A atuação das Supremas Cortes na política veio para 
ficar e é muito difícil que voluntariamente se autorres-
trinjam. No Brasil há o agravante das decisões indivi-
duais temporárias (liminares monocráticas) fazendo que 
haja uma espécie de 11 polos decisórios. Os embates dos 
últimos dez anos, principalmente de 2019 a 2022 mos-
traram que apesar dos numersos ataques, o STF resistiu, 
mas essa resistência tem um preço: uma maior autono-
mia da Corte em relação aos seus limites impostos por 
dispositivos constitucionais. Se a diminuição das tensões 
vai fazer o Tribunal limitar sua atuação é algo difícil de 
ser respondido neste momento. 
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6
Cenário fiscal nacional e dos estados 

brasileiros: desafios para 2023

Ursula Dias Peres
Fábio Pereira dos Santos

O Brasil viveu nos últimos anos importante crise eco-
nômica, fiscal e política. Após um ciclo de crescimen-

to iniciado em meados dos anos 2000, os resultados fis-
cais do governo federal começaram a apontar sinais de 
inflexão em 2014. Os anos de 2015 e 2016 foram de for-
te retração do Produto Interno Bruto (PIB), com queda 
de cerca de 7 pp no acumulado dos dois anos (Dweck & 
Teixeira, 2017). Após o impeachment da presidente Dil-
ma Rousseff, o vice-presidente Michel Temer assume a 
presidência, propõe e aprova uma nova regra fiscal, por 
meio da Emenda Constitucional n.o 95 de 2016, conheci-
da como Teto de Gastos. 
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Por essa regra, as despesas primárias dos três Po-
deres, no âmbito federal, ficariam congeladas em termos 
reais por 20 anos, limitadas ao ajuste inflacionário medi-
do pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA).1 
O objetivo do teto de gastos era reduzir o tamanho do Es-
tado brasileiro, cortando cerca de um terço das despesas 
primárias federais como proporção do PIB ao longo do 
tempo de vigência da emenda (Peres & Santos, 2016).

Os anos após a grave recessão de 2015-2016 foram 
seguidos por lenta recuperação do PIB entre 2017 e 2019 
(média de crescimento de 1,5% ao ano) e da arrecadação 
tributária entre 2018 e 2019. Em 2020 essa trajetória de 
aumento arrecadatório, ainda que lenta, foi novamente 
interrompida quando se inicia a pandemia de Covid-19 e 
nova crise se estabelece.

Após um ano de pandemia, marcado por despesas 
emergenciais e queda expressiva do PIB e da arrecada-
ção federal, os anos fiscais de 2021 e 2022 mostraram ex-
pressiva recuperação arrecadatória.2 As receitas da União 
cresceram 17,4% acima da inflação em 2021 e a carga 

1 A Emenda Constitucional n.o 95 prevê algumas exceções e regras 
específicas. A complementação da União ao Fundo de Manutenção e De-
senvolvimento da Educação Básica (FUNDEB) não está sujeita ao teto de 
gastos. Os pisos constitucionais para despesas federais com educação e 
saúde não poderão ser inferiores aos valores reais calculados para 2017.

2 A implementação da regra do teto de gastos não se deu como 
o previsto desde sua aprovação. Durante o governo Temer o teto foi 
contornado para aumentar os recursos do Ministério da Defesa. Já 
no governo Bolsonaro os gastos primários ficaram acima do teto com 
aprovação de cinco Emendas Constitucionais em 2019, 2021 e 2022 
e, em 2020, com as medidas emergenciais adotadas para enfrentar a 
pandemia de Covid-19 (<https://www12.senado.leg.br/publicacoes/
estudos-legislativos/tipos-de-estudos/textos-para-discussao/td311>. 
Acesso em: 12 jan. 2023.).
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tributária bruta medida em percentual do PIB chegou a 
33%, como mostra o gráfico 1. Entre janeiro e novembro 
de 2022 a arrecadação federal teve novo aumento real de 
8,8% quando comparado ao mesmo período de 2021, in-
dicando provável aumento da carga tributária em 2022. 

Gráfico 1. Carga tributária bruta e receitas 
federais arrecadadas (% PIB) 1995-2021
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Fonte: Elaboração própria com base nos dados da Receita Federal do Brasil.

A melhoria do cenário fiscal se deu principalmente 
em função dos elevados preços internacionais do petró-
leo e de outras commodities,3 o que sustentou ganhos 
tributários importantes para o governo federal. Interna-
mente o reajuste de preços de energia também impactou 
a tributação. Além disso, a manutenção do auxílio emer-
gencial e posteriormente a perenização do valor mensal 
de R$ 600,00 às famílias mais pobres em 2022 ajudou 

3 O índice de commodities do Banco Central oscilou em torno de 
250 em 2020 e em torno de 400 em 2022 (BCB, série 27574, Índice de 
Commodities – Brasil). Consulta em 12-1-2023.
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no crescimento do consumo, no aquecimento da econo-
mia e na redução do desemprego. 

Apesar desse cenário mais otimista com o qual se en-
cerrou 2022, há diversas incertezas internas e externas 
que apontam para dificuldades fiscais em 2023. O quadro 
de inflação elevada, com alta das taxas de juros e risco de 
recessão na Europa e nos Estados Unidos, é combinado 
com alto custo da energia e de combustíveis provocados 
pela guerra da Rússia com a Ucrânia e com impactos na 
economia chinesa da nova abordagem do país no enfren-
tamento da Covid-19. 

Neste capítulo discutimos algumas possibilidades e 
desafios concernentes às finanças do governo federal e 
dos governos estaduais para o ano de 2023.4 

O novo governo federal

O novo governo foi eleito comprometendo-se com 
mudanças, especialmente com a redução da pobreza 
e da fome e com a retomada do desenvolvimento. Para 
cumprir as promessas realizadas será necessário revisar 
e ajustar o orçamento de 2023. Esse processo foi iniciado 
ainda durante a transição de governo, em dezembro de 
2022, quando abriu-se a possibilidade de executar des-
pesas fora do teto de gastos (Emenda Constitucional n.o 

4 Os dados utilizados no texto foram coletados em bancos de dados 
oficiais de finanças públicas, da Receita Federal do Brasil, da Secretaria 
do Tesouro Nacional (SICONFI) e da Secretaria de Orçamento Federal 
(SIOP) ou em notas técnicas de institutos independentes como o Institu-
to Fiscal Independente (IFI) e o Instituto Brasileiro de Economia (IBRE), 
além de notas dos autores realizadas para a Rede de Pesquisa Solidária 
e para o Centro de Estudos da Metrópole, todas citadas ao final do texto.
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126/2022) em valores que podem chegar a cerca de R$ 
190 bilhões em 2023.

A Emenda Constitucional aprovada também prevê a 
apresentação, até o final do primeiro semestre de 2023, 
por projeto de Lei Complementar, de um novo regime fis-
cal para substituir o teto de gastos. 

Há diversas pressões fiscais ainda indefinidas para 
2023 e para os próximos anos. Entre elas o reajuste do 
funcionalismo civil federal, com salários congelados há 
alguns anos e que não foi previsto no orçamento. Os esta-
dos e municípios também pressionam o governo federal 
pela compensação das perdas com a alteração da alíquota 
do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 
(ICMS) realizada em 2022 pelo Congresso Nacional (Pe-
res & Santos, 2022a). E, por fim, os recursos previstos 
para investimentos no orçamento federal para 2023 estão 
ainda muito inferiores ao patamar mínimo necessário. 

Outro desafio no campo fiscal é a mudança da tri-
butação, abarcando desde os tributos indiretos, isto é, 
o ICMS, Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
(ISS), Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), o 
Programa de Integração Social (PIS), e a Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS), 
entre outros, até a taxação sobre a renda e o patrimônio. 
Uma das promessas do novo governo foi o reajuste da ta-
bela do Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF), elevando 
o patamar inicial de isenção para cerca de R$ 5.000,00. 
Essa mudança, para não criar mais pressão por corte de 
gastos, precisa estar combinada com a redução de dedu-
ções do IRPF, mudanças na tributação dos lucros e divi-
dendos recebidos por pessoas físicas, aumento de alíquo-
tas para os mais ricos ou uma combinação de medidas 
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nessa direção no âmbito de uma reforma tributária a ser 
aprovada pelo Congresso Nacional.

Gráfico 2. Investimento público no Brasil 
% PIB – governo geral 2010-2021
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Fonte: Elaboração própria com base nos dados extraídos de <https://

observatorio-politica-fiscal.ibre.fgv.br/sites/observatorio-politica-fiscal.

ibre.fgv.br/files/u52/investimentos_publicos_1947-2021_0.xlsx>. 

Acesso em: 12 jan. 2023.

A partir de 2015 houve acentuada redução dos inves-
timentos em comparação com o período anterior, em fun-
ção inicialmente da crise de 2015/2016 e, principalmente 
após a provação do teto de gastos, que limitou as despesas 
primárias do governo federal, asfixiando especialmente 
as despesas discricionárias, entre elas investimentos. 

Além de muito restritos pelo teto de gastos, os in-
vestimentos federais perderam papel como indutores das 
ações dos entes subnacionais, visto que parte de seu volu-
me passou a ser direcionada a emendas parlamentares do 
relator do orçamento, classificadas pelo indicador RP9, 
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também chamadas de “orçamento secreto” (Faria, 2022). 
Essas emendas, somadas às emendas impositivas indivi-
duais e de bancada, passaram a representar um volume 
muito significativo de recursos que, segundo o acompa-
nhamento do Observatório do Legislativo ultrapassaram 
R$ 30 bilhões na Lei Orçamentária Anual de 2021. A per-
da de potencialidade e poder indutivo desses recursos 
se dá porque sua transferência aos estados e municípios 
não seguem uma lógica de avaliação diagnóstica, planeja-
mento e monitoramento da ação pública, levando muitas 
vezes a ações em territórios sem necessidade real de re-
cursos, e outras vezes a desvio de recursos, como ocorreu 
com obras na área de educação.5

Dessa maneira, a opção de transferências de recur-
sos para estados e municípios via emendas legislativas e 
orçamento secreto nos últimos anos mudou a lógica de 
indução federal, reduzindo a discricionariedade do Poder 
Executivo, o que criou dificuldades políticas e de planeja-
mento público na utilização desses recursos. 

5 Conforme apontado em levantamento da Transparência Brasil, 
estados e municípios receberam R$ 423 milhões em transferências para 
obras inexistentes de creches e escolas. Ver relatório em <https://www.
transparencia.org.br/downloads/publicacoes/orcamento_secreto_
creches_escolas_20202021.pdf>. Acesso em: 13 jan. 2023.
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Estados e descoordenação federativa

Depois de um período de crescimento de arrecada-
ção entre 2005 e 2014, as finanças estaduais passaram 
por uma crise aguda nos anos seguintes, como pode ser 
visto no gráfico 3. Entre 2005 e 2014 as receitas das uni-
dades estaduais da federação passaram de R$ 741 bilhões 
para mais de R$ 1,2 trilhão, um crescimento real de mais 
de 66%. Entre 2015 e 2016 a receita variou negativamen-
te em quase 10% em termos reais e somente voltou ao 
mesmo patamar de 2014 nos anos de 2019/2020.

 Essa queda de receita (principalmente do ICMS) 
deixou vários estados com dificuldades em honrar des-
pesas, até mesmo os salários do funcionalismo (Peres & 
Santos, 2021). 

Gráfico 3. Evolução das receitas
dos estados brasileiros – 2005/2021

Fonte: Elaboração própria cok base nos dados do SICONFI/ME, atualizados 

pelo IPCA para valores de dezembro de 2022. Inclui o Distrito Federal.
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Novo aumento de arrecadação e recuperação de fato 
ocorrem apenas em 2021, quando o ICMS é impulsiona-
do pela variação dos preços de combustíveis e energia e 
atinge valores recorde para a série histórica. Auxiliadas 
também pelo aumento dos repasses do Fundo de Partici-
pação dos Estados (FPE), as receitas estaduais cresceram 
quase 9% em 2021 e chegaram ao patamar de R$ 1,34 
trilhão (Peres & Santos, 2022b).

O incremento da arrecadação do ICMS seguiu em 
2022, produzindo uma situação fiscal bem mais favorável 
aos estados que no período de 2015/2018. Em meados 
de 2022 os estados tinham acumulado quase R$ 200 bi-
lhões em saldo de caixa e realizado um volume de inves-
timentos quase quantro vezes superior ao efetivado em 
período similar em 2019 (Peres & Santos, 2022c).

Esse aumento nos investimentos foi possível não 
apenas por causa do crescimento de arrecadação, mas 
também em razão da redução do percentual de despesas 
com o funcionalismo, consequência do congelamento 
desse gasto exigido pela Lei Complementar Federal n.o 
173/2020, que determinou repasses emergenciais a esta-
dos e municípios no primeiro ano da pandemia.6

Apesar deste melhor quadro fiscal dos estados ao fi-
nal dos mandatos de governadores em 2022, podem ser 

6 A Lei Complementar n.o 173/2020 foi aprovada pelo Congresso 
Nacional e determinou a transferência de R$ 60,15 bilhões para estados 
e municípios para compensar perdas tributárias com a pandemia de 
Covid-19, além de assegurar a manutenção dos valores de repasse dos 
fundos de participação de estados e municípios (FPE e FPM). Permitiu 
ainda a suspensão do pagamento das dívidas com a União e com outras 
instituições até o final de 2020. Para adesão os estados e municípios 
ficaram impedidos de reajustar vencimentos dos servidores até dezembro 
de 2021. 
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destacadas quatro questões que comprometem a susten-
tabilidade dessa situação, além de sua equidade em ter-
mos federativos: i) descoordenação e desmantelamento 
de políticas públicas pelo governo federal, notadamente 
nas áreas de saúde e educação; ii) redução de alíquotas do 
ICMS articulada pelo governo federal em junho de 2022 
que levou a queda de arrecadação do ICMS no segundo 
semestre de 2022, sem ajuste ou compensação de receita 
(Pinto, 2022); iii) diminuição dos investimentos federais 
em níveis mínimos, sobrecarregando os estados e municí-
pios em políticas de infraestrutura; iv) provável queda do 
crescimento econômico em 2023 e v) represamento dos 
gastos com funcionalismo depois do congelamento dos 
salários e das aposentadorias no período da pandemia.

Como mostrado por Abrucio et al. (2020), o governo 
Bolsonaro desarticulou sistemas de políticas públicas em 
meio à pandemia, enfraquecendo a resposta do Estado 
aos problemas nas áreas da saúde, assistência social e 
educação. Mesmo os repasses de recursos financeiros aos 
estados foram feitos de maneira desigual e não parame-
trizada à real perda de receita e à necessidade de recursos 
para atendimento à população.

Na ausência de uma reforma tributária os estados 
seguem dependentes do ICMS, imposto que possui uma 
estrutura antiga, obsoleta, que estimula a guerra fiscal e 
tem viés que inibe o crescimento econômico (Afonso et 
al., 2018). 

Desafios federativos e considerações finais

A situação das finanças nacional e estaduais no fi-
nal de 2022 aponta alguns desafios e necessidades de 
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mudança, entre os quais podemos apontar três: a insti-
tuição de um novo regime fiscal no plano federal, a refor-
ma tributária e um novo pacto para o federalismo fiscal 
brasileiro. 

O primeiro desses desafios, a ser enfrentado pelo 
novo governo federal, é a aprovação e implementação de 
uma nova regra fiscal que permita equacionar a susten-
tabilidade das finanças públicas com a retomada do cres-
cimento econômico e redução da desigualdade social. O 
cenário de congelamento de despesas públicas previsto 
pelo teto de gastos já se revelou inviável e incompatível 
com a garantia dos direitos sociais básicos previstos na 
Constituição Federal e com as necessidades mínimas de 
investimento público em infraestrutura. 

Outro desafio a ser enfrentado pelo governo que se 
inicia em 2023 é o da reforma tributária. Dois aspectos 
são centrais: a tributação sobre bens e serviços (tributação 
indireta) e a tributação progressiva da renda. Enquanto a 
reforma dos tributos sobre bens e serviços é fundamental 
quanto a seus impactos sobre o crescimento econômico 
e a produtividade da economia, a reforma da taxação so-
bre a renda e o patrimônio é necessária para assegurar 
justiça tributária e recursos para redução da pobreza no 
Brasil. São temas complexos, polêmicos e politicamente 
espinhosos, mas, sem essas mudanças, torna-se muito 
mais difícil alcançar crescimento econômico sustentável 
e justiça social no país. 

Finalmente, mas não menos importante, é necessá-
rio rever a repartição de recursos entre os entes da fe-
deração. Hoje estados e municípios são responsáveis 
pela implementação da maior parte das políticas sociais 
e ainda por políticas de infraestrutura imprescindíveis, 
como saneamento, habitação e mobilidade urbana. Um 
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novo pacto de distribuição de recursos entre os entes da 
federação deve considerar a necessidade de assegurar 
equidade no financiamento das políticas públicas, en-
frentando as enormes diferenças de capacidade e auto-
nomia desses entes e buscando corrigir nossas históricas 
desigualdades regionais. 

Em especial é importante frisar que os municípios 
são hoje o ente com maior responsabilidade de financia-
mento de políticas de educação, saúde e assistência social 
(exceto transferências de renda) e aquele que tem menor 
participação nas receitas disponíveis. A capacidade de in-
vestimento em políticas de infraestrutura depende muito 
de transferências ou programas federais, desmantelados 
nos últimos anos seja pela implementação do teto de gas-
tos ou pela adoção do orçamento secreto. 
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7
A situação do Sistema Único de Saúde 

(SUS) e a saúde na reconstrução do Brasil

Eduardo Alves Melo

O setor saúde possui algumas características, desta-
cando-se: elevado nível de especialização e desen-

volvimento tecnológico; produção subjetiva e social e 
não apenas biológica dos adoecimentos; organizações de 
saúde complexas e com uso intensivo de conhecimentos 
nos seus processos de trabalho, além de alto grau de au-
tonomia profissional; cuidado em saúde operado a partir 
de relações que dependem de trabalho humano.

O campo da saúde também é atravessado por forças 
de contraposição e de conformidade ao ideário capita-
lista e neoliberal, com franca disputa entre saúde como 
um direito de cidadania e saúde como um bem de mer-
cado. Há ainda entendimentos da saúde como parte do 
desenvolvimento de um país, pela sua alta participação 
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na atividade econômica. Os sistemas públicos de saúde 
são compostos não apenas por e serviços de saúde e as-
sistência à saúde, mas também por mecanismos e ações 
coletivas de proteção, promoção e prevenção, pela regu-
lação da formação de profissionais e pela produção e uti-
lização de tecnologias (especialmente insumos, medica-
mentos e equipamentos). 

A tradição dos sistemas públicos e universais do 
Estado de bem-estar foi uma das inspirações, no Brasil, 
para a formulação do Sistema Único de Saúde (SUS), no 
âmbito da redemocratização, e com protagonismo do 
movimento da reforma sanitária. Criado em 1988, o SUS 
adotou um conceito ampliado de saúde e a definiu como 
um direito de todos e dever do Estado, e foi implantado 
a partir da década de 1990, em conjuntura desfavorável 
a políticas universais (com adoção de agenda neoliberal 
no Estado brasileiro). A descentralização desse sistema, 
desde os anos 1990, viabilizou a sua expansão e capilari-
dade, a partir de políticas induzidas nacionalmente e com 
grande destaque para os municípios, principais respon-
sáveis pela contratação de profissionais e manutenção 
dos serviços públicos, tendo também papel relevante no 
seu cofinanciamento e contratação de profissionais. 

O SUS tem um conjunto de avanços (em áreas como 
HIV/AIDS, imunizações, saúde mental, transplantes e 
atenção básica) que convivem, paradoxalmente, com 
grandes limites e desafios (subfinanciamento, conforma-
ção de redes regionalizadas de atenção à saúde, relações 
público-privadas, gestão da força de trabalho, legitimida-
de social, heterogeneidades injustas, dentre outros), com-
prometendo as possibilidades de concretizar, na prática, 
os princípios de universalidade, integralidade e equidade 
que lhe são caros (Campos, 2018; Souza et al., 2019). O 
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desenho federativo brasileiro requer a conformação de 
redes regionalizadas de atenção à saúde, com responsa-
bilidades tripartites diferentes e complementares para a 
sua viabilização, processo esse ainda incompleto, em que 
pese avanços existentes na sua arquitetura federativa e 
dinâmica institucional (como as Comissões Intergestores 
nacional, estaduais e regionais e os Conselhos de Saúde 
nacional, estaduais e municipais).

No cerne dos limites do SUS está o fato de que o se-
tor privado de saúde, que cobre entre 20%-25% da po-
pulação, tem gastos (em números absolutos e relativos) 
superiores ao público, que cobre toda a população (Fi-
gueiredo et al., 2018), em um país de dimensões conti-
nentais, diverso e desigual, organizado como uma federa-
ção tripartite com alto grau de descentralização da saúde. 
Esse fato resulta, dentre outras razões, de incentivos e 
subsídios do Estado brasileiro ao setor privado de saú-
de antes e após o SUS (Menicucci, 2007). A isso se soma 
uma construção política e simbólica de que o público-es-
tatal é pior que o privado. 

A partir desta breve contextualização, este texto 
busca, de modo sintético, ressaltar elementos mais re-
levantes da situação do SUS nos últimos anos para, em 
seguida, apontar proposições para a agenda do gover-
no federal na saúde a partir de 2023. Trata-se, portan-
to, de um texto mais diagnóstico e programático do que 
teórico-conceitual.
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A radicalização neoliberal autoritária e a saúde 
em anos recentes

Planos de austeridade com ajuste fiscal e fragilização 
de políticas sociais têm sido comuns, até mesmo em paí-
ses europeus, colocando em xeque elementos do welfare 
state ainda presentes. A própria Organização Mundial de 
Saúde passou a defender, na última década, a denomina-
da cobertura universal de saúde para os países (incluin-
do oferta de pacotes de cuidados, com escopo limitado, 
contratados no mercado), em detrimento dos sistemas de 
saúde públicos, universais e abrangentes (Giovanella et 
al., 2018). O SUS foi implementado em conjuntura des-
favorável, produzindo numerosas experiências bem-su-
cedidas, até onde os limites estruturais já mencionados 
permitiram.

Nos últimos sete anos, presenciamos no Brasil uma 
crise política, econômica e social, em meio à qual o SUS 
teve seu orçamento congelado por 20 anos por meio da 
Emenda Constitucional n.o 95 (EC 95), com previsões 
para as condições de vida e saúde da população cada vez 
mais negativas (Rasella et al., 2018). Tal processo se deu 
com uma agenda política tendo como alvos iniciais o tra-
balho, a previdência social e as riquezas do país, após des-
tituição da então presidente reeleita democraticamente. 
A Associação Brasileira de Economia da Saúde (ABRES) 
estima que de 2018 a 2022 a EC 95 provocou a perda de 
aproximadamente R$ 39 bilhões no SUS, podendo che-
gar a R$ 60 bilhões de perda até 2023 considerando a 
proposta orçamentária inicial para esse mesmo ano.
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Segundo o relatório do Grupo de Trabalho da Saúde, 
constituído pelo gabinete de transição do governo Lula 
eleito em 2022, recentemente divulgado, 

Além da EC 95, o PLOA de 2023 da saúde é impactado 
pela absorção do orçamento secreto (emendas de relator) 
na programação orçamentária do MS. Dessa maneira, 
o piso de saúde é consumido pelas emendas de relator 
em cerca de R$ 10 bilhões. Para absorver as emendas 
de relator, foram reduzidos os orçamentos de relevantes 
programas, como o Farmácia Popular (queda de 59%), o 
Mais Médicos/Médicos pelo Brasil (queda de 51%), Saú-
de Indígena, entre outros. Esse quadro deve ser agravado 
pelo novo corte, recentemente noticiado de 1,6 bilhões no 
orçamento do MS 2022. Com isso, há um altíssimo risco 
de colapso de serviços essenciais que compõem o SUS por 
falta de financiamento federal, e o comprometimento da 
compra de insumos essenciais pelo MS, incluindo vacinas 
e medicamentos (Relatório de Transição da Saúde, 2022, 
p. 9).

No que se refere à situação de saúde e de alguns pro-
gramas e ações, segundo tal relatório, o país vive uma 
crise sanitária para além da pandemia (da qual falare-
mos adiante), considerando que , a despeito de impor-
tantes melhorias de indicadores de saúde e de algumas 
desigualdades que o SUS ao longo de sua história logrou 
conquistar,

. . .  desde 2016 observa-se piora generalizada em indica-
dores de saúde, tais como: redução da taxa de coberturas 
vacinais, com altíssimo risco de reintrodução de doen-
ças como a poliomielite; queda acentuada de consultas, 
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cirurgias, procedimentos diagnósticos e terapêuticos 
realizados pelo SUS, na atenção básica, especializada 
e hospitalar, atrasando o início do tratamento de doen-
ças crônicas, como cânceres e doenças cardiovasculares, 
entre outros; retorno de registro de internações por des-
nutrição infantil provocados pela fome; estagnação na 
trajetória de queda da mortalidade infantil e aumento de 
mortes maternas (passou de 54.8 para 107.2 por 100 mil 
nascidos vivos entre 2019 e 2021) (Relatório de Transição 
da Saúde, 2022, p. 4).

Acrescente-se a isso a ocorrência de importantes re-
trocessos nas políticas nacionais de saúde e na atuação 
do Ministério da Saúde (MS), como a descontinuidade 
de programas e iniciativas, a má gestão de contratos e de 
estoques, a fragilização dos mecanismos de redução de 
riscos à saúde coletiva, a falta de pactuação interfederati-
va e de respeito aos órgãos colegiados e de participação. 
Enfim, o desmonte de políticas, evidenciado pela redução 
vultosa no orçamento — para cobrir o chamado orçamen-
to secreto — de programas como farmácia popular, saúde 
indígena, provimento de médicos e controle do câncer, 
para citar alguns exemplos. 

A pandemia provocada pelo novo coronavírus reco-
locou a importância da saúde na agenda de vários países 
(incluindo os de renda alta), pelo seu potencial de revelar 
a dependência e fragilidade de várias nações em termos 
de tecnologias de saúde, gerada pela desindustrialização 
e fragmentação das cadeias de produção, evidenciando a 
importância do complexo econômico e industrial da saú-
de (Gadelha & Temporão, 2018). Também se explicita-
ram desigualdades escandalosas entre países em termos 
de saúde e proteção social em geral.
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A resposta brasileira à pandemia foi marcada por 
forte negacionismo do governo federal, recomendando 
a exposição das pessoas ao vírus rumo a uma suposta 
imunidade coletiva (contra o distanciamento físico), a 
utilização de medicamentos sem eficácia (com espantoso 
apoio da direção do Conselho Federal de Medicina) e o 
desestímulo a medidas de proteção como máscaras. Além 
disso, o MS teve sucessivas trocas de ministros em plena 
pandemia, foi aparelhado por militares e atuou de ma-
neira desastrosa, irresponsável e lenta no que se refere à 
aquisição de vacinas e outros insumos bem como à coor-
denação federativa (altamente estratégica) com estados e 
municípios. As cenas traumáticas de pessoas morrendo 
por falta de oxigênio em Manaus/AM e os quase 700 mil 
mortos por Covid-19 no final de 2022 são emblemáticos 
da atuação do MS e do governo federal. A vacinação con-
tra Covid-19, que apesar de tudo foi viabilizada, deu-se 
especialmente por pressão social, de agentes políticos e 
pela iniciativa de algumas instituições nacionais produ-
toras de vacina, que acabaram forçando o MS a financiá-
-las. De fato, podemos e devemos falar que houve uma 
gestão criminosa da pandemia pelo governo federal.

Em que pesem os problemas crônicos do SUS e essa 
“antiagenda” federal no enfrentamento da pandemia, o 
SUS ganhou mais reconhecimento social nesse processo, 
até mesmo diante da classe média e grande imprensa. Fi-
cou evidente que os planos de saúde não possuem inteli-
gência sanitária nem disposição para atuar como um sis-
tema, tampouco compromisso com a saúde e a vida dos 
segurados, tamanha sua capacidade de criar barreiras no 
acesso a testes diagnósticos de Covid-19, ao mesmo tem-
po que aumentaram sua lucratividade (Souza, 2021). Por 
outro lado, o caráter federativo do Brasil, que ainda é um 
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dos desafios para a constituição de efetivas redes regiona-
lizadas de saúde, mostrou-se protetor da população, uma 
vez que a autonomia relativa dos entes federados que fa-
zem a gestão do SUS possibilitou a adoção de medidas 
de enfrentamento da pandemia, a despeito do que Fleury 
(2020) definiu como “federalismo de confrontação” (no 
lugar da cooperação), provocado pela esfera nacional. 
Não fosse o SUS, o impacto da pandemia no Brasil teria 
sido ainda mais nefasto do que já foi. 

Cabe lembrar, ainda, que de modo concomitante o 
Brasil viu crescer a miséria, retornando ao mapa da fome, 
além de ter sido submetido à principal tentativa de rup-
tura institucional da nossa democracia, por meio de uma 
extrema direita no governo federal que canalizou res-
sentimentos, alimentou o ódio e incentivou a violência 
política, além de atuar no desequilíbrio dos Poderes da 
República, abusando de poderes políticos e econômicos.

A agenda necessária para a (re)construção
do SUS

Diante da desqualificação, omissão e desmorali-
zação do MS nos últimos anos, tanto na relação com os 
estados e municípios quanto com a sociedade e demais 
instituições , a primeira necessidade que se coloca para o 
novo governo é a retomada da capacidade de formulação, 
planejamento e articulação do MS. Em outras palavras, 
a credibilidade, liderança e protagonismo da autoridade 
nacional de saúde, essenciais na gestão de um sistema 
como o SUS e em um país como o Brasil. Essa reconstru-
ção política, simbólica, técnica e operacional do MS, por 
sua vez, precisa se fazer no processo de enfrentamento 
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dos principais desafios do SUS e da saúde da população, 
tanto os de ordem estrutural quanto conjuntural, ainda 
que com diferentes tempos e estratégias. A retomada das 
coberturas vacinais, mesmo sendo tema aparentemente 
mais específico, sem dúvida deve ser uma das primeiras 
ações prioritárias, tanto pelo risco que as baixas cober-
turas representam para a população em geral e para as 
crianças em particular (de retorno de doenças), quanto 
pelo enfrentamento simultâneo da epidemia de desin-
formação que a elas se acopla. Dito isso, destacaremos, a 
seguir, algumas frentes fundamentais para a atuação do 
governo federal na saúde.

a) Gasto/investimento público em saúde. Dada a 
condição não apenas de subfinanciamento (histórico e 
estrutural), mas também de desfinanciamento após a EC 
95, a recuperação e manutenção do SUS passa, antes de 
tudo, pela revisão e pelo aumento do financiamento fe-
deral. Lembremos que a tendência dos gastos em saúde 
da última década foi de sobrecarga dos estados e, princi-
palmente, de municípios, com redução proporcional da 
participação federal. Os municípios são obrigados a in-
vestir no mínimo 15% da receita própria na saúde, mas 
na prática grande parte investe mais de 20%, alguns até 
mais de 30%.

Sem isso não será possível fazer em face do aumento 
de condições crônicas de saúde decorrente do envelhe-
cimento populacional em curso, aos desafios de acesso a 
serviços (notadamente à atenção especializada), ao risco 
de novas (re)emergências sanitárias e, às consequências 
diretas e indiretas da pandemia de Covid-19 na saúde 
da população, para dar alguns exemplos. Sem anular a 
necessidade sempre importante de garantir eficiência 
do gasto público, é patente que o principal problema 
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do financiamento do SUS não é a sua gestão, mas o seu 
volume absolutamente insuficiente, o que é evidencia-
do de maneira muito evidente ao compararmos o gasto 
público e o gasto privado per capita em saúde no Brasil 
bem como o gasto público em saúde do Brasil (per ca-
pita e/ou em relação ao PIB) com aquele de vários ou-
tros países. Elevar o gasto público em saúde de menos 
de 4% (atual) para pelo menos 6% do PIB, nesse sentido, 
seria uma meta necessária, ainda que efetivada de modo 
progressivo. A revogação do teto de gastos, por sua vez, 
é condição sine qua non para a manutenção do mínimo 
essencial de funcionamento do SUS.

b) Complexo econômico-industrial da saúde, trans-
formação digital e o desenvolvimento nacional. Sabe-
mos que a saúde é um setor com uso intensivo de tec-
nologias de vários tipos (equipamentos, medicamentos, 
insumos, tecnologias digitais etc.), bem como do lugar 
central ocupado pelo desenvolvimento tecnológico no 
desenvolvimento e na soberania nacional, levando em 
conta, ainda, as desigualdades entre centro e periferia do 
sistema-mundo. A pandemia, por sua vez, tornou ainda 
mais visível o quanto a dependência tecnológica coloca 
em risco a saúde da população. O setor saúde, assim, mais 
que o papel principal de cuidar das pessoas e proteger a 
vida individual e coletiva, também pode contribuir para o 
desenvolvimento mais geral do país, além de ser gerador 
de emprego e renda (lembrando que o trabalho em saúde 
é fortemente dependente de pessoas, um trabalho vivo 
que utiliza intensamente tecnologias leves, leve-duras e 
duras). Para isso, fomento, regulação, monitoramento, 
suprimento e desenvolvimento de tecnologias e insumos 
em saúde é fundamental, com fortalecimento da indús-
tria/produção nacional e pública. Cabe ainda lembrar 
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da importância dos ganhos em termos de capacidade de 
aquisição/compras a que essa agenda se associa, a partir 
da escala nacional e da cooperação com outros países e 
organismos internacionais, diante da globalização e da 
fragmentação das cadeias de produção na saúde.

Essa é sem dúvida uma importante agenda a ser re-
tomada e ampliada, considerando a transformação digi-
tal na saúde (da vigilância coletiva em saúde até à assis-
tência individual e à interface dos usuários com o SUS), 
porém com o cuidado de colocar as iniciativas (inclusive 
eventuais parcerias) a serviço da sociedade e do SUS, e 
não das lógicas de mercado ou de interesses privados/
corporativos. Vale ressaltar que parte das informações 
em saúde sobre os brasileiros nos sistemas do SUS está 
hoje albergada por conglomerados privados, com riscos 
associados de várias ordens, além da já conhecida frag-
mentação dos importantes sistemas de informação em 
saúde do SUS. De todo modo, esse potencial de desenvol-
vimento da saúde pode e deve ser operado também como 
mais um argumento a favor do SUS, de modo comple-
mentar e sinérgico com a ideia-força do direito à saúde.

c) Os modelos jurídicos de gestão e a administração 
pública na saúde. As características do setor saúde (tem-
po, tecnologias, especialização, complexidade, trabalho) 
e a efetivação dos princípios do SUS requerem modelos 
de gestão compatíveis com sua missão. Diante de algu-
mas contingências da administração pública (incluindo 
impactos da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), rigi-
dez de regras burocráticas, formas de operação de me-
canismos de controle e o próprio subfinanciamento) e de 
vetores francamente privatistas, boa parte dos serviços 
de saúde estatais tem tido sua gestão transferida para 
mecanismos privados de diferentes tipos, com destaque 
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para as Organizações Sociais de Saúde (OSS), terceiriza-
ções e mesmo quarteirizações envolvendo pessoas jurídi-
cas, sem falar na contratação de serviços privados que, de 
complementares (que deveriam ser), por vezes acabam 
sendo a principal alternativa, a depender da região e da 
especialidade. 

Tais arranjos, em que pesem algumas distinções, 
têm tido impactos negativos sobre a proteção e o desen-
volvimento dos trabalhadores e sobre o acesso à saúde. 
Novas alternativas e novos arranjos da administração pú-
blica, nesse sentido, se fazem necessários para a operação 
de serviços nos quais o tempo é uma variável chave, como 
os hospitais e prontos-socorros. Embora o MS não seja 
responsável pela gestão direta dos serviços de saúde do 
SUS (mas sim os estados e, principalmente os municí-
pios), sem uma formulação, normatização e articulação 
nacional tais problemas dificilmente se resolverão, razão 
pela qual essa agenda precisa ser recuperada, sem des-
perdiçar, evidentemente, os acúmulos e as experiências 
já existentes. A reforma pública e democrática do Estado 
e dos serviços públicos passa, em boa parte, por aqui, ain-
da que não se resuma a isso (garantia de acesso e qualida-
de, enquanto compromissos e obrigações desses serviços 
com a sociedade, são também elementos fundamentais 
para a gestão).

d) Redes e regionalização da atenção à saúde, aten-
ção primária à saúde e o acesso à atenção especializada. 
O SUS convive com o desafio do prover atenção univer-
sal, equânime e integral em um país em que a maioria 
dos municípios, de pequeno porte, fornecem boa parte 
das ações de saúde, mas dependem de outros municípios 
(em geral, grandes) para acessar cuidados mais espe-
cializados. Há muito se sabe e se busca construir redes 
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de atenção à saúde com abrangência regional (em geral, 
dentro de cada estado), por meio de diferentes tipos de 
estratégias (arranjos e espaços regionais de gestão, pac-
tuação de responsabilidades e financiamento, dentre ou-
tros). Para isso, iniciativas de articulação interfederativa 
são fundamentais, desde as diretrizes e políticas nacio-
nais até o nível estadual e âmbito intermunicipal ou lo-
corregional. O processo de regionalização da saúde pre-
cisa ser revisitado, buscando enfrentar seus nós críticos, 
em sua maioria políticos e de gestão, para a articulação 
interfederativa e conformação efetiva de redes regionais, 
enfrentando debates sobre iniciativas existentes (como 
os consórcios) e novas proposições que buscam compen-
sar a ausência de um ente federativo regional e do vácuo 
de responsabilização sanitária a isso associado, sem des-
considerar as singularidades federativas e socioespaciais 
do Brasil. 

Por sua vez, o acesso à atenção especializada é algo 
profundamente crítico no SUS de maneira geral, ainda 
que com diferenças de acordo com a região e a especia-
lidade, e explica boa parte das queixas e dos receios da 
população sobre o sistema. E falta uma política nacional 
consistente para a atenção especializada, contemplando 
aspectos como modelo de atenção, financiamento e inter-
face com atenção básica. Isso se torna ainda mais crítico 
com os cuidados adiados e agravamentos de quadros de 
saúde em decorrência da pandemia de Covid-19, reque-
rendo medidas de curto prazo (como mutirões e contra-
tação de serviços privados) e medidas mais estruturantes 
de médio e longo prazos (notadamente revisão da lógica 
e dos mecanismos de financiamento da atenção especia-
lizada, pelo seu potencial de indução — para o bem e para 
o mal — além de consistente análise dos condicionantes 
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do acesso aos serviços especializados). Em paralelo, há 
que se garantir acesso adequado à atenção básica para a 
maioria da população brasileira, o que seria possível im-
plantando 10 mil novas equipes de saúde da família nos 
próximos quatro anos.

e) A regulação da formação e o mercado de traba-
lho em saúde. Dado seu grau de especialização e depen-
dência de trabalho humano, esse é tema caro ao SUS. 
Lembremos que a disponibilidade de leitos de UTI, por 
exemplo, tão crítica durante alguns períodos da pande-
mia de Covid-19, em boa parte depende da existência de 
profissionais com formação adequada, da disponibilida-
de dessa força de trabalho e da capacidade de atração e 
provimento do setor público. Sabemos que no Brasil exis-
tem desigualdades e insuficiências importantes na força 
de trabalho, notadamente de médicos, e que isso não tem 
como ser resolvido por meio da autorregulação pelas pro-
fissões ou pelo mercado. O Programa Mais Médicos é em-
blemático nesse sentido, revelando a importância da ação 
do Estado para garantir acesso a serviços básicos com 
presença de médicos, não sem fortes resistências corpo-
rativas. Parte dos desafios de acesso à atenção básica e 
especializada no SUS depende da efetivação da previsão 
constitucional de que cabe ao SUS ordenar a formação de 
recursos humanos para a saúde. Cerca de 300 municípios 
brasileiros estão atualmente com escassez grave de médi-
cos, apesar de o aumento da razão médicos/1.000 habi-
tantes após o Mais Médicos, e em função de retrocessos 
no último governo. Áreas periféricas de grandes cidades 
voltaram a ter dificuldade para atrair médicos. A reto-
mada do Programa Mais Médicos (não só em termos de 
provimento, mas também de formação), a formulação de 
novas estratégias para outras especialidades e profissões 
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(inclusive regulatórias) e a constituição de carreiras pú-
blicas no SUS, em diálogo com trabalhadores e outras 
instâncias federativas, são cruciais para a superação de 
importantes desigualdades de acesso à saúde. Há ainda 
que se enfrentar os impactos da transformação digital 
no trabalho em saúde, na organização dos serviços e no 
acesso dos usuários. A implementação do piso nacional 
de enfermagem recentemente aprovado no Congresso 
Nacional, por sua vez, precisa ser feita incorporando no-
vos recursos financeiros ao SUS.

f) A regulação do setor privado/saúde suplementar 
e as relações público-privadas. Para além da contratação 
de serviços privados (pelo SUS) em caráter complemen-
tar, a coexistência do SUS com um setor privado de saúde 
com grande força econômica e política (até mesmo com 
fortes lobbies no Congresso Nacional) é um dos aspec-
tos mais críticos para o setor público, pela força mate-
rial e simbólica do privado (objeto de desejo e consumo 
das classes média e alta), que compete pelos recursos do 
fundo público, onera famílias, dificulta uma regulação 
pública efetiva e mais sistêmica e corrói a noção de ci-
dadania (e igualdade) que é fundamental a um sistema 
público de saúde. 

Cumpre frisar, ainda , novas frentes do setor privado 
suplementar, como a fusão e verticalização de operado-
ras de planos e seguros e movimentações para modificar 
regras de acesso e cobertura dos planos, que em conjunto 
caminham para uma “racionalização” do uso de recursos 
assistenciais e seleção de pessoas saudáveis ou com me-
nor risco (ambas visando aumento de lucros). Se hoje os 
planos e seguros privados já não garantem integralidade 
para seus clientes (cabendo ao SUS ou às pessoas/famí-
lias a compensação em algumas situações), a regulação 
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se faz ainda mais necessária diante dessas novas inves-
tidas, sob pena de imperar um mercado de saúde ainda 
mais voraz e sem nenhuma preocupação com a proteção 
da vida dos próprios clientes. Iniciativas como a dos di-
tos planos populares de saúde e do “acesso universal” via 
contratação de planos privados, por sua vez, requerem vi-
gilância e forte resistência no âmbito do Congresso, pelo 
potencial desestruturante que tem sobre o SUS.

g) A legitimidade e bases de sustentação social do 
SUS. É verdade que o SUS ganhou importante reconhe-
cimento social na pandemia. No entanto, não sabemos 
exatamente o escopo de tal reconhecimento, nem é certa 
a sua continuidade. É muito importante aproveitar a ja-
nela de oportunidade inédita que se criou, antes que se 
feche. A retomada de uma relação democrática com as 
instâncias de participação e controle social é relevante 
nesse sentido, mas ainda insuficiente. A própria parti-
cipação precisa ser revista, ampliada, levando em conta 
novos atores e pautas bem como as possibilidades de co-
municação viabilizadas pelas redes sociais virtuais. Mais 
ainda, a experiência concreta dos usuários nos serviços 
de saúde, os tempos de espera, a qualidade do cuidado, 
o acesso ao que se necessita, são certamente aspectos 
cruciais. Ao mesmo tempo, é estratégico “trabalhar o re-
conhecimento”, porque existe uma disputa simbólica e 
imaginária na sociedade, no que se refere ao público e ao 
privado. Mais uma vez, a comunicação, a depender dos 
modos de utilização e das suas conexões com o real, pode 
ser uma ferramenta chave a ser mais e melhor utilizada 
para mostrar, de variadas formas, o que o SUS faz pela 
vida das pessoas. Sem uma grande e variada rede de ato-
res que defendam verdadeiramente o SUS dificilmente se 
garantirá a sua sustentabilidade.
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Considerações finais

O SUS, como vimos, possui numerosos avanços, mas 
também desafios estruturais crônicos. Nos últimos anos, 
sofreu golpes e seu estado é crítico, a despeito da impor-
tante atuação e do reconhecimento na pandemia de Co-
vid-19. Estamos diante do desafio imediato de recuperar 
a credibilidade e capacidade de governo do MS, de en-
frentar as ameaças decorrentes das baixas coberturas va-
cinais bem como de garantir acesso às pessoas com cui-
dados adiados e quadros agravados nos últimos anos. No 
entanto, é fundamental enfrentar os problemas urgentes, 
imediatos e conjunturais sem desconsiderar, em nenhum 
momento, os problemas históricos e estruturais do SUS, 
sob pena de se perder uma janela de oportunidade histó-
rica. Lembremos que o setor privado de saúde não está 
parado e que muitos problemas crônicos (do SUS e do 
povo) já se agudizaram.

Neste capítulo foram apresentadas algumas frentes 
que podem e precisam entrar na agenda do MS, do gover-
no federal, do SUS, contemplando relações interfederati-
vas e redes regionalizadas, financiamento, gestão, aces-
so à atenção especializada e básica, gestão do trabalho, 
complexo econômico-produtivo da saúde, legitimidade 
social, dentre outros aspectos. É fundamental lembrar 
ainda que a agenda da saúde deve, mais do que nunca, 
ter na identificação e no enfrentamento das várias for-
mas de desigualdade (materiais, simbólicas, espaciais, 
étnico-raciais, de gênero, de grupos sociais etc.), de modo 
transversal, um ponto central de estruturação. Além dis-
so, a saúde precisa estar conectada com diferentes áreas e 
setores do governo federal, considerando a compreensão 
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ampliada do processo saúde-doença bem como as inter-
faces necessárias, estratégicas e sinérgicas que pode ha-
ver em termos de articulação e intervenção. A luta contra 
a pobreza e o racismo (que contribuem para mais adoe-
cimentos e mortes), a agenda ambiental/climática, bem 
como, de direitos humanos são exemplares nesse sentido.

Como fazer tudo isso em um cenário de retomada do 
próprio país? É uma questão. O espírito de reconstrução 
democrática do Brasil e a perspectiva de defesa da vida de 
todas e todos pelo SUS são absolutamente convergentes, 
afinal já aprendemos há certo tempo que saúde também é 
democracia e que democracia também é saúde. 
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8
O desafio da reconstrução da política 

ambiental

Suely Mara Vaz Guimarães de Araújo

No quadro de desconstrução de políticas públicas que 
marcou o governo Bolsonaro, o desmonte da política 

ambiental tem grande destaque. Ainda na transição go-
vernamental no final de 2018, a proposta era a extinção 
do Ministério do Meio Ambiente (MMA). Pela reação ne-
gativa forte a essa ideia, incluindo manifestação do grupo 
de ex-ministros da pasta, a opção foi o desmantelamento 
por dentro, a implosão da política ambiental a partir da 
paralisação de ações governamentais importantes, do en-
fraquecimento do MMA e de suas autarquias e da deses-
truturação da base normativa desse campo de políticas 
públicas (Araújo, 2020a). Trata-se de um exemplo claro 
de policy dismantling (Bauer et al., 2014) e, mais do que 
isso, de consecução de um projeto de destruição.
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Consolidou-se processo de deslegitimação dos ór-
gãos ambientais a partir da narrativa assumida pelo 
próprio presidente da República, pelo titular do MMA 
e por outras autoridades. O Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) 
e o Instituto Chico Mendes de Conservação de Biodiver-
sidade (ICMBio) foram atacados durante todo o período 
2019-2022, como se atuassem em conflito com os inte-
resses do país. Cargos de direção e coordenação nessas 
autarquias foram ocupados por pessoas sem experiência 
em gestão ambiental, com destaque para policiais mili-
tares. Lideranças internas entre os servidores públicos 
foram escanteadas e assediadas.

Em organizações que implementam ações típicas de 
poder de política, com diferentes atividades de controle 
ambiental, emissão de autorizações e licenças e fiscaliza-
ção, o discurso e os atos de deslegitimação impulsionam 
nos territórios a prática de diferentes tipos de infração 
ambiental, funcionam como apologia ao crime. O resul-
tado não poderia ser outro que o aumento das taxas de 
desmatamento, dos garimpos irregulares, da invasão de 
terras públicas e outros problemas graves. A herança dei-
xada para o governo Lula nas políticas públicas afetas a 
clima e meio ambiente é um cenário de terra arrasada 
(Observatório do Clima, 2021; 2022a).

Expõe-se a seguir um panorama dos principais pro-
blemas em termos de paralisação das ações governamen-
tais afetas a clima e meio ambiente ocorridos no governo 
Bolsonaro, bem como os retrocessos mais relevantes no 
plano normativo, que impulsionaram a escolha do Ju-
diciário como arena de resistência. São apresentados os 
principais elementos da estratégia Brasil 2045, trabalho 
conjunto da rede de organizações do Observatório do 
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Clima, que pode servir de base para a análise dos primei-
ros atos do governo Lula na perspectiva de reconstrução 
da política ambiental.

A paralisação das políticas públicas

A paralisação do Plano de Ação para Prevenção e 
Controle do Desmatamento na Amazônia Legal (PP-
CDAm), que respondeu pela redução de 83% do desma-
tamento no bioma entre 2004 e 2012 e que permaneceu 
sendo aplicado até 2018, é um dos símbolos mais fortes 
do processo de desmonte da política ambiental empreen-
dido pelo governo Bolsonaro. 

Paralelamente, sem qualquer justificativa consisten-
te, foi também paralisada a contratação de novos proje-
tos pelo Fundo Amazônia, que desde 20081 vinha se con-
solidando como uma experiência muito bem-sucedida de 
financiamento de ações para Redução de Emissões Pro-
venientes do Desmatamento e da Degradação Florestal 
(REDD+). Como o governo extinguiu o Comitê Orienta-
dor e o Comitê Técnico do Fundo, mais de R$ 3 bilhões já 
depositados pelos doadores permaneceram sem aplica-
ção durante quatro anos (Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social, 2022). A desestruturação da 
governança do Fundo também inviabilizou novos aportes 
no período 2019-2022.

A opção pelo não fazer fica caracterizada e, com o en-
fraquecimento e a deslegitimação dos órgãos ambientais, 
gera efeitos desastrosos. O governo Bolsonaro respondeu 

1 A criação do Fundo Amazônia foi autorizada pelo Decreto n.o 
6.527/2008.
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por três anos consecutivos de alta no desmatamento 
na Amazônia registrado pelo Projeto de Monitoramen-
to do Desmatamento na Amazônia Legal por Satélite 
(PRODES) do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 
(INPE), que calcula a taxa oficial anual de desmatamen-
to.2 O A média anual no período 2019-2022 foi 59,5% 
maior do que a média anual no período 2015-2018, o que 
configura a maior elevação em um mandato presidencial 
desde o início das medições do INPE em 1988.

O descontrole do desmatamento e o aumento de ilí-
citos ambientais na Amazônia Legal é acompanhado por 
uma realidade de acirramento dos problemas de crimina-
lidade e violência na região. Segundo os dados do Fórum 
Brasileiro de Segurança Pública, a taxa de violência letal 
na Amazônia é 38% maior do que a média nacional. Um 
terço das cidades mais violentas do país estão na região 
(Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2022).

Houve problemas de paralisação de uso de recursos 
disponíveis, também, no Fundo Nacional sobre Mudança 
do Clima, tanto na parcela não reembolsável gerida pelo 
MMA, quanto na parcela reembolsável que é gerida pelo 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES).3 Não ocorreu repasse ao BNDES e o Comitê 
Gestor do Fundo permaneceu sem atividade em 2019 e 
no primeiro semestre de 2020. Até no pequeno montante 
de recursos do Fundo sob a responsabilidade do MMA 

2 Ver: <http://www.obt.inpe.br/OBT/assuntos/programas/
amazonia/prodes>. Acesso em: 12 fev. 2023.

3 O Decreto n.o 9.578/2018 consolidou os atos normativos rela-
tivos ao Fundo Nacional sobre Mudança do Clima e a Política Nacional 
sobre Mudança do Clima.
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houve problemas, com denúncias de irregularidades nos 
projetos beneficiados.4

O programa de conversão de multas em serviços am-
bientais do IBAMA constitui outro caso relevante que de-
monstra a opção pelo desmonte e pelo não uso de recur-
sos disponíveis para a política ambiental. Prevista em lei 
desde 1998,5 a conversão de multas ganhou escala a par-
tir de 2017,6 com a criação da modalidade de conversão 
indireta, na qual os autuados optam não pela realização 
por si próprios do serviço ambiental, mas sim por se res-
ponsabilizar por cotas de projetos estruturantes previa-
mente aprovados pelo órgão ambiental (Araújo, 2020b).

O governo Bolsonaro tentou concentrar todo o poder 
decisório sobre os recursos da conversão de multas no ti-
tular do MMA, sem estabelecer critérios para a decisão. 
A proposta foi vista com desconfiança e a medida provi-
sória encaminhada com esse conteúdo caiu por decurso 
de prazo. Depois desse fracasso, o MMA se desinteressou 
pela conversão de multas, além de cancelar a principal 
iniciativa do governo anterior, que selecionou projetos 
de recuperação ambiental direcionados à região das nas-
centes do rio São Francisco. O programa de conversão de 
multas foi mantido apenas para a destinação de recursos 
aos centros de triagem de animais silvestres e a projetos 
de recuperação ambiental na região das araucárias em 
Santa Catarina, cujo edital advinha de acordo judicial. 

4 Ver como exemplos: <https://oeco.org.br/reportagens/as-
pressas-fundo-clima-aprova-consorcio-para-executar-lixao-zero/>; e 
<https://oeco.org.br/reportagens/governo-bolsonaro-esvazia-o-caixa-
do-fundo-clima/>. Acesso em: 12 fev. 2023. 

5 Ver artigo 72, § 4.o, da Lei n.o 9.605/1998 (Lei de Crimes 
Ambientais).

6 Ver Decreto n.o 9.179/2017.
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Com isso, a principal ferramenta para captação de recur-
sos internos para projetos ambientais foi esvaziada. 

Mesmo iniciativas em tese apoiadas pelo governo 
Bolsonaro permaneceram sem aplicação. O projeto-pilo-
to do programa Floresta+, que conta com R$ 455 milhões 
doados pelo Fundo Verde do Clima para pagamento por 
serviços ambientais (PSA), estendeu-se por quatro anos 
sem efetiva implementação. Os demais componentes do 
Floresta+ (Floresta+ Carbono, Floresta+ Empreendedor, 
Floresta+ Bioeconomia e Floresta+ Agro) sequer saíram 
do papel (Controladoria Geral da União, 2022), integra-
ram teatro permeado de discursos sobre falsas políticas 
públicas.

As “boiadas” na esfera normativa

A política ambiental tem fortes componentes regu-
latórios em qualquer país. São estabelecidas diretrizes, 
limitações, vedações e outros tipos de regramentos. São 
exigidos registros, autorizações e licenças para empreen-
dimentos que alcançam grande parte das atividades pro-
dutivas. Na prática, fica estabelecido o que pode e o que 
não pode ser apropriado economicamente, o que tende a 
impulsionar muitos conflitos.

O foco principal do projeto do governo Bolsonaro de 
desmonte da política ambiental esteve na base normativa 
da política pública. Foram efetivadas revogações e flexi-
bilizações em centenas de atos normativos que atingiram 
direitos socioambientais assegurados na Constituição Fe-
deral e extinguiram controles governamentais consolida-
dos. A maior parte dos retrocessos normativos ocorreu 
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no plano infralegal, na forma de “boiadas”7 que alcança-
ram decretos, resoluções de órgãos colegiados, instruções 
normativas, portarias e despachos.8

Na lista extensa de “boiadas”, cabe ressaltar a ex-
tinção de vários órgãos colegiados e a exclusão da par-
ticipação da sociedade civil em outros. Nesse conjunto, 
deve ser destacada a inviabilização do funcionamento 
do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), o 
principal órgão colegiado do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente (SISNAMA) desde 1981.9 O governo Bolsona-
ro reduziu muito o número de membros do CONAMA 
e alterou para sorteio a forma de seleção das organiza-
ções ambientalistas que integram o conselho. Na prática, 
o governo passou a dominar todas as decisões do órgão 
colegiado.

A opção por conseguir resultados fora do Legislativo 
fica evidente nas palavras do ex-ministro Ricardo Salles 
(grifou-se):10

[ . . . ]  precisa ter um esforço nosso aqui enquanto estamos 
nesse momento de tranquilidade no aspecto de cobertura 
de imprensa, porque só fala de Covid e ir passando a 

7 Expressão utilizada pelo ex-ministro Ricardo Salles em reunião 
ministerial ocorrida no dia 22 de abril de 2020. 

8 O projeto Política por Inteiro disponibiliza um levantamento 
detalhado das “boiadas” relativas à base normativa da política 
ambiental e temas conexos. Disponível em: <https://politicaporinteiro.
org/2022/11/03/reconstrucao/>. Acesso em: 12 fev. 2023. 

9 Ver Lei n.o 6.938/1981 (Lei da Política Nacional do Meio 
Ambiente).

10 Áudio e transcrição disponíveis em: <https://www.brasildefato.
com.br/2020/05/22/ouca-e-leia-na-integra-a-reuniao-ministerial-de-
bolsonaro-liberada-pelo-stf>. Acesso em: 12 fev. 2023.
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boiada e mudando todo o regramento e simplificando 
normas. De Iphan, de ministério da Agricultura, de mi-
nistério de Meio Ambiente, de ministério disso, de minis-
tério daquilo.
[ . . . ]  essa semana mesmo nós assinamos uma medida a 
pedido do Ministério da Agricultura, que foi a simplifica-
ção da Lei da Mata Atlântica, pra usar o Código florestal. 
Hoje já tá nos jornais dizendo que vão entrar com medi . . . 
com ações judiciais e ação civil pública no Brasil inteiro 
contra a medida. Então pra isso nós temos que tá com a 
artilharia da AGU preparada [ . . . ]  Não precisamos de 
Congresso. [sic]

No Congresso Nacional, os esforços do governo Bol-
sonaro para flexibilização da legislação ambiental mos-
traram dificuldade de prosperar nos primeiros dois anos 
(Araújo, 2020b). Caíram por decurso de prazo a medida 
provisória que centralizava poder no ministro do Meio 
Ambiente para decidir sobre a aplicação dos recursos 
da conversão de multas sem serviços ambientais,11 bem 
como a que estendia a grandes ocupantes de terras públi-
cas simplificações atualmente aplicadas apenas aos agri-
cultores familiares e a pequenas ocupações, conhecida 
como “MP da Grilagem”.12

As derrotas dos ambientalistas passaram a ocorrer 
na Câmara dos Deputados após a entrada de Arthur Lira 
na presidência da Casa. Foram aprovadas na Câmara 
e encaminhadas ao Senado três propostas inclusas no 
que o movimento ambientalista denomina “Pacote da 

11 Ver Medida Provisória (MP) n.o 900/2019.
12 Ver MP n.o 910/2019.
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Destruição”: Lei da Grilagem,13 Lei Geral do Licencia-
mento Ambiental14 e Lei do Veneno.15 Ainda não se tem 
decisão final nesses processos legislativos.

Com votação nas duas Casas legislativas caracteri-
zando retrocessos na política ambiental, houve poucas 
ocorrências no período 2019-2022: 1) a retirada do âm-
bito do MMA do Serviço Florestal Brasileiro (SFB) e da 
Agência Nacional de Águas (ANA), depois denominada 
de Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico;16 2) 
a inclusão de dispositivos garantindo expansão das tér-
micas a gás na Lei de Privatização da Eletrobras;17 3) a 
alteração da Lei de Proteção da Vegetação Nativa descen-
tralizando para os municípios a decisão sobre as faixas 
das áreas de preservação permanente nas cidades;18 e 
4) a aprovação de lei garantindo a compra até o ano de 
2040 da energia gerada por carvão mineral em Santa Ca-
tarina.19 Podem-se acrescentar, também, os limites mal 
definidos da Lei da Liberdade Econômica (LLE) para de-
cisões administrativas afetas aos órgãos do SISNAMA.20

13 Projeto de Lei (PL) n.o 2.633/2020 na Câmara dos Deputados e 
no Senado Federal. Ver também PL n.o 510/2021 no Senado.

14 PL n.o 3.729/2004 e apensos na Câmara dos Deputados; PL n.o 
2.159/2021 no Senado Federal.

15 PL n.o 6.299/2002 na Câmara dos Deputados; PL n.o 1.459/2022 
no Senado Federal. Ver também Projeto de Lei do Senado (PLS) n.o 
526/1999 no Senado, que originou o debate.

16 Ver Lei n.o 13.844/2019.
17 Ver Lei n.o 14.182/2021.
18 Ver Lei n.o 14.285/2021.
19 Ver Lei n.o 14.299/2022.
20 Ver Lei n.o 13.874/2019.
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Essa lista com certeza preocupa, mas é pequena 
quando comparada a centenas de retrocessos na esfera 
dos regulamentos a cargo do Executivo.

A busca de respostas no Judiciário

Um dos efeitos importantes do processo de desmon-
te da atuação governamental em clima e meio ambien-
te ocorrido no período 2019-2022 foi a intensificação 
da litigância judicial. Justiça Federal e Supremo Tribu-
nal Federal (STF) passaram a receber muitas demandas 
em ações que buscam sanar omissões e retrocessos que 
caracterizaram o governo Bolsonaro. Ainda não há de-
cisões na maior parte dos processos, mas o Judiciário 
já apresentou algumas respostas inovadoras em termos 
do alcance dos julgados no que se refere a conteúdo e à 
dinâmica das políticas públicas. A lista de ações judiciais 
é extensa. 

São exemplos relevantes no STF:
•	 Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omis-

são (ADO) n.o 59, relatada pela ministra Rosa 
Weber. PSB, PSOL, PT e Rede Sustentabilidade 
requereram fosse declarada a inconstitucionali-
dade do comportamento omissivo lesivo do po-
der público em não dar andamento ao funciona-
mento sistemático do Fundo Amazônia. O STF, 
em votação com uma única divergência, deu pro-
vimento à demanda dos partidos políticos. 

•	 Arguição de Descumprimento de Preceito Fun-
damental (ADPF) n.o 708, relatada pelo minis-
tro Luís Roberto Barroso. PSB, PSOL, PT e Rede 
Sustentabilidade requereram fosse declarada a 
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inconstitucionalidade do comportamento omis-
sivo lesivo do poder público em não dar anda-
mento ao funcionamento sistemático do Fun-
do Clima, seja pela não liberação dos recursos 
autorizados na lei orçamentária, seja pela não 
apresentação do Plano Anual de Aplicação de 
Recursos. O STF, em votação com uma única di-
vergência, deu provimento à demanda dos parti-
dos políticos. 

•	 ADPF n.o 760, relatada pela ministra Cármen 
Lúcia. PSB, Rede Sustentabilidade, PDT, Par-
tido Verde, PT, PSOL e PCdoB requerem a im-
plementação do Plano de Ação para Prevenção e 
Controle do Desmatamento na Amazônia Legal 
(PPCDAm) e fortalecimento de IBAMA, ICMBio 
e FUNAI. A relatora prolatou um voto histórico, 
com análise detalhada e consistente do quadro 
de desconstrução da política ambiental, mas o 
julgamento foi suspenso por um pedido de vista 
do ministro André Mendonça.

•	 ADPF n.o 623, relatada pela ministra Rosa We-
ber. O Ministério Público Federal (MPF) requer 
seja declarada a inconstitucionalidade do Decre-
to n.o 9.806/2019, que alterou a composição do 
CONAMA e, entre outros problemas, reduziu a 
participação social. A relatora concedeu liminar 
suspendendo a eficácia do referido decreto, até o 
final do julgamento do mérito.

•	 ADPF n.o 755, relatada pelo Ministro Luiz Fux. 
PSB, PSOL, PT e Rede Sustentabilidade requerem 
seja declarada a inconstitucionalidade do Decre-
to n.o 9.760/2019, que criou etapa protelatória 
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no processo sancionador ambiental que impul-
siona prescrições, entre outros problemas.

Além desses processos, há um conjunto de outros no 
STF, como os que enfrentam a inconstitucionalidade da 
lei que descentralizou para os municípios a decisão sobre 
as faixas das áreas de preservação permanente nas cida-
des e da lei que garantiu a compra até 2040 da energia 
gerada por carvão mineral em Santa Catarina.

Na Justiça Federal, entre muitos outros casos, po-
dem ser destacados:

•	 Ação da Pedalada Climática:21 ação popular mo-
vida por seis jovens ativistas climáticos contra a 
União, em face da redução na ambição do país 
nas metas de redução de emissões de gases de 
efeito estufa.

•	 Ação do Plano Nacional sobre Mudança do Cli-
ma:22 ação civil pública movida pelo Observató-
rio do Clima contra a União, por omissão quanto 
à atualização do Plano Nacional, tendo em vista 
a Lei n.o 12.187/2009, o Decreto n.o 9.578/2018 e 
o Decreto n.o 9.073/2017 (Acordo de Paris), bem 
como as graves e preocupantes conclusões da 
sexta série de relatórios do Painel Intergoverna-
mental sobre Mudança Climática (Intergovern-
mental Panel on Climate Change – IPCC).23

21 Número da ação: 5008035-37.2021.4.03.6100. Trâmite: 14.ª 
Vara Federal da Seção do Estado de São Paulo.

22 Número da ação: 1027282-96.2021.4.01.3200. Trâmite: 7.ª 
Vara Federal da Seção do Estado do Amazonas.

23 Disponível em: <https://www.ipcc.ch/assessment-report/
ar6/>. Acesso em: 12 fev. 2023. 
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Cabe perceber que a mudança de governo tende a 
gerar mudança da posição da União em vários processos 
que buscam combater omissões e retrocessos efetivados 
pelo governo Bolsonaro.

A perspectiva da estratégia Brasil 2045

O Observatório do Clima (OC), rede de cerca de 80 
organizações ambientalistas unidas pela pauta climáti-
ca, com mais de duas décadas de existência, realizou em 
2022 um amplo processo de discussão sobre propostas 
voltadas à reconstrução da política ambiental. 

O pressuposto é de que o Brasil, entre as grandes 
economias do mundo, é o único país com condições de se 
tornar um país com status de carbono negativo até o ano 
de 2045 ou, em outras palavras, um país que sequestre 
mais gases de efeito estufa do que emita. A ideia da rede 
do OC na estratégia Brasil 2045 é que o país aproveite 
a necessária reconstrução da política ambiental no pós-
-Bolsonaro e se torne uma potência ambiental. 

Na primeira publicação com propostas nesse senti-
do, são apresentadas 74 propostas para 2023-2024 e 62 
ações emergenciais para os primeiros cem dias do novo 
governo,24 que podem ser adotadas como parâmetro para 
análise da atuação do governo Lula.

As propostas são organizadas em oito eixos temáti-
cos interconectados: política climática e acordos interna-
cionais; prevenção e controle do desmatamento; bioeco-
nomia e atividades agrossilvopastoris; justiça climática; 

24 Disponível em: <https://www.oc.eco.br/wp-content/
uploads/2022/05/2045%E2%80%94VF.pdf>. Acesso em: 12 fev. 2023. 
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energia; biodiversidade e áreas costeiras; indústria e ges-
tão urbana; e governança e financiamento da política am-
biental nacional. Há lacuna em relação ao tema recursos 
hídricos, que necessita ser somado a essa lista.

Entre as propostas da estratégia Brasil 2045 para 
2023-2024, podem ser destacadas:

Política climática e acordos internacionais
[ . . . ]
1.2. Reconstruir a confiança com os parceiros globais e 
adotar políticas públicas com resultados demonstráveis 
para cumprir o Acordo de Paris, aproveitando as vanta-
gens comparativas do Brasil, além de retomar o protago-
nismo internacional em matéria ambiental, em especial 
na agenda climática.
1.3. Garantir a atualização e implementação do Plano Na-
cional sobre Mudança do Clima, incluindo os planos de 
ação para a prevenção e o controle do desmatamento nos 
biomas e os planos setoriais de mitigação e de adaptação 
às mudanças climáticas.
[ . . . ]
1.5. Rever a governança da política climática de modo a 
garantir sua transversalidade e a integração com as dife-
rentes políticas setoriais.
[ . . . ]

Prevenção e controle do desmatamento
[. . . ]
2.1. Retomar o Plano de Ação para Prevenção e Controle 
do Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAm), o Pla-
no de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamen-
to e das Queimadas no Cerrado (PPCerrado) e o Fundo 
Amazônia, com vistas a zerar o desmatamento até 2030.
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2.2. Reforçar o controle do desmatamento em todos os 
biomas por meio do fortalecimento dos órgãos de moni-
toramento e fiscalização e das políticas ambientais de co-
mando e controle, com apoio da Polícia Federal, das for-
ças policiais estaduais e de outros órgãos de fiscalização.
[ . . . ]
2.4. Criar mecanismos para que os projetos de pagamen-
to ou incentivo a serviços ambientais, com retribuição 
monetária ou não, e outros mecanismos de financiamen-
to, sejam sustentáveis a longo prazo.
[ . . . ]
2.8. Desenvolver alternativas econômicas sustentáveis 
para as comunidades que estão nas regiões que sofrem os 
maiores impactos do desmatamento e de outras ativida-
des que degradam o meio ambiente.
[ . . . ]

Bioeconomia e atividades agrossilvipastoris
[ . . . ]
3.1. Combater a grilagem de terras e o desmatamento 
ilegal, por meio da exigência de regularização ambiental 
e fundiária das propriedades rurais que elimine das ca-
deias produtivas a produção oriunda de áreas desmata-
das ilegalmente.
3.2. Fortalecer políticas públicas de aquisição de produ-
tos da agricultura familiar, de iniciativas indígenas e de 
outros povos e comunidades tradicionais.
3.3. Estabelecer novas estratégias, conceder novos in-
centivos econômicos e fortalecer os existentes para a ex-
ploração dos produtos da sociobiodiversidade, especial-
mente os referentes às atividades indígenas, à agricultura 
familiar, orgânica e ao agroextrativismo.
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3.4. Ampliar significativamente os recursos do Plano Sa-
fra referentes ao Programa ABC [Agricultura de Baixa 
Emissão de Carbono], com mudanças nas normas atuais 
e, como complemento, capacitar técnicos e instituições fi-
nanceiras para facilitar o acesso aos recursos.
[ . . . ]
3.6. Ampliar a rede de cooperativas e negócios comuni-
tários por meio do fortalecimento da cadeia de valor dos 
produtos da bioeconomia.
[ . . . ]

Justiça climática
[. . . ]
4.1. Atuar na desintrusão imediata das terras indígenas e 
dos territórios quilombolas e de outros povos e comuni-
dades tradicionais, contemplando ações do Estado para 
remoção de invasores e projetos de restauração dos ecos-
sistemas e recuperação de áreas degradadas. 
4.2. Reestruturar e fortalecer a Funai e a Fundação [Cultu-
ral] Palmares e restabelecer os programas de proteção in-
tegral às terras indígenas, com especial atenção aos povos 
em isolamento voluntário, assim como aos territórios qui-
lombolas e de outros povos e comunidades tradicionais.
[ . . . ]
4.6. Fortalecer a gestão sustentável das terras indígenas, 
quilombolas e de outros povos e comunidades tradicio-
nais por meio de alternativas econômicas que valorizem 
o conhecimento tradicional, sua cultura e formas de vida.
4.7. Priorizar ações de mitigação e adaptação às mudan-
ças climáticas em áreas onde residem comunidades peri-
féricas e grupos vulneráveis, de acordo com princípios do 
direito à cidade e do direito à moradia adequada.
[ . . . ]
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Energia
[. . . ]
5.1. Ampliar a inserção das energias renováveis na matriz, 
por meio de incentivos econômicos (e outros tipos de in-
centivo) à pesquisa, implantação e geração eólica e solar, 
garantindo atendimento das unidades familiares de baixa 
renda e das comunidades isoladas.
5.2. Apoiar o uso do transporte público “limpo” e a mobi-
lidade urbana com desestímulo ao transporte particular e 
progressiva eletrificação das frotas.
[ . . . ]
5.5. Formular estratégias para uma transição energética 
justa, com alocação de recursos públicos para o forne-
cimento da tecnologia necessária e a inclusão de todos 
os segmentos da população, sem onerar os grupos mais 
vulneráveis.
[ . . . ]

Biodiversidade e áreas costeiras
[. . . ]
6.1. Reforçar o Sistema Nacional de Unidades de Conser-
vação da Natureza (SNUC), nos diferentes biomas, por 
meio de criação e implementação de UCs [unidades de 
conservação], regularização fundiária e ampliação da 
participação da sociedade civil no processo de gestão das 
áreas protegidas.
[ . . . ]
6.7. Reforçar o contingente de áreas costeiras e marinhas 
protegidas, com atenção especial aos direitos das comu-
nidades extrativistas e de pescadores artesanais.
[ . . . ]
6.9. Incorporar o conceito do Carbono Azul no âmbito das 
políticas de mudanças climáticas, com atenção aos ecos-
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sistemas costeiros e marinhos, em especial manguezais, 
bancos de algas marinhas, marismas e pradarias mari-
nhas, nos ciclos de carbono e nos processos de mitigação 
e adaptação.
[ . . . ]

Indústria e gestão urbana
[. . .]
7.2. Garantir maior responsabilização e comprometimen-
to do setor industrial 
com a economia de baixo carbono, incluindo ações contra 
obsolescência programada e outras medidas.
[ . . . ]
7.4. Apoiar técnica e financeiramente a revisão dos planos 
diretores dos municípios com áreas suscetíveis à ocorrên-
cia de deslizamento, inundações bruscas, processos geo-
lógicos ou hidrológicos correlatos (áreas de risco).
7.5. Incentivar a adequação do sistema de mobilidade ur-
bana [ . . . ]
7.6. Apoiar os planos municipais de gerenciamento de 
resíduos sólidos, considerando a criação de sistemas de 
compostagem em escala, estruturação de cooperativas de 
reciclagem e construção de aterros sanitários com cap-
tura de metano, desincentivando a queima de resíduos 
como alternativa energética.
7.7. Apoiar a elaboração e implementação dos planos 
municipais de saneamento básico e, nas regiões metro-
politanas e em outras aglomerações urbanas, dos planos 
estaduais, tendo em vista o alcance das metas relativas à 
universalização dos serviços nesse campo.
[. . . ]
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Governança e financiamento da política ambiental 
nacional
[ . . . ]
8.2. Corrigir o retrocesso no programa de conversão de 
multas ambientais, priorizando a destinação dos recursos 
para recuperação ambiental e restauração ecológica nos 
diferentes biomas.
[ . . . ]
8.4. Retomar e fortalecer os fundos ambientais, particu-
larmente o Fundo Amazônia, o Fundo Clima e o Fundo 
Nacional do Meio Ambiente.
[ . . . ]
8.7. Recuperar e aperfeiçoar o funcionamento dos órgãos 
colegiados em temas de meio ambiente (especialmen-
te do CONAMA), qualificando a ampla e democrática 
participação e preservando as competências dos órgãos 
colegiados.
[ . . . ]  (Observatório do Clima, 2022b).

Os primeiros atos do governo Lula

Mesmo antes da posse, líderes da equipe da transição 
de governo conseguiram avanços importantes: a inclusão 
das doações para projetos socioambientais nas exceções 
relativas ao teto de gastos; e uma expansão de R$ 550 
milhões no orçamento de 2023 para o MMA e autarquias 
vinculadas. Nesse aumento, a fiscalização do IBAMA ob-
teve R$ 130 milhões a mais, além de ser retomar no MMA 
o programa Bolsa Verde, que destina recursos para paga-
mento por serviços ambientais, com uma dotação de R$ 
200 milhões.
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Pode-se afirmar que os atos normativos editados 
pelo presidente Lula logo no primeiro dia de governo ca-
minham a fim de se dar atenção à pauta de clima e meio 
ambiente de forma ampla e são consonantes com propos-
tas da estratégia Brasil 2045 do Observatório do Clima.

A medida provisória que trouxe a organização admi-
nistrativa do novo governo25 reincorporou o SFB e a ANA 
no MMA, que passou a se denominar Ministério do Meio 
Ambiente e Mudança do Clima.

O que mais chama a atenção na análise desta medi-
da provisória e dos decretos com o detalhamento de cada 
Ministério é a quantidade de órgãos com atribuições ex-
pressamente relacionadas a meio ambiente e direitos so-
cioambientais. Essa pauta surge em órgãos como: Minis-
tério da Agricultura e Pecuária; Casa Civil; Ministério das 
Cidades; Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação; 
Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Fa-
miliar; Ministério dos Direitos Humanos; Ministério da 
Fazenda; Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Co-
mércio e Serviços; Ministério dos Povos Indígenas; Mi-
nistério do Turismo; e outros.

Nos atos normativos que vão além da conformação 
da estrutura administrativa publicados no primeiro dia, 
meio ambiente ganhou relevo. Foram editados decretos: 
retomando o PPCDAm e acrescendo disposições sobre os 
planos de ação de prevenção e controle do desmatamento 
relativos aos demais biomas;26 retomando a governança 
do Fundo Amazônia de forma a viabilizar o seu funciona-
mento;27 revogando programa de apoio ao garimpo sem 

25 Ver MP n.o 1.154/2023.
26 Ver Decreto n.o 11.367/2023.
27 Ver Decreto n.o 11.368/2023.
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garantia de proteção ambiental;28 retomando a partici-
pação da sociedade no Conselho Deliberativo do Fundo 
Nacional do Meio Ambiente;29 e corrigindo retrocessos 
no processo sancionador ambiental e nas regras sobre a 
conversão de multas em serviços ambientais.30 Além dis-
so, o presidente da República assinou despachos dando 
45 dias para a retomada do programa Pró-Catador e para 
a reconstituição do CONAMA.

Considerações finais

O governo Bolsonaro, infelizmente, foi eficaz em seu 
objetivo de desmonte da política ambiental. Retrocessos 
graves foram concretizados, programas governamentais 
relevantes esvaziados, os órgãos ambientais e seus agen-
tes deslegitimados e desmobilizados. O desafio é recons-
truir, retomar institucionalidades, reeditar e aperfeiçoar 
regramentos. 

Mas o desafio maior é fazer isso com o olhar para 
o Brasil do futuro, que tem reais condições de se tornar 
uma potência ambiental, por ter vantagens comparativas 
e significativas nesse âmbito, como destacado na estraté-
gia Brasil 2045 do Observatório do Clima. Grande parte 
de nossas emissões de gases de efeito estufa são associa-
das ao desmatamento e conhecemos o caminho para en-
frentar esse problema, por mais complexo que ele seja. 
Não dependemos do carvão mineral como fonte ener-
gética, como muitos países dependem. Somos um país 

28 Ver Decreto n.o 11.369/2023.
29 Ver Decreto n.o 11.372/2023.
30 Ver Decreto n.o 11.373/2023.



     O desafio da reconstrução da política ambiental   [ 177 ]

megadiverso, com potencial subutilizado nesse campo, e 
com grande volume de recursos hídricos.

O governo Lula pode dar início e avançar de forma 
relevante nesse processo, as primeiras medidas trazem 
evidências positivas. Mas é necessário agilizar as deci-
sões quanto a clima e meio ambiente, além de assegurar 
transversalidade efetiva no trabalho governamental des-
ses temas. A atuação dos diferentes Ministérios necessita 
ir além do discurso e da previsão de atribuições em leis e 
regulamentos, precisa buscar resultados concretos com 
urgência e ser pautada pela coordenação e cooperação, 
no governo federal e também na perspectiva federativa.

O desafio ganha complicadores com a atual compo-
sição do Congresso Nacional. Propostas integrantes do 
“Pacote da Destruição” continuam em pauta e há previ-
são de outras proposições legislativas com retrocessos 
ambientais entrarem na agenda. O MMA terá de exercer 
liderança política forte nas negociações relativas a esses 
processos legislativos.
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9
Avaliando a política externa brasileira: 

alinhamento com os Estados Unidos
no governo Bolsonaro

Pedro Feliú Ribeiro 

As ações e os interesses dos Estados Unidos da Amé-
rica (EUA) são cruciais na definição de prioridades 

e orientações estratégicas da política externa brasileira 
(Almeida & Barbosa, 2006; Amorim Neto & Malamud, 
2015; Cervo & Bueno, 2008; Pinheiro, 2004). A agenda 
internacional estadunidense e o grau de importância do 
Brasil nela configuram um dos principais fatores sistê-
micos na formulação da política externa. Desde o fim da 
Segunda Guerra Mundial, o Brasil oscilou entre uma po-
lítica externa mais alinhada aos EUA e uma postura mais 
universalista com a busca de parcerias alternativas, prin-
cipalmente no eixo Sul-Sul (Merke et al., 2020).
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Uma das principais características da política exter-
na durante a administração Bolsonaro foi o estreito ali-
nhamento do país com os EUA, principalmente durante 
o mandato do presidente Donald Trump (2017-2021). A 
grande proximidade de Bolsonaro com o governo Trump 
sedimentou uma política externa ideologizada que prota-
gonizou significativas mudanças no discurso diplomático 
brasileiro e na atuação em fóruns internacionais (Sarai-
va, 2020; Pecequilo, 2022; Milhorance, 2022).

É possível entender o chamado alinhamento aos 
EUA como a importação dos interesses estadunidenses 
para a agenda brasileira, hierarquizando-os no topo das 
prioridades, muitas vezes suprimindo interesses consoli-
dados no país. O alinhamento aos EUA é uma estratégia 
de inserção internacional, cujo princípio é ceder espaço 
para as preferências estadunidenses em troca de bene-
fícios econômicos, militares e diplomáticos do país mais 
capaz de ofertá-los. Assim, o alinhamento aos EUA não 
possui um propósito em si mesmo e deve ser avaliado sob 
a tradicional razão entre custos e benefícios. 

A avaliação de Moura (1990) sobre a inserção inter-
nacional do Brasil na administração do presidente Dutra 
(1946-1950) é muito elucidativa. O alinhamento do Bra-
sil aos EUA na Segunda Guerra Mundial funcionou como 
instrumento para obtenção de uma série de ganhos mate-
riais, principalmente nos campos da economia e defesa. 
No governo Dutra, contudo, a manutenção da estratégia 
de alinhamento aos EUA não rendeu mais os frutos ma-
teriais almejados, tornando a proximidade com a agenda 
estadunidense o propósito solitário da política externa 
(Moura, 1990, p. 105). 

A percepção de um alinhamento aos EUA sem re-
compensas materiais também é presente na literatura 
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sobre a política externa de Bolsonaro (Hirst & Maciel, 
2022). Dada a importância de avaliar a política externa 
(Baldwin, 2000), o presente capítulo contribui empirica-
mente com a mensuração dos ganhos obtidos pelo Brasil 
nas relações com os EUA na administração Bolsonaro. 
Uma das principais dificuldades em se avaliar a política 
externa é definir objetivamente os benefícios advindos de 
uma estratégia de inserção internacional (Faria, 2021). 
A opção adotada nesse capitulo foi utilizar uma combi-
nação de variáveis anuais disponíveis por país que refle-
tem o desembolso estadunidense de recursos, mensura-
das em dólares. Por meio do método da análise fatorial, 
construímos um índice de ganhos materiais com dados 
de 1998 a 2021 para 195 países, possibilitando a análise 
entre países e mandatos presidenciais brasileiros. 

A avaliação da posição brasileira na distribuição 
global de recursos estadunidenses por meio do índice 
criado revela um baixo retorno do alinhamento aos EUA 
durante a administração Bolsonaro. Não apenas o país 
foi caindo no ranking de países mais beneficiados entre 
2019 e 2021, como quando comparado aos demais man-
datos presidenciais, os ganhos do governo brasileiro são 
baixos também. A percepção de um alinhamento sem re-
compensas é empiricamente evidenciando neste estudo, 
sugerindo a estratégia de universalização das parcerias 
brasileiras, independente da preferência dos EUA, o me-
lhor caminho para a política externa do presidente Lula 
(2023-presente).

O capítulo se estrutura da seguinte maneira. Na pró-
xima seção, algumas das principais decisões do Brasil nas 
relações com os EUA no período Bolsonaro são descritas 
brevemente, a fim de ilustrar a incorporação dos inte-
resses estadunidenses na agenda brasileira. Na terceira 
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seção apresentamos os dados e método de construção do 
índice de ganhos com os EUA, para na seção seguinte de-
senvolver a análise dos dados e avaliação dos resultados 
materiais do recente alinhamento brasileiro aos EUA. Na 
última seção concluímos o estudo.

A incorporação dos interesses estadunidenses na 
agenda brasileira de política externa

Durante os quatro anos do governo Bolsonaro, duas 
decisões são muito representativas da estratégia de ali-
nhamento aos EUA: a posição favorável sobre a manu-
tenção das patentes sobre as vacinas contra a Covid-19 e 
o abandono do status de nação em desenvolvimento na 
Organização Mundial do Comércio (OMC). Isolando-se 
dos países emergentes e contrariando importantes ações 
diplomáticas pregressas como a quebra das patentes dos 
remédios para tratamento do HIV em 2001, o Brasil re-
jeitou a proposta de quebra de patentes de vacinas e me-
dicamentos de combate à Covid-19. Índia e África do Sul 
apresentaram em outubro de 2020 na OMC a proposta 
de renúncia de diferentes direitos de proteção intelec-
tual, entre eles as patentes de imunizantes e tratamentos 
contra a Covid-19. A medida foi assinada em conjunto 
por outros 57 membros da OMC e teve o apoio de outros 
50 países. 

O Brasil foi o único país em desenvolvimento a se 
manifestar contrário às medidas, apoiando a posição dos 
EUA de Trump. É muito difícil vislumbrar os ganhos bra-
sileiros com a manutenção das patentes, a despeito do ar-
gumento oficial da sua importância para o investimento 
em vacinas e a dificuldade em replicá-las. Ainda assim, 
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quando Joe Biden (2021-presente) assume a presidência 
dos EUA, a posição muda favoravelmente à quebra das 
patentes. Em 7 de maio de 2021 o Brasil também muda a 
sua posição, acompanhando os EUA, apesar de o acordo 
não ter avançado posteriormente. Contrariando um im-
portante interesse consolidado no Brasil, o país privile-
giou a posição dos EUA, configurando-se um exemplo do 
alinhamento brasileiro. 

Outra decisão muito significativa em termos de prio-
rizar o interesse estadunidense diante do brasileiro foi a 
renúncia em 2019, durante visita aos EUA, do status de 
nação em desenvolvimento na OMC. As nações podem 
escolher o seu status de desenvolvimento no órgão multi-
lateral, cuja consequência para a categoria em desenvol-
vimento é gozar de algumas vantagens tarifárias e prazos 
mais longos para adoção de medidas. Evidentemente não 
é do interesse do Brasil, um país em desenvolvimento, 
segundo os principais indicadores socioeconômicos, ab-
dicar dessa condição de favorecimento nas negociações 
comerciais multilaterais. Embora haja interpretações 
conflitantes sobre a concretude da decisão brasileira, no 
início de 2020 os EUA anunciaram a retirada do Brasil e 
outros 20 países do status de nações em desenvolvimen-
to na OMC, fato recebido com naturalidade e concordân-
cia pelo governo brasileiro.

Outras decisões e manifestações favoráveis ao inte-
resse estadunidense incluem denominar a Covid-19 como 
“vírus chinês”, importação sem tarifas do trigo e etanol 
dos EUA, apoio à candidatura estadunidense no Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID), liberação de 
visto sem reciprocidade para cidadãos estadunidenses, 
adesão à Aliança pela Liberdade Religiosa, apoio à pre-
sença militar dos EUA na América Latina, entre outros. 
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Nem todas as decisões mencionadas são facilmente clas-
sificadas como fruto do alinhamento aos EUA, dado que 
é necessário vislumbrar a supressão do interesse pré-
vio brasileiro em detrimento do interesse estaduniden-
se para configuração de uma estratégia de alinhamento. 
Podemos vislumbrar três cenários principais ilustrados 
pela figura 1. No cenário I, o alinhamento ocorre quando 
o Brasil possui uma preferência prévia distinta dos EUA 
e a decisão brasileira muda, convergindo com a estadu-
nidense. No cenário II, a autonomia pode ser detectada 
quando as preferências de ambas as nações são distintas 
e o Brasil mantém o seu posicionamento prévio. E por 
fim, no cenário III ocorre a convergência, quando ambos 
os países compartilham da mesma preferência e a decisão 
convergente não aponta nem para o alinhamento, nem 
para a autonomia. A posição do Brasil em relação à Ve-
nezuela, já deteriorada no governo Temer (2016-2018), é 
um exemplo de convergência. 

O cenário I da figura 1 pode ser argumentado nos 
casos descritos sobre as patentes dos remédios contra a 
Covid-19 e o abandono do status de nação em desenvolvi-
mento. É justamente essa mudança de posição em favor 
dos EUA que gera a expectativa brasileira de recompen-
sa, configurando a estratégia do alinhamento. A declara-
ção de Bolsonaro em relação à neutralidade da invasão da 
Ucrânia pela Rússia, no começo de 2022, pode ser consi-
derada uma decisão autônoma, ao menos em relação às 
preferências dos EUA. Desde o início da guerra, os EUA 
foram fortemente contra a violação da soberania ucrania-
na mobilizando intenso apoio logístico, militar e finan-
ceiro para as forças de defesa da Ucrânia. Como o Brasil 
ocupa, entre 2022 e 2023, assento temporário no Con-
selho de Segurança das Nações Unidas (CSONU), sofreu 
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pressão direta dos EUA e seus aliados para condenar a 
ação russa no organismo multilateral. Embora a posição 
brasileira em distintas resoluções condenando a Rússia 
tenha oscilado entre o apoio e a abstenção, a declaração 
presidencial de neutralidade é uma posição contrária aos 
interesses dos EUA. Assim, o Brasil agiu de forma inde-
pendente da potência americana, privilegiando alguns 
interesses nas relações com a Rússia, que chegou a de-
clarar em fevereiro de 2022 apoio à pretensão brasileira 
por um assento permanente no CSONU. Esse fato coin-
cide com a interpretação de dois momentos distintos nas 
relações Brasil e EUA no governo Bolsonaro: uma com 
Trump e outra com Biden (Pecequilo, 2022). A eleição 
do presidente dos EUA demonstrou que o alinhamento 
brasileiro era com Trump e não com os EUA, elemento 
que já demonstra a fragilidade da estratégia internacio-
nal brasileira durante Bolsonaro.
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Figura 1. Alinhamento, autonomia
e convergência nas relações Brasil e EUA

Fonte: Elaboração própria.

Avaliando o alinhamento 

Ficou evidente, ao menos nos dois primeiros anos 
do governo Bolsonaro, o alinhamento do Brasil aos EUA, 
condizente com o cenário I apontado na figura 1. Se a 
primeira etapa da estratégia do alinhamento é ceder aos 
EUA em detrimento dos interesses brasileiros, a segun-
da é ser recompensada por isso. Em 2019, Brasil e EUA 
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assinaram um acordo de cooperação na área de equipa-
mentos militares, três acordos comerciais e o acordo de 
utilização da base de Alcântara para lançamento de satéli-
tes. Outro aspecto relevante foi o apoio a entrada do Bra-
sil na Organização para Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE), concretizado por carta da chancela-
ria estadunidense priorizando Brasília em detrimento de 
outros países na fila como a Argentina. São acordos que 
possuem a potencialidade de gerar recursos para o Bra-
sil, mas sem efetividade imediata. Vale mencionar que o 
presidente Trump em agosto de 2020 acertou com o go-
verno brasileiro cotas de importação de alumínio e aço 
brasileiros em até 83%, após ameaças protecionistas do 
lado estadunidense.

Para poder estabelecer uma avaliação objetiva, men-
surável e replicável ano a ano do alinhamento aos EUA 
privilegiamos a utilização de variáveis quantificadas em 
dólares, servindo de instrumento de averiguação da efe-
tivação concreta das potencialidades advindas da relação 
bilateral. Apesar da mensuração em dólares não conside-
rar possíveis ganhos políticos, estratégicos e intangíveis, 
a estruturação dos dados em uma série temporal também 
permite avaliar, a partir da defasagem temporal, o possí-
vel efeito material do aumento da projeção diplomática 
(como acordos, entrada na OCDE e assento permanente 
no CSONU, por exemplo). Principalmente para os países 
em desenvolvimento como o Brasil os ganhos materiais 
em dólares são de suma importância na avaliação do su-
cesso da política externa. A agenda brasileira de política 
externa, a despeito das distintas estratégias empregadas, 
possui o propósito de servir como ferramenta do desen-
volvimento econômico e social do país. Esse é um objeti-
vo que não muda na história recente da política externa 
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brasileira, independente dos partidos, regime político ou 
contextos sistêmicos. A seguir descrevemos as variáveis 
selecionadas para compor o índice de ganhos materiais 
da relação com os EUA, assim como o método emprega-
do para construção do índice. 

Dados e método

As variáveis selecionadas para compor o índice de 
ganhos abrangem as dimensões diplomática, econômica 
e militar da distribuição de recursos dos EUA no mun-
do. Do ponto de vista diplomático, a ajuda externa dos 
EUA foi selecionada, contabilizada pela agência USAID 
(United States Agency for International Development) 
em dólares deflacionados por ano. Trata-se de recurso bi-
lateral concedido diretamente ao país receptor da ajuda 
estadunidense, retratando a prioridade diplomática dos 
EUA. Na área militar utilizamos a ajuda externa mili-
tar, assistência financeira na área de segurança e defesa, 
disponibilizada também em dólares deflacionados e por 
país pelo Departamento de Estado dos EUA. Na dimen-
são econômica, as importações e o investimento externo 
direto dos EUA foram inseridos na análise. Ambas as va-
riáveis refletem a magnitude de benefícios oriundos da 
economia estadunidense em termos de comércio e in-
vestimentos e foram obtidas, respectivamente, do Fun-
do Monetário Internacional (FMI) e The U.S. Bureau of 
Economic Analysis (BEA).

Por fim, incluímos os empréstimos e financiamentos 
do FMI e Banco Internacional para Reconstrução e De-
senvolvimento (BIRD), esse último pertencente ao gru-
po do Banco Mundial. Essas variáveis refletem o acesso 
a capitais nas instituições internacionais, importantes 
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recurso para enfrentar problemas no balanço de paga-
mentos, como no caso do FMI, e financiamento para 
construir infraestrutura física e social como no caso do 
BIRD. Embora os recursos sejam de organizações inter-
nacionais colegiadas, a atuação do FMI e Banco Mundial 
aponta a estreita conexão entre os empréstimos das duas 
instituições internacionais e o interesse dos EUA (Dreher 
& Sturm, 2012; Heinzel et al., 2021), sendo adequada a 
sua utilização na construção do índice.

Descritas as variáveis, utilizamos o mesmo método 
que Rodrigues et al. (2019) para construir o índice: aná-
lise fatorial. Basicamente a técnica permite reduzir a di-
mensionalidade dos dados em apenas um componente, 
possibilitando a criação do índice. Os três primeiros com-
ponentes resultantes da análise fatorial foram mantidos 
para a decomposição dos dados e foi utilizada a rotação 
varimax. Após gerar os fatores e rotar a matriz resultante, 
a variação explicada de cada um dos três componentes 
foi utilizada como peso para combinar os fatores em uma 
única variável, resultando no índice de ganhos. O índice 
foi padronizado para variar de 0 a 1. O procedimento foi 
realizado para cada ano da amostra, abrangendo 14 anos 
(1998 a 2021) e 195 países. A seguir exibimos os resulta-
dos do índice gerado. 

Resultados

A apresentação dos resultados do índice de ganhos 
materiais com os EUA será estruturada em duas etapas: 
a comparação das administrações presidenciais do Brasil 
no tempo e a comparação entre países para os anos dis-
poníveis da gestão Bolsonaro: 2019, 2020 e 2021. O grá-
fico 1, exibe o comportamento do índice de 1998 a 2021, 
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cobrindo o segundo mandato de Fernando Henrique Car-
doso (FHC), Luís Inácio Lula da Silva, Dilma Rousseff, 
Michel Temer e Jair Bolsonaro. O índice é exibido no eixo 
vertical e no eixo horizontal os anos da série.

Gráfico 1. Índice de ganhos materiais advindos
dos EUA por ano e mandatos presidenciais do Brasil
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Fonte: Elaboração própria com base nos dados do USAID, 

FMI, BID, Departamento de Estado dos EUA e BEA.

O índice de ganhos apresenta grande variação en-
tre os anos de 1998 e 2005, com acentuadas quedas e 
elevações. A partir de 2005 o índice sofre menos oscila-
ções, apresentando crescimento tímido e estabilização 
em torno de 0,25. Chama a atenção a leve tendência de 
queda no índice de ganhos nos três anos disponíveis para 
o governo Bolsonaro, indicando baixa efetividade do ali-
nhamento na atração de recursos. Seria plausível supor 
que a forte aproximação com os EUA em 2019 poderia 
gerar resultados melhores para o Brasil em 2020, quando 
Trump ainda era presidente dos EUA. Contudo, a queda 
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no indicador, ainda que pouco acentuada, corrobora a 
percepção da literatura de um alinhamento sem recom-
pensas. O alinhamento infrutífero no governo Bolsonaro 
fica mais saliente quando observamos os três maiores pi-
cos da série: 1999, 2002 e 2004. 

Em 1998, por exemplo, Cardoso assinou o Tratado 
de Não Proliferação (TNP), antiga demanda dos EUA que 
encontrou contrariedade no Brasil desde 1967. A políti-
ca externa de Cardoso foi no geral de muita proximidade 
com os EUA. Contudo, a partir de 2001, há uma estra-
tégia mais contundente de diversificação das parcerias 
internacionais brasileiras. Na interpretação dos ganhos 
como recompensa da proximidade com os EUA, como o 
exemplo do TNP, é esperado um efeito positivo nos anos 
subsequentes da ação diplomática brasileira. Esses pare-
cem ser os casos dos picos de ganho em 1999 e 2002, esse 
último muito influenciado pelo desembolso do emprésti-
mo tomado no FMI. Em 2004, o governo Lula liderou a 
MINUSTAH (UN Stabilization Mission in Haiti), impor-
tante decisão de política externa que poderia ser enqua-
drada no cenário III da figura 1, uma situação de conver-
gência entre os interesses do Brasil e dos EUA. O ano de 
2004 é muito impactado pelo aumento da ajuda militar 
dos EUA, um possível ganho proveniente da convergência 
de interesses na missão do Haiti. Com a guerra ao terror, 
invasão do Iraque e mudança nas prioridades dos EUA, o 
índice de ganhos a partir de 2005 apresenta um patamar 
relativamente baixo, corroborando a percepção de perda 
de importância do Brasil na agenda dos EUA. Isso indica 
para a atual administração petista a necessidade de rever 
o alinhamento e buscar maior barganha com os EUA por 
meio da aproximação com países fora do eixo de alianças 
estadunidenses. 
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Para melhor determinar a posição relativa do Bra-
sil na distribuição de ganhos estadunidenses, os gráficos 
2, 3 e 4 são apresentados, exibindo respectivamente os 
23 países com maiores ganhos nos anos de 2019, 2020 e 
2021. O corte de 23 países foi escolhido, pois incorpora o 
Brasil em todos os anos selecionados e facilita a visuali-
zação gráfica.

Gráfico 2. Índice de ganhos com os EUA por país em 2019
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Fonte: Elaboração própria com base nos dados do USAID, 

FMI, BID, Departamento de Estado dos EUA e BEA.
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Gráfico 3. Índice de ganhos com os EUA por país em 2020
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Fonte: Elaboração própria com base nos dados do USAID, 

FMI, BID, Departamento de Estado dos EUA e BEA.

Gráfico 4. Índice de ganhos com os EUA por país em 2021
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Fonte: Elaboração própria com base nos dados do USAID, 

FMI, BID, Departamento de Estado dos EUA e BEA.

Entre 2019 e 2021, o Brasil foi perdendo posições en-
tre os países que mais ganhos obtiveram dos EUA. De 15.o 
país mais beneficiado em 2019, o Brasil caiu para a 23.a 
posição em 2021. Isso significa que os EUA privilegiaram 
outras nações na distribuição de recursos em detrimento 
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do Brasil, independente do alinhamento brasileiro. Is-
rael, China, Egito e Índia mantêm os índices mais eleva-
dos nos três anos em análise, com relevo também para 
o México. Na América do Sul, Argentina e Colômbia se 
destacam, ficando à frente do Brasil em todos os três úl-
timos anos com exceção de 2019 no caso colombiano. 
Os acordos do ex-presidente argentino Mauricio Macri 
(2015-2019) com o FMI em 2018 produzem um impacto 
importante no índice, assim como a ajuda externa militar 
estadunidense para a Colômbia. Tanto Argentina quanto 
Colômbia adotaram estratégias de alinhamento aos EUA 
no pós-Guerra Fria. Além de pertencerem ao mesmo en-
torno estratégico do Brasil, Argentina e Colômbia são 
respectivamente a segunda e terceira maiores economias 
da região, o que fazem de ambos os países um bom parâ-
metro para avaliar os ganhos brasileiros com os EUA. O 
índice de ganhos desenvolvido permite concluir, prelimi-
narmente, menor retorno material do alinhamento brasi-
leiro aos EUA quando comparado a outros alinhamentos 
ou estratégias de política externa. 

Considerações finais

A tarefa de avaliar a política externa é muito desafia-
dora, sendo necessário incorporar diferentes possibilida-
des de ganhos advindos da estratégia de inserção interna-
cional. O presente capítulo, na busca de ofertar insumos 
para a formulação da nova política externa brasileira a 
partir de 2023, privilegiou a dimensão material dos ga-
nhos. Evidentemente que a avaliação dos ganhos mate-
riais não constitui isoladamente informação suficiente 
para vislumbrar estratégias de política externa. Ações 
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diplomáticas podem gerar ganhos não existentes ante-
riormente na série de dados, modificando-a. Contudo, a 
estimação desses ganhos permite mapear e comparar o 
desempenho dessas estratégias ao longo do tempo, sendo 
possível criar índices semelhantes para as relações bilate-
rais não apenas com os EUA, mas demais parceiros inter-
nacionais do Brasil. 

A replicabilidade do índice ano a ano e a possibili-
dade de estendê-lo para outras parcerias tornam o ín-
dice uma importante ferramenta para avaliar a política 
externa. A utilização do índice não é excludente e pode 
ser combinada com outras dimensões na avaliação da 
política externa, como incorporar a noção de ganho po-
tencial, além dos ganhos não materiais e intangíveis. O 
caso aqui analisado focou no alinhamento de Bolsonaro 
aos EUA, cuja avaliação material dos ganhos brasileiros 
permitiu concluir um desempenho ruim da estratégia. 
Desde o fim da Segunda Guerra Mundial, com exceções, 
é comum o alinhamento brasileiro aos EUA ser procedi-
do pela frustação. Parece existir um teto de ganhos com 
os EUA em função da importância do Brasil para os in-
teresses globais da potência. A realidade não é estática e 
a dinâmica pode mudar. Contudo, a nova administração 
do presidente Lula pode vislumbrar certa estabilidade 
desses ganhos com os EUA, investindo os recursos di-
plomáticos brasileiros em outras parcerias cuja impor-
tância relativa do Brasil pode ser maior. A manutenção 
de boas relações com os EUA, com forte investimento na 
diversificação das parcerias brasileiras e independência 
em relação às preferências estadunidenses pode ser a 
melhor solução estratégica. Não há indícios de punição 
ou grandes recompensas pela potência. Uma política ex-
terna mais autônoma ou independente não é excludente 
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da manutenção de boas relações com os EUA, como mos-
trou a política externa dos dois primeiros governos de 
Lula. A não ser que o Brasil ganhe muita importância na 
agenda de Washington, o alinhamento não parece uma 
estratégia vantajosa e a tendência na nova administração 
federal é modificá-la. 
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10
Os desafios ao governo Lula em Política 

Externa, Defesa e Inteligência

Júlio César Cossio Rodriguez

Os desafios de uma “transição democrática”
em democracia

Os atentados contra as instituições republicanas do 
dia 8 de janeiro de 2023 demonstraram rapidamente 

ao novo governo que os desafios que enfrentará nas áreas 
que lidam com segurança do país são enormes. As falhas 
de inteligência (militar e civil) e a conivência de parte das 
forças policiais e armadas foram condições necessárias 
para que os três Poderes fossem depredados e simboli-
camente destruídos. Coincidentemente, são as áreas de 
Política Externa, Defesa e Inteligência no país que estão 
dentre as mais afetadas pelo enraizamento do bolsonaris-
mo nas instituições republicanas. 
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Durante os anos 2019-2022 convivemos com os efei-
tos de: (1) uma ideologização da Política Externa, que re-
sultou em isolamento e quase irrelevância internacional 
do país. Com exceção da proximidade com os Estados 
Unidos, durante a gestão de Donald Trump, o restante 
das relações internacionais do país se retraiu, em função 
primeiro da ausência do presidente e seus chanceleres 
em ações de maior relevo, e segundo das pautas impo-
pulares internacionalmente que defendiam em suas apa-
rições no exterior, que envolvia teorias conspiratórias e 
negacionismos diversos. 

No campo da Defesa (2) os ocorridos nas primeiras 
semanas do ano, desde os atentados até as trocas am-
plas de comandantes das forças, de lideranças militares 
e da composição do Gabinete de Segurança Institucional 
(GSI) apontam que o diagnóstico que Amorim Neto & 
Rodriguez (2022) estava correto, logo, houve politização 
ampla das forças armadas e o ingresso dos militares da 
ativa para cargos ministeriais e de gestão dentro do go-
verno que resultaram em desvio de função das forças ar-
madas nacionais, que passaram de garantes da soberania 
nacional (e de suas instituições) por meio de aprimorados 
equipamentos e treinamentos de excelência em defesa, 
para forças políticas de respaldo ao governo Bolsonaro. 

No campo da Inteligência (3) ocorreu algo seme-
lhante, em que as funções típicas de oferta aos poderes 
executivos de informações qualificadas para tomada de 
decisão em segurança nacional e internacional foram 
deturpadas em benefício de ações de coleta de informa-
ções e vigilância da atuação de rivais políticos internos 
e subordinação das ações de inteligência aos interesses 
pessoais do presidente e dos comandantes militares do 
GSI ao qual a Agência Brasileira de Inteligência (ABIN) 
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está subordinada. As falhas de inteligência e a descren-
ça nas informações são também condições para que os 
atentados de janeiro pudessem ocorrer da forma como 
ocorreram. 

Portanto, a precarização na atuação destas áreas que 
lidam diretamente com o interesse nacional e com a se-
gurança do país diante de ameaças externas resultam em 
risco crescente de vulnerabilidade externa e de irrelevân-
cia política global. A reversão desse quadro é o desafio 
mais urgente e difícil do novo governo Lula. Para isso 
terá de promover uma espécie de nova “transição demo-
crática” em que expurgos serão necessários e precisarão 
vir acompanhados de novos regulamentos que por um 
lado limitem a atuação política dos militares e de forças 
de segurança e inteligência e por outro submetam as es-
truturas de segurança e inteligência de cunho militar sob 
a alçada de instituições civis chefiadas por civis. 

Além das causas internas prementes e inegáveis 
para essas mudanças urgentes, também destaco que elas 
precisarão ocorrer em atenção ao novo contexto inter-
nacional de disputa e acirramento de relações entre as 
grandes potências. Esse contexto exigirá que potencias 
regionais, como o Brasil, tenham papéis importantes na 
estabilização econômica e política regional e na garantia 
da paz entre os vizinhos, sem que intervenções de potên-
cias extrarregionais ocorram. 

O ambiente externo do novo governo estará forte-
mente condicionado pela disputa estratégica entre as 
três grandes potências: Estados Unidos, China e Rús-
sia. Esses três atores concentram a maioria dos estoques 
de armas nucleares estratégicas e da capacidade global 
de projeção de força além-mar. Entre eles há diferen-
ças importantes de relacionamentos e de disparidades. 
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Enquanto Estados Unidos e China rivalizam principal-
mente em termos econômicos e estratégicos, Rússia e 
Estados Unidos se medem pelo protagonismo estratégi-
co nas fronteiras da Europa. É nesse contexto de disputa 
crescente pelo protagonismo nas relações internacionais 
que o novo governo brasileiro inicia sua gestão. Portanto, 
o ambiente internacional se apresenta muito diverso das 
gestões anteriores do presidente Lula. A esse ambiente 
externo adverso soma-se o ambiente interno de enormes 
dificuldades à gestão de áreas sensíveis que se ligam dire-
tamente com o ambiente externo, como Política Externa, 
Defesa e Inteligência. 

Os desafios à gestão Lula serão então identificados 
neste capítulo em função da relação entre o novo con-
texto internacional de acirramento das relações entre as 
grandes potências e novo ambiente interno também de 
tensões que envolvem as áreas ligadas diretamente às re-
lações internacionais do país: a Política Externa, a Defesa 
e a Inteligência. Para isso dividirei o capítulo em quatro 
partes sucintas além das considerações finais. Na primei-
ra farei a definição breve das características dessa disputa 
estratégica entre as grandes potências. Especificamente, 
identificarei os principais riscos e as oportunidades ao 
país de tal disputa. Na segunda parte traçarei os princi-
pais desafios à política externa brasileira em função desse 
contexto e quais as oportunidades principais ao país. Na 
terceira parte identificarei os imperativos ao setor de de-
fesa neste cenário e as necessárias mudanças nas forças 
armadas. Por fim, identificarei a necessidade de estabele-
cermos reformas no setor de Inteligência para que de fato 
tenhamos “muros altos” externos para proteção do inte-
resse nacional perante os desafios desse novo contexto. 
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Os desafios de inserção internacional
e um ambiente de multipolaridade desequilibrada

No campo das relações internacionais são divergen-
tes as formas de identificação das componentes princi-
pais do sistema internacional e de como os Estados dis-
putam poder nesse sistema. Entretanto, alguns atributos 
de poder são frequentemente utilizados pelas diferentes 
vertentes teóricas da área para sua mensuração. Em ge-
ral, medidas de poder militar e econômico são as mais 
frequentes entre autores realistas (Waltz, 1979), enquan-
to medidas de poder de influência política, econômica e 
cultural são as mais frequentes entre autores mais libe-
rais (Keohane, 1984 [2020]). De certa maneira as três 
formas consagradas do poder político (coerção, incentivo 
e convencimento) são mensuradas pela área para iden-
tificar os atores principais e suas ações mais relevantes. 

Por outro lado, a forma de mensuração e o que é con-
tabilizado em cada componente são alvos de debates in-
cessantes no campo (Wohlforth & Brooks, 2008; 2015). 
Não cabe, entretanto, neste capítulo o debate exaustivo 
sobre mensuração de poder e as relações internacionais. 
Contudo, critérios mínimos de identificação desses com-
ponentes são necessários para a caracterização do am-
biente internacional em que o novo governo vai atuar. 
Assim, para a identificação de uma transição sistêmica 
de poder, isto é, que há redistribuição de poder e disputa 
de poder no sistema internacional, considero que algu-
mas medidas de poder econômico, político e militar são 
relevantes. 

Em termos militares, considero que há uma nítida 
multipolaridade desequilibrada, em que Estados Unidos, 
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China e Rússia concentram, segundo dados do Military 
Balance (2021, pp. 23-9), a maioria dos lançadores de 
mísseis balísticos intercontinentais (ICBMs), a maioria 
dos bombardeiros de grande porte e estratégicos (que 
podem carregar ogivas nucleares), a maioria dos subma-
rinos estratégicos (armados com ogivas nucleares), os 
maiores contingentes de forças armadas em prontidão e 
na reserva, além de a maioria dos equipamentos de pro-
jeção de força por terra (forças blindadas e anfíbias), ar 
(bombardeiros, aviões de combate e helicópteros) e mar 
(submarinos convencionais e de propulsão nuclear, des-
troieres, fragatas e forças não tripuladas). Além de conta-
rem com o domínio do espaço, a grande maioria dos sa-
télites de vigilância e monitoramento, sistemas próprios 
de navegação por satélite, dos sistemas cibernéticos de 
defesa e sistemas de inteligência de amplo espectro. 

Esses dados evidenciam a superioridade militar e 
estratégica dos três países sobre todos os demais e iden-
tificam que em relação ao poder coercitivo são os mais 
poderosos do sistema internacional. Cabe ressaltar que, 
como apontou o relatório do Centro de Estudos Estra-
tégicos e Internacionais (CSIS, sigla em inglês) (Jones, 
2023), isso não é garantia de sucesso em guerras que de-
mandam contínuo engajamento de força com o suporte 
econômico e industrial, como é o caso do atual conflito 
entre Rússia e Ucrânia. 

Em termos econômicos, considero que há uma bi-
polaridade ainda desequilibrada entre Estados Unidos e 
China. Ambos os países concentram entre 25% e 30% do 
Produto Interno Bruto Global e 25% do comércio inter-
nacional, como apontam Alisson, Kiersznowski & Fitzek 
(2022). A tendência de crescimento da fatia de produção 
e comércio é forte e será acompanhada do crescimento 
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do papel de suas moedas para transações correntes in-
ternacionais, o dólar que é dominante e o renmibi que é 
ascendente. Esse cenário de bipolaridade econômica as-
sociado ao de protagonismo militar conferem ao Brasil 
desafios importantes à autonomia internacional e de pro-
tagonismo sem algum grau de associativismo a um dos 
dois atores. 

Em termos diplomáticos e políticos o Global Diplo-
macy Index, do Lowy Institute, aponta que China e Esta-
dos Unidos lideram em número de representações inter-
nacionais (embaixadas, consulados e legações) e são os 
dois mais importantes no G20 e Organização para a Coo-
peração e Desenvolvimento Econômico (OCDE). O rela-
tório do Lowy Institute sobre o poder na Ásia (Lemahieu 
& Leng, 2020) aponta que China e Estados Unidos são 
grandes potências políticas, com domínio em diversos 
atributos de poder e capacidade de estabelecer redes in-
ternacionais para atuação externa. 

Portanto, em temos militares estamos em multi-
polaridade desequilibrada, com três grandes potências 
a dominar o campo (Estados Unidos, Rússia e China), 
em termos econômicos e políticos com China e Estados 
Unidos a condicionar de forma decisiva as relações in-
ternacionais. Esse é o contexto em que a inserção inter-
nacional do país, os projetos de defesa e as capacidades 
de produção de informações qualificadas sobre ameaças 
externas se inserem. Essa conjuntura internacional por 
si seria suficientemente desafiadora ao novo governo. 
Quando somamos a isso as heranças de vulnerabilidade 
nos três campos deixadas pelo governo Bolsonaro, pode-
mos estimar o enorme tamanho dos desafios ao novo go-
verno nessas áreas. Nas próximas três partes do capítulo 
identifico os principais problemas a serem enfrentados 
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internamente nas áreas que são fundamentais para uma 
inserção internacional soberana. 

Os desafios ao Brasil em Política Externa

A Política Externa brasileira se destacou na primei-
ra década do século XXI por um protagonismo além de 
suas capacidades materiais. Isso ocorreu, especialmente, 
pelo voluntarismo político dos presidentes FHC e Lula, 
que com boas leituras do contexto internacional atuaram 
na promoção da integração do país às principais agendas 
globais sem isolacionismo e na defesa do conjunto dos 
interesses nacionais. Nos últimos anos, ao contrário, a 
Política Externa foi marcada pelo retraimento e pelo iso-
lamento internacional. É urgente, portanto, promover o 
“regresso ao mundo” do Brasil. 

Por seu turno isso depende, em primeiro lugar, da 
compreensão deste “novo” contexto internacional de dis-
puta estratégica entre principalmente Estados Unidos e 
China, em que a estratégia de oscilação entre eles não é 
uma opção viável, como foi no passado. A China de forma 
distinta do início dos anos 2000, hoje é principal parcei-
ra comercial da maioria dos países da América do Sul e 
África (Alisson, Kiersznowski & Fitzek, 2022, p. 15). En-
tretanto, além de parceira importante, passou a ocupar 
lugares em que as exportações e as relações diplomáticas 
brasileiras eram relevantes, como os países do G77. As-
sim, o desafio atual ao novo governo relativo à Política 
Externa é maior do que os das gestões anteriores, pois a 
disputa por espaço econômico e político agora enfrenta 
a competição direta da China e da resposta a isso pelos 
Estados Unidos. 
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No final dos anos 1990 e na primeira década dos anos 
2000 a Política Externa brasileira manteve como priori-
dade relações próximas com Estados Unidos e Europa, 
mas passou paulatinamente a ampliar seu leque de re-
lações com o Sul e países emergentes. Com a conquista 
de protagonismo entre emergentes e o ingresso no grupo 
dos BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul). 
Assim, nos governos Lula anteriores a movimentação 
pendular entre uma parceria mais sólida com os Estados 
Unidos e na direção da formação de blocos com emergen-
tes, especialmente com a China foi a marca principal. Tal 
movimentação visava a ganhos maiores em função das 
relações com ambos os “lados”. Entretanto, reitero que 
o acirramento das relações competitivas entre esses ato-
res coloca desafios importantes a essa estratégia pendu-
lar entre os dois principais polos de poder do século XXI. 
A definição dos Estados Unidos de que a China é a sua 
principal desafiadora econômica e estratégica coloca em 
questão políticas de sinais dúbios, em que o país possa 
oscilar com igual peso entre eles. 

O caminho alternativo principal ao novo governo é 
reassumir o de protagonismo regional com o retorno de 
sua liderança nas iniciativas cooperativas na região, como 
União de Nações Sul-Americanas (UNASUL) e Comuni-
dade de Estados Latino-Americanos e Caribenhos (CE-
LAC), e com a reabertura dos processos de negociação 
entre o Mercado Comum do Sul (MERCOSUL) com os 
seus principais parceiros externos, a União Europeia e a 
China. Os primeiros movimentos do governo já sinalizam 
nessa direção e com a retomada da prioridade regional, 
conforme parágrafo único do artigo 4.o da nossa Carta 
Constitucional de 1988, em oposição ao que foi colocado 
em curso pelo governo Bolsonaro de distanciamento dos 
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vizinhos. Essa retomada necessita estar relacionada com 
o regresso do papel de líder regional, com a possibilidade 
de assumir custos reais dos processos cooperativos e de 
integração, para que a regionalização capitaneada pelo 
Brasil, de cunho institucional, possa se fortalecer e ga-
rantir locais de respaldo às democracias na região e de 
pacificação da região em tempos de rivalidade estratégica 
entre grandes potências. 

Também parece evidente que o novo governo bus-
cará ser protagonista na discussão ambiental global, 
com base no peso que possui em função de seu poten-
cial ambiental. Essa estratégia pode ser a mais relevante 
internacionalmente, principalmente por serem grandes 
os desafios ambientais globais de produção de energia 
sustentável, de defesa das reservas de biosfera (como a 
da Amazônia), da gestão de recursos naturais e da defesa 
dos interesses e dos territórios dos povos originários. 

Para isso, contudo, o capital político internacional do 
país precisará ser retomado pelo presidente e sua chan-
celaria, esse potencial nacional pode garantir uma reto-
mada no protagonismo do país. A tendência é que inicie 
sua atuação externa nessa pauta ambiental, enquanto são 
retomados os outros atributos fundamentais para proje-
ção internacional do país. Ou seja, enquanto são recons-
truídas: a estabilidade política do país, por meio da difícil 
estabilização da democracia e pelo regresso da defesa in-
ternacional de valores democráticos, e ocorra o regresso 
dos investimentos econômicos externos diretos e dos in-
vestimentos políticos na integração regional. Além dis-
so, a pauta ambiental global pode permitir ao país uma 
alternativa à necessidade de oscilar entre China e Esta-
dos Unidos, pois ambas as potências são interessadas 
nesse tema e enfrentam grandes dificuldades em assumir 
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compromissos sérios com a defesa do meio ambiente em 
função da redução de emissão de gases estufa. O Brasil 
pode assumir o papel de intermediador nas negociações 
de compromissos mais sólidos entre os dois na agenda 
global de defesa do meio ambiente.

Os desafios ao Brasil em Defesa

O ambiente internacional sinaliza, como apontado 
anteriormente, em duas direções: (1) que a rivalidade 
crescente dentre as grandes potências irá ameaçar todos 
os países e regiões do globo e que, em função disso, (2) 
regressou a forma de solução de controvérsias interna-
cionais pela via do uso força militar. Isso implica que paí-
ses do tamanho do Brasil não podem abrir mão de forças 
armadas bem equipadas, treinadas, em prontidão que 
estejam comprometidas com a defesa da integridade na-
cional diante das ameaças externas. 

A herança principal do governo Bolsonaro que difi-
culta enormemente o cumprimento da missão primordial 
da Defesa nacional é o envolvimento das forças armadas 
da ativa em funções políticas e de gestão tipicamente ci-
vis, como cargos ministeriais e funções de gestão em di-
versos Ministérios. Caracterizamos isso como desvio de 
função, que ameaça mormente a capacidade de defesa do 
país (Amorim Neto & Rodriguez, 2022). Recorrer aos mi-
litares para gerir o governo, como foi feito pelo ex-presi-
dente Bolsonaro, produziu, dentre outras consequências, 
o enraizamento do bolsonarismo nas forças armadas e 
policiais do país, logo, a ideologização e politização exa-
geradas as forças de segurança e inteligência do país. 
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As demonstrações de insubordinação por alguns 
oficiais militares durante a transição, a conivência com 
as ações golpistas e as falhas graves na defesa dos pré-
dios dos Poderes da República evidenciaram os grandes 
desafios ao novo governo desde seu início. Esse cenário 
inicial demonstrou cabalmente ao novo governo que são 
urgentes (1) as mudanças legais para regulação das re-
lações civis-militares nacionais com a retomada dos me-
canismos de controle civis sobre a atuação militar em 
funções de gestão governamental. Que são igualmente 
urgentes (2) os expurgos de chefias militares e policiais 
que trocaram o compromisso com a defesa externa do 
país e nome da adesão ao bolsonarismo que supostamen-
te promovia a garantia de seus interesses financeiros e 
corporativos. 

Por outro lado, é (3) urgente promover o reengaja-
mento das forças armadas em projetos estratégicos para 
defesa nacional, com o desenvolvimento e a compra de 
equipamentos de defesa que garantam a soberania nacio-
nal neste ambiente de acirramento de tensões externas. 
Para isso serão necessárias as devidas responsabilizações 
de lideranças militares e reorganização administrativa de 
alguns setores. Isso deve ocorrer como efeito pedagógico 
para que não tenhamos mais representantes das forças 
armadas em claro desvio de função ao atuar na defesa 
estrita dos interesses pessoais do presidente ou agindo 
politicamente contra os deveres constitucionais. 

O dilema estrutural no campo da Defesa ao gover-
no Lula é que ao mesmo tempo que será necessário res-
ponsabilizar os militares que aderiram ao golpismo, isto 
é que aderiram ao projeto político bolsonarista, será ne-
cessário reengajar as forças armadas à Política Nacional 
de Defesa e reafirmar os compromissos com os projetos 
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estratégicos das forças que constam na Estratégia Nacio-
nal de Defesa. Finalizar, portanto, com os desvios de fun-
ção e promover o reenquadramento das forças em suas 
atividades de defesa externa são urgentes ao país em vir-
tude da presença simultânea destas duas condicionantes: 
(1.o) as ameaças que representam forças armadas politi-
zadas à democracia brasileira e (2.o) as ameaças crescen-
tes de uso da força para fazer valer seus interesses políti-
cos, econômicos e securitários por grandes potências ao 
redor do mundo. 

Os desafios ao Brasil em Inteligência

As falhas de Inteligência e a descrença nas infor-
mações repassadas aos tomadores de decisão que per-
mitiram a ocorrência dos atentados de janeiro de 2023 
demonstram que nesse campo também o futuro gover-
no enfrentará grandes desafios. Destaco, entretanto, que 
esse é o campo em que as soluções administrativas e os 
expurgos são menos sensíveis e de menor repercussão 
pública, porque, em geral, assuntos relacionados ao tema 
da Inteligência são pouco compreendidos pela opinião 
pública. Apesar de seus efeitos sobre a incapacidade de 
planejamento da defesa interna e externa de ameaças crí-
veis serem muito sensíveis e cada vez mais identificados 
pelo público em geral. Novamente, as falhas de Inteligên-
cia, em especial, da capacidade preditiva e de produção 
de relatórios com evidências fortes de fontes derivadas 
de uso de tipos de coleta de informação via Inteligência 
foram peças-chave nos atentados de janeiro e colocaram 
luz alta sobre esse campo no novo governo. 
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Assim como a Política Externa e a Defesa, os seto-
res que lidam com Inteligência, ou os chamados Serviços 
de Informações, foram afetados pelo governo passado. 
Também passaram por algum grau de ideologização, de 
desvio de funções e, de forma distinta dos outros dois, 
sofrem com indefinições legais e organizacionais sobre 
suas funções, o que pode resultar também em desvios de 
função que limitam a capacidade de ação na segurança 
nacional. A ausência de regulamento que defina o que é 
atividade de Inteligência é a mais sensível delas (Cepik, 
Rodriguez & Arturi, 2020; Cepik, 2021). Soma-se a essa 
ausência a ampliação constante do número de agências 
que integram o Sistema Brasileiro de Inteligência (SIS-
BIN), composto atualmente por disfuncionais 48 órgãos, 
dentre eles a ABIN, que sem a definição do que vem a 
ser atividade de Inteligência, atuam nos mais variados 
Ministérios sob comando do GSI e controlados precaria-
mente pelos órgãos de controle (Controladoria-Geral da 
União – CGU e Advocacia-Geral da União – AGU) e pela 
Comissão Mista de Atividades de Inteligência (CCAI) do 
Congresso Nacional, que por seu turno desde 2016 não se 
reúne para atividades de controle de atividades de Inteli-
gência, apenas para deliberar sobre orçamento. 

Nesse setor, portanto, o controle das atividades é 
problemático, o número de agências do SISBIN implicam 
em certo grau de disfuncionalidade e a subordinação da 
principal agência e de seus órgãos ao GSI, que é chefiado 
tradicionalmente por um oficial-general de quatro estre-
las, torna o setor de Inteligência civil do país vinculado 
em excesso aos militares da ativa ou reserva que integram 
a segurança palaciana do Brasil. Os problemas do início 
do governo com a inação do GSI na defesa do Planalto da 
República sinalizaram para o governo Lula que reformas 
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nesse setor também são urgentes. Elas podem iniciar pela 
desvinculação da ABIN do GSI e pela separação mais ní-
tida entre o que é função da Inteligência militar, voltada 
mais às ameaças estratégicas nacionais, e o que é função 
da Inteligência civil, volta à segurança nacional de amplo 
espectro, incluindo a mensuração contínua dos riscos de 
atentados e golpes deflagrados por cidadãos nacionais e 
de atentados terroristas por organizações estrangeiras ou 
nacionais, bem como os riscos à integridade das institui-
ções públicas por ações violentas que coloquem em risco 
sistemas de integridade nacional, como de fornecimento 
de energia e telecomunicações nacionais. 

Da mesma forma que nos setores de defesa, o contro-
le público e democrático, por meio de civis e seus repre-
sentantes em poderes constitucionais, se faz necessário e 
urgente. Por isso o novo governo necessitará promover: 
(1.o) a retomada das atividades da CCAI, com a devida de-
liberação sobre a (2.o) regulamentação das atividades de 
inteligência no Congresso Nacional, (3.o) a reorganização 
do SISBIN, em função dessa regulação das atividades, 
com (4.o) a redução do número de órgãos, (5.o) a clari-
ficação para a sociedade sobre as funções de cada órgão 
que permanecerá no Sistema e (6.o) a retirada da ABIN 
do comando do GSI para o Planalto ou Casa Civil são al-
gumas das medidas urgentes do governo Lula relativas à 
Inteligência. Por fim, relembro o caso do dossiê sobre a 
atuação de civis antifascistas contra o governo Bolsonaro, 
que foi produzido em 2020 pela Secretaria de Operações 
Integradas (SEOPI), chefiada pelo coronel da reserva do 
Exército Gilson Mendes, no Ministério da Justiça e Segu-
rança Pública (MJSP), sob comando do então ministro 
André Mendonça, demonstra bem o risco dos desvios de 
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função do SISBIN e das falhas dos controles democráticos 
sobre as indefinidas atividades de inteligência nacionais. 

Esse caso demonstra ainda que é urgente o deba-
te sobre Inteligência militar e civil, suas funções e limi-
tes democráticos. A defesa da integridade nacional e da 
soberania do país dependem de “muros altos” que em 
geral resultam da atuação conjunta dos diplomatas, forças 
armadas e dos serviços de Inteligência, que identificam 
ameaças, se preparam para ameaças e elaboram os me-
lhores caminhos de resposta às ameaças externas ao país. 

Considerações finais 

Nas considerações finais recupero que o governo 
Lula que se inicia e a nova legislatura devem centrar es-
forços na correção de rumos destes três setores que são 
imprescindíveis à soberania nacional. A ideologização 
da Política Externa, a politização associada ao desvio de 
função das forças armadas e a disfuncionalidade dos ser-
viços de Inteligência quando somadas produziram uma 
conjuntura de vulnerabilidade externa e de instabilida-
de política interna graves, que devem ser rápida e con-
tinuamente enfrentadas. Para isso, identifiquei ao longo 
do texto algumas ações urgentes que devem ser alvo de 
debate público e de ações de concerto entre os Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário nos primeiros anos do 
novo governo e legislatura. A urgência dessas reformas, 
punições e desse reengajamento de forças deve ser pro-
porcional ao grau de ameaça que a desorganização de-
las produzem internamente e de vulnerabilidade externa 
que resultam. Os primeiros passos do governo Lula foram 
lentos e insuficientes, mas os atentados de 8 de janeiro de 
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2023 acenderam o alerta geral e desencadearam o início 
das ações para minimizar o cenário difícil traçado neste 
capítulo. 

A retomada do controle civil da pasta da Defesa, 
a retomada da Política Externa democrática e menos 
ideologizada e os indícios de reformas no GSI e ABIN 
demonstram que este alerta foi ouvido. A continuidade 
das reformas com a saída dos militares da ativa de cargos 
de gestão na administração pública e a reorganização dos 
serviços de Inteligência nacional por meio de novas che-
fias do GSI e da ABIN são caminhos inevitáveis. Mais que 
a estabilidade política interna, o que está em jogo nesses 
campos é a preparação para um mundo diferente em que 
os “muros altos” serão cada vez mais necessários e que 
os aparatos de segurança nacionais estejam preparados 
para enfrentar ameaças externas e cada vez menos envol-
vidos em assuntos de ordem política nacional, que com-
pete aos civis e políticos eleitos democraticamente pelo 
voto em urnas eletrônicas de alta confiabilidade. 
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11
Carreiras públicas e desenvolvimento: 

rumo ao Estado necessário1

José Celso Cardoso Junior

O tema das carreiras públicas e dos cargos típicos de 
Estado figura em posição de destaque nos recorren-

tes debates sobre a reforma administrativa, embora seja 
um dos mais mal compreendidos e maltratados pelas pes-
soas e organizações envolvidas com o assunto. Em vista 
disso, este texto representa um esforço para avançarmos 
rumo a uma proposta que visa superar o anacronismo 
de alguns conceitos usualmente empregados e, a partir 

1 Este artigo é um resumo do capítulo “Carreiras Públicas para o 
Desenvolvimento Sustentável: uma proposta para superar o anacronis-
mo dos conceitos e modernizar o Estado”, publicado em livro sobre o 
funcionalismo público brasileiro (Lopez & Cardoso Junior, 2023).
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dessa reformulação, reenquadrar o sentido das mudan-
ças necessárias para efetivamente modernizar o Estado, 
vale dizer, otimizando sua atuação a fim de ampliar e 
qualificar a oferta de serviços públicos e a sua gestão.

No que tange ao tema das carreiras e dos cargos pú-
blicos, é preciso lembrar que a PEC n.o 32/2020 previa o 
fim do Regime Jurídico Único (RJU) para novos ingres-
santes, com o que todos os atuais servidores passariam 
a pertencer a cargos e carreiras em extinção. Na prática 
não mais haveria contratações nos mesmos moldes para 
atuais carreiras e cargos públicos. Desse modo, ainda 
que o texto original da PEC n.o 32/2020 não colocasse 
explicitamente em extinção os atuais cargos e carreiras, 
elas estariam extintas quando os últimos servidores ne-
las investidas se aposentassem. Ou seja, superada a atual 
unicidade de regimes, haveria na mesma carreira servi-
dores com e sem estabilidade, ainda que subordinados ao 
mesmo regime jurídico. Exceto quanto à estabilidade, as 
demais regras do novo (e pior) regime jurídico de pessoal 
seriam as mesmas. Segundo a proposta original da PEC 
n.o 32/2020 para o artigo 39-A, haveria apenas um úni-
co regime jurídico, que compreenderia cinco novos tipos 
de vínculos, criando uma enorme confusão decorrente da 
total ausência de fundamentação técnica dessa PEC.

Desta feita, a estabilidade (desde sempre, relativa) 
estaria preservada apenas àqueles novos servidores que 
ingressassem nos chamados cargos típicos de Estado, os 
quais tampouco estavam previamente definidos na versão 
original da PEC, reforçando a ideia de que esse conceito já 
está, em si mesmo, ultrapassado. Afinal, o que seria mais 
típico de Estado que as carreiras, por exemplo, das áreas 
de saúde, assistência social, educação e meio ambiente, 
no atual contexto de imensa fragilidade institucional do 
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Estado nacional e de profunda vulnerabilidade social de 
largos contingentes de população?

Dessa maneira, ainda que sucintamente, cumpre di-
zer que, seja por causa da insegurança jurídica ou da fra-
gilidade de seus fundamentos, a mais recente proposta de 
reforma administrativa em tramitação a partir da PEC n.o 
32/2020 e alardeada como panaceia pelos meios empre-
sariais e pela grande mídia, simplesmente não resolveria 
nenhum dos problemas reais do setor público nacional, 
mas criaria ou faria piorar vários outros. Os problemas 
existem e não são poucos, estando arraigados em contu-
mazes tendências burocráticas, autoritárias, fiscalistas, 
privatistas e corporativistas, presentes historicamente 
nos processos de formação do Estado, da burocracia e da 
administração pública brasileira.2 Esses cinco elementos 
estão presentes tanto nas formas internas de organização 
e funcionamento da máquina pública, quanto nas rela-
ções pouco republicanas, pouco democráticas e muito se-
letivas que se estabeleceram, positivamente, com agentes 
privilegiados do mercado, ao mesmo tempo que, negati-
vamente, com parcelas imensas e vulneráveis da popula-
ção, ainda hoje alijadas da cidadania plena e dos direitos 
humanos, econômicos, sociais, culturais e ambientais, 
em várias de suas dimensões.

Nesse sentido, este texto sugere outra chave de com-
preensão para tais problemas, ao mesmo tempo que ofe-
rece uma alternativa de enfrentamento e superação para 
eles. Para tanto, na próxima seção, discute-se o estado 

2 Para uma descrição completa de cada um desses cinco problemas 
histórico-estruturais do Estado no Brasil, ver a série de artigos publicada 
pelo autor a convite do Instituto República.org: <https://republica.
org/emnotas/conteudo/questoes-de-estado-6-a-burocracia-e-o-
desenvolvimento-no-brasil/>. Acesso em: 30 jan. 2023.
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histórico e atual das indefinições e preconceitos que cir-
cundam a temática das carreiras públicas. Na seção se-
guinte, apresenta-se uma visão alternativa e propositiva 
para redefinir tais conceitos e modernizar o Estado na 
perspectiva do desenvolvimento. Por fim, a última seção 
traz as principais conclusões e algumas recomendações 
sobre o tema.

Indefinições e preconceitos acerca das carreiras 
públicas

Cabe perscrutar as relações intrínsecas entre os con-
ceitos comumente empregados na discussão sobre car-
reiras públicas e sua vinculação político-ideológica com 
certa abordagem reducionista do problema. Isso para 
demonstrar haver alta correlação entre a ideia de car-
reira ou cargo típico ou exclusivo de Estado e as ideias 
de burocratismo, autoritarismo, fiscalismo, privatismo 
e corporativismo que, em nosso entender, estão na base 
dos problemas histórico-estruturais do Estado e da ad-
ministração pública brasileira, bem como seguem sendo 
alimentados pela visão e pelos compromissos práticos do 
neoliberalismo autoritário no Brasil.

Segundo a Exposição de Motivos (EM) n.o 00047/
ME que embasava a PEC n.o 32/2020, o cargo típico de 
Estado “com garantias, prerrogativas e deveres diferen-
ciados, será restrito aos servidores que tenham como 
atribuição o desempenho de atividades que são próprias 
do Estado, sensíveis, estratégicas e que representam, em 
grande parte, o poder extroverso do Estado”. A par des-
sa tentativa de definição, não se pode afirmar quais se-
riam os cargos apontados como típicos, cujas atividades 
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seriam exclusivas de Estado e que representariam, em 
tese e em parte, o poder extroverso do Estado.3 Ora, o 
fato de a função ser sensível ou estratégica não significa 
que não possa ser especializada ou administrativa. Além 
disso, se nem todas as funções e atividades sensíveis ou 
estratégicas derivam do poder extroverso do Estado, elas 
podem ou não impor obrigações a terceiros, o que igual-
mente não é um critério delimitador robusto.

Assim, em linha oposta às medidas contidas na PEC 
n.o 32/2020, sugerimos neste artigo outra forma de com-
preender o mesmo tema. De acordo com os advogados 
Monteiro Neto & Soares (2020, p. 11), “a expressão ‘car-
reira típica de Estado’, embora de uso corrente, tem sua 
origem e fundamentos pouco abordados, o que lhe pode 
embaraçar a exata compreensão conceitual”.4 A Consti-
tuição Federal de 1988 (CF/1988) (art. 37) estabelece que 
funções públicas se referem a um conjunto (usualmente 
indefinido) de atribuições e responsabilidades legais im-
putadas aos servidores efetivos ou temporários. Em outro 
trecho da mesma Constituição (art. 247), procura-se cor-
relacionar o termo carreiras típicas a determinadas ati-
vidades exclusivas de Estado, expressão essa decorrente 
da Emenda Constitucional (EC) n.o 19/1998, a reforma 
liberal-gerencialista aprovada no âmbito da reforma do 
aparelho de Estado do governo FHC. Essa, como se sabe, 
foi formulada e implementada em contexto histórico de 

3 O poder extroverso é aquele que permite ao poder público editar 
atos unilaterais que vão além da esfera jurídica do sujeito emitente e in-
terferem na esfera jurídica de outras pessoas, constituindo obrigações. 
É dele que decorre a imperatividade dos atos administrativos que impõe 
obrigações ao particular, mesmo sem sua concordância. A respeito, ver 
Mello (2014).

4 Ver também, sobre o mesmo tema, Ferreira (2020).
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predomínio da visão neoliberal acerca do peso e papel do 
Estado em suas relações com os domínios econômico e 
social do país. Isso é dito aqui para enfatizar a ideia de 
que os conceitos de carreiras típicas, atividades exclusi-
vas e Estado mínimo possuem, evidentemente, forte cor-
relação entre si, fato que ficou muito evidente durante a 
tramitação da PEC n.o 32/2020.

Lembremos que o conceito de atividades exclusivas 
de Estado encontra alguma fundamentação jurídica nos 
marcos da Lei n.o 6.185/1974, como aquelas “inerentes 
ao Estado como poder público sem correspondência no 
setor privado” (Brasil, 1974):5

Art. 2.o – Para as atividades inerentes ao Estado como po-
der público sem correspondência no setor privado, com-
preendidas nas áreas de segurança pública, diplomacia, 
tributação, arrecadação e fiscalização de tributos federais 
e contribuições previdenciárias, procurador da fazenda 
nacional, controle interno, e no Ministério Público, só se 
nomearão servidores cujos deveres, direitos e obrigações 
sejam os definidos em Estatuto próprio, na forma do art. 
109 da Constituição Federal (Brasil, 1980).

Daí se compreende que, na exposição de motivos 
da EC n.o 19/1998, seja afirmado que “os servidores que 
desenvolvam atividades exclusivas de Estado, conforme 
vierem a ser definidas pela legislação, devem receber 
tratamento singular, inclusive quanto aos pressupostos 

5 A bem da verdade, o desenvolvimento desses conceitos é mais 
antigo na história da administração pública brasileira. Segundo Santos 
(2020), em trabalho de fôlego intitulado Diretrizes para o sistema de 
carreiras no serviço público federal, remonta à década de 1930.
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para a perda do cargo público” (Monteiro Neto & Soa-
res, 2020, p. 13). Ademais, esses autores ressaltam que a 
norma legal a qual se refere o artigo 247 da Constituição 
Federal, que definiria textualmente as denominadas “ati-
vidades exclusivas de Estado”, ainda não foi editada pelo 
Congresso Nacional. 

Com tal escopo, o Projeto de Lei (PL) n.o 3.351/2012 
(arquivado) propunha a seguinte definição em seu arti-
go 2.o:

Art. 2.o – São consideradas atividades exclusivas de 
Estado:
I – no âmbito do Poder Legislativo, as relacionadas à ati-
vidade-fim de produção e consultoria legislativa;
II – as relacionadas à atividade-fim dos Tribunais e Con-
selhos de Contas;
III – no âmbito do Poder Judiciário, as exercidas pelos 
integrantes das carreiras jurídicas de magistrado e as re-
lacionadas à atividade-fim dos tribunais;
IV – no âmbito das funções essenciais à justiça, as exerci-
das pelos membros do Ministério Público, da Advocacia 
Pública e da Defensoria Pública, e as relacionadas às suas 
atividades-fim; e
V – no âmbito do Poder Executivo, as exercidas pelos 
militares, policiais federais, policiais rodoviários e fer-
roviários federais, policiais civis, guardas municipais, 
membros da carreira diplomática e fiscais de tributos, e 
as relacionadas às atividades-fim de fiscalização e arre-
cadação tributária, previdenciária e do trabalho, controle 
interno, planejamento e orçamento, gestão governamen-
tal, comércio exterior, política monetária nacional, super-
visão do sistema financeiro nacional e oficiais de inteli-
gência (Brasil, 2012).
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Os termos dessa proposta se aproximam dos que 
foram formulados pelo Fórum Nacional Permanente de 
Carreiras Típicas de Estado (FONACATE) e que defende 
o que está previsto no artigo 247 da Constituição Federal 
e no artigo. 4.o, inciso III, da Lei n.o 11.079, de 2004, a 
saber: 

as carreiras consideradas típicas de Estado seriam as re-
lacionadas às atividades de Fiscalização Agropecuária, 
Tributária e de Relações de Trabalho; Arrecadação, Fi-
nanças e Controle; Gestão Pública; Comércio Exterior; 
Segurança Pública; Diplomacia; Advocacia Pública e 
Defensoria Pública; Regulação; Política Monetária; Inte-
ligência de Estado; Planejamento e Orçamento Federal; 
Magistratura e Ministério Público.

A esse respeito, Monteiro Neto & Soares (2020, p. 
13), afirmam:

costuma-se mencionar que os agentes públicos inte-
grantes de carreiras típicas de Estado desempenham 
atividades relativas à ‘essência’ do poder estatal, mas na 
realidade, sendo essa noção demasiadamente aberta ou 
subjetiva, os aspectos que melhor definem os respecti-
vos cargos são o tipo de vínculo e a finalidade do múnus 
público. [ . . . ]  Em outras palavras, ‘caso as atividades 
exercidas pelos servidores públicos integrantes de car-
reiras típicas de Estado fossem realizadas por agentes 
privados, haveria o desvirtuamento das próprias ativi-
dades, que deixariam de atender às finalidades públicas 
visadas’. Eis o critério fundamental para distinguir uma 
atividade típica de Estado de uma atividade não exclusi-
vamente estatal (grifo nosso).
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Concordando com esses autores, mas indo além, 
entendemos que é possível alargar o espectro de funções 
públicas consideradas essenciais, típicas ou exclusivas de 
Estado. Ao fazer isso, consideramos institucionalmente 
necessárias ao desenvolvimento nacional e ao bom fun-
cionamento da máquina pública, todas as atividades es-
tratégicas finalísticas que permitam a implementação 
das políticas públicas indicadas na CF/1988, bem como 
todas as atividades transversais estruturantes dos ma-
croprocessos administrativos correlatos ao funciona-
mento constitucional adequado dos Poderes da Repúbli-
ca (Executivo, Legislativo e Judiciário).

É claro que a distinção é tênue entre ambos os tipos 
de carreiras e também não fazem diferença quanto aos 
atributos considerados essenciais para o bom desempe-
nho individual e agregado dessas carreiras. Por sua vez, 
os trabalhadores de apoio propriamente administrativo e 
correlatos, cujas funções são permanentes, mas vêm sen-
do terceirizadas pela administração pública, deveriam 
seguir sendo subordinados diretamente ao poder públi-
co, mas sob guarida não do RJU e sim da Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT). Essas são as atividades que 
possuem mais chances de serem substituídas ao longo 
do tempo por novas tecnologias de informação, comu-
nicação, governo digital etc., e não as funções públicas 
finalísticas ou estruturantes, que seguirão sendo do tipo 
“trabalho-intensivas”.

Desde logo, portanto, ambos os conjuntos principais 
de atividades devem estar em plena sintonia com os ob-
jetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, 
contidos no seu artigo 3o, e que nunca é demais relembrar:
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Art. 3.o – Constituem objetivos fundamentais da Repúbli-
ca Federativa do Brasil:
I – Construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II – Garantir o desenvolvimento nacional;
III – Erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 
desigualdades sociais e regionais;
IV – Promover o bem de todos, sem preconceitos de ori-
gem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação (Brasil, 1988).

Dessa maneira, ao mesmo tempo que se supera a 
indefinição jurídico-conceitual acerca dos termos essen-
cial, típico ou exclusivo de Estado, caminha-se para uma 
definição mais ampla e bem fundamentada, que condiz 
com a natureza inescapavelmente pública — vale dizer, 
universal, integral e gratuita — da ação estatal, a única 
que tecnicamente justifica e politicamente legitima a sua 
razão de ser e agir. Tal compreensão é ainda mais válida 
no contexto da dominância financeira do modo de pro-
dução, acumulação e exclusão capitalista, que é, sabida-
mente, incapaz de promover os objetivos fundamentais 
anteriormente enunciados se não houver a atuação de 
um Estado republicano e democrático de direito, tal qual 
o sugerido pela CF/1988.
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Nesse sentido, a Lei n.o 8.112/1990, que institui o 
RJU, deixou claro em seus artigos 2o e 3o, que o servidor 
público é aquele que ocupa cargo público na União, suas 
autarquias e fundações públicas federais, sendo regula-
do por esse  regime estatutário específico, com direitos 
e deveres comuns a todos eles. Resumidamente, o regi-
me jurídico dos servidores públicos civis consiste em um 
conjunto de regras de direito público que trata dos meios 
de acessibilidade aos cargos públicos, da investidura em 
cargo efetivo e em comissão, das nomeações para funções 
de confiança, dos deveres e direitos dos servidores, da 
promoção e dos respectivos critérios, do sistema remu-
neratório, das penalidades e sua aplicação, do processo 
administrativo e da aposentadoria.

Todos os aspectos citados justificam a permanên-
cia (e os aperfeiçoamentos) de um regime diferenciado 
de contratação e gestão dos servidores públicos, um RJU 
nos termos da CF/1988 brasileira em vigor (Brasil, 1988, 
art. 39, caput). Diante do exposto, entende-se melhor 
por que a ocupação no setor público veio, historicamen-
te, adotando e assumindo o princípio meritocrático como 
critério fundamental de seleção de pessoal mediante con-
cursos públicos competitivos sob a guarida de um regi-
me estatutário e RJU. Não obstante, a observância do 
critério weberiano-meritocrático de seleção de quadros 
permanentes e bem capacitados — dos pontos de vista 
técnico, emocional e moral — para o Estado depende de 
condições objetivas ainda longe de estarem realmente 
vigentes no Brasil, a saber: ambiente geral de homoge-
neidade socioeconômica, republicanismo político e de-
mocracia social.

Um ambiente geral de homogeneidade econômica e 
social é condição necessária para permitir que todas as 
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pessoas aptas e interessadas em adentrar e trilhar uma 
carreira pública possam disputar, em máxima igualda-
de possível de condições, as vagas disponíveis median-
te concursos públicos, plenamente abertos e acessíveis 
a todas elas. Por sua vez, o republicanismo político e a 
democracia social implicam o estabelecimento de plenas 
e igualitárias informações e condições de acesso e dispu-
ta, não sendo concebível nenhum tipo de direcionamen-
to político-ideológico nem favorecimento pessoal, exceto 
para aqueles casos (como as cotas para pessoas deficien-
tes e as cotas para gênero e raça) em que o objetivo é jus-
tamente compensar a ausência ou precariedade histórica 
de homogeneidade econômica e social entre os candi-
datos a cargos públicos. Em outras palavras, o mérito, 
como critério primordial de seleção e ocupação de cargos 
públicos, só pode cumprir plenamente o papel precípuo 
de filtrar os melhores ou mais aptos (dos pontos de vis-
ta técnico, emocional e moral), se estiver assentado em 
condições de máxima homogeneidade econômica e social 
entre os cidadãos concorrentes em processos seletivos ou 
de concurso público.

De todo modo, mesmo operando em condições ad-
versas, o critério meritocrático aplicado ao setor público 
busca justamente evitar que, sob qualquer tipo de co-
mando tirânico ou despótico, ainda que supostamente 
esclarecido, ocorra algum tipo de partidarização ou apa-
relhamento do Estado. Em obediência a regras vigentes 
a partir da adoção da CF/1988, é totalmente garantida 
a pluralidade de formações, vocações e até mesmo de 
afiliações políticas, partidárias e ideológicas. Do mesmo 
modo, há garantia plena do exercício de funções movi-
das pelo interesse público universal e sob controle esta-
tal-burocrático (Lei n.o 8.112/1990), a par dos controles 
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interno e externo dos atos e procedimentos de servidores 
e organizações (na qualidade de um controle social dire-
to, com base, por exemplo, na Lei de Acesso a Informa-
ções – LAI).6 

Em suma, a estabilidade do servidor no cargo para o 
qual ingressou via concurso público não se constitui em 
privilégio de classe e tampouco uma condição absoluta. 
Ao contrário, é um direito protetivo, uma prerrogativa 
que busca a preservação no tempo das próprias funções 

6 Além dessas leis, no campo da transparência e do combate à cor-
rupção, destaque deve ser dado ao empoderamento (talvez até mesmo 
excessivo) dos órgãos de fiscalização e controle, que ganharam autono-
mia operacional, e a uma legislação recente sem a qual seria impossível 
identificar, denunciar e punir assaltos aos cofres públicos, assim como 
realizar operações especiais como todas aquelas articuladas entre Mi-
nistério Público Federal, Justiça Federal e Polícia Federal. Ou seja, nos 
regramentos já existentes para delimitação da ocupação no serviço pú-
blico, estão previstas possibilidades de avaliação e de monitoramento 
da atividade do agente público, além da aplicação de um amplo rol de 
sanções administrativo-disciplinares, que podem culminar com a ex-
pulsão de servidores estatutários da administração pública federal, em 
amplo espectro. Por sua vez, a Lei n.o 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 
define em seu artigo 3o o termo cargo público: trata-se do conjunto de 
atribuições e responsabilidades previstas na estrutura organizacional a 
que está circunscrito e que devem ser observadas pelo servidor. As penas 
administrativas previstas na mesma lei são as seguintes: advertência, 
suspensão, demissão, cassação de aposentadoria ou de disponibilidade, 
e destituição de cargo em comissão ou de função comissionada. (Brasil, 
1990). À guisa de exemplo, veja-se que entre 2003 e 2019 estão contabi-
lizadas 7.588 punições expulsivas aplicadas a servidores estatutários do 
Poder Executivo federal, cerca de 500 ao ano. Quanto às suas fundamen-
tações, 64% dessas expulsões deveram-se a atos relacionados à corrup-
ção; 26% por abandono de cargo, inassiduidade ou acumulação ilícita de 
cargos; os demais 10% estão divididos entre desídia (3%), participação 
em gerência ou administração de empresas (1%) e ainda outras razões e 
motivos variados (6%).
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de Estado e a proteção do servidor contra o arbítrio po-
lítico indevido. A estabilidade visa, antes de tudo, satis-
fazer o princípio do interesse público. Nesse sentido, ao 
falarmos do tema emprego público, estamos na realida-
de tratando de postos de trabalho criados por decisão e 
demanda política do Estado, tendo em vista tanto o de-
sempenho institucional condizente com o poder público, 
como também visando ao aumento de certas capacidades 
estatais fundamentais que consistem em pôr em opera-
ção políticas públicas de variados tipos e abrangência ao 
longo do território nacional.

O inverso disso é dado pelo receituário liberal-ge-
rencial que defende a flexibilidade quantitativa median-
te contratações e demissões rápidas e fáceis, de modo a 
inserir o princípio da rotatividade, gerando um clima de 
insegurança entre os servidores que apostaram no em-
prego público como estratégia e trajetória de realização 
profissional. Por seu turno, introduz a insegurança na so-
ciedade e nos agentes do mercado, em razão das dúvidas 
e incertezas acarretadas pela alta rotatividade dos ocu-
pantes de cargos públicos no que concerne à capacidade 
do Estado de manter a provisão de bens e serviços públi-
cos de forma permanente e previsível ao longo do tempo.

Em síntese, permanência e previsibilidade consti-
tuem duas características fundamentais das políticas pú-
blicas e da própria razão de existência e legitimação polí-
tica do Estado, algo que precisa ser assegurado por meio 
da manutenção da estabilidade funcional e da proteção 
jurídica do seu corpo funcional, além de outras condições. 
Vistos dessa maneira, entende-se melhor a razão de ser 
dos demais atributos intrínsecos da ocupação e do bom 
desempenho individual e institucional no setor público, a 
saber, i) a remuneração adequada, isonômica e previsível 
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ao longo do ciclo laboral; ii) a qualificação elevada desde 
o momento de ingresso e a capacitação permanente no 
âmbito das funções precípuas dos respectivos cargos e 
organizações; e iii) a cooperação interpessoal e intraorga-
nizacional (e não a competição) como critério de atuação 
e método primordial de trabalho. Todas essas caracterís-
ticas do setor público derivam precisamente do atributo 
primordial da estabilidade do seu corpo funcional.7

Em síntese, a estabilidade funcional dos servidores 
em seus cargos e carreiras públicas formam par indisso-
ciável com todas as respectivas funções públicas estraté-
gicas (finalísticas) e aquelas estruturantes (transversais) 
da administração pública (nos três níveis federativos de 
governo) atendo em vista a persecução dos objetivos fun-
damentais da República contidos no artigo 3o da CF/1988. 
Daí decorre um desenho institucional de Estado compos-
to por dinâmicas específicas de funcionamento e de re-
lacionamentos do ente público com atores da sociedade 

7 Para uma crítica à perda da estabilidade funcional já contida na 
EC n.o 19/1998 (e o mesmo poderia ser dito da PEC n.o 32/2020), ver 
Lychowski (2019). Segundo esse autor, “com o advento da EC 19/98, que 
foi aprovada com um intuito flexibilizante do Estado, e que desvalorizou 
os servidores públicos, foi introduzido o artigo 247 da Carta Magna de 
1988, que autoriza, através de lei complementar, mediante o estabeleci-
mento de critérios e garantias, a perda de cargo dos servidores públicos. 
O intuito, como diz José Afonso da Silva, foi flexibilizar a estabilidade 
dos servidores públicos. Reputamos que tal dispositivo se contradiz com 
a razão de ser da carreira típica de Estado, que consiste na realização 
dos interesses vitais e estratégicos do Estado. Por outro lado, abre-se o 
perigoso precedente para a dispensa de tais servidores por motivos sub-
jetivos, por perseguição pessoal. Igualmente, não faz sentido reduzir o 
número de exercentes de servidores de carreiras exclusivas de Estado 
precisamente no momento em que o Estado, por passar por crise econô-
mica, mais precisa de seus servidores” (p. 8).
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nacional e agentes do mercado capitalista, algo que justi-
fica a proposta apresentada na sequência deste texto.

Fundamentos e diretrizes da ocupação no setor 
público

Seja por desconhecimento ou má-fé, há vários as-
pectos negligenciados no debate sobre a reforma admi-
nistrativa do setor público brasileiro. Tal fato torna indis-
pensável trazer contribuições para uma discussão mais 
transparente e qualificada acerca das razões teóricas e 
históricas de temas tão complexos e intrincados quanto 
os da estabilidade, remuneração, capacitação, coope-
ração e representação no setor público. São justamente 
esses fundamentos da ocupação em carreiras estratégicas 
finalísticas e em carreiras transversais estruturantes que 
buscam garantir o bom desempenho dos que trabalham 
sob o mando do Estado e a serviço da sociedade.

Tanto na Declaração Universal dos Direitos Huma-
nos de 1948 quanto na CF/1988, o direito ao trabalho 
digno (ou trabalho decente, conforme a Organização In-
ternacional do Trabalho – OIT) aparece como elemento 
central e estruturante da sociedade. Por sua vez, o em-
prego público tende a ser não apenas de elevada qualida-
de e dignidade no espectro total das ocupações em uma 
sociedade emergente como a brasileira, mas também se 
reveste de atribuições e competências que são, de alguma 
maneira, distintas daquelas que prevalecem no mundo 
das contratações privadas.

De um lado, essa tende a ser uma ocupação de qua-
lidade elevada, porque sendo o Estado o empregador em 
primeira instância, há obviamente a necessidade de que 
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se cumpram todos os requisitos legais e morais mínimos 
à contratação e à manutenção desses empregos sob sua 
custódia e gestão. Tais requisitos dizem respeito, basica-
mente, às condições gerais de uso (jornada padrão), re-
muneração (vencimentos equânimes), proteção (saúde, 
segurança e seguridade nas fases ativa e pós-laboral), re-
presentação (sindicalização e demais direitos consagra-
dos pela OIT) e acesso à justiça contra arbitrariedades 
porventura cometidas pelo Estado-empregador.

De outro lado, há distinções nítidas relativamente 
aos empregos do setor privado, dada a natureza pública 
dessas ocupações, sob mando do Estado e a serviço da 
coletividade, cujo objetivo último não é a produção de lu-
cro, mas sim, a produção de cidadania e bem-estar social. 
O emprego público não está fundado — conceitual e juri-
dicamente — em relações contratuais tais como aquelas 
que tipificam as relações de assalariamento entre traba-
lhadores e empregadores no mundo privado. Ao contrá-
rio, o servidor público estatutário possui uma relação de 
deveres e direitos com o Estado-empregador e com a pró-
pria sociedade, ancorada desde a CF/1988 no chamado 
RJU por meio da Lei n.o 8.112/1990 e outros regramentos 
subsequentes.

Nesse sentido, há cinco fundamentos históricos da 
ocupação no setor público, presentes em maior ou me-
nor medida nos Estados nacionais contemporâneos, que 
precisam ser levados em consideração para uma boa es-
trutura de governança, mediante incentivos corretos à 
produtividade e ao desempenho institucional satisfatório 
ao longo do tempo. São eles:

•	 estabilidade na ocupação: idealmente conquista-
da por critérios meritocráticos em ambiente geral 
de homogeneidade econômica, republicanismo 
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político e democracia social,8 visando à proteção 
contra arbitrariedades — inclusive político-parti-
dárias — cometidas pelo Estado-empregador;

•	 remuneração adequada, isonômica e previsível 
ao longo do ciclo laboral;

•	 escolaridade e qualificação elevadas desde a 
entrada e capacitação permanente no âmbito 
das funções precípuas dos respectivos cargos e 
organizações;

•	 cooperação — em vez da competição — interpes-
soal e interinstitucional como critério de atuação 
e método primordial de trabalho no setor públi-
co; e 

•	 liberdade de organização e autonomia de atua-
ção sindical.

No quadro 2, propõe-se um conjunto de requisitos 
político-institucionais para que tais dimensões sejam 
adequadamente articuladas entre si.

8 Como dito antes, o critério weberiano-meritocrático de seleção 
de quadros permanentes e bem capacitados (técnica, emocional e mo-
ralmente) para o Estado depende de condições objetivas ainda longe das 
realmente vigentes no Brasil, quais sejam: ambiente geral de homoge-
neidade econômica, republicanismo político e democracia social. Ape-
nas diante de tais condições é que, idealmente, o critério meritocrático 
conseguiria recrutar as pessoas mais adequadas (técnica, emocional e 
moralmente), sem viés dominante ou decisivo de renda, da posição so-
cial e/ou da herança familiar ou influência política.
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Quadro 2. Administração pública progressista 
versus Administração liberal-gerencialista

Administração pública progres-

sista, republicana e democrática

Administração pública privatista, 

fiscalista e gerencialista

Estabilidade funcional e proteção 

contra arbitrariedades

Flexibilidade quantitativa 

por meio da expansão das 

possibilidades de demissão

Remuneração adequada, 

isonômica e previsível ao 

longo do ciclo laboral

Flexibilização remuneratória 

e redução das despesas 

com funcionalismo

Qualificação elevada e capacitação 

permanente atrelada à 

progressão e interesse público

Responsabilização individual 

pela capacitação e pela 

progressão funcional

Cooperação interpessoal e 

intra/interorganizacional como 

fundamento do processo de 

trabalho no setor público

Promoção da competição in-

terpessoal e da concorrência 

intra/interorganizacional

Liberdade de organização e 

autonomia de atuação sindical

Obstaculização da organização 

e da atuação sindical

Fonte: Elaboração própria.

É importante ressaltar que os atributos presentes em 
modelos de administração pública de índole e intenções 
republicanas e democráticas derivam, historicamente, de 
uma época na qual os Estados nacionais, ainda em for-
mação, precisaram, para sua própria existência e perpe-
tuação (isto é, consolidação interna e legitimação exter-
na) transitar da situação de recrutamento mercenário e 
esporádico para uma situação de recrutamento, remune-
ração, capacitação e cooperação permanentes de seu cor-
po funcional. Gradativamente, esse corpo funcional foi 
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deixando de estar submetido exclusivamente às ordens 
feudais e reais, para assumir funções estatais permanen-
tes e previsíveis, em tarefas ligadas às chamadas funções 
inerentes dos Estados capitalistas modernos e contempo-
râneos, a saber: i) monopólio da representação externa 
(diplomacia); ii) monopólio do uso da força física (forças 
armadas, forças policiais, Poder Judiciário); iii) monopó-
lio da formulação e implementação das leis (Parlamento: 
classe política e burocracia parlamentar); iv) monopólio 
da emissão e gestão da moeda (burocracia econômica: 
emissão e gestão monetária e funções derivadas); e v) 
monopólio da tributação (fisco: fiscalização, arrecadação 
e funções derivadas, tais como orçamentação, planeja-
mento, gestão, regulação, controle).

Tais funções estruturantes e, posteriormente, outras 
funções, derivadas das novas, complexas e abrangentes 
áreas programáticas de atuação governamental na con-
temporaneidade, foram surgindo e exigindo respostas da 
coletividade e seus respectivos governos. Sejam de cará-
ter finalístico, tais como no campo das políticas sociais, 
econômicas e de desenvolvimento territorial, setorial 
e produtivo, mas também financeiro, regulatório, am-
biental etc., sejam aquelas tipicamente administrativas 
ou transversais, entre as quais as de arrecadação, fisca-
lização, orçamentação, planejamento, gestão, regulação, 
controle etc., estão todas essas funções dotadas de um 
mesmo atributo original e essencial, qual seja, o da in-
dispensabilidade da estabilidade do corpo funcional do 
Estado, como forma de garantir a provisão permanente e 
previsível de tais funções nos territórios sob sua jurisdi-
ção, com suas respectivas populações.

Em suma, é no mínimo simplista atribuir tipicidade 
ou exclusividade a um grupo muito restrito de categorias, 
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pois há servidores em áreas, por exemplo, da saúde, edu-
cação e assistência social, entre outras tantas, que pre-
cisam de estabilidade. Também necessitam de proteção 
especial os ordenadores de despesa, que administram re-
cursos em montantes elevados e condições incertas, bem 
como os responsáveis por procedimentos licitatórios 
ou gestão/fiscalização de contratos administrativos. Os 
exemplos reais são muitos, daí a relevância teórica e prá-
tica do critério aqui sugerido e relembrado: a estabilida-
de funcional dos servidores em seus cargos e carreiras 
públicas forma par indissociável com todas as respecti-
vas funções públicas estratégicas finalísticas e aquelas 
estruturantes transversais da administração pública, 
nos três níveis federativos de governo, para a persecu-
ção dos objetivos fundamentais da República contidos 
no art. 3.o da CF de 1988 (ver seção 4).

São as características apontadas anteriormente que 
justificam e legitimam a proposta deste capítulo em torno 
de uma visão alternativa, progressista e contemporânea, 
acerca do tema das carreiras públicas para o desenvolvi-
mento nacional, em contraposição à forma liberal-geren-
cial anacrônica com a qual tal assunto vem sendo imposto 
pela PEC n.o 32/2020 e outras propostas correlatas. Para 
sintetizar essas ideias iniciais sobre o tema, remetemos 
o(a) leitor(a) à figura 1, na qual as partes dos triângulos 
representam o tamanho relativo de cada componente 
da burocracia pública em cada um dos dois modelos ali 
representados.
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Por último, mas não menos importante, apresenta-
mos no quadro 3 uma primeira tentativa de explicitação 
e aglutinação, tendo por base a atual estrutura de cargos 
e carreiras da administração pública federal, das áreas 
programáticas de atuação estatal,9 que se constitui no 
critério fundamental para derivação das carreiras estra-
tégicas-finalísticas e daquelas transversais-estruturantes, 
ambas conectadas à ideia de Estado necessário ao desen-
volvimento nacional sustentável dos pontos de vista am-
biental, produtivo e humano.

9 O conceito/critério de áreas permanentes de atuação governa-
mental programática refere-se àqueles campos de ação/intervenção es-
tatal que, social e historicamente, foram sendo construídos e definidos 
como perenes ou inescapáveis aos Estados nacionais contemporâneos, 
seja em função dos passivos nacionais em cada caso concreto, seja em 
função dos grandes desafios dessas sociedades/civilizações no século 
XXI.
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Para a montagem do quadro 3, parte-se do entendi-
mento segundo o qual o sentido institucional ou objetivo 
de carreira deriva de uma forma de organização de cargos 
públicos que possuem uma mesma natureza e um mes-
mo conjunto de atribuições, que demandam idêntica pre-
paração e formação, estruturando-se de modo a prever 
graus ascendentes de responsabilidade e remuneração 
ao longo do ciclo laboral. Na organização administrativa 
do Estado brasileiro, os cargos podem estar dispostos de 
modo isolado ou em carreiras. O que distingue as duas 
formas é a possibilidade ou não de progressão do titu-
lar desses cargos na atividade, vale dizer, a possibilidade 
de promoção ou acesso a níveis ou graus ascendentes de 
responsabilidade no interior de um conjunto de cargos de 
igual natureza.

Carreira é, portanto, uma unidade hierarquizada de 
cargos públicos afins. Sem que possuam essa afinidade 
intrínseca, que permite a mobilidade vertical interna, 
não há carreira, mas apenas uma sobreposição de cargos 
distintos, o que tem sido vedado pelas sucessivas legis-
lações de pessoal no setor público, pois denota o aban-
dono da ideia de progressão individual na mesma trilha 
funcional, característica essa que define o conceito de 
carreira e que, portanto, exige um núcleo homogêneo de 
atribuições e habilitações comuns para não ser deturpa-
do. Ressalta-se que a presença de um núcleo homogêneo 
de atribuições e habilitações profissionais foi considera-
do relevante pela própria CF/1988 para a fixação dos pa-
drões de vencimento e dos demais componentes do sis-
tema remuneratório, elemento essencial na estruturação 
de qualquer carreira. O sistema de remuneração, por sua 
vez, deve observar “a natureza, o grau de responsabili-
dade e a complexidade dos cargos componentes de cada 
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carreira, os requisitos para a investidura e as peculiarida-
des dos cargos” (Brasil, 1988, art. 39, § 1.o, I e III, com a 
redação da EC n.o 19/1998).

Atualmente, carreira não é apenas a possibilidade de 
progressão do servidor na estrutura de cargos e atribui-
ções afins que caracterizam uma forma de organização de 
cargos públicos efetivos semelhantes. Carreira é, também 
e cada vez mais, um direito do servidor, ao mesmo tempo 
que uma obrigação para o poder público, dadas as suas 
responsabilidades constitucionais explícitas. A CF/1988, 
ao afirmar o direito à carreira (ou direito à progressão 
funcional), não impediu o acesso a cargos diversos de 
mesma natureza, no interior das carreiras. Mas impediu 
o acesso a cargos de natureza distinta, de outras carrei-
ras, bem como a constituição de carreiras com cargos 
heterogêneos, sem núcleo de habilitações e atribuições 
assemelhadas. Também impediu a efetivação de servido-
res precários em caráter permanente de carreiras previa-
mente constituídas, mesmo que na origem tenham esses 
servidores realizado concurso público. Nesse sentido, 
a questão da fusão de carreiras, reconhecida nas Ações 
Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) n.o 2.713/DF e 
n.o 1.150/RJ, parece ser a única forma de calibração ou 
mitigação do direito à carreira admitida atualmente pelo 
Supremo Tribunal Federal (STF).

Considerações finais

Por detrás da estrutura de áreas programáticas e 
funções públicas listadas no quadro 3, é possível afir-
mar estar em curso uma mudança de composição inter-
na positiva da força de trabalho a serviço do Estado e da 
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sociedade desde a CF/1988. Tal mudança caminha em 
um sentido tal que, desde então, os servidores públicos 
são recrutados por concursos concorridos e critérios ri-
gorosos de seleção, são mais escolarizados que a média 
nacional e atuam proporcionalmente mais em áreas fi-
nalísticas de prestação de serviços diretos à população. 
Com isso, o desempenho institucional do setor público, 
em termos de eficiência, eficácia e efetividade da ação pú-
blica, vem se mostrando crescente ao longo do tempo e 
superior ao que supõem os discursos em voga. Mesmo 
assim, aperfeiçoamentos incrementais com finalidade de 
profissionalização crescente da burocracia e das formas 
de organização e funcionamento da administração públi-
ca são sempre necessários e bem-vindos. 

Foi, portanto, com o entendimento citado anterior-
mente, que se buscou realizar um exercício inicial explo-
ratório, apenas como forma de demonstrar ser possível 
e necessário um processo organizado de racionalização 
de cargos e carreiras no setor público brasileiro. Isso 
porque, em síntese, as evidências disponíveis demons-
tram a relevância das organizações e carreiras públicas 
para qualquer projeto de desenvolvimento que ainda se 
almeje ao Brasil neste século XXI. Abolir a flexibilidade 
nos provimentos das carreiras públicas e desmontar tais 
capacidades em nome de um fundamentalismo liberal-
-gerencialista vai, ao mesmo tempo, destruir o poten-
cial transformador que a sociedade brasileira construiu 
por meio do Estado ao longo de mais de 30 anos desde 
a CF/1988, como comprometer as chances de emanci-
pação e desenvolvimento social de sua população — so-
bretudo a mais vulnerável — justamente em um contexto 
econômico (nacional e internacional) marcado por enor-
me complexificação e exclusão, diante das quais soluções 
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aparentemente rápidas e fáceis se mostram, de saída, fa-
dadas ao fracasso.

É nesse diapasão que ganham relevo medidas de pro-
fissionalização e valorização da ocupação no (e do) servi-
ço público, tais que uma verdadeira política de recursos 
humanos para o setor público brasileiro — que considere 
de modo articulado e orgânico as etapas de seleção, capa-
citação, alocação, remuneração, progressão e aposenta-
ção — esteja ancorada e inspirada pelos valores e princí-
pios da República, da democracia e do desenvolvimento 
nacional. Por fim, precisamos fazer avançar a discussão 
sobre forma e conteúdo de uma reforma administrativa 
de matriz reflexiva e índole republicana e democrática, 
voltada para um serviço público efetivo e de qualidade, 
centrado na ideia de carreiras públicas estratégicas/
finalísticas e carreiras públicas transversais/estrutu-
rantes, como condição sine qua non para o próprio de-
senvolvimento nacional em suas dimensões geopolítica, 
econômica, social, ambiental e institucional.
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12
Presidente e burocracias: divergências

e conflitos dentro do Executivo

Magna Inácio
Bárbara Lamounier

Presidente e burocracias públicas:
da divergência ao conflito sobre políticas

As burocracias públicas foram um dos alvos preferen-
ciais do ex-presidente Jair Bolsonaro. A promessa 

de afronta ao status quo das políticas públicas foi tam-
bém sinalizada pela retórica eleitoral e de governo con-
tra as burocracias públicas no exercício de suas funções. 
No redesenho do gabinete ministerial, com extinção de 
órgãos e realocação jurisdicional de competências entre 
as estruturas do Executivo, o ex-presidente Bolsonaro 
deixou claro que a postura de confrontação do seu go-
verno (Inácio & Recch, 2019) não era dirigida apenas aos 
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demais Poderes da República, mas também às burocra-
cias públicas.

Divergências entre presidentes e burocracias em 
relação às políticas públicas fazem parte da rotina de 
qualquer administração. Elas podem configurar um am-
biente informacional mais plural e potencialmente ino-
vador para a administração com o influxo de diferentes 
diagnósticos e perspectivas na formulação e execução das 
ações governamentais. Mas elas podem também transi-
tar do dissenso para conflitos, afetando negativamente a 
coordenação intragovernamental e provocando descon-
tinuidades e bloqueios dessas ações. Os conflitos sobre 
políticas entre o chefe do Executivo e as burocracias têm 
ganhado centralidade nos estudos sobre o Executivo, em 
especial em governos liderados por presidentes com po-
sições políticas extremistas e orientados para mudanças 
radicais das políticas públicas. O governo de Bolsonaro 
(2019-2022) foi um desses casos e, com a inauguração 
do novo governo do presidente Luís Inácio Lula da Sil-
va (2023-presente), é crucial colocar em perspectiva os 
efeitos e as lições dessa experiência para a administração 
federal no Brasil.

A alternância política é um dos pilares de qualquer 
democracia. A chegada de um novo partido ou coalizão 
à presidência torna provável a reorientação de políticas 
e ações governamentais, ancorada na plataforma eleito-
ral vitoriosa. A alternância ideológica, quando há um giro 
não só de líderes, mas também das preferências políticas 
de quem ocupa a cadeira presidencial, torna esse cená-
rio ainda mais provável. Mas o presidente está sujeito a 
constrangimentos políticos e institucionais que moldam 
não só as chances de sucesso dessas mudanças, mas as 
suas escolhas sobre como implementá-las.
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O presente capítulo explora as escolhas do ex-pre-
sidente Jair Bolsonaro para reorientar políticas públicas 
e a administração federal no Brasil por meio do unilate-
ralismo administrativo. Politicamente minoritário, sem 
base parlamentar e com posições políticas extremistas, 
o ex-presidente tentou modificar marcos regulatórios e 
as bases institucionais das políticas públicas por meio de 
decisões unilaterais, com uso abusivo dos poderes admi-
nistrativos atribuídos ao chefe do Executivo.

Presidentes usam seus poderes presidenciais para 
alinhar as estruturas do Executivo e as burocracias às 
prioridades de governo dentro dos limites legais para 
o exercício das funções e responsabilidades a elas atri-
buídas. Esses são movimentos legítimos e esperados de 
novos governos que buscam, por meio do mix de polí-
ticas imperativas e discricionárias, diferenciar as suas 
administrações das anteriores e garantir retornos eleito-
rais positivos no futuro. Divergências entre presidente, 
ministros e burocracias sobre políticas públicas e ações 
governamentais fazem parte desse jogo. Seja na definição 
de suas prioridades de governo ou no cotidiano da ad-
ministração, os presidentes calculam como, dentro dos 
marcos legais e institucionais, podem ser bem-sucedidos 
a partir ou a despeito dessas preferências divergentes.

Um cenário distinto tem lugar quando o presidente 
diverge desses marcos, não está disposto a operar dentro 
desses limites e é politicamente incapaz de alterá-los por 
meio de novas regras constitucionais ou legais, aprovadas 
democraticamente. Nesses casos, o unilateralismo admi-
nistrativo tem sido a via adotada por esses presidentes 
para reorientar as políticas que deseja.

 Mas essa é uma estratégia política e administra-
tivamente arriscada. O unilateralismo administrativo 
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envolve custos externos, como os riscos de revisão legis-
lativa e/ou judicial de decisões presidenciais unilaterais 
e o aumento da desconfiança de políticos e cidadãos em 
relação ao presidente. Produz, ainda, custos internos, 
dado que as burocracias podem divergir e se mobilizar 
contra tais investidas. O foco do capítulo recai sobre esse 
último tipo, os riscos e custos internos das tentativas de 
mudança do status quo via ação unilateral. Nesse contex-
to, conflitos entre governo e burocracias podem se acir-
rar e incentivar o uso dos poderes presidenciais não só 
para mudar as políticas, mas também para desmobilizar, 
atropelar ou retaliar os agentes do Estado que a elas se 
opõem. Esses custos dependem do preço que o presiden-
te está disposto a pagar por tais mudanças, mas também 
de quanto custará às burocracias públicas desobedecer e 
resistir a essas tentativas. 

O capítulo está organizado em três seções, além desta 
introdução e das considerações finais. Na próxima seção, 
nós analisamos as relações presidente-burocracias no 
contexto do governo radicalizado e unilateral do ex-pre-
sidente Bolsonaro. Na seção seguinte, nós abordamos as 
estratégias presidenciais de retaliação administrativa e 
reputacional das burocracias no governo Bolsonaro. A 
última seção foca os dilemas das burocracias diante dos 
movimentos presidenciais para converter as divergências 
em conflitos abertos e as condições indutoras da resistên-
cia tática das burocracias no interior do Executivo.
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Governo radicalizado centrado no Executivo:
as relações presidente-burocracias

na administração Bolsonaro

O Poder Executivo se tornou a arena principal para o 
governo Bolsonaro e as burocracias públicas viraram alvo 
preferencial da atenção presidencial. Presidente minori-
tário no Parlamento e recalcitrante na negociação com o 
ele, Bolsonaro se concentrou no uso unilateral dos po-
deres administrativos do Executivo para perseguir suas 
preferências políticas extremistas, reorientando as polí-
ticas públicas de forma radical. Ao longo do governo, as 
políticas públicas e as burocracias consideradas pelo go-
verno como fortemente ideológicas, como meio ambien-
te, relações exteriores, educação e direitos humanos, fo-
ram o foco central da retórica e da agenda governamental 
de policy-shifts radicais de Bolsonaro.

Como salienta Inácio, o “unilateralismo administra-
tivo se refere às ações diretas do chefe do Executivo na 
condução das ações de governo para além da discricio-
nariedade delegada ao presidente” (Inácio, 2021, p. 79), 
muitas vezes operando nas franjas da legislação ou com 
base na própria interpretação sobre os limites de seus po-
deres. São ações executadas a partir dos poderes adminis-
trativos do presidente, como o de politizar, por meio de 
nomeações políticas, os órgãos do Executivo, de realocar 
as suas jurisdições ou centralizar decisões nas mãos da 
presidência e de seu staff (Moe, 1985; Rudalevige & Le-
wis, 2005; Lewis 2008). São poderes estratégicos quan-
do se busca reorientar políticas pela via administrativa 
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e lidar com resistências daqueles que divergem dessas 
mudanças.

Os presidentes têm a prerrogativa de formar o co-
mando político do Executivo, podendo no caso do Bra-
sil, nomear e destituir livremente ministros e parte dos 
agentes políticos. A politização do executivo é a capaci-
dade de alocar pessoas leais ou com preferências políti-
cas próximas às do governo nos altos postos de comando 
do executivo, sendo umas das estratégias recorrentes dos 
presidentes para alinhar as burocracias públicas às de-
terminações presidenciais (Moe, 1985; Lewis, 2008). O 
perfil e a distribuição dos cargos do gabinete e das autori-
dades políticas sinalizam, em boa medida, as prioridades 
governamentais e o escopo das policy-shifts almejadas 
pelo presidente.

Mas a politização conduzida por presidentes com 
preferências políticas extremistas pode perseguir mu-
danças mais profundas na estrutura e nos quadros ad-
ministrativos do Executivo. A exemplo do ex-presidente 
dos Estados Unidos, Donald Trump (2016-2020), esses 
presidentes justificam a politização radical do Executivo 
a partir da retórica antissistema de combate ao “deep sta-
te”, ou seja, como resposta à alegada atuação de institui-
ções de governo e de suas autoridades para frustrar ou 
inviabilizar a agenda presidencial. Com forte matiz cons-
piratório, essa retórica antecipa a reorientação da política 
de nomeações, ancorada na visão dos funcionários pú-
blicos como servidores de suposto sistema corrupto que 
devem ser afastados ou substituídos. Sob tal lógica, mes-
mo os profissionais aliados e capazes de trabalhar com 
burocracias públicas qualificadas, ainda que divergentes, 
podem dar lugar a nomeados com limitada expertise ou 
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experiência, mas fortemente conectados às lideranças ra-
dicalizadas (Peters & Pierre, 2019).

Ao longo do seu governo, o ex-presidente Bolsona-
ro adotou a politização radical do Executivo, somada à 
reorganização dos Ministérios e agências, como princi-
pal estratégia para reorientar as políticas públicas e li-
dar, administrativamente, com conflitos e divergências 
intraministeriais acerca das políticas públicas (Inácio, 
2021). Outsiders e líderes dos grupos conservadores da 
sua coalizão eleitoral foram recrutados para cargos mi-
nisteriais e de alta direção do Executivo nas áreas em que 
o presidente fortemente divergia do status quo das polí-
ticas vigentes, como meio ambiente, educação, relações 
exteriores, direitos humanos, dentre outras.

Um aspecto central da politização liderada por Bol-
sonaro foi a militarização da administração em níveis 
inéditos desde a redemocratização do país, como de-
monstrado pelo levantamento do Tribunal de Contas da 
União (TCU), de 2021.1 No último ano do governo Temer, 
2018, 2.765 militares exerciam funções civis na admi-
nistração pública federal, subindo para 6.157 em 2020, 
no segundo ano do governo Bolsonaro. A nomeação de 
um general da ativa, Eduardo Pazuello, que comandou 
o Ministério da Saúde durante a pandemia de Covid-19 
de acordo com as preferências do presidente, foi emble-
mática da politização voltada para policy-shifts radicais. 
Além disso, 92 cargos de chefia nas empresas públicas ou 

1 Levantamento foi divulgado pelo Portal Poder360. Disponível 
em: <https://www.poder360.com.br/governo/bolsonaro-mais-que-
dobrou-contingente-de-militares-no-governo-aponta-tcu/>. Acesso em: 
13 fev. 2023.
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de capital misto estavam sob comando de membros das 
forças armadas.

A politização exacerbada do Executivo tem custos. 
O risco da perda de eficiência das agências burocráticas 
é considerado como um dos possíveis freios à politização 
intensiva do Executivo pelo presidente, sobretudo em ór-
gãos e áreas de políticas especializadas, que demandam 
quadros técnicos altamente qualificados (Lewis, 2008). 
Esse freio não conteve o ex-presidente Bolsonaro que 
nomeou aliados inexperientes e sem qualificações técni-
cas para áreas de políticas especializadas e estratégicas 
(Inácio, 2021).

Nós argumentamos que a politização radical foi cru-
cial para o unilateralismo administrativo adotado pelo 
ex-presidente Bolsonaro. Parte importante das mudanças 
das políticas foram conduzidas por medidas infralegais, a 
partir das prerrogativas presidenciais de editar decretos 
regulamentares e autônomos (Inácio, 2021). Mas houve, 
também, forte delegação do presidente para os seus as-
sessores, ministros e autoridades, implementarem mu-
danças nas políticas por meio de atos administrativos, 
infralegais, como portarias e resoluções ministeriais. O 
ativismo do presidente e seus assessores na execução de 
medidas unilaterais foi sintetizado pelo então ministro do 
Meio Ambiente, Ricardo Salles, que em reunião ministe-
rial chamou a atenção dos pares para a oportunidade de 
“passar a boiada” regulatória — mudar as políticas e mar-
cos regulatórios a partir de medidas infralegais — dada a 
atenção da mídia e das instituições no enfrentamento da 
pandemia de Covid-19.

Esse hiperativismo administrativo do governo Bolso-
naro é a outra face da sua inação legislativa (Inácio, 2021). 
O governo Bolsonaro usou essas decisões unilaterais para 
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alterar substantivamente marcos regulatórios e políticas 
públicas. Embora o volume de decretos editados por Bol-
sonaro não seja numericamente superior aos dos presi-
dentes anteriores, o escopo dessas decisões unilaterais 
alterou o status quo de várias políticas públicas. Como 
demonstraram Inácio e Recch (2019), no primeiro ano do 
governo Bolsonaro os decretos presidenciais se concen-
traram na revisão das regulamentações das leis vigentes 
e na reorganização da administração federal.

As tentativas deliberadas do ex-presidente Bolsona-
ro de mudar o status quo das políticas e expandir o seu 
poder por essa via administrativa resultaram em inédita 
judicialização dos decretos presidenciais e pressões de 
diversos segmentos para revogação dessas medidas. A 
atuação de grupos organizados, partidos e grupos políti-
cos que se opunham às decisões tomadas unilateralmen-
te pelo Executivo, usaram estratégias como o questiona-
mento judicial, solicitando a revogação de várias decisões 
do Executivo pelo Supremo Tribunal Federal (STF), com 
objetivo de frear as alterações nos marcos regulatórios 
em curso. Além disso, o uso de projetos de decretos le-
gislativos foi também uma estratégia utilizada pelos con-
gressistas. Araújo (2020) ao analisar a política ambien-
tal, mostra que durante o governo Bolsonaro aumentou 
consideravelmente o número de projetos de decretos le-
gislativos (PDLs) destinados a impedir as manobras le-
gais do Executivo em relação à proteção ambiental. 

Apesar da resistência de grupos organizados, legis-
ladores e partidos políticos, foram efetivas as alterações 
unilaterais importantes nos marcos regulatórios pelo 
governo Bolsonaro, que exigiu da nova administração 
um esforço importante de revisão e/ou revogação des-
sas medidas. O gabinete de transição do governo Lula 
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recomendou, no seu relatório final, a revogação ou revi-
são de 36 decretos presidenciais, de 6 portarias minis-
teriais ou interministeriais e 1 resolução ministerial, em 
uma iniciativa descrita como “revogaço” das mudanças 
implementadas via unilateralismo presidencial.

As retaliações administrativas e reputacionais 
das burocracias pelo presidente

O ativismo do ex-presidente Bolsonaro para mudar 
radical e unilateralmente as políticas públicas, tornou as 
divergências sobre políticas em conflitos abertos com as 
burocracias. Como argumentamos antes, o presidente 
antecipou as resistências a essas guinadas nas políticas 
e ações governamentais. Para neutralizá-las, Bolsonaro 
recorreu à politização radical do Executivo e aos seus po-
deres administrativos para microgerenciar os servidores 
públicos que divergiram das novas orientações, vistos a 
partir de então como “opositores internos”.

Nós argumentamos que o ex-presidente Bolsonaro 
fez essa microgestão das burocracias públicas a partir 
de uma estratégia agressiva de retaliação dos servidores 
públicos nas áreas de políticas públicas salientes para o 
seu governo e apoiadores (Inácio & Lamounier, 2020). 
O governo buscou elevar os custos da divergência e da 
resistência para as burocracias combinando duas moda-
lidades de retaliação: a administrativa e a reputacional.

A retaliação administrativa envolveu o uso dos po-
deres presidenciais e ministeriais para remanejar ser-
vidores, mudar ou suprimir as funções e competências 
de cargos dentro da hierarquia decisória dos órgãos, 
constranger o posicionamento público dos servidores 
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acerca das políticas sob a sua responsabilidade e ado-
tar mecanismos de monitoramento e responsabilização 
dos servidores por atos administrativos. Já no início do 
governo, presidente e assessores anunciaram a “despe-
tização” da administração federal por meio da revisão 
e exoneração do pessoal nomeado, baseado na orienta-
ção político-ideológica. Em 2019, foi editado o Decreto 
n.o 9.794/20192 que dispunha sobre as nomeações, as 
exonerações, as designações e as dispensas para cargos 
efetivos, cargos em comissão e funções de confiança de 
competência originária do presidente da República. Além 
disso, o respectivo decreto criou o Sistema Integrado de 
Nomeações e Consultas (SINC). Por meio desse decreto o 
presidente conseguiu centralizar a escolha dos ocupantes 
de cargos de gestão no governo federal.

É importante ressaltar que os presidentes no Brasil 
sempre investiram nas alterações na legislação que regu-
lamenta as regras de nomeação e exoneração de cargos 
em comissão e que a maior parte dessas alterações foram 
referentes ao aumento da centralização de poder de no-
meação na presidência, ou seja, mantendo a prerrogativa 
legal de nomear pessoas de confiança com o presidente 
ou dentro de órgãos da presidência (Lamounier, 2016). 
O Decreto n.o 9.794/2019 ampliou o escopo do poder de 
nomeação do presidente ao delegar ao ministro de Es-
tado chefe da Casa Civil a competência para designar e 

2 BRASIL. Decreto n.o 9.794, de 14 de maio de 2019. Dispõe sobre 
os atos de nomeação e de designação para cargos em comissão e funções 
de confiança de competência originária do presidente da República 
e institui o Sistema Integrado de Nomeações e Consultas 2 Sinc no 
âmbito da administração pública federal. Disponível em: <https://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/d9794.htm>. 
Acesso em: 20 fev. 2023.
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dispensar servidores de funções de confiança no âmbi-
to da administração pública federal direta, autárquica e 
fundacional nos cargos ou função equivalentes a 5 e 6 do 
DAS.3 Ainda, delegou aos ministros de Estado, no âmbito 
de seus órgãos e de suas entidades vinculadas, a compe-
tência para a designação de servidores para ocupação de 
funções de confiança não delegadas ao chefe da Casa Ci-
vil, o que atingiria, por exemplo, dirigentes das universi-
dades federais que poderia ser nomeado pelo Ministério 
da Educação. 

O repertório de retaliações administrativas no go-
verno Bolsonaro, segundo Lotta et al. (2022), incluía me-
canismos formais e informais, individuais e coletivos, de 
opressão aos servidores públicos, operados pelas chefias 
e autoridades no interior dos Ministérios e agências da 
administração federal. Eles destacam as condutas infor-
mais de intimidação, vigilância e ameaças aos servidores, 
assim como o uso de mecanismos formais, com a instau-
ração de processos administrativos disciplinares (PAD), 
que cresceram numericamente ao longo do governo (Lot-
ta et al., 2022, p. 471).

O uso intensivo de retaliações administrativas ga-
nhou saliência no governo Bolsonaro, enquadradas como 
“assédio institucional”, como formulado por organiza-
ções dos próprios servidores:

[ . . . ]  assédio institucional, que se caracteriza por um con-
junto de discursos, falas e posicionamentos públicos, bem 

3 A Lei n.o 14.204/2021, regulamentada pelo Decreto n.o 
10.829/2021, altera a denominação dos cargos de Natureza Especial, 
Direção e Assessoramento Superior e as Funções Comissionadas do 
Poder Executivo para cargos e funções do Poder Executivo.
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como imposições normativas e práticas administrativas, 
realizado ou emanado (direta ou indiretamente) por di-
rigentes e gestores públicos localizados em posições hie-
rárquicas superiores, e que implica recorrentes ameaças, 
cerceamentos, constrangimentos, desautorizações, des-
qualificações e deslegitimações acerca de determinadas 
organizações públicas e suas missões institucionais e fun-
ções precípuas (ANDEPS &AFIPEA, 2020, p. 9). 

Cercear a vocalização de divergências dos servidores 
públicos no exercício das funções e na esfera privada foi 
uma das formas de retaliação administrativa. Por exem-
plo, a comunicação institucional, incluindo a concessão 
de entrevistas e difusão de informações, das agências 
ambientais foi centralizada no Ministério do Meio Am-
biente em 2020. Outros órgãos adotaram exigências de 
autorização prévia para publicação de produção científica 
de servidores (ICMBIO, Portaria n.o 151, de 10-3-2021 e 
IPEA, Ofício Circular n.o 1/2021). Esse cerceamento atin-
giu a liberdade de expressão dos servidores em mídias 
digitais, ou seja, na esfera privada, com a Nota Técnica 
n.° 1556/2020/ CGUNE/CRG da Controladoria-Geral da 
União, que passou a considerar 

a) a divulgação pelo servidor de opinião acerca de con-
flitos ou assuntos internos, ou de manifestações críticas 
ao órgão ao qual pertença, em veículos de comunicação 
virtuais, são condutas passíveis de apuração disciplinar. 

Silva & Cardoso Jr. (2020) apontam que o governo 
Bolsonaro transformou o assédio institucional em méto-
do de governo e exemplificam algumas formas de assé-
dio institucional como ação política em órgãos como o 
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Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Na-
turais Renováveis (IBAMA) e o Instituto Chico Mendes 
de Conservação da Biodiversidade (ICMBIO). Segundo os 
autores, seriam exemplos sofridos pelos funcionários: (1) 
exonerações e ameaças ao comando da fiscalização am-
biental, (2) assédio e criação de contexto de silenciamen-
to dos agentes ambientais, (3) depreciação do trabalho 
da fiscalização ambiental e exposição dos fiscais a riscos 
de violência por transgressores da lei, (4) imposição de 
metas excessivas de produtividade, (5) uso do trabalho 
remoto sem adequação às capacidades dos trabalhadores 
e limitações exigidas pela legislação trabalhista. 

Por iniciativa de organizações de servidores, foi cria-
do o Assediometro,4 uma ferramenta de busca ativa de 
denúncias de assédio institucional divulgados ou relata-
dos por veículos de imprensa, mídias sociais e entidades 
associativas e sindicais. Os dados começaram a ser co-
letados a partir de setembro de 2018 e de acordo com o 
site mantido pelo fórum que congrega essas associações 
e sindicatos de carreiras públicas,5 IBAMA e o Ministério 
da Educação (MEC) são apontados como os órgãos com 
mais casos de assédio institucional.

O segundo tipo de retaliação é reputacional, de na-
tureza política, e busca erodir a credibilidade profissio-
nal e institucional das burocracias como formuladores de 
políticas e potenciais agentes do “interesse público”. As 
estratégias de líderes para desacreditar as burocracias, 
suscitar desconfiança e deslegitimar as suas atividades, 
descrita como bashing bureaucrats (Caillier, 2020), têm 

4 O Assediômetro. Disponível em: <https://mailchi.mp/
b7c61397515f/assedimetro>. Acesso em: 13 fev. 2023.

5 ARCA – Carreiras públicas pelo Desenvolvimento Sustentável.
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estimulado diversas pesquisas sobre os efeitos dessas 
condutas, em especial, seus efeitos nas percepções e nas 
atitudes dos beneficiários das políticas públicas e eleito-
res, tanto negativos — como hostilidades — e positivos, 
como postura mais compassivas diante das burocracias 
(Szydlowski et al., 2022).

A retórica presidencial de Bolsonaro buscou fomen-
tar e aprofundar divisões políticas em relação às políti-
cas públicas, combinada aos ataques e às desinformações 
sobre as motivações, conformidade administrativa e le-
gal e postura ética dos servidores públicos. Emblemático 
disso foram os ataques do presidente contra as agências 
ambientais e seus servidores, atuantes na fiscalização 
ambiental e a aplicação de penalidades administrativas 
contra infratores. O monitoramento ambiental, após a 
produção de informações sobre os desmatamentos no 
país, foi denunciado como atividade de “inimigos inter-
nos”, com exoneração da autoridade responsável. 

As parcerias das agências com organizações da so-
ciedade civil na execução de programa e ações governa-
mentais, um dos componentes estruturantes de diversas 
políticas públicas, também foram alvos de denúncias de 
conluios contra o interesse público por membros do go-
verno. Para além da retórica, o governo Bolsonaro bus-
cou restringir os mecanismos de participação da socie-
dade civil e da sua interação com as burocracias públicas 
por meio do redesenho de instâncias colegiadas dentro 
da administração federal (Decreto n.o 9.759/2019).6 Essa 

6 BRASIL. Decreto n.o 9.759, de 11 de abril de 2019. Extingue 
e estabelece diretrizes, regras e limitações para colegiados da 
administração pública federal. Disponível em: <https://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/d9759.htm>. Acesso 
em: 20 fev. 2023.
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decisão unilateral, judicializada, extrapolou os poderes 
regulamentares presidenciais ao extinguir colegiados 
criados por leis e não passíveis de extinção por decreto. 
Essas estratégias tentaram elevar os custos da formação 
de coalizões entre burocratas, legisladores e beneficiários 
na defesa do status quo das políticas públicas ante as in-
vestidas do presidente para mudá-las.

Para os burocratas, a retaliação reputacional impli-
ca danos mais graves e em um horizonte temporal mais 
amplo (Inácio & Lamounier, 2020). A reversão dos da-
nos infligidos à credibilidade profissional dos servidores 
públicos e à confiança nas instituições podem ter custos 
elevados e demandar tempo. Isso é especialmente impor-
tante para burocratas que investiram em expertise e nas 
áreas de políticas marcadas por divisões e polarizações 
acentuadas, em que desconfiança e falta de credibilidade 
em relação às burocracias e às agências estatais podem 
alimentar os conflitos em torno delas.

As reações das burocracias às retaliações 
administrativas e reputacionais

Como sinalizamos anteriormente, as relações entre 
o governo Bolsonaro e as burocracias foram tensionadas 
pela agenda presidencial de mudanças radicais das po-
líticas públicas a partir de medidas unilaterais e retalia-
ções contra os servidores públicos, tanto para paralisar 
ou desmobilizar as suas estruturas, como para introduzir 
novas orientações regulatórias e administrativas. 

Como as burocracias reagem a tais cenários e quais 
são as consequências para o serviço civil e o desempenho 
da administração são temas que têm impulsionado uma 
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instigante agenda de pesquisa. Dentre os achados, um as-
pecto central é que essas reações são heterogêneas, com 
variações intra-agência e de acordo com os perfis dos bu-
rocratas e dos dirigentes. A intensidade de preferências 
dos burocratas em relação às áreas de políticas pode levá-
-los a escolher entre “sair e esperar que o governo se vá” 
ou “ficar e fazer a diferença” (Cameron et al., 2015). Entre 
os que ficam, a decisão de se rebelarem contra o governo 
pode ser influenciada pela postura ética do burocrata e 
suas percepções sobre como as decisões do governo po-
dem afetar as pessoas (O’leary, 2019), mas, além desses 
fatores, também pode variar de acordo com quem imple-
menta tais decisões (Hollibaugh Jr. et al., 2020). 

Essas decisões são, ainda, condicionais às estruturas 
de carreiras no serviço civil, que afetam os custos relati-
vos dessas estratégias. Em survey realizado com 337 ser-
vidores públicos, por Morais de Sá e Silva (2021) mapeou 
a rotatividade dos servidores, sendo que 30,97% se man-
tiveram na mesma instituição, 13,57% mudaram apenas 
o setor dentro da mesma instituição e 15,04% mudaram 
de instituição. Essa circulação dentro do Executivo fede-
ral pode sinalizar os constrangimentos às decisões mais 
radicais, como a saída da administração, em um contexto 
de carreiras estáveis e, em alguns casos, mais atrativas 
do que no setor privado ou não governamental. A licen-
ça para estudos foi a via alternativa e provisória de saída 
para 8,55% dos respondentes.

Nós argumentamos que presidentes extremistas, se 
politicamente frágeis, não alvejam todas as áreas de po-
líticas A sua atenção é assimétrica, com foco nas agendas 
que possam ampliar, política e eleitoralmente, as suas 
coalizões conservadoras e extremistas. Como discutido 
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antes, a politização radical promovida por Bolsonaro se 
concentrou nas áreas de políticas das quais o presiden-
te divergia e eram mais maleáveis à polarização política. 
Logo, as reações dos servidores variaram por áreas de 
políticas, dado que algumas delas tinham mais riscos de 
sofrerem, cumulativamente, retaliações administrativas 
e reputacionais. 

Em entrevistas com servidores das agências do Meio 
Ambiente (Inácio & Lamounier, 2020), nós identifica-
mos os dilemas dos servidores sobre como reagir às reta-
liações dos dirigentes do Ministério e do presidente.

Sempre houve uma mobilização do pessoal. Hoje é 
mais intensa, mas há pessoas que preferem ficar quietas 
neste momento. Nós somos mais ativos na mídia. Produ-
zimos um manifesto público que foi assinado por mais 
de 700 servidores. Há dois grupos: um grupo pensa que 
todos devem se demitir, e o outro grupo pensa que to-
dos precisam “ocupar território” para proteger o pessoal 
e as políticas. No entanto, há muita discussão, grupos que 
trocam ideias nas redes. Eu sou a favor de radicalizar, 
mostrar força, guerra total, ocupar todas as posições. Se 
não o fizermos, haverá destruição total, não restará nada 
(Entrevistado n.o 1).

Eu até me juntei a este movimento de resistência, 
com nossa associação na linha de frente. Mas havia uma 
tensão muito forte, com os administradores da agên-
cia tentando proibir nossas assembleias. Agora, eu me 
considero uma resistência dentro da agência. Quando 
assumi um cargo de gestor, com acesso às decisões e às 
informações, procuramos fornecer informações aos co-
legas. O movimento perdeu pessoas, elas estão mais as-
sustadas. Os líderes se cercaram de pessoal terceirizado 
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e técnico-administrativo, eles são pessoas que aderiram 
recentemente, que têm um perfil diferente e menos segu-
rança no trabalho (Entrevistado n.o 4).

Neste contexto, entidades sindicais ganharam pro-
tagonismo na vocalização, para fora do Executivo, do 
dissenso e das opressões sofridas por seus associados 
e instituições (Inácio & Lamounier, 2020; Lotta et al., 
2022). O acionamento do STF contra ocorrências de 
assédio institucional no Executivo federal e responsabi-
lização dos agentes políticos ganhou centralidade em ra-
zão da natureza administrativa e infralegal das decisões 
do Executivo. 

Mais do que acionar alarmes de incêndio, essas en-
tidades foram impelidas a diversificar as suas estratégias 
de advocacy a partir da articulação de ações como o Po-
der Legislativo, os partidos de oposição e as organizações 
da sociedade civil. Para os posicionamentos e a vocali-
zação de dissenso em relação às mudanças nas políticas 
promovidas pelo governo essas organizações investiram 
em monitoramento parlamentar e das decisões infrale-
gais do Executivo. No contexto de desinformação e reta-
liações reputacionais lideradas pelo governo, os desafios 
de construir estratégias de comunicação efetivas para di-
ferentes públicos impulsionaram inovações organizacio-
nais, como a criação de assessorias de comunicação, me-
dia training e maior ativismo nas mídias digitais (Inácio 
& Lamounier, 2020). 

Mas reações individuais ou de grupos responderam 
por momentos decisivos para garantir a execução das po-
líticas vigentes e impor custos aos movimentos do gover-
no de paralisar ou mudar políticas unilateralmente. Cabe 
ressaltar que essas reações ocorreram em agências com 
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burocracias especializadas, expostas a retaliações reputa-
cionais com custos mais altos, como a Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (ANVISA), o Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) 
e o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE). 

Considerações finais

Este capítulo abordou as relações entre presidente 
e burocracias na administração federal no Brasil no pe-
ríodo recente, com foco na conversão de divergências em 
conflitos sobre políticas públicas. O governo Bolsonaro 
foi um caso emblemático dessa dinâmica, exacerbada por 
meio do uso dos poderes administrativos presidenciais 
para retaliar, nos planos administrativo e reputacional, 
as burocracias resistentes às mudanças radicais e unila-
terais dessas políticas. Como discutido, a intensidade e o 
escopo dessas retaliações impeliram parte das burocra-
cias à resistência tática ou ostensiva contra as hostilida-
des do governo. 

É crucial colocar em perspectiva as lições dessa ex-
periência para o governo federal no Brasil. Divergências 
sobre políticas públicas fazem parte do cotidiano das ad-
ministrações e como o governo irá processá-las é parte 
importante das estruturas de governança no interior do 
Executivo. 

As estratégias de politização radical do Executivo e 
o uso de medidas unilaterais pelo presidente e seus as-
sessores para conduzir mudanças profundas das políti-
cas públicas foram ingredientes decisivos na deteriora-
ção das relações com as burocracias públicas. Embora 
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assimétricas por áreas de políticas e entre grupos de ser-
vidores, as reações dos servidores sinalizaram a relevân-
cia das policy-oriented bureaucracies na conformação 
do ambiente decisório e de implementação das políticas 
públicas. Essas reações foram potencializadas no cená-
rio de mudanças unilaterais e radicais do status quo das 
políticas públicas lideradas por Bolsonaro. Mas isso não 
implica que estejam “felizes” com esse status quo e é pro-
vável que no governo Lula o ativismo das burocracias ga-
nhe fôlego e gerem pressões pelas mudanças desejadas 
no contexto da revisão e revogação das medidas levadas a 
cabo a administração anterior. 

É possível argumentar que a dinâmica recente das 
relações presidente-burocracias tenha tornado as buro-
cracias mais atentas e vigilantes em antecipar e preve-
nir mudanças das políticas que considerem indesejáveis, 
bem como dispostas a impor custos às iniciativas dos 
governos, pela publicização e mobilização de públicos 
externos. Importa ressaltar que as burocracias com car-
reiras estáveis, ainda que em graus variados, forjaram 
mecanismos de blindagem das políticas públicas contra 
abusos governamentais, se revelando uma barreira efeti-
va às lideranças autoritárias.

Um desdobramento importante dessas experiências, 
foram os aprendizados de setores das burocracias públi-
cas e suas organizações no acionamento e na articulação 
com mecanismos de controle horizontal do Executivo. 
Isso modifica o ambiente informacional para a produ-
ção de políticas públicas dentro e fora do Executivo. No 
seu interior, as burocracias estão mais atentas ao uso 
dos poderes administrativos pelo presidente e seus as-
sessores para microgestão das políticas e dos servidores 
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públicos. Esse aprendizado pode contribuir, ainda, para 
novas dinâmicas de interação das burocracias com ato-
res externos, institucionais ou políticos — como os Pode-
res Legislativo e Judiciário, bem com as organizações da 
sociedade civil — e a melhoria do ambiente informacio-
nal para o controle político do Executivo. As burocracias 
atentas podem ser um vetor de transparência das deci-
sões administrativas em um cenário em que o governo, 
como o brasileiro, pode fazer muito por meio de medidas 
unilaterais. Da perspectiva da governança democrática, 
essas dinâmicas podem melhorar as condições do gover-
no para antecipar e acomodar contribuições e divergên-
cias das burocracias e dos atores externos na formulação 
ou revisão de políticas.
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13
Muitos crimes, pouca responsabilidade:

os pedidos de impeachment
sob a Constituição de 1988

Adwaldo Lins Peixoto Neto

O impeachment é um instrumento constitucional e de-
mocrático que permite a remoção de um presidente 

que tenha cometido alguma violação à legislação do Esta-
do, antecipando o fim do seu mandato. De natureza e uso 
controverso, mostra-se em verdade um eficaz instrumento 
de equilíbrio entre o mandato fixo idealizado no presiden-
cialismo e a necessidade de conter governos autoritários.

Entretanto, a natureza híbrida jurídico-política do 
instituto exige uma minuciosa calibragem entre os contor-
nos do cabimento do instituto, a fim de obstar a remoção 
injustificada de um chefe de governo democraticamen-
te eleito pelo voto popular, bem como a manutenção de 
um presidente criminoso contumaz que, a despeito de 
frequentes violações aos seus deveres constitucionais, 
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possui instrumentos ou habilidade política suficiente para 
impedir o avanço de denúncias contra si na Casa legislativa. 

Ao se falar em muitos crimes, pouca responsabilida-
de, destaca-se, de início, o aspecto quantitativo das análises 
dos pedidos de impeachment no Brasil, com destaque para 
o governo Bolsonaro (2019-2022). Esta pesquisa pretende 
analisar os pedidos de impeachment formulados contra os 
presidentes brasileiros após a promulgação da Constituição 
Federal de 1988 para além do aspecto quantitativo, debru-
çando-se sobre o que esses pedidos impeachment trazem 
de informação, quais seus fundamentos jurídicos e distri-
buição ao longo do tempo nos mandatos presidenciais. 

Com especial olhar sobre o governo Bolsonaro (2019-
2022), vamos indagar se estaríamos diante de uma mu-
dança no manejo deste instituto como instrumento de 
destituição presidencial e de sua consequente responsa-
bilidade no Brasil, lançando luz sobre os desafios da nova 
administração em relação ao enfrentamento dos possíveis 
futuros questionamentos do seu mandato. 

Impeachment presidencial: breves conside-
rações sobre a natureza do instrumento

Em que pese haver um debate na literatura, espe-
cialmente no Direito, sobre a natureza do instituto do 
impeachment, a posição majoritária é a de um instru-
mento de natureza híbrida, isto é, jurídico-política, por-
que ele não só remove o indivíduo da presidência, mas 
também responsabiliza esse presidente pelos seus atos 
(Peixoto Neto, 2021, p. 44). 

Trata-se de uma responsabilidade político-adminis-
trativa porque, apesar de serem denominados crimes de 
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responsabilidade, as infrações que ensejam a abertura de 
um processo de impeachment não consistem em infra-
ções de natureza estritamente criminal. Todavia, deve-se 
ressaltar que é possível que uma conduta praticada pelo 
presidente viole concomitantemente uma lei penal e um 
crime de responsabilidade, respondendo o presidente 
uma ação penal pela prática do crime propriamente dito 
perante a Suprema Corte, enquanto que pelos crimes de 
responsabilidade responderá por impeachment perante 
o Senado Federal, ambos dependendo da autorização da 
Câmara dos Deputados, uma condição de procedibilidade 
de ambos os processos (Peixoto Neto, 2021, p. 15). 

A natureza política do impeachment é inata e de-
corrente das relações Executivo-Legislativo, enquanto 
que o contorno jurídico se dá pelo cabimento do proce-
dimento, já que, em um sistema presidencialista, não se 
remove um presidente sem que haja o cometimento de 
uma infração. Observa-se, destarte, que o presidente da 
República não pode ser destituído pela simples perda de 
maioria no Legislativo, devendo haver a prática de uma 
infração que justifique a sua remoção, em decorrência do 
seu mandato fixo outorgado pela legitimidade da eleição 
direta pelo voto popular (Peixoto Neto, 2021, pp. 28-9).

Atual desenho institucional das infrações
do impeachment presidencial no Brasil

Os contornos das infrações que ensejam a respon-
sabilização do presidente da República variam de acordo 
com o desenho institucional adotado nas constituições 
de cada Estado, mas o constitucionalismo brasileiro, 
desde a 1.ª Constituição Republicana de 1891, adota a 
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terminologia crimes de responsabilidade para as condu-
tas vedadas ao chefe de governo do Brasil. 

A atual Constituição Federal de 1988 lista as infra-
ções político-administrativas às quais o presidente está 
sujeito no Brasil em seu artigo 85, delegando sua defini-
ção a uma lei especial (Brasil, 1988), já que o próprio tex-
to constitucional não teria condições de minudenciá-los, 
não pretendendo verter-se em uma legislação punitiva. 

Como após a promulgação da Constituição em 5 de 
outubro de 1988 ainda não se editou uma lei que regule 
a matéria, foi recepcionada a legislação pregressa sobre o 
tema, a Lei n.o 1.079/1950 ou Lei de Crimes de Respon-
sabilidade, que não só define as infrações como regula o 
seu processo e julgamento (Brasil, 1950), elaborada sob 
a égide da Constituição de 1946, quando Vargas assumiu 
a presidência pela terceira vez. Naquele contexto, havia 
receio de que ele não respeitasse o término do mandato, 
como fez em 1937, razão pela qual o Congresso editou a 
lei que permitia a remoção do presidente do cargo caso 
cometesse as infrações descritas na Constituição e por ela 
definidas.

Em que pese ter sido elaborada sob a proteção de 
outra Constituição, a atual definição constitucional dos 
crimes de responsabilidade e sua regulamentação na Lei 
n.o 1.079/1950 não apresenta muita dissonância, o que 
pode ser observado na tabela abaixo:
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Observa-se que a principal distinção ocorre quanto 
à previsão dos crimes de responsabilidade presidenciais 
que atentam contra “A guarda e o legal emprego dos di-
nheiros públicos” na Lei n.o 1.079/1950 (Brasil, 1950, art. 
4.o, VII), modalidade omissa na Constituição, bem como 
a inclusão do Ministério Público na modalidade do inci-
so II. Além disso, verifica-se a adequação da redação de 
“poderes constitucionais dos Estados” (Brasil, 1950, art. 
4.o, II) para “poderes constitucionais das unidades da Fe-
deração” (Brasil, 1988, art. 85, II) no mesmo dispositivo. 

A tipologia foi criada a fim de classificar os crimes de 
responsabilidade que são os fundamentos jurídicos para 
os pedidos de impeachment contra o presidente da Re-
pública, com base em dados fornecidos pela Câmara dos 
Deputados, e facilitar o tracking quantitativo do funda-
mento jurídico de cada um dos pedidos de interrupção de 
mandato manejado contra os presidentes brasileiros sob 
a vigência da Constituição Federal de 1988.

O desenho institucional do impeachment na atual 
Constituição de 1988 e na Lei n.o 1.079/50 permitem 
que qualquer cidadão apresente a denúncia contra o 
presidente da República perante o presidente da Câ-
mara dos Deputados, o que torna o custo de pedido de 
impeachment muito baixo no Brasil, refletindo na alta 
quantidade de pedidos. 

Além disso, deve-se ter em mente que, a despeito da 
Constituição não fazer nenhuma ressalva quanto ao cabi-
mento da denúncia de impeachment abstratamente, não 
entendo que qualquer atuação ilegal do chefe de governo 
que deve permitir a denúncia. O texto constitucional deve 
ser interpretado em sua inteireza (princípio da unidade 
da Constituição), e a Constituição permite que atos ile-
gais do presidente da República possam ser combatidos 
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por Mandado de Segurança (Brasil, 1988, art. 5.o, LXIX) 
ou Ação Popular (Brasil, 1988, art. 5.o, XLLIII), o que nos 
leva a entender que apenas ilegalidades mais gravosas é 
que devam ensejar o pedido de remoção presidencial por 
impeachment. 

Pedidos de impeachment presidenciais no 
Brasil após a Constituição Federal de 1988

Antes de se analisar os pedidos de impeachment 
contra os presidentes brasileiros na 6.ª República instau-
rada após a Constituição Federal de 1988, faz-se impe-
rioso acentuar que a existência de um pedido de impea-
chment/denúncia protocolado contra um presidente não 
implica que necessariamente esse tenha cometido aquela 
infração a ele imputada. O protocolo de uma denúncia 
contra o presidente denota apenas que um cidadão o acu-
sa de haver praticado um dos crimes de responsabilidade 
analisados no tópico anterior, e o presidente da Câma-
ra é quem fará a análise preliminar de mérito, a fim de 
verificar se procedem ou não as acusações apontadas. A 
análise definitiva mérito é realizada somente no Senado, 
quando do julgamento do presidente acusado perante a 
casa da federação (Brasil, 1950).

Os dados utilizados para esta pesquisa foram for-
necidos pela Secretaria da Mesa da Câmara dos Depu-
tados por meio de solicitação de informações via De-
manda por Autosserviço no Fale Conosco (protocolo 
220920-000085 via <camara.service@mailac.custhelp.
com>, acesso em: 30 ago. 2022). Em relação aos pedi-
dos do presidente Bolsonaro, os dados foram compara-
dos com os constantes na Agência Pública de jornalismo 
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investigativo (<https://apublica.org/impeachment-bol-
sonaro/>, acesso em: 30 ago. 2022). 

Os dados fornecidos pela Secretaria da Mesa da Câ-
mara dos Deputados integravam uma tabela elabora-
da pelo próprio órgão com informações dos pedidos de 
impeachment presidencial protocolados após 1988, e a 
cópia digitalizada de todas as petições de denúncias (Câ-
mara dos Deputados, 2022).

Na planilha constavam poucas informações sobre os 
pedidos, sendo elas: a data do protocolo do pedido pe-
rante a presidência da Câmara dos Deputados, a legis-
latura correspondente, o nome do presidente da Câma-
ra à época e o respectivo partido político, a Ementa do 
pedido, o interessado (cidadão peticionante), a situação 
do pedido (se arquivado ou se recebida a denúncia) e se 
houve apresentação de recurso contra a decisão de arqui-
vamento, nos termos do artigo 100, § 1.o e 226, I do Re-
gimento Interno da Câmara dos Deputados (Câmara dos 
Deputados, 2022). 

No que se refere às ementas, o ideal é que este dispo-
sitivo apresentasse o resumo do pedido, informando as 
razões de fato que levaram o cidadão a apresentar o pe-
dido de impeachment contra o presidente em exercício, 
e os fundamentos jurídicos para tal, quer dizer, os dis-
positivos jurídicos violados correspondentes aos crimes 
de responsabilidade descritos no texto constitucional e 
na Lei de Crimes de Responsabilidade. Entretanto, nem 
todas as ementas apresentavam essa técnica redacio-
nal, o que demandou a conferência de todas as petições 
para verificar o fundamento jurídico dos pedidos que 
não constavam essa informação lançada na ementa, bem 
como conferir a exatidão da correspondência daqueles 
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que o tinham lançado na tabela com os artigos descritos 
no pedido das próprias petições de denúncia. 

No total, até dezembro de 2022 foram apresenta-
dos 346 pedidos de impeachment presidencial desde a 
promulgação da Constituição Federal de 1988, em 5 de 
outubro de 1988, culminando na destituição de 2 deles: 
Mello (1992) e Rousseff (2016). Todos os ex-presidentes 
enfrentaram pedidos de impeachment contra si, sendo 
em números absolutos por mandato: 

•	 Mello (1990-1992) – 29 denúncias; 
•	 Franco (1992-1994) – 4 denúncias; 
•	 Cardoso 1 (1995-1998) – 4 denúncias; 
•	 Cardoso 2 (1999-2002) – 20 denúncias; 
•	 Silva 1 (2003-2006) – 29 denúncias; 
•	 Silva 2 (2007-2010) – 8 denúncias; 
•	 Rousseff 1 (2011-2014) – 7 denúncias; 
•	 Rousseff 2 (2015-2016) – 61 denúncias; 
•	 Temer (2016-2018) – 31 denúncias; 
•	 Bolsonaro (2018-2022) – 153 denúncias. 
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Figura 1. Frequência dos pedidos de impeachment 
presidencial no Brasil (1990-2022)

Fonte: Produzida pelo autor com base nos dados fornecidos pela Secretaria 

da Câmara dos Deputados, meio de solicitação de informações via Demanda 

por Autosserviço no Fale Conosco (protocolo 220920-000085 via <ca-

mara.service@mailac.custhelp.com>). A estrutura do gráfico baseia-se 

no gráfico apresentado por Llanos & Pérez-Liñán (2020, p. 13).

Quantitativamente já é possível observar uma dis-
crepância entre os pedidos de impeachment realizados, 
centralizando-se em presidências que não detinham me-
lhor relacionamento com o Congresso, a saber: Rousseff 
2 e Bolsonaro, com destaque para esse último, que con-
tou com 153 pedidos de impeachment protocolados con-
tra si. O número de denúncias contra Bolsonaro é maior 
que o dobro do intentado contra Rousseff, destaque-se, 
em um mandato e meio. Rousseff enfrentou 68 pedidos 
de impeachment no total. 

Observa-se que Rousseff apresenta um quantita-
tivo de pedidos de impeachment baixo no seu 1.o man-
dato (2011-2014), contando com apenas 7 denúncias 
(Rousseff 1), tendência que não se manteve no seu 2.o 
mandato (2015-2016), que contou com a segunda maior 
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quantidade de denúncias de impeachment: 61 denúncias 
(Rousseff 2). Em 3.o lugar está Temer (2016-2018), que 
apesar de ter um bom relacionamento com o Congresso, 
contou com grande impopularidade, potencializada pelos 
escândalos de corrupção durante seu governo, sendo o 
primeiro presidente a enfrentar uma denúncia criminal 
enquanto estava no cargo (foram 2 no total), conseguin-
do obstar o andamento de ambas por votação na Câmara 
dos Deputados.

Cardoso e Silva contam com um quantitativo baixo 
de pedidos para 8 anos de governo (2 mandatos), quanti-
tativo que demonstra o perfil dos seus governos mais es-
táveis: Cardoso 1 (1995-1998) contou 4 denúncias e Silva 
2 (2007-2010) observou 8 denúncias contra si; enquanto 
que Cardoso 2 (1999-2002) e Silva 1 (2003-2006) conta-
ram, respectivamente, com 20 e 29 denúncias de impea-
chment, definidos pelos escândalos de corrupção durante 
esses mandatos e relativa impopularidade nesse período.

Essa observação confirma a hipótese de Pérez-Liñán 
(2007) de que escândalos de corrupção e aprovação po-
pular são elementos que servem de oportunidade para o 
requerimento de impeachment do presidente, cabendo a 
esse exercer sua habilidade de articulação no Legislativo 
para tentar evitar o prosseguimento da denúncia. 

Mello (1990-1992) contou com 29 pedidos de im-
peachment, tendo o último deles culminado com a per-
da de seu mandato. Mesmo tendo renunciado à presi-
dência minutos antes da votação no Senado — às 9h do 
dia 29 de dezembro de 1990, a Casa legislativa entendeu 
que as penas de perda do cargo e inabilitação política 
eram independentes, dando prosseguimento à votação 
que o inabilitou para o exercício de qualquer função 
pública, nos termos do parágrafo único do artigo 52 da 
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Constituição Federal. Contra a decisão, a defesa de Mello 
impetrou um Mandado de Segurança no STF (STF – MS 
n.o 21.689), mas o Supremo indeferiu o pleito (Peixoto 
Neto, 2019, p. 263).

Nem Franco (1992-1994) sagrou-se livre de pedi-
dos de impeachment durante o seu mandato-tampão, 
enfrentando quatro denúncias. Entretanto, seu governo 
não foi marcado por nenhum fator exógeno significante a 
ponto de desencadear o prosseguimento dos pedidos de 
destituição presidencial. 

Além da análise quantitativa, os dados dos pedidos 
de impeachment coletados fornecem outras informações 
além da quantidade de questionamentos que os man-
datos presidenciais passaram. A indagação sobre o que 
esses presidentes foram acusados incentivaram a cons-
trução da tipologia apresentada na tabela 1, a fim de in-
vestigar o perfil dos questionamentos dos mandatos de 
cada um dos presidentes da 6.ª República brasileira. 

Os crimes contra a probidade da administração pú-
blica (PADM) foram o fundamento do maior número de 
pedidos de impeachment – 258, seguidos pela existência 
dos direitos políticos, individuais e sociais (EDPIS) – 119; 
livre exercício dos Poderes, Ministério Público e poderes 
constitucionais das unidades da federação (LEPMPF) – 
64; segurança interna do país (SIP) – 43; guarda e livre 
emprego dos dinheiros públicos (GLEDP) – 42; lei or-
çamentária (LO) – 34; existência da União (EU) – 33; e 
cumprimento das leis e das decisões judicias (CLDJ) – 27. 
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Os pedidos de impeachment 
no governo Bolsonaro (2019-2022)

Bolsonaro foi o presidente brasileiro que mais en-
frentou denúncias de impeachment sob a égide da atual 
Constituição Federal de 1988. Até o fim do seu mandato, 
foram protocolados 153 pedidos de impeachment, sendo 
que desses, 16 foram petições de aditamentos (acréscimo 
de fatos novos à uma denúncia anterior que ainda não 
fora analisada) e 43 considerados repetidos (de idênti-
co teor a outro pedido anteriormente protocolado). Os 
pedidos totalizam 9.393 páginas. Somando-se todos os 
pedidos, 4.553 cidadãos peticionantes requereram o im-
peachment do presidente Bolsonaro, não se consideran-
do as pessoas jurídicas nem os peticionantes de pedidos 
repetidos ou aditamentos. 

A primeira denúncia foi protocolada em 5 de feverei-
ro de 2019, com apenas 36 dias de governo, fundamen-
tada no artigo 4.o, VIII, da Lei n.o 1.079/1950 (CLDJ). No 
ano de 2019 ainda seriam protocolados mais quatro pedi-
dos de impeachment, mas foi a partir de 2020, sobretudo 
na pandemia de Covid-19 que os pedidos tornar-se-iam 
mais frequentes. 

Os pedidos de impeachment contra Bolsonaro se 
concentraram em momentos de crise do governo. Entre 
17 de março de 2020 e 14 de julho de 2020 (120 dias), fo-
ram protocoladas 41 denúncias, o que consiste em apro-
ximadamente 1 pedido de impeachment a cada 3 dias. 
Essas denúncias centram-se na gestão caótica da pande-
mia, com a sucessão de ministros da Saúde, resistência 
em adotar medidas de isolamento e o ato de minimizar a 
gravidade do vírus SARS-CoV-2. 
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Outro marco temporal de concentração de pedidos 
de impeachment contra Bolsonaro se deu em 31 de abril 
de 2021, quando 26 denúncias foram protocoladas. Os 
pedidos consistiram em uma ação coordenada entre os 
estudantes de Direito do Centro Acadêmico XI de agosto 
da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo 
(USP) e a Federação Nacional dos Estudantes de Direito 
(FENED), fazendo um retrospecto de todas as condutas 
presidenciais apontadas pelos denunciantes como crimes 
de responsabilidade até o momento, sobretudo na gestão 
da pandemia. 

As denúncias eram fundamentadas nos artigos 85, 
III e V da Constituição Federal, e 7.o, itens 9 e 9.o, item 7 
da Lei n.o 1.079/1950 (EDPIS e PADM, respectivamente). 
A data de 31 de abril foi escolhida intencionalmente pelos 
peticionantes, por ter sido a data de instauração do golpe 
de Estado em 1964 que deu origem à ditadura civil-mili-
tar, data celebrada por Bolsonaro durante seu governo.

Outra característica que destoa dos pedidos de im-
peachment contra Bolsonaro dos demais presidentes 
antecessores são os pedidos coletivos de impeachment, 
apelidados de “superpedidos”, que contam com centenas 
de peticionantes. Tem-se como exemplo os pedidos n.os 
13, 19, 20 e 52. Esse último conta com 3.120 denuncian-
tes pessoas físicas, além de organizações da sociedade ci-
vil de promoção de direitos humanos. 

Dos 153 pedidos de impeachment de Bolsonaro: 
•	 131 tinham como fundamento atentar contra a 

probidade da administração (PADM); 
•	 91 a existência de direitos políticos, individuais e 

sociais (EDPIS); 
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•	 42 o livre exercício dos Poderes Legislativo e Ju-
diciário, Ministério Público e dos poderes consti-
tucionais das unidades da Federação (LEPMPF); 

•	 40 a segurança interna do país (SIP); 
•	 27 a existência da União (EU); 
•	 21 a guarda e o legal emprego dos dinheiros pú-

blicos (GLEP); 
•	 18 a lei orçamentária (LO); e 
•	 17 o cumprimento das leis e das decisões judi-

ciais (CLDJ). 

Cada um desses artigos constitucionais é minuden-
ciado por modalidades da conduta na Lei n.o 1.079/1950. 
De todas as 73 modalidades possíveis da lei, Bolsonaro 
foi acusado de violar 54 delas (74%), sendo: 

•	 64% das possibilidades dos crimes contra a exis-
tência da União (7 itens legais de 11 possíveis); 

•	 88% das possibilidades dos crimes contra o li-
vre exercício do Poderes Legislativo e Judiciário, 
Ministério Público e dos poderes constitucionais 
das unidades da Federação (7 itens legais de 8 
possíveis); 

•	 90% das possibilidades dos crimes contra o exer-
cício dos direitos políticos, individuais e sociais 
(9 itens legais de 10 possíveis); 

•	 88% dos crimes contra a segurança interna do 
país (7 itens legais de 8 possíveis);

•	 86% dos crimes contra a probidade na adminis-
tração (6 itens legais de 7 possíveis);

•	 42% dos crimes contra a lei orçamentária (5 itens 
legais de 12 possíveis);
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•	 60% dos crimes contra a guarda legal e emprego 
dos dinheiros públicos (3 itens legais de 5 possí-
veis); e

•	 50% dos crimes contra o cumprimento das 
leis e das decisões judicias (2 itens legais de 4 
possíveis).

A despeito de ter sido um presidente que contou com 
intensos e frequentes questionamentos do seu mandato, 
Bolsonaro foi bem-sucedido em terminá-lo. A literatura 
sobre presidência e sobre impeachment fornecem alguns 
indicativos que permitem a reflexão desse sucesso, em 
que pese os custos assumidos para manter-se no cargo 
até o termo final do mandato.

Cheibub, Elkins & Ginsburg (2013) falam de alguns 
instrumentos e atributos substanciais que o presidente 
tem para compor coalizões: decretos executivos, poderes 
emergenciais, iniciativa legislativa (incluindo controle do 
orçamento), fiscalização do Legislativo, veto e composi-
ção do gabinete. 

Chaisty, Cheeseman & Power (2014) apontam que 
os presidentes recorrem às seguintes ferramentas para 
manter suas coalizões: poder de agenda, autoridade or-
çamentária, gestão de gabinete, poderes partidários e 
instituições informais. 

Mesmo sendo um presidente fraco, Bolsonaro mos-
trou-se habilidoso em construir um escudo Legislativo 
(Pérez-Liñán, 2007) no Congresso que obstasse a vota-
ção de qualquer das 153 denúncias formuladas contra si. 
Para tanto, abriu mão de suas prerrogativas orçamentá-
rias, entregando a gestão do orçamento ao Congresso, a 
fim de cooptar apoio parlamentar suficiente que lhe man-
tivesse no cargo. 
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Apesar de investigações mais robustas sobre os im-
peachments presidenciais no Brasil serem necessárias, 
aspectos quantitativos e qualitativos dos pedidos de im-
peachment de Bolsonaro sugerem que os instrumentos 
eficientes de autoridade orçamentária, da gestão de ga-
binete e das instituições informais (mudança no orça-
mento secreto e mudança na gestão das regras da mesa 
da Câmara dos Deputados) acabaram obstando o pros-
seguimento desses pedidos de impeachment, apesar da 
frequência e intensidade das medidas de questionamento 
do mandato de Bolsonaro. 

Conclusão

Ao se analisar os pedidos de impeachment formula-
dos contra os presidentes brasileiros após a promulgação 
da Constituição Federal de 1988, observa-se um volume 
expressivo de denúncias contra os governantes, tento to-
dos eles enfrentado pedidos de destituição presidencial. 
Dentre eles, o presidente Bolsonaro destaca-se pela quan-
tidade significativa de denúncias em apenas um manda-
to: 153 pedidos de impeachment. Ademais, Bolsonaro foi 
acusado de violar todos os dispositivos que tipificam os 
crimes de responsabilidade na Constituição (Brasil, 1988, 
art. 85), apontado como autor de 54 dos crimes previstos 
na legislação específica dos crimes de responsabilidade 
(Brasil, 1950) das 73 modalidades possíveis (74%).

O impeachment no Brasil passou a ser muito uti-
lizado nas hipóteses levantadas por Martínez, Llanos & 
Tatalovich (2021) no intuito de se obter ganhos eleito-
rais, marcar posição ideológica e arranhar a popularida-
de presidencial. Ganhos eleitorais não foram observados 
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nesta pesquisa. Entretanto, marcar posição ideológica e 
arranhar popularidade presidencial se mostraram instru-
mentos muito eficientes no questionamento do mandato 
presidencial tanto nos EUA, onde o estudo se debruçou, 
quanto aqui no Brasil, a partir da análise dos pedidos de 
impeachment de Bolsonaro. 

Bolsonaro, em que pese considerado um presidente 
fraco, mostrou-se habilidoso em conseguir construir um 
escudo legislativo (Pérez-Liñán, 2007) eficaz em obstar 
a votação das suas denúncias de impeachment, fazendo 
uso dos poderes orçamentários presidenciais, entregando 
boa parte da gestão do orçamento ao Congresso, a fim de 
manter-se no cargo. Apesar de Silva ser um presidente 
experiente e mais habilidoso politicamente do que seu 
antecessor, o termo final do seu terceiro mandato (2023-
?) dependerá da sua capacidade política de se adaptar a 
uma mudança institucional no uso do impeachment para 
arranhar sua imagem, bem como lidar com um Congres-
so que ganhou muito poder e protagonismo no governo 
anterior, sobretudo na gestão do orçamento.
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14
Presidência no Brasil:

coordenar para sobreviver

Magna Inácio
Rosiene Guerra

Os presidentes brasileiros têm aprendido que sobrevi-
ver no governo requer mais do que presidir. É preci-

so coordenar. E a organização presidencial pode ser deci-
siva para alcançar esse resultado não só pela autoridade 
que detém, como órgão máximo de comando do Executi-
vo, mas pelas possibilidades de construir a partir do seu 
interior essa capacidade de coordenar.

Neste momento de inauguração do governo Lula III, 
importa abordar como os presidentes têm moldado essa 
organização, mas também discutir quais foram os efeitos 
do mandato de Jair Bolsonaro (2019-2022), radicalizado 
e polarizador, sobre a presidência e quais os desafios para 
reestruturá-la.
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Essas questões importam dado o papel pivotal do 
Poder Executivo no processo decisório brasileiro, em um 
contexto de fragmentação política exacerbada e crescen-
te polarização política. O presidente conta com poderes 
constitucionais para influenciar a produção de políticas 
públicas e modelar administrativamente o Executivo 
para implementá-las, o que faz o sistema político bra-
sileiro altamente dependente das ações coordenadoras 
desse Poder.

Como organizar a presidência é uma escolha crítica 
para qualquer chefe do Executivo, é ainda mais decisiva 
no início do governo, porque sinaliza a capacidade de li-
derança presidencial dentro e fora do Executivo. Em ge-
ral, muito se discute sobre como o Ministério será forma-
do, mas não como a presidência irá coordená-lo. E esse 
é um aspecto crucial dado que o Poder Executivo, longe 
de ser um ator unitário, opera a partir de uma cadeia de 
delegação que o presidente forja ao longo do seu manda-
to. O grau de complexidade dessa cadeia é variável, de-
pendendo de quais responsabilidades governamentais o 
presidente delega e a quem. Coordenar essa cadeia pode 
ser custoso e arriscado e, mais do que um presidente ha-
bilidoso, requer estratégias organizacionais. 

Nós argumentamos que a expansão da capacidade 
organizacional da presidência no Brasil é um subprodu-
to destes desafios de coordenação intragovernamental 
e interinstitucional enfrentados pelo Executivo (Inácio, 
2012). O redesenho da presidência nas últimas déca-
das mostrou uma crescente capacidade institucional da 
organização na gestão do Poder Executivo em diferen-
tes dimensões: jurídica, administrativa e institucional. 
A formação de um robusto sistema de assessoramen-
to presidencial transformou essa organização em uma 
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estrutura decisória mais complexa e especializada. Ade-
mais, as unidades diretamente envolvidas na formulação 
e implementação de políticas públicas expandiram os po-
deres dos presidentes para além do âmbito ministerial.

Mas esse processo é contingente aos problemas de 
coordenação do gabinete presidencial no Brasil. Oscila-
ções relativas à arquitetura da presidência e à sua capa-
cidade institucional podem ser relacionadas às diferentes 
estratégias administrativas dos presidentes para respon-
der a tais problemas. Em um contexto multipartidário e 
fragmentado, como no Brasil, o fortalecimento organiza-
cional da presidência é estratégico para reduzir riscos de 
discricionariedade ministerial, avançar as prioridades da 
agenda de políticas do governo e promover a coordena-
ção governamental. 

Logo, esse não é um processo linear. Ao contrário, é 
sujeito a retrocessos importantes, como ocorreu no gover-
no de Jair Bolsonaro, dada a prerrogativa presidencial de 
definir essa estrutura quase unilateralmente. O resultado 
foi o enfraquecimento da presidência, com agravamento 
dos riscos e dos custos da descoordenação das ações go-
vernamentais, bem como da própria atuação do Executi-
vo como ator pivotal no sistema decisório brasileiro. 

Neste capítulo, nós discutimos o desenho da presi-
dência brasileira, com foco nas suas reconfigurações es-
truturais e no seu ordenamento interno, identificando 
os desafios colocados ao governo Lula III para recompor 
esta estrutura de comando político e administrativo após 
o seu enfraquecimento organizacional ao longo do gover-
no Bolsonaro. 
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Presidentes e gabinetes no Brasil

No Brasil, a alta fragmentação política — multiparti-
darismo exacerbado, clivagens regionais e setoriais — e a 
dispersão de poder político no plano institucional confi-
guram um ambiente político complexo para a formação e 
o funcionamento dos governos. 

O desenho do gabinete — número, tipo e hierarquias 
entre as pastas ministeriais — é o resultado das estra-
tégias dos chefes de governos para acomodar e dirimir 
conflitos entre partidos e grupos de apoiadores extrapar-
lamentares e eleitoralmente relevantes para os governos 
(Amorim Neto, 2000; Abranches, 1988; Limongi & Fi-
gueiredo, 1998; Camerlo & Martínez-Gallardo, 2018). O 
peso parlamentar dos partidos é um critério central, mas 
também as políticas e a saliência das pastas ministeriais 
para os partidos são ativos importantes que o presidente 
considera ao definir quem recebe o que e quanto. Ao mol-
dar o gabinete, os presidentes regulam o poder adminis-
trativo e a capacidade de influência política de seus asses-
sores no processo de governo e na execução de políticas 
públicas. Os presidentes brasileiros usam os seus amplos 
poderes administrativos para modelar hierarquias de po-
der entre os Ministérios, Ministérios especiais, secreta-
rias de estado e as estruturas subordinadas que cada um 
irá controlar (Inácio, 2018). 

O tamanho dos gabinetes brasileiros, computados 
Ministérios autônomos e unidades com status ministerial 
(secretarias ou órgãos especiais), variou de 12 a 38 pas-
tas ministeriais desde 1990. Em alguns governos, como o 
primeiro mandato de Lula (2003-2006), a estrutura in-
terna dos portfólios ministeriais também foi fortalecida, 
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com um considerável aumento no número de secretarias 
e outros órgãos específicos singulares (Guerra, 2018).

O gráfico 1 apresenta o número de unidades dos ga-
binetes, desde o governo de Fernando Collor (1990-1992) 
até o gabinete inaugural do terceiro mandato de Lula, 
empossado em 2023. O número anual, total e por tipo de 
unidade do gabinete — Ministérios e unidades da presi-
dência com status ministerial — são discriminados, exce-
tuando o Banco Central que deteve status de Ministério 
entre 2004 e 2021. 

Gráfico 1. Composição nos gabinetes 
presidenciais. Brasil, 1990-2023 

Fonte: Elaboração própria.

A oscilação deste tamanho deriva, em boa medida, 
da plasticidade da presidência, que abriga as unidades 
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com status ministerial. A expansão da presidência nos go-
vernos Lula (2003-2006; 2007-2010) e Rousseff (2011-
2014; 2015-2016), se deu com a criação de secretarias e 
órgãos de formulação de políticas e de assessoramento 
com status ministerial, o que ampliou consideravelmente 
o tamanho do gabinete (Inácio, 2012). 

Os presidentes Temer (2016-2018) e Bolsonaro 
(2019-2022) reduziram o tamanho do gabinete, mas se-
guindo lógicas distintas. As pressões dos partidos que 
apoiaram o impeachment de Rousseff levaram Temer a 
descentralizar as políticas governamentais em favor dos 
Ministérios, reduzindo o número de secretarias especiais, 
com status ministerial, dentro da presidência.1

Por sua vez, Bolsonaro redesenhou o gabinete pre-
sidencial criando superministérios e rebaixando pas-
tas ministeriais — como o da Cultura—–, o que reduziu 
o número dos Ministérios autônomos de 23 para 16 em 
2019. Essas mudanças, que levaram a forte realocação de 
jurisdições ministeriais, foram alinhadas à estratégia de 
politização radical do Executivo que Bolsonaro adotou. 
O presidente ajustou as estruturas para acomodar a sua 
heterogênea coalizão eleitoral. Alimentando a sua retó-
rica antipolítica, Bolsonaro nomeou especialistas apar-
tidários e militares em áreas de políticas salientes (Eco-
nomia, Justiça, Infraestrutura) de forma a neutralizar 
a sua fragilidade partidária e falta de credenciais como 
gestor. Mas o presidente também compôs o seu gabinete 
com leais ideológicos que lideraram a implementação de 

1 A redução dessas unidades já havia ocorrido na última reestrutu-
ração ministerial conduzida por Dilma, como parte das negociações dos 
partidos em face do recrudescimento da crise política. Medida Provisória 
n.o 696, de 2 de outubro de 2015.
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mudanças radicais nas políticas salientes e das quais o 
presidente divergia, como educação, direitos humanos, 
relações exteriores e meio ambiente. 

A hipertrofia dessas estruturas ministeriais produ-
ziu disfuncionalidades e impactos negativos na coorde-
nação e articulação das políticas setoriais concentradas 
nessas pastas. Segundo Santos (2022), o Ministério da 
Economia passou a contar 12 unidades de segundo esca-
lão, 34 unidades de terceiro escalão (secretarias e outras 
unidades), 103 unidades de nível inferior (subsecretarias 
e departamentos), além de 16 conselhos e vinculação de 
23 empresas estatais.2 Da mesma forma, o Ministério da 
Justiça e Segurança Pública saltou de uma estrutura com 
16 unidades de segundo escalão para uma superestrutura 
com 26 unidades, sendo 7 de assessoramento e assistên-
cia ao ministro, 9 órgãos específicos singulares, dos quais 
5 eram secretarias de políticas, 1 autarquia (Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica) e 9 órgãos colegia-
dos, dentre os quais estavam o Conselho de Controle de 
Atividades Financeiras (COAF) e o Conselho Nacional de 
Imigração.3

Como salienta Santos (2022), fusões ou extinção de 
Ministérios podem resultar em hipertrofia das estrutu-
ras, ineficiência operacional e perda de memória institu-
cional, obstruindo a coordenação dentro do Ministério, 

2 O superministério da Economia foi criado a partir da realocação 
das jurisdições, anteriormente sob a alçada dos Ministérios de Planeja-
mento, Desenvolvimento e Gestão, Fazenda, Trabalho, bem como Indús-
tria, Comércio Exterior e Serviços, extintos na inauguração do governo 
Bolsonaro.

3 Redesenho da estrutura ministerial no Brasil, 1990-2020: Banco 
de dados, preparado por Guerra, 2023.
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bem como a articulação intersetorial e potenciais siner-
gias entre as estruturas governamentais. 

Presidência: como coordenar o gabinete?

A organização da presidência é parte decisiva do 
desenho dos gabinetes. Ao definir a sua composição, o 
presidente estabelece, organizacionalmente, as áreas de 
decisões subordinadas diretamente à sua autoridade e 
as dimensões das estruturas administrativas que darão 
suporte a isso. Isso vai além de redefinir o organograma 
na presidência, pois envolve cálculos sobre o que man-
ter nas mãos de ministros e o que centralizar na presi-
dência, decidir a quem ouvir e estabelecer hierarquias de 
comando entre presidência e Ministérios. O desenho da 
presidência é recurso ainda mais valioso no Brasil porque 
há poucos constrangimentos institucionais à ampliação, 
à redução ou à reorganização do gabinete.

A presidência como estrutura de coordenação e de 
tomada de decisões políticas no topo do Executivo, re-
quer diferentes informações, conhecimentos e habilida-
des gerenciais.4 Mas é desafiador moldar essa estrutura 

4 Essa estrutura, também analisada como Núcleo de Governo (Ca-
valcante & Gomide, 2019), Centro Presidencial (Bonvecchi & Scartasci-
ni, 2011), Alto Governo (Gaetani, 2014), entre outros, compreende a es-
truturação e funcionamento da cúpula do Poder Executivo, envolvendo 
um conjunto de unidades e/ou pessoas, localizadas ou não na estrutura 
formal da presidência, que atuam na coordenação das atividades de um 
governo (Gaetani, 2014; Cavalcante & Gomide, 2019). Tais atividades 
se traduzem no aconselhamento direto ao presidente via produção de 
análises e informações valiosas para a tomada de decisão eficaz e segura 
juridicamente, o gerenciamento da agenda de políticas e a filtragem de 
temas que merecem a atenção presidencial (Santos, 2022).



[ 308 ]   Magna Inácio & Rosiene Guerra

de coordenação quando esses recursos são distribuídos 
assimetricamente ao longo das unidades do Executivo, 
geridas por políticos ou gestores com preferências hete-
rogêneas. Divergências de preferências entre presidentes, 
partidos e burocracias podem funcionar como incentivos 
ao presidente para escolher entre centralizar políticas ou 
delegá-las a Ministérios estratégicos (Rudalevige, 2002; 
Inácio & Llanos, 2016).

Essa arquitetura variável da presidência indica que 
essas mudanças organizacionais são contingentes, res-
pondendo, em boa medida, a problemas de coordenação 
dentro e fora do Executivo. Assim, ela pode revelar dife-
rentes dinâmicas na relação entre presidentes e gabine-
tes. Inácio (2018) distinguiu quatro tipos de presidências 
ou centro presidencial: (1) gabinete, como coordenação 
intragovernamental moderadamente centralizada na 
presidência e a formulação de políticas orientada para o 
compartilhamento de poder com os ministros; (2) gabine-
te centrado na presidência, modelo prevalecente nos go-
vernos de Cardoso (1995-2002) e Lula (2003-2010), que 
centraliza a coordenação governamental na presidência e 
supervisiona a produção de políticas compartilhada com 
os Ministérios; (3) presidência hipertrofiada, com coor-
denação do gabinete e as decisões políticas concentradas 
na presidência, como organizada por Collor e Rousseff; e, 
(4) o modelo de Ministério dominante, em que há baixa 
centralização do processo decisório e alta concentração 
das decisões políticas em um ou poucos Ministérios. Va-
mos nos concentrar no último tipo, que parece descrever 
bem a dinâmica do gabinete de Bolsonaro.

O funcionamento do gabinete a partir da forte dele-
gação de poderes aos Ministérios pode levar à dominância 
ministerial, mas com diferentes dinâmicas. Em cenários 
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com menos conflitos dentro do gabinete, a supervisão 
presidencial dos Ministérios pode se limitar às unidades 
estratégicas ou mais salientes para o chefe do Executivo. 
Mas sob presidências fracas, a dominância ministerial 
pode favorecer um gabinete atomizado, que combina a 
“rendição mútua” dos ministros à baixa coordenação do 
gabinete pela presidência, como foi o caso do governo 
Bolsonaro.

A presidência no governo Bolsonaro deixou de ser 
uma organização de comando político e administrativo 
para se tornar uma estrutura reativa, tanto em relação ao 
gabinete como ao ambiente externo. Essa estrutura fun-
cionou como um bunker para lealistas (extremistas e mi-
litares), amigos e familiares do presidente (Inácio, 2021). 
Essa dinâmica mudou parcialmente com a nomeação de 
ministros partidários para a Casa Civil e Secretaria de 
Governo, na esteira da concessão de cargos para partidos 
legislativos, a partir de 2021. Essas mudanças alimenta-
ram os conflitos internos entre esses grupos, agravando 
os déficits de informação, a rotatividade e militarização 
do staff presidencial e, ao final, a predominância de um 
precário equilíbrio entre militares e partidários no co-
mando da presidência. Do ponto de vista organizacional, 
essa dinâmica resultou no enfraquecimento da presidên-
cia relativamente à complexidade e à especialização de 
suas estruturas internas. 

No processo de tomada de decisões, os presidentes 
precisam de “bons” conselhos. Isso implica capacidade de 
regular, organizacionalmente, quem produz e como cir-
culam as informações que os presidentes levam em conta 
quando precisam fazer escolhas e tomar decisões. Para 
isso, as presidências se organizam a partir de unidades de 
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coordenação, de assessoramento presidencial e de políti-
cas públicas (Inácio, 2012). 

As unidades de coordenação executam tarefas cru-
ciais de suporte ao presidente, incluindo a supervisão 
ministerial, a articulação intragovernamental e a defini-
ção de políticas estratégicas. As unidades de assessora-
mento presidencial se voltam à mitigação dos problemas 
informacionais que podem obstar respostas tempestivas 
e coerentes a toda uma gama de desafios colocados na 
mesa presidencial. A presidência tem incorporado, ain-
da, unidades voltadas para a formulação ou execução 
de políticas públicas, deliberadamente subordinadas ao 
presidente.

Essa diferenciação interna está longe de ser rígida. O 
ambiente informacional da presidência envolve uma di-
versidade de canais formais e informais que entrecruzam 
estas tarefas de coordenação, assessoramento e execução 
de políticas. Ao longo dos mandatos de Cardoso e Lula, 
instâncias de diferentes formatos coordenaram progra-
mas prioritários do governo, como conselhos, comissões, 
grupos (executivos, técnicos), comitê gestor, instâncias 
interministeriais, câmaras setoriais e salas de situação 
(Cavalcante & Gomide, 2019). Lameirão (2019) ressalta 
que essas instâncias, na maior parte das vezes, presidi-
das pela Casa Civil da presidência, eram responsáveis 
por examinar, avaliar, monitorar e coordenar as políticas 
públicas. Segundo Gaetani (2014), as câmaras setoriais e 
as salas de situação, especificamente, funcionavam como 
filtro para as demandas que teriam espaço na agenda go-
vernamental e como lócus de tomada de decisão e acom-
panhamento da implementação de políticas públicas nos 
governos de Cardoso e Lula.
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O gráfi co 2 mostra a composição das presidências 
entre 1990 e 2023, considerando os três tipos de unida-
des. É possível observar que não só o tamanho da presi-
dência, mas também a sua complexidade e diferenciação 
interna oscilaram ao longo desse período (Inácio, 2012). 
A presidência foi organizacionalmente mais compacta e 
relativamente especializada nos governos Franco e Car-
doso, próximo do formato adotado no terceiro mandato 
de Lula. Essa organização foi ampla e altamente especia-
lizada nos governos Lula e Rousseff  e compacta e pou-
co especializada nos governos Temer e, principalmente, 
Bolsonaro. 

Gráfi co 2. Tamanho e composição
da  presidência no Brasil -1990-2023

Fonte: Elaboração própria.

As respostas dos presidentes às crises no gabinete e na 
relação com os demais Poderes incluem a  reorganização 
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da presidência. Isso foi observado na sua reestruturação 
pelo presidente Lula durante a crise do chamado “escân-
dalo do Mensalão” em 2005/2006. O acirramento da cri-
se política a partir de 2015 também deflagrou novo rea-
linhamento das estruturas da presidência. No segundo 
mandato e no auge da crise política que culminou no seu 
impeachment, a presidente Rousseff reduziu unidades de 
coordenação, de 10 para 6, com a extinção da Secretaria 
de Relações Institucionais e da Secretaria de Assuntos 
Estratégicos,5 além de transformar secretarias em Minis-
tério (Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial, da 
Juventude e dos Direitos Humanos) ou subunidades de 
secretarias remanescentes. 

O gabinete e a presidência pós-impeachment sofre-
ram inflexão expressivas. O presidente Temer reorgani-
zou os Ministérios com fusões e realocação jurisdicional 
entre as pastas e as secretarias da presidência.6 O Minis-
tério da Cultura, o das Comunicações, o do Desenvolvi-
mento Agrário e o das Mulheres, da Igualdade Racial e 
dos Direitos Humanos foram incorporados a outras pas-
tas. Em relação à presidência, a Controladoria Geral da 
União foi transformada em Ministério da Transparên-
cia, Fiscalização e Controle, assim como a Secretaria de 
Comunicação Social foi extinta. As jurisdições de duas 
unidades de políticas públicas, as Secretarias de Por-
tos e de Avião Civil, foram realocadas no Ministério dos 
Transportes, Portos e Aviação Civil. Houve expansão de 
unidades de assessoramento presidencial entre 2016 e 
2018, com a incorporação do Conselho do Programa de 

5 Medida Provisória n.° 696, de 2 de outubro de 2015.
6 Medida Provisória n.° 726, de 12 de maio de 2016.
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Parcerias de Investimentos e do Conselho Nacional de 
Aquicultura e Pesca. 

A presidência de Bolsonaro foi mais compacta e me-
nos especializada internamente. Sem unidades voltadas 
para execução de políticas públicas, Bolsonaro mante-
ve os sete órgãos de coordenação do governo anterior, 
cinco deles com status ministerial (Casa Civil, Gabinete 
de Segurança Institucional, Advocacia-Geral da União 
(AGU), Secretaria de Governo e Secretaria Geral). A 
maior mudança na estrutura da presidência, entretanto, 
se deu com o enfraquecimento das estruturas de asses-
soramento na presidência, notadamente a eliminação 
de instâncias colegiadas, com a extinção do Conselho de 
Segurança Alimentar e Nutricional, do Conselho de De-
senvolvimento Econômico e Social, Conselho Nacional 
de Integração de Políticas de Transporte. Houve, ainda, a 
transferência da Câmara de Comércio Exterior para o Mi-
nistério da Economia e do Conselho Nacional de Aquicul-
tura e Pesca para o Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento. Essa descentralização exagerada tornou 
a estrutura da presidência ainda menos complexa e es-
pecializada na gestão de Bolsonaro. Unidades que, em 
graus variáveis, garantiam a capacidade de coordenação 
do Executivo pela presidência foram desmanteladas e a 
capacidade de interlocução do governo com a sociedade 
organizada retrocedeu com a extinção de instâncias co-
legiadas, que operavam como canais extrapartidários de 
sinalização de demandas de diversos segmentos sociais e 
econômicos.

Essa erosão da capacidade de coordenação e comando 
da presidência atingiu também áreas estratégicas para o 
assessoramento presidencial. A militarização dos cargos 
de comando e a nomeação de segmentos radicais dos 
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militares para órgãos da presidência implicaram o desvio 
de função das forças armadas e menor foco na gestão de 
seus projetos estratégicos. Isso resultou, ainda, na preca-
rização dos serviços de inteligência, que tange à defini-
ção de prioridades e tomada de decisões estratégicas pelo 
presidente no plano doméstico e externo (Amorim Neto 
& Rodriguez, 2022).

Presidência e interação entre Poderes

As condições organizacionais da presidência impor-
tam não apenas para a coordenação intragovernamental, 
mas também para a interação do Executivo com demais 
Poderes e com a sociedade. No sistema político brasilei-
ro, desde 1988, o presidente detém poderes e prerroga-
tivas constitucionais que o tornam um agente central na 
produção legal e na produção das políticas públicas. Mas 
o seu desempenho nessas funções depende de como a 
presidência organiza as suas agendas e ações nas fases de 
formulação (pré-legislativa) e de execução (pós-legislati-
va) das leis e políticas.

Como se sabe, o sucesso legislativo dos presidentes 
brasileiros depende não só dos seus poderes constitucio-
nais, mas também da sua capacidade de formar e coor-
denar maiorias legislativas que apoiem a agenda gover-
namental (Limongi & Figueiredo, 1998; Amorim Neto, 
2000). É vasta a literatura sobre as ferramentas que o 
Executivo dispõe para isso (Raile, Pereira & Power, 2010; 
Inácio, 2012; Guerra, 2019). Mas é menos destacado o 
papel da presidência nessa coordenação e como o seu 
desempenho dependerá das condições organizacionais e 
informacionais em que opera.
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Quais os desafios de Lula no seu terceiro mandato 
no que tange à coordenação política e a interação como 
os demais Poderes a partir da presidência? A presidência 
de Bolsonaro, que optou pela afronta institucional como 
forma de relacionamento entre os Poderes, também fra-
gilizou esse tipo de capacidade organizacional?

No que se refere à formação da agenda do Executivo, 
as funções de coordenação das atividades de elaboração 
de propostas de leis na fase pré-legislativa foram expan-
didas e se tornaram mais especializadas a partir dos anos 
1990 no Brasil. Desde então, as jurisdições e as responsa-
bilidades das unidades de revisão legislativa prévia, bem 
como de alinhamento das propostas legislativas às dire-
trizes governamentais, em especial as da Casa Civil, vi-
nham sendo ampliadas e regulamentadas. Esse processo 
retrocedeu no governo Bolsonaro, com o enfraquecimen-
to das unidades de coordenação da presidência. A Casa 
Civil perdeu importantes competências. A Subchefia de 
Assuntos Jurídicos, por exemplo, órgão de segundo es-
calão responsável pela revisão e preparação da produção 
normativa do Poder Executivo, foi transferida para a Se-
cretaria Geral da Presidência (Decreto n.o 9.982/2019), 
o que resultou na fragmentação da função de análise e 
elaboração de atos normativos do Executivo para a sub-
missão ao Congresso Nacional e na consequente redução 
da capacidade de proposição de projetos de lei. Santos 
(2022) aponta uma série de sobreposições de compe-
tências da Casa Civil e da Secretaria de Governo, ambas 
dotadas de estruturas de relacionamento com o Poder 
Legislativo, e entre a Secretaria Geral e o Ministério da 
Economia, que tinham funções voltadas para o plane-
jamento nacional estratégico, modernização do Estado, 



[ 316 ]   Magna Inácio & Rosiene Guerra

economicidade, simplificação, eficiência e excelência de 
gestão.

Essa desestruturação atingiu também as atividades 
de acompanhamento parlamentar e de interlocução com 
o Congresso e os partidos legislativos que, desde meados 
dos anos 1990, vinham ganhando bases organizacionais 
especializadas, na Secretaria Geral e depois na Secreta-
ria de Relações Institucionais, principalmente a partir 
do primeiro mandato presidencial de Lula. Essa última 
se tornou um importante espaço para delegação de tare-
fas de coordenação política aos políticos, particularmen-
te dos partidos aliados. A partir de 2015, a presidente 
Rousseff recentralizou as atividades de coordenação po-
lítica e o relacionamento com o Congresso na Secretaria 
de Governo, formato mantido por Temer. Mas o enfra-
quecimento dessas funções no governo Bolsonaro se deu 
com o compartilhamento das funções de coordenação 
política pela Casa Civil e Secretaria de Governo e, em es-
pecial, com a nomeação de apartidários e militares, sem 
experiência parlamentar e política, para essas funções até 
meados de 2021.

As relações da presidência Bolsonaro com os demais 
Poderes sofreram forte inflexão com emergência nacio-
nal decorrente da pandemia de Covid-19. A postura do 
governo combinou a inação em relação ao enfrentamento 
das consequências sanitárias e socioeconômicas da crise 
e ações deliberadas de bloqueio de iniciativas dos outros 
Poderes e dos entes federados. Diante da recusa táci-
ta do governo, o Congresso e o Judiciário lideraram os 
esforços de governança da crise. Decisões tomadas pelo 
Supremo Tribunal Federal (STF), reafirmou o papel da 
União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios 
na realização de ações para mitigação dos impactos do 
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coronavírus, levando a proteção dos estados e municípios 
brasileiros da intervenção errática do governo federal nas 
políticas subnacionais para a contenção da pandemia. O 
Congresso, que desde a redemocratização tem ampliado 
a sua participação na produção legal e de políticas pú-
blicas (Bahia et al., 2021), tratou de regular do proces-
so decisório em condições excepcionais e, rapidamente, 
adotou o Sistema de Deliberação Remota para continui-
dade do trabalho parlamentar durante a emergência. As 
decisões legislativas de maior impacto na mitigação da 
crise sanitária foram lideradas pelo Congresso, como a 
promulgação do orçamento de guerra e o estabelecimen-
to do Auxílio Emergencial para os segmentos vulneráveis 
e atingidos pela crise. 

De forma coerente à postura negacionista adotada 
pelo governo, a presidência não reuniu esforços para 
coordenar, com os demais Poderes, o enfrentamento da 
emergência nacional. O Comitê de Crise para Supervisão 
e Monitoramento dos Impactos da Covid-197 foi compos-
to apenas por membros do Poder Executivo federal e li-
derado pelo ministro-chefe da Casa Civil, o militar Braga 
Neto. Essa instância perdeu gradativamente o seu poder 
decisório à proporção que orientações dos ministros, es-
pecial os da Saúde e da Justiça, divergiram das posições 
do presidente. Isso conduziu à centralização das decisões 
na presidência, com crescente protagonismo de uma das 
unidades do Comitê, o Centro de Coordenação de Opera-
ções, subordinado à Casa Civil, que reverberou a postura 
negacionista do presidente. 

A relação com o Judiciário, um dos alvos da retóri-
ca antissistema do presidente, foi também marcada pela 

7 Decreto n.o 10.277, de 16 de março de 2020.
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afronta institucional a esse Poder, em especial com o seu 
crescente papel no controle dos atos de governo a partir 
de 2020 (Vieira et al., 2022). Na esteira das decisões do 
STF de suspender parcial ou totalmente decretos presi-
denciais, em especial diante da inação do governo du-
rante a pandemia de Covid-19, o presidente mobilizou, 
além dos seus assessores presidenciais, a estrutura da 
presidência para intensificar os seus ataques ao Judiciá-
rio. Sob representação da AGU, o presidente Bolsonaro 
ingressou 17 ações no STF, até junho de 2022, volume 
igual de ações apresentadas por Lula nos dois mandatos 
presidenciais e muito superior às representações dos pre-
sidentes Cardoso (4), Rousseff (10), Temer (2) em seus 
períodos presidenciais.8 Órgão responsável por represen-
tar a União judicial e extrajudicialmente e assessorar ju-
ridicamente o Executivo, a AGU assinou ações, conside-
radas controversas e particularistas, de apoio à retórica 
radicalizada do presidente, além da defesa do presidente 
nos inquéritos em curso no STF.

Cabe frisar que os conflitos abertos do governo Bol-
sonaro com o Congresso e Judiciário refletem a escolha 
do presidente de avançar parte da sua agenda por meio de 
medidas infralegais, decretos presidenciais e normativas 
ministeriais. O presidente editou 1.768 decretos, corres-
pondendo a uma média mensal de 36,8 decretos, inferior 
apenas ao observado no governo Collor.9 Mais importan-

8 Disponível em: <https://www1.folha.uol.com.br/
poder/2022/06/agu-bate-recorde-de-pedidos-no-stf-sob-bolsonaro.
shtml>. Acesso em: fev. 2023.

9 Considerando no cálculo das médias apenas os decretos numera-
dos dos presidentes anteriores. Desde 2018, os decretos não numerados 
foram extintos. Essa média foi de 33,3 decretos nos dois mandatos de 
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te do que esse volume, o unilateralismo administrativo 
de Bolsonaro se diferenciou pelo uso dos decretos para 
reorientar radicalmente algumas políticas e as estrutu-
ras responsáveis por elas, como as mudanças na regula-
mentação da política de controle de armas, na política e 
agências ambientais e na extinção de instâncias colegia-
das da administração (Inácio, 2021; Vieira et al., 2022). 
Essa dinâmica tensionou a relação com o Congresso, com 
crescente número de projetos de decretos legislativos 
para sustar tais atos administrativos e acionamento do 
STF pelos partidos legislativos para reversão dessas deci-
sões. Mas esse unilateralismo presidencial poderá exigir 
um amplo esforço de revogação das medidas unilaterais 
de Bolsonaro, com risco de sobrecarregar a agenda inau-
gural e consumir as energias do novo governo na constru-
ção da sua própria agenda. 

Essas estratégias do governo Bolsonaro de afronta 
institucional aos demais Poderes mostraram os seus li-
mites em meados de 2021. O presidente tratou de forjar 
um escudo legislativo para protegê-lo dos riscos de remo-
ção presidencial. Partidos e políticos entraram para o go-
verno e ganharam mais controle sobre a política distribu-
tiva, com a flexibilização das regras orçamentárias. Isso 
não significou um governo de coalizão ou a reorganização 
da presidência para coordenar a relação entre Poderes. 
Ao contrário, o presidente recorreu à politização de posi-
ções chaves na presidência, com a nomeação de políticos 
para as Secretarias de Governo e Casa Civil, e à partici-
pação ostensiva na eleição de presidentes da Câmara dos 
Deputados e do Senado. 

Cardoso; 29,8 nos dois mandatos de Lula; 20,8 no período presidencial 
de Rousseff; e 27,6 nos anos do governo Temer.
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Em síntese, unidades da presidência, importan-
tes para a relação do Executivo com os demais Pode-
res como as de formulação da sua agenda legislativa e 
de interlocução com o Congresso e Judiciário, foram 
organizacionalmente desarticuladas durante o mandato 
de Bolsonaro. Para o novo governo, isso requer esforços 
importantes de reestruturação dessas unidades, mas sob 
novas condições de relacionamento com o Congresso e o 
Judiciário fortalecidos na esteira da fraca presidência de 
Bolsonaro. 

Considerações finais

O capítulo abordou a Presidência da República no 
Brasil, com foco nas condições organizacionais dessa 
estrutura e seus impactos na coordenação intragover-
namental e nas relações entre os Poderes. Problemas de 
coordenação nesses dois eixos são recorrentes nos gover-
nos brasileiros e os presidentes têm buscado, a partir de 
diferentes estratégias, lidar com tais desafios e obter su-
cesso na implementação da sua agenda de governo. 

Não cabe falar de uma organização ótima da pre-
sidência, considerando que ela reflete escolhas e cons-
trangimentos a que os presidentes estão sujeitos. Nosso 
esforço foi o de salientar que a sobrevivência, mais ou 
menos feliz, dos presidentes, depende de seus poderes 
constitucionais, e também das suas estratégias organiza-
cionais para moldar e alinhar as estruturas do Executi-
vo federal e, em especial, a sua estrutura de comando, a 
presidência. 

Nas últimas décadas, a presidência brasileira experi-
mentou um relativo processo de institucionalização, com 
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aumento da especialização e da diferenciação interna de 
suas unidades. Mas também manteve a sua plasticidade, 
oscilando quanto ao seu desenho e às suas capacidades de 
coordenação. O maior refluxo nesse processo foi o gover-
no radicalizado de Bolsonaro que corroeu não só a ima-
gem e a reputação da presidência, mas também a sua base 
organizacional. Os efeitos dessa experiência não serão re-
solvidos com novos organogramas, mas com novas estru-
turas de governança que possam ampliar as capacidades 
de coordenação da presidência dentro e fora do Executivo. 

Mudanças políticas e institucionais recentes podem 
ter deslocado o Executivo do centro gravitacional do sis-
tema político brasileiro. A reconstrução de uma presi-
dência forte, como salientado no Relatório do Gabinete 
de Transição do governo Lula III, passa, necessariamen-
te, por reposicionar essa instituição no jogo político bra-
sileiro e, mais importante, o de robustecer o papel que 
cumpre na democracia brasileira. 
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